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RESUMO 

A presente dissertação tem por objetivo dar a conhecer o desenvolvimento das 

atividades comerciais e artesanais varejistas que abasteciam o mercado interno do 

Brasil colonial. Para tanto foi tomada a vila de Nossa Senhora da Luz de Curitiba, na 

segunda metade do século XVIII. A escolha por tal localidade se explica por melhor 

representar o cotidiano, em suas diversas relações de sociabilidade, da realidade 

interiorana do Brasil Colônia setecentista. 

A análise de tais atividades parte do pressuposto de que, ao se estudar esses 

estabelecimentos comerciais e oficinas mecânicas e seu papel na vida diária da 

população, pode elucidar não somente questões referentes aos tipos de serviços que 

eram oferecidos às pequenas comunidades setecentistas, mas também que regras 

regiam o pequeno comércio varejista. 

Este estudo teve como principais fontes diversos livros manuscritos mantidos na 

biblioteca da Câmara Municipal de Curitiba que continham basicamente os registros 

das licenças e fianças concedidas aos comerciantes que atuaram na Vila de Curitiba de 

1765 até 1785. Além destas, outras fontes foram utilizadas para estudar o mercado 

varejista curitibano, como os Livros de Correição e Audiência dos Almotacés de 

Curitiba, ou ainda os Livros de Atas de Eleições da Câmara Municipal de Curitiba, as 

reconstituições genealógicas feitas por Francisco Negrão e Ermelino de Leão. 

A partir do cruzamento de todas estas informações, foi possível acompanhar em 

diversos momentos, além das práticas comerciais varejistas, a trajetória de vários 

comerciantes e artesãos nas diversas esferas da vida cotidiana: da política à familiar, 

da profissional à econômica.  

Palavras-chave: Comércio varejista e ofícios mecânicos; Câmara Municipal; Curitiba 

setecentista; Brasil Colônia. 
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ABSTRACT 

This dissertation aims to publicize the development of the commercial and handcraft 

related activities in the retail environment that supplied the internal market of colonial 

Brazil. 

To develop such study, Nossa Senhora da Luz de Curitiba village, in the second half of 

the eighteenth century period, was chosen due to the fact that it is a significative 

example of how its daily activities and its various sociability relations worked. 

The study of these retail shops and workshops and their role in population’s daily life 

can elucidate not only issues related to the kinds of service offered to these small 

communities, but also what kind of rules were applied to this small retail market and 

its rules.  

This study had as its main sources various manuscript books kept at Câmara Municipal 

de Curitiba (Curitiba’s Chamber), which basically contained registers of licenses and 

guarantees conceded to the merchant men who worked at Vila de Curitiba from 1765 

to 1785. Other sources were used in this worked, like the “Livros de Correição e 

Audiência dos Almotacés de Curitiba”, “Livros de Atas de Eleições da Câmara 

Municipal de Curitiba”, and the genealogical reconstituitions produced by Francisco 

Negrão and Ermelino de Leão. 

Crossing all these pieces of information allowed to follow not only all the practices of 

this retail market, but also the trajectory of many of these business men and craftsmen 

in different contexts of their lives: from politics to family, from profession to 

economics. 

Keywords: retail market and handcratf; City Chamber; Curitiba in the 18th century; 

colonial Brazil. 
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I�TRODUÇÃO 

Meu amigo muito saudar 

Cheguei a Coritiba com não pouco trabalho. Tanto na estrada que vai para a 

villa, como em outras da capitania, salta aos olhos o seu máo estado; as camaras não as 

podem fazer, porque têem poucos rendimentos, e estes vão-se em despezas superfluas 

e innuteis. 

A Va de N. Sª da Lux de Curitiba não se ve, senão depois de chegar a ella, 

por cauza de estar situada na descida de uma elevaçaõ, e estar tapada por um bosque. 

A parte mais baixa della hé muito pantanoza, môrmente no tempo da chuva. Suas 

cazas são muito brancas e asseadas, o que igualte acontece com as modestas igrejas do 

lugar. Ella é cabeça da comarca daquele nome e de Pernaguá, q´ compreende tdo o sul 

da Capita de São Paulo. Tem a villa, entrando as freguezias da Lapa e de São Jozeph, 

10.000 almas, pouco mais ou menos. O forte de suas culturas consiste em criação de 

gados, humas poucas sementeiras de trigo, fructos da Europa, algum milho, mandioca 

e feijão; todas as demais plantações próprias desta Capa prosperão pco, talvez por ser o 

paiz bastante frio. Pr causa deste frio apanhei hua febre catarral que me pôs tão 

prostrado q` me não foi possível seguir viagem athé a villa de Parnagua. Qdo a dita 

febre me dava alguma tregua aproveitava para conhecer a Vª e seus moradores um 

pouco melhor.  

Em hua das minhas andanças fui thé a freguesia de Santo Antonio da Lapa. 

O lugar vae em franca prosperidade e há de ser em breve umma importante villa 

desses campos do meridião. Ali há de tudo, pois são muitos os tropeiros que por lá 

passão para abastecerem-se e tbem abastecer o commércio da região quando voltão da 

feira de Sorocaba. No entanto o lugar padece de um mal q´ aflige tda a América 

portuguesa. A immensidade de terras amontoadas em huma so maõ, q’ muitas vezes 

não tem forças para as aproveitar, e inda quando tivesse, nem assim ficava justificado 
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hum roubo feito pelo poderozo ao indigente; quando mais que a felicidade de um paiz 

não consiste em estar uma grande somma de numerario nas mãos de quatro, ou cinco 

homens, ficando oitenta, ou noventa, sem nada; e q’ prazer para uma Rainha, que Deo 

Guarde, tão amantíssima como a nossa, ver seu povo numerozo, feliz, abastado, e 

virtuozo, porque grande parte dos crimes nascem da miséria. 

Apesar de existirem alguns poucos ricos tdo o termo da vª de Corituba é 

muito pobre, mas se houvera quem lhes excitasse o enthusiasmo patriotico, as estradas 

não fossem tão más, e a terra melhor distribuida serião bons servidores dos seus 

soberanos e se aplicarião com mais proveito a todo o genero de artes, e industria. 

Porém a falta de educação civil e as mazelas do paiz fazem com que contentem as suas 

necessidades com muito pouco. As suas casas são despidas de todo ornato e o feijão e 

o toucinho são as iguarias q’ ambicionão. 

Os maiores do lugar são mais industriosos e vivem de comerciar bestas 

vacuns e muares, que crião nos campos geraes daquela comarca ou vão buscar ao 

continente de São Pedro e he isto que faz girar o commercio. Há pelas ruas e no campo 

da matriz da dita villa umas poucas lojas, algumas dellas muito bem abastecidas. Na 

minha estada na villa pude observar que existiam desesseis logeas de porta aberta, que 

vendiam de tudo um pouco, de aguardente a cadeados. Outros comerciantes se 

espalhão pelo termo da villa ao longo das estradas que levão ás freguesias, as quaes 

também tém as suas próprias casas de commercio. Oficiais meccanicos são poucos e 

menos ainda serião não fosse alguns poucos escravos que em suas tendas armadas 

ofrecem os seus serviços de ferreiro, ganhando para o sargento-mor João Baptista 

Diniz, ou da escrava Ramira que ganha para o escrivão José Antonio Ribeiro 

Guimarães, vendendo quitutes de milho. Há na vila treis officinas de carptro, duas de 

ferro, treis alffayaetes, hum sapateyro, treiz pedro e hum celeiro. De tal forma 

destroçadas chegaram as minhas botas de montar depois de tão dificultosíssima 

viagem que me trouxe do sertão de Goiaz para estas paragens q’ aproveitei esta estada 

forçada para mandar fazer uhas novas em hum sapateiro muito reputadissimo no lugar 
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q´ tem sua officina na rua fexada, cujo atende pelo extranhissimo nome da Camello. 

Há de ser um desses tantos sapateiros de familias de cristãos-novos que de Portugal se 

espalharão pelas colônias e pelo resto da Europa. Fezme umas botas de cano com tal 

perfeiçaô que soubera o tamanho do pé do saudoso amigo terlheia mandado fazer um 

par dellas. 

A rua nova do Rosário e a rua Fexada são as principaes da villa, por nellas se 

encontrarem um maior número de moradores importantes. Há nellas alguns 

commerciantes moradores que tendo suas lojas e oficinas voltadas para a rua nellas 

fazem morada da parte de tráz. Tal é o numero de antonios que na rua do Rosário 

fazem os seus commercios que não poucos a chamão de rua dos Antonios: Antonio de 

Joseph Ferreira, o negociante de grosso trato Antonio Teixeira Álvares e o carpinteiro 

Antonio Teixeira de Freitas, todos fazem a vizinhança da ditta rua. 

Mais que de agricultura Curitiba é terra de negócio e os commerciantes do 

lugar fazem vendas aos que do sul vão á Sorocaba vender as suas tropas. Alguns vão 

levar as suas mercancias ás capitanias vizinhas; á villa de São Francisco da capiania de 

Santa Catharina descem e são responsáveis por girar os negócios do dito local. Chegão 

a ir mais longe á capitania do Matto Grosso. Os ricos do lugar vivem de vender no 

norte as mulas que trazem do continente do sul. Abastecem a cidade de São Paulo com 

os gados que crião nos Campos Geraes daquele paiz. Porem aos ditos não repugna 

manterem as suas lojas de porta aberta, como se simples vendeiros fossem. Até o 

capitão-mor Lourenço Ribeiro de Andrade, que muito gentilmente me emprestou as 

suas casas de morada para que pudesse me restabelecer dos nalls que me afligem; 

mesmo sendo homem das famílhas mais importantes do lugar teve os seus dias de 

caixeiro. Hoje dedicasse maes ao grosso trato e ao comércio de animais mas não deixa 

de manter uma lojea na villa.. 

Assim não espanta que entre os homens bons que fazem a camera, estejão 

por vezes alguns vendeiros e até mesmo gente de officio como sapateiros e 

marceneiros. Nestas terras há pouco povoadas isto não faz nojo a ninguem pois até 
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alguns vendedores de aguardente fazendo lucro em seu negócio amanhã têem seu 

capital centuplicado e já se dão ares de nobreza da terra. Muitos portugueses das 

províncias do norte, sumamente ignorantes, chegão á terra com as mãos vazias e com 

umas poucas bufarinhas que lhes emprestam os parentes do Rio de Janeiro, dirigem-se 

aos sertões do Brasil e começão a fazer fortuna. Outros reinois mais pobres começão a 

cavar a terra com as proprias maõs e como são mais hábeis e persistentes agricultores 

que os brasileiros acabão por construir um pequeno patrimônio. Pois toda esta gente 

casa seus filhos com os da gente mais antiga e importante da villa e, já se não sabe 

mais se quem manda nella; se são as famílhas dos antigos moradores ou as destes 

emboabas enriquecidos na terra. 

Apesar de seu comércio a villa de Curitiba mostra-se tão dezerta no meio da 

semana quanto a maioria das villas do interior: Ali como em outros lugares, quase 

todos os seus moradores vivem pelas suas terras de agricultura e criação e só vem á 

villa nos domingos e dias santos, ou para tratar de seus negócios no commércio ou na 

câmera. Não fosse o atabalhoado vendeiro Bento Coutinho a tocar insistentemente a 

sua viola sentado em hu~ banco feito de madeiras cravadas ao pé da porta de sua lojea, 

o campo da matriz pareceria por vezes do centro de uma va abandonado por seus 

habitadores. Ele dedilha com maestria a sua viola sem conhecer uha unica nota. 

Costuma cantar algumas conhecidas modinhas ás raparigas que se dirigiam á matriz, 

deixando o cura enfurecido. Todavia o canto não hé o seu forte pois aquelles 

brasileiros que vivem fora das grandes cidades onde poderiam aprender musica 

regularmente, emitem uma espécie de algaravia gritada que ofende aos ouvidos de qem 

não está acostumado a tal tipo de entonação. Este homem é um notorio desafeto dos 

padres e da gente da govenança que lhe manda os almotaceis a toda hora a ver se em 

sua venda os preços praticados obedecem com as taxas da câmara, multandoo por qlqer 

descuido; ora são umas poucas laranjas vendidas a preços acusados de onzenarios, ora 

os amontoados de sujeira deixados á porta de sua lojea, que o vendeiro ostensivamte ali 

deixa sem barrer pa provocar os vereadores. 
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Essas pequenas inimizades são o sal que dão o tempero á vida monóta dessas 

villas do interior. Após hua semana convalecendo deixei a villa de Curitiba com algum 

pesar, pla ótimmíssima forma como fui recebido. No começo os moradores me 

recebiam com um certo constrangimento, que eu interpretava como frieza no principio; 

mas não tardei a verificar q` se tratavão de pessoas excelentes, e não tenho palavras 

para louvar a gentileza q` muitos me comularão durante a minha estadia. Qdo chegar á 

villa de Parnaguá caso ache hum portador escrevo contando como é este lugar que 

disem ser o melhor dessas paragens ao sul de São Paulo. Humildemte pesso excuzas, 

pla minha ignorancia e pelas minhas fracas letras pois hava alguem com maiores 

talentos e artes para contar o que occorre neste paiz do sul onde a fatalidade me trouxe. 

D.os G.de e prospere os vossos preciozos dias 

 

Em a Villa de Nossa Senhora da Lux dos Pinhais de Curitiba 

13 de julho de 1784                                                          Joaquim Anastacio 

Pereira 

*** 

Eu gostaria muito de ter encontrado um documento com este teor, que me 

desse indicações precisas sobre as atividades comerciais e artesanais que se 

desenvolviam na vila. Faltam-nos também descrições com algum sabor sobre a 

Curitiba do final dos setecentos. Já que não encontrei qualquer documento mais 

extenso com estas características, resolvi elaborar esta carta fictícia. Todavia, ela o é 

apenas parcialmente. Ela foi construída a quatro mãos, por mim e por meu orientador, 

a partir de fragmentos de relatos de época. Partes que podem soar inverossímeis, como 

a crítica à péssima distribuição de terras, são, na realidade, trechos de documentos do 

período. Neste caso, de autoria de Martim Francisco Ribeiro de Andrada, irmão de 

José Bonifácio, que, em 1803, fez viagens científicas pelo território que hoje compõe o 
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estado do Paraná1. Outros segmentos são de autoria do naturalista Saint-Hilaire2. Por 

vezes recorremos à pura imaginação, no entanto colocando em cena personagens reais. 

Tudo o que aqui foi narrado tem respaldo nas pesquisas que realizei, de forma a 

garantir sua verossimilhança. Desta forma, através deste subterfúgio procuro 

apresentar, desde logo, algumas das conclusões sobre meu tema de estudo. Procuramos 

mostrar que as atividades comerciais e artesanais, por menor que fosse o lugarejo 

perdido no sertão, existiram e fizeram parte do cotidiano da população colonial, e 

tiveram papel importante na vida destas pessoas. 

*** 

Durante anos a tendência da historiografia brasileira foi interpretar o Brasil 

Colônia a partir de suas estruturas econômicas e administrativas. Estas seguiam um 

modelo econômico colonial no qual o país era tido como uma colônia cujos frutos 

eram destinados exclusivamente ao mercado externo, concentrado na metrópole.  

Até meados dos anos 70, a possibilidade de estudar questões mais específicas 

ligadas à região, período ou grupo social, não cabia dentro dos modelos explicativos 

amplos e complexos que pensavam o Brasil colonial como um bloco, tendo “no 

escravismo, na grande produção e na exportação as razões da uniformidade”3. 

No entanto, nas décadas de 80 e 90, houve mudanças significativas, e a 

produção historiográfica abordando o período colonial passou por uma ampla 

renovação, na qual o papel das atividades comerciais passou por uma completa 

                                                           

1 ANDRADA, Martim Francisco Ribeiro de. Jornaes das viagens pela Capitania de São 
Paulo. 1803-1804. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Tomo 45, parte 1, 1882. p.5-
47. 

2 SAINT-HILAIRE, Auguste. Viagem a Curitiba e província de Santa Catarina. Belo 
Horizonte : Itatiaia, 1978. 

3 FARIA, S. de C. A colônia em movimento. Fortuna e família no cotidiano colonial.  Rio 
de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. p. 22. Os autores dos modelos explicativos referidos são Fernando 
Novais, Caio Prado Jr., Celso Furtado. Ver mais em FRAGOSO, J. L.. Homens de grossa aventura: 
acumulação e hierarquia na praça mercantil do Rio de Janeiro. 1790-1830. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1998. p. 13. 
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revisão. O maior exemplo de tal revisão é o pioneiro trabalho de João Luiz FRAGOSO 

dedicado à questão da dinâmica do mercado interno colonial4. Identifica-se, na obra de 

FRAGOSO, uma preocupação em compreender a história do Brasil de forma diferente 

daquela proposta pelos grandes modelos explicativos, os quais afirmavam que a 

sociedade colonial brasileira era resultante de uma política econômica escravista, 

latifundiária e exportadora, e que seria composta fundamentalmente, de senhores e 

escravos. Contrapondo-se a essa idéia, FRAGOSO reivindica para a colônia 

portuguesa a importância do comércio interno, particularmente o de grosso trato, 

enquanto mecanismo de acumulação endógena, e, desta maneira, financiador das áreas 

de agroexportação, fato antes creditado ao capital externo.  

No entanto, FRAGOSO só pôde observar com facilidade essa acumulação 

endógena porque ambientou suas pesquisas na cidade do Rio de Janeiro, um grande 

entreposto onde as atividades comerciais ocorriam de forma expressiva. O Rio de 

Janeiro, principal cidade brasileira do período, abrigava o porto por onde passavam 

todos os tipos de produtos comercializados na colônia, além de abrigar o principal 

núcleo de comércio de escravos. Assim, as considerações feitas por FRAGOSO são, 

em princípio, específicas de um grande porto colonial. Em que medida elas se aplicam 

ao restante da colônia? 

No século XVIII, com seu pequeno comércio, Curitiba vivia em situação 

muito diferente. Dada a diferença, e tendo em vista o número de comerciantes e a 

dimensão dos negócios que aqui estavam localizados, não seria prudente supor que o 

diminuto mercado local viabilizasse uma acumulação interna de capital. Curitiba, no 

entanto, pode ser vista como um modelo mais próximo, e desta forma exemplar, das 

práticas comerciais desenvolvidas nas diversas vilas e pequenas cidades do Brasil 

setecentista. A análise do comércio local pode ser pensada em contraposição à dos 

grandes comerciantes, identificados na pesquisa de FRAGOSO. O pequeno comércio 

                                                           

4 FRAGOSO, op. cit.. passim. 



  

 

8 

da vila de Curitiba no século XVIII, objeto investigado neste trabalho, melhor 

representaria o cotidiano, em suas diversas relações de sociabilidade, da realidade 

interiorana do Brasil Colônia setecentista. Contudo, é preciso esclarecer de antemão 

que a diferença entre o Rio de Janeiro e Curitiba era antes de escala do que de 

natureza, pois tanto aqui como lá, as atividades comerciais desempenharam um papel 

de relevo na formação da elite local, sustentando também um processo de acumulação 

endógena. 

O estudo do papel do mercado interno de mercadorias e capitais na colônia 

abre, sem dúvida, novas perspectivas de análise da história do Brasil do período. Não 

pretendemos, porém, no presente trabalho, analisar este processo de acumulação. A 

nossa intenção, mais modesta, é tão somente dar a conhecer que, mesmo em vilarejos 

remotos, atividades comerciais e artesanais eram desenvolvidas, e como se pode 

esperar, estas desempenhavam importante função no cotidiano dos habitantes de tais 

lugares. E é justamente pela relevância destes comerciantes e artesãos dentro da 

formação e do desenvolvimento da Vila de Nossa Senhora da Luz e do Bom Jesus dos 

Pinhais de Curitiba, que o presente trabalho se justifica; além disso, este estudo 

procura mostrar, a partir de registros oficiais, como se davam os trâmites para a prática 

destas atividades e algumas de suas características. Pesquisas de pequena escala, como 

a aqui desenvolvida, pretendem contribuir para acabar com certos preconceitos 

arraigados em nossa historiografia. No entanto, deve-se estar atento a uma observação 

do historiador Ronaldo VAINFAS. Ele reconhece a importância dos estudos derivados 

deste viés interpretativo “desde que, evidentemente, não supervalorizem o modelo 

oposto e sugiram o paradoxo de uma economia voltada basicamente para o mercado 

interno”5. 

                                                           

5 VAINFAS, R. (dir.). Dicionário do Brasil Colônia.  Rio de Janeiro: Objetiva, 2000., p. 
391. 
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CAPÍTULO I 

1  SOBRE CURITIBA E SUA CÂMARA MU�ICIPAL 

A formação da identidade geográfica da Capitania de São Paulo ocorreu 

efetivamente a partir do século XVIII. E é neste momento que surge uma preocupação 

em melhorar a – ou adotar uma – política administrativa e de controle social. Como 

conseqüência percebe-se uma maior estabilidade domiciliar por parte de sua 

população. Outra questão também concernente a este contexto refere-se à preocupação 

do Império Português para com as regiões de fronteira entre a América Portuguesa e a 

América Espanhola. Grande parte da extensão geográfica pertencente à capitania de 

São Paulo localizava-se, justamente, em terras fronteiriças. Uma das medidas adotadas 

pela coroa portuguesa para a preservação de tais regiões foi a de povoá-las através da 

criação de vilas, e nelas instalar câmaras municipais. 

Dentro deste contexto insere-se a então Vila de Nossa Senhora da Luz e do 

Bom Jesus dos Pinhais de Curitiba, fundada oficialmente em 29 de março de 1693. 

Entretanto, essa data não corresponde à chegada dos primeiros povoadores, pois 

podemos considerar que o primeiro ato de sua fundação aconteceu com a ereção de 

uma capela, provavelmente na década de 1650. Esse fato pode ser observado em 

antigos mapas, entre os quais um da Baía e da vila de Paranaguá, no qual aparece 

assinalada, acima da serra, a indicação de uma cruz e um pelourinho já apontando a 

existência de uma povoação denominada de “Campos de Queraytiba”, como era 

genericamente conhecida essa região6. 

Os primeiros homens a chegarem na região sul do Brasil foram atraídos pela 

notícia da descoberta de ouro em Paranaguá. A primeira mina de que se teve notícia 

                                                           

6 MARCONDES, M. Documentos para a história do Paraná - 1a. série. Rio de Janeiro: 
Typ. Do Annuario do Brasil, 1923. 
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foi a de Gabriel de Lara, tido como o descobridor do ouro de Paranaguá.7 As primeiras 

informações acerca da situação das minas recém-descobertas já davam conta da 

existência dos campos de Curitiba. 

Nos campos de Curitiba, sertão desta baía [sem grifo no original], se descobriram outros 
ribeiros de lavagem, onda já estive e fiz experiência haverá 12 anos, vindo em visitas 
destas capitanias, por ordem do Governador Salvador Correa de Sá e Benevides, de que 
lhes enviei amostras, e ora tenho mandado rever os ditos ribeiros e minas. Espera-se 
haverem (minas) da serra para o sertão, como as há da serra para o mar desta costa8. 

Esse relatório, feito por Heliodoro Ébano, sobre as minas de ouro recém-

descobertas foi requerido pelo governador da capitania do Rio de Janeiro, à qual estava 

subordinada Paranaguá. Desta forma, é perceptível que a povoação do litoral e do 

primeiro planalto paranaense esteve ligada ao descobrimento e exploração do ouro. 

Todavia, se por um lado a povoação envolvida com a exploração das minas de ouro 

avançava nos campos de Curitiba sob a proteção dos governadores do Rio de Janeiro, 

por outro lado existiam também os paulistas que estavam mais interessados na captura 

de índios do que na mineração. Para Brasil Pinheiro MACHADO a ocupação da região 

de Curitiba, já na primeira metade do século XVII, seria conseqüência da constante 

procura de metais e da escravização de indígenas pelos bandeirantes. Aliava-se a esse 

panorama as dificuldades de transporte do ouro, feito nas costas dos índios, desde os 

campos de Curitiba até São Paulo: “obrigava-se os que procuravam ouro a se fixar 

com residência nos Campos de Curitiba e no litoral de Paranaguá. Assim, antes da 

fundação das vilas, já existiam povoados nesses lugares”9. 

Com a então criação da vila fez-se necessário demarcar seus extensos limites 

                                                           

7 Conforme atesta a ata de vereança, de 27 de novembro de 1649, da Câmara de São Paulo 
BALHANA, A.; MACHADO, B. P. & WESTPHALEN, C. M. História do Paraná. Curitiba: 
Grafipar, v. 1, 1969. p. 31. 

8 Museu do Arquivo Ultramarino Português – Cópia fotostática do I.H.G.E.P. – doc. no. 01. 
Apud. Idem, p. 32. 

9 Ibdem, p. 30. 
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que iam “ao norte por Sorocaba e a leste por Paranaguá. Ao Sul e a Oeste, o sertão∗ de 

ninguém (do ponto de vista do colonizador)”10. Assim, a vila de Curitiba foi composta 

por inúmeros e pequenos arraiais e freguesias povoados pelos mineradores que vieram 

atrás de ouro no século XVII, mesmo que grande parte deles já tivessem abandonado 

os campos de Curitiba no começo do século XVIII ante a escassez da sua produção e a 

descoberta de novas minas na Capitania de São Paulo∗. 

Desta forma, grande parte desta população que morava pelos arredores 

abandonou suas antigas atividades de mineração e fixou residência em sítios e 

fazendas, nos quais passaram a dedicar-se sobretudo a duas atividades: a criação de 

gado e a agricultura de subsistência. 

O comércio de gado viria a tornar-se a principal atividade econômica na 

região, e foi o que determinou a ocupação e o contorno do território pertencente ao 

termo da vila de Curitiba. A pecuária nos campos de Curitiba e o início da exportação 

de seus produtos para São Paulo e outros centros consumidores antecedem, entretanto, 

a produção das fazendas dos Campos Gerais. Foi Rafael Pires Pardinho, ouvidor geral 

da Capitania de São Paulo, o do qual falaremos mais adiante, quem observou que os 

currais eram situados nos arredores de Curitiba, a uma distância de até sete léguas∗. 

Com o estabelecimento de novos currais e a aquisição crescente de 

sesmarias, o povoamento se expande aos campos contíguos dos primitivos campos de 

                                                           

∗ Designa uma região desconhecida e/ou pouco povoada.  

10 PEREIRA, M. R. de M.; SANTOS, A. C. de A. O poder local e a cidade. A Câmara 
Municipal de Curitiba, século XVII a XX. Curitiba: Aos Quatro Ventos, 2000. p. 28. 

∗ Entre os arraiais de mineradores que se formaram no planalto curitibano estavam o de 
Arraial Queimado, da Borda do Campo e o Arraial Grande. Alguns remanescentes de bandeiras de 
apresamento de índios fixaram-se nas regiões do Barigui, Botiatuva, Campo Magro, Passaúna e 
Uberaba. 

∗ Essa era a distancia – sete léguas da vila –, de onde partia o gado, desde 1704, pela 
estrada que ia para São Paulo, em uma viagem que durava 20 dias de caminhada até chegar a 
Sorocaba. 
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Curitiba e conseqüentemente, novos caminhos se definem11. 

Durante os anos seguintes muitos outros povoados foram aparecendo e 

também se destacando devido principalmente à importância do tropeirismo na região, 

como no caso da freguesia de Santa Ana do Iapó e de Santo Antonio da Lapa, regiões 

estratégicas no transporte de gado para São Paulo. 

1.1  SOB O PODER DIRETO DO REI: CURITIBA E SUA FUNDAÇÃO 

Analisando a fundação da vila de Curitiba através da criação das instituições 

municipais, Magnus Roberto de Mello PEREIRA e Antonio Cesar de Almeida 

SANTOS tendem a dividi-la em quatro atos. O primeiro ato teria acontecido na década 

de 1650 com a ereção de uma capela: “A localidade antes de qualquer coisa, 

apresenta-se como um enclave da cristandade dentro da barbárie circundante”12. O 

segundo ato foi a tomada de posse da povoação, em 1668, por Gabriel de Lara, em 

                                                           

11 Ao sul da vila de Curitiba, atravessando o rio Iguaçu, cresce a povoação de São José dos 
Pinhais, em torno da Capela do Senhor Bom Jesus dos Perdões, edificada em 1690, em antiga zona de 
mineração. Desta povoação parte para leste o caminho do Arraial e para sudeste, o dos Ambrósios, 
ambos rumo às regiões litorâneas. O caminho do Arraial levava ao Arraial Grande, antigo centro de 
mineração na serra do mar. Já o Caminho dos Ambrósios era a estrada de comunicação entre Curitiba 
e São Francisco do Sul, em Santa Catarina. Para o oeste da vila de Curitiba, os currais estabelecidos 
nas redondezas do rio Barigui estendem-se para a região de Campo Largo até atingir a serra de São 
Luis do Purunã, limite natural entre os campos de Curitiba e os Campos Gerais de Curitiba, conhecido 
também como o 2o. Planalto Paranaense. Na região da Borda do Campo, para leste da vila, havia o 
Caminho da Graciosa, usado até hoje ligando Curitiba a Antonina, este um antigo porto marítimo 
paranaense. E finalmente, para o sul e sudoeste, iniciava-se o sertão de Curitiba. Ao longo deste 
caminho foram crescendo muitas freguesias e povoados, e essas diversas localidades aparecem 
registradas em alguns documentos camarários, mas principalmente nas listas de ordenanças. No 
registro de 1766, por exemplo, estavam sujeitas a jurisdição da vila de Curitiba as seguintes 
localidades: Atuba, Barigui, Piaçaúna, Boa Vista, Tatuquara, Botietatuba, Palmital, Arraial Queimado, 
Borda do Campo, Campo Largo, rio Verde, freguesias de São José, Minas do Itambé, Descoberto da 
Conceição, Registro e Campos Gerais. RODERJAN, R. V.  Os curitibanos e a formação de 
comunidades campeiras no Brasil Meridional. (Séculos XVI-XIX). Curitiba: Works Informática – 
Editoração Eletrônica, 1992. p. 79.  

12 PEREIRA, O poder local ..., p. 22.  
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nome do donatário da capitania, o Marques de Cascais13. O terceiro ato constituiu-se 

25 anos depois de ter sido erigido o pelourinho por Gabriel de Lara, com a criação da 

Câmara Municipal e justiças pelo capitão-povoador Mateus Leme e pelos homens 

bons da povoação a pedido da população. Contudo, este terceiro ato além de 

manifestar uma vontade dos locais, também foi realizado em nome da coroa, como 

podemos verificar nesta primeira ata da Câmara Municipal da vila de Curitiba.  

REQUERIMENTO PARA A CRIAÇÃO DAS JUSTIÇAS – Sr. Capitão Povoador. Os 
moradores todos assistentes nesta povoação de Nossa Senhora da Luz e Bom Jesus dos 
Pinhais que atendendo ao serviço de Deus e o de Sua Majestade, que Deus Guarde, paz, 
quietação e bem comum deste povo, e por ser já hoje muito crescido perpassarem de 
noventa homens, e quanto mais cresce a gente se vão fazendo maiores desaforos, e bem se 
viu esta festa andarmos todos com armas na mão, e apeloirouse e dos outros mais e outros 
insultos de roubos, como é notório e constante pelos casos que têm sucedido e daqui em 
diante será pior, o que tudo causa o estar este dito povo tão desamparado de governo e 
disciplina da justiça. E atendendo a nós, que para diante será pior por não haver a dita 
justiça na dita povoação, nos acorremos a Vossa Mercê como Capitão e cabeça dela, e por 
ser já decrépito e não lhe obedecerem, seja servido permitir a que haja justiça nesta dita 
vila, pois há gente bastante para exercer os cargos da dita justiça que faz número de três 
povos. E pela ordenação ordena Sua Majestade que havendo 30 homens se eleja justiça, e 
demais de que consta que Vmc. por duas vezes procurou aos Capitães-mores das capitanias 
debaixo lhe viessem criar justiça na dita povoação, sendo que não era necessário por ter 
havido já aqui justiça em algum tempo criada pelo defunto Capitão-mor Gabriel de Lara, 
que levantou Pelourinho em nome do donatário o Senhor Marquês de Cascais -, Pelo que 
requeremos a Vossa Mercê da parte de Deus e del-Rei que visto o que alegamos e o nosso 
pedir ser justo e bem comum de todo este povo, o mande ajuntar e fazer eleição e criar 
justiça e câmara formada, para que assim haja temor de Deus e del-Rei e pôr as coisas em 
caminho. E Receberá Mercê. 
DESPACHO – Junte-se o povo. Referireis o que ao que pedem. Pinhais 24 de Março de 
1693. – Leme14. 

                                                           

13 Conforme a interpretação de Norton NICOLLAZI “A descoberta de ouro na região 
desperta o interesse tanto da coroa como dos herdeiros dos donatários da antiga capitania de Santo 
Amaro, o conde da Ilha do Príncipe, e o marquês de Cascais, que passam a disputar essas terras. O 
segundo cria a capitania de Paranaguá, de efêmera duração. A lacuna de poder é ocupada pela figura 
ambígua de Gabriel de Lara que atuou tanto como representante do conde da Ilha do Príncipe, como 
governador em nome do marquês de Cascais ou como agente da coroa portuguesa.” NICOLLAZI JR., 
N. Curitiba, 2002. Dissertação (Mestrado em História) – Setor de Ciências Humanas, Letras e Artes, 
Universidade Federal do Paraná. p.30.  

14 BOLETIM DO ARQUIVO MU�ICIPAL DE CURITIBA. Vol. I. Curitiba: Livraria 
Mundial, 1924, p. 4-5. Doravante o BOLETIM será referenciado como B.A.M.C. 
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Segundo as palavras de PEREIRA e SANTOS, esse terceiro ato fez submeter 

a povoação nascente ao modelo institucional do município português previsto nas 
Ordenações Filipinas. Isso ocorreria em 1693, quando foi criada a Câmara Municipal e 
reinstalado o pelourinho. Naquele momento já existiam a igreja e a praça, ao redor da qual 
alguns moradores haviam construído suas casas15. 

Finamente, o quarto ato da fundação, que consiste da chegada do Ouvidor 

Rafael Pires Pardinho, em 1721 à vila, ou seja, 70 anos após aquilo que, teria sido o 

primeiro ato de sua fundação. A passagem de Pardinho em Curitiba teve como 

objetivo entregar as “instruções pra o correto funcionamento das instituições 

municipais, da justiça e das procissões”16. 

Se para alguns historiadores a fundação da vila de Curitiba foi iniciativa 

somente dos próprios moradores que sentiam necessidade da instauração da ordem 

civil17, para outros ela foi, sim, feita na ausência do estado português, mas seguindo as 

determinações deste. Todavia, há um ponto de congruência interpretativo que coloca 

que desde a sua fundação, a vila de Curitiba vinculara-se diretamente ao poder régio e 

não ao poder senhorial de qualquer donatário. 

Ainda, segundo  PEREIRA e SANTOS, o conteúdo presente nas atas de 

fundação tanto dos municípios portugueses quanto espanhóis, é relativamente comum 

e seria mais um indicativo de que a fundação da vila de Curitiba configurou-se nos 

mesmos moldes da fundação dos municípios de origem ibérica. Dentre estas 

características destacavam-se “a conveniência da fundação aos serviços de Deus e do 

Rei; A escolha dos locais de construção da igreja e da ereção do pelourinho; o traçado 

da cidade; a demarcação do rocio; a delimitação do termo do município”18. 

Interpretação daquilo que seria “a conveniência da fundação de cidades aos 

                                                           

15 PEREIRA, O poder local..., p. 24 

16 Ibid., p. 27. 

17 BALHANA, op. cit., p. 40. 

18 PEREIRA, O poder local..., p. 20. 
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serviços de Deus e do Rei”, a criação de Curitiba em vila pode ser encarada como uma 

possibilidade antecipada pelos estrategistas da ocupação do Brasil meridional, em 

detrimento de Espanha, conforme apontamos no início deste capítulo sobre a formação 

territorial da América Portuguesa. Esse ponto é fundamental se lembrarmos que o 

Tratado de Tordesilhas não havia concretamente definido os limites das fronteiras das 

Américas luso-espanholas; diferentemente disso, era a ocupação de territórios, 

justamente em terras fronteiriças, que os determinariam. Neste aspecto Curitiba era o 

extremo meridional da ocupação portuguesa, “uma localidade de fronteira na periferia 

da periferia”19. 

Quanto aos outros pontos mencionados por PEREIRA e SANTOS acerca 

daquilo que era característico na fundação de cidades coloniais – local da ereção do 

pelourinho e da igreja, o traçado da cidade, a demarcação do rocio e a delimitação do 

termo do município – todos eles foram encontrados na fundação da vila de Curitiba. 

Podem não ter acontecido simultaneamente ao ato de fundação da vila, mas mesmo 

assim foram cumpridos, tanto antecipadamente, como no caso da construção da igreja 

e do pelourinho, quanto mais tarde, quando da visita do Ouvidor Pardinho à vila de 

Curitiba, na qual ele deixou as normas pelas quais deveria guiar-se a Câmara da vila. 

Essas normas, denominadas de provimentos, consistiam de instruções para a 

administração e funcionamento da vida cotidiana em uma vila seguindo os preceitos da 

legislação portuguesa, tais como a obediência ao traçado das ruas quando da 

construção de casas, corroborando, assim, para que houvesse uma dissociação entre o 

espaço urbano e o rural, além da demarcação dos limites do termo da vila, entre outras 

determinações20. 

                                                           

19 “Além de Curitiba, foram fundadas as seguintes vilas litorâneas, no século XVII: 
Paranaguá (1648) e São Francisco do Sul (1660). No início do século XVIII, surgem Laguna (1714) e 
Nossa Senhora do Desterro da Ilha de Santa Catarina (1726). Tem-se, ainda, a fundação da Colônia de 
Sacramento, no Rio da Prata, em frente a Buenos Aires, em 1680.” Ibid., p. 23, 28. 

20 Essa preocupação com a forma das vilas e cidades não são de todo uma novidade do 
período moderno. Segundo um grande estudioso da Idade Média, o historiador francês Jacques Le 
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No caso particular da determinação do traçado e da forma do espaço nas 

cidades, os provimentos de Pardinho deixam claro que o estado português tinha uma 

concepção sobre a ocupação do solo urbano; todavia, ela deveria seguir algumas 

normas, estando, assim, essa ocupação condicionada ao poder público. Um exemplo 

desta preocupação com a ocupação organizada do solo urbano está na determinação de 

que “as ruas deveriam ser contínuas e retilíneas ‘de forma que vão direitas por 

cordas’”21. Os terrenos ocupados, desta forma, não permitiriam que um espaço de 

habitação fosse conjugado com outro de atividades econômicas de subsistência, tais 

como a criação de pequenos animais, como porcos e galinhas, ou então o cultivo de 

hortas. No entanto, do ponto de vista dos moradores tais determinações deveriam 

acarretar em grande prejuízo dentro de seus parcos orçamentos, pois, as normas que 

determinavam a obrigatoriedade da distinção entre espaços urbano e rural, baseava-se 

justamente no tipo de atividade característica a cada um desses espaços.  

No espaço rural estavam localizadas as fazendas de criação de animais e os 

sítios produtores de uma agricultura de subsistência. Quanto ao núcleo do município 

português, e Curitiba não fugiu à regra, as posturas municipais determinavam que além 

das instituições administrativas e da igreja, este deveria abrigar o comércio, tanto do 

atacado quanto varejista, e o artesanato, configurando-se estas como as suas principais 

atividades econômicas. Desta forma, as cidades deveriam comportar apenas essas 

atividades, bem como as residências daqueles que as desenvolviam. 

O contrário também era válido, ou seja, a câmara de Curitiba proibia 

expressamente que atividades comerciais e/ou artesanais fossem desempenhadas nos 

arredores da vila, e desta forma, elas deveriam estar concentradas dentro daquilo que 

seria o núcleo urbano, pois como bem observa Norton Niccolazi, o comércio “para 

                                                                                                                                                                                     

Goff, o urbanismo medieval já seguia lentamente em quatro direções: “a limpeza, a segurança, a 
regularidade e a beleza.” Ver mais sobre esse assunto em LE GOFF. J. O apogeu da cidade 
medieval.  São Paulo: Martins Fontes, 1992.  

21 PEREIRA, O poder local..., p. 30. 
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muitas vilas e cidades, era a sua própria razão de ser, de sua existência” e “a criação de 

um mercado concorrente era encarada como uma séria ameaça às vilas já 

consolidadas”22. 

Senhorez do Senado: dizem os moradorez
 
e homens de negozio desta villa de coritiba,que 

elles estão experimentando hum notavel prejuizo,cauzados por duas logias de fazenda que 
se achão no Rezinto distante desta doze legoas, onde vão todas as tropas,e boiadas que 
sahem das partes do Rio Grande de S.Pedro do Sul para toda esta América,porq mtas 
pessoas que devem nesta villa aos mercadores,e moradores  della, vão para o Rezinto,e 
delle para o sertão,e voltham the o do rezinto, onde tem seus pagamtos e não tornão a esta 
villa por não pagarem a quem devem, ficando os supptes sem receberem o que lhes deve, 
nem ter a quem venderem suas fazendas, nem os lavradores seus effeitos,e nem a igreja 
acabara de se levantar por falta de muita gente que vai e não torna: com o que sedo ficara 
esta villa despovoada; o que he tanto [..] e vmce nosso monarca que Deos gde., E So 
podião evitar estes prejuizos, mandando Se Retirar as ditas logeas para esta villa: ao que 
atendeu o Doutor Rafael Pires Pardinho na creaçam della: deixando cappitullos de 
Correição e todos os mais corregedores os quais se achão confirmadoz por Sua Magde. 
Que Deoz gde. em prohibir que pessoa algua tenha logea de fazenda fora da dita villa; o 
que não cauza prejuizo aos homens de negocio mas em geral a todos os povos:porque ficão 
as ditas logeas no caminho do sertão, e la fazem os ditos ademenestradores pagamento a 
tudo, e não fica lugar aos homens de negocio darem sahida as suas fazendas,aos lavradores 
aos seus mantimentos: rogue vossas mces de vir atender, como zeladores do bem comum: 
pois sempre foi uzo, e costume terem os ademenestradores suas logeas,nesta villa,onde se 
asistia as tropas: e ja no tempo que o Doutor Joze Sexino foi ademenistrador do do Rezinto 
pos nele fazenda seca,e aos antecesores de vmce, lho empedirão de que correndo latigio 
sobre isso apellou o dito Sexino da rellação da sidde do Rio de Janro onde teve snca,o do 
sixino contra si, se acha no juizo das apellaçoins daquella cidade23. 

E é justamente isto o que nos apresenta esse documento da câmara de 

Curitiba, ao solicitar que não fosse permitido o funcionamento de lojas para fora da 

vila entendendo que esta situação acarretaria em problemas como o abandono da 

própria localidade, e que este fato, além de prejudicar comércio e comerciantes, seria, 

como vimos, o responsável pela Igreja permanecer inacabada. 

Outra forma que a Câmara de Curitiba encontrou para proteger as atividades 

comerciais da vila foi a de proibir a construção de qualquer coisa entre os dois rios que 

cortavam a vila, visto que ali estavam os pastos onde “os vizinhos que vem dos seus 

                                                           

22 NICOLLAZI JR., op. cit., p.43. 

23 Folha avulsa do acervo da Biblioteca da Câmara Municipal de Curitiba.  
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sítios possam nele meter os seus cavalos e seus bois carreiros e pastar, enquanto 

assistem na vila”24. Assim estava assegurado aos moradores rurais que freqüentavam a 

vila para tratar de negócios, e também para participar das festas religiosas e procissões, 

um local para deixarem seus cavalos e/ou seus carros de boi.  

Podemos perceber que a câmara municipal de Curitiba era a responsável 

legal pelo bom funcionamento das lojas, vendas e oficinas mecânicas nas cidades 

coloniais. Esta buscava, igualmente, cumprir o seu papel de reguladora das relações de 

mercado, tanto protegendo as atividades comerciais dentro da vila, como por exemplo 

ao coibir o funcionamento de vendas nas estradas, quanto no amparo aos moradores 

pela fiscalização das práticas comerciais através dos almotacés. 

 

2. AS CÂMARAS MU�ICIPAIS E O CO�TROLE DAS RELAÇÕES DE 

MERCADO 

Havia em São Paulo, no período colonial, um estreito vínculo que unia o 

comércio às câmaras municipais. Desta forma, para identificar e mapear quais os 

princípios que ditavam as relações de mercado no período, é necessário entender os 

mecanismos de regulamentação do comércio varejista colonial. No entanto, uma 

investigação de tais mecanismos mantenedores do comércio e das atividades 

comerciais passa pelo papel ocupado pelas câmaras municipais. Afinal, eram elas que 

forneciam as licenças àqueles que desejavam estabelecer-se no comércio, num jogo de 

direitos e deveres previstos na legislação portuguesa. 

Durante séculos, Portugal dominou uma vasta extensão de terras disposta em 

diferentes continentes e hemisférios. Para controlar regiões tão distantes da metrópole, 

o Estado português precisou criar uma estrutura administrativa nas conquistas do 

ultramar. Dentro desta estrutura destaca-se o papel representado pelas Câmaras 

                                                           

24 BALHANA, op. cit., p. 41. 
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Municipais. Instituição incumbida da administração das vilas e cidades do Império 

lusitano, as Câmaras eram responsáveis pela administração das vilas e cidades em 

todas as suas práticas cotidianas25 

Justiça – onde e quando falta o magistrado régio –, força militar, imposto, saúde, juntam-se 
com o domínio antigo e essencial do abastecimento alimentar, fiscalização de mercados 
pela almotaçaria, taxas, fixação dos salários dos mesteres, domínio do comércio pelas 
licenças para transacções para fora do termo: eis o leque real de Mando dos concelhos. Não 
temos dúvidas de serem as câmaras bem mais sentidas pelas populações do que o 
longínquo monarca absoluto, por mais absoluto que se dissesse e quisesse ser26. 

Todavia, entre todas essas competências das Câmaras nos interessa 

investigar aquelas concernentes à normatização e fiscalização do comércio. Estudos 

apontam as atividades econômicas locais como constituintes de uma das dimensões 

essenciais de jurisdição próprias das câmaras, “ao mesmo tempo em que traduziam 

exemplarmente o sentido global de sua actuação”27. 

Um dos principais fatores que levaram ao controle do pequeno comércio pela 

administração municipal foi a necessidade de garantir que o abastecimento tão 

precário das vilas fosse controlado, de forma a assegurar que pesos e medidas fossem 

respeitados, e aumentos exagerados de preços não ocorressem. O controle de preços 

era feito porque, dentro do período em estudo, o “livre mercado” ainda não era o 

princípio dominante de regulação das relações de mercado. Assim, estas eram 

                                                           

25 Sobre o que seria a prática cotidiana, o historiador  PEREIRA, esclarece: “A diferença 
entre a administração do rei e a da cidade reside exatamente neste ponto. Enquanto a administração do 
rei era eminentemente passiva (poder mediador e judiciário), a da cidade era tanto passiva, pois 
também exercia o poder de mediar, quanto ativa, uma vez que os concelhos administravam uma 
‘economia’.”. PEREIRA, M. R. de M.  Formas de controle do quotidiano da população urbana 
setecentista: o direito de almotaçaria. Estudos Ibero-Americanos. PUCRS, v. XXVII, n. 1, p. 75-102, 
junho 2001. pp. 85. 

26 COELHO, M. H.; MAGALHÃES, J. R. O poder concelhio: das origens as cortes 
constituintes. Notas da história social. Coimbra: Edição do Centro de Estudos e Formação Autárquica, 
1986. p.32.  

27 MATTOSO, J. (org.).  História de Portugal: O antigo regime. (1620-1807). v. 4. 
Lisboa: Editorial Estampa, 1992, p.317. 
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profusamente regulamentadas com vistas a garantir o abastecimento local, pois muitas 

dessas práticas de controle eram legitimadas pelos “costumes populares”. 

Procurando compreender alguns desses princípios que regulavam o mercado 

varejista nas pequenas comunidades, encontramos no historiador E. P. THOMPSON 

conceitos que podem elucidar algumas dessas indagações. Uma das idéias 

apresentadas por este autor, e que nos interessa, é a sua visão do direito 

consuetudinário enquanto uma derivação do costume. Tal afirmação vem do fato de 

que o uso cotidiano conferiu a este tipo de costume tamanha força que em um dado 

momento ele já estaria codificado e poderia ter força de lei28. 

Na tradição jurídica portuguesa o direito consuetudinário não tinha a força e 

o desenvolvimento que alcançou no mundo anglo-saxônico. Todavia, era comum as 

cidades tentarem respaldar seus direitos de jurisdição, inclusive sobre o comércio, 

apelando à noção de que eram direitos de que estavam imemorialmente de posse. A 

mudança que corresponde à passagem do direito consuetudinário, no qual prevalecia a 

força do costume para o direito positivo determinado pelas normas legais escritas, é 

percebida tanto nas posturas municipais, quanto nas ordenações do reino29. No que nos 

interessa, em boa medida, a legislação portuguesa só faz refletir a expectativa de 

direito dos moradores. 

Nas posturas municipais encontravam-se as normas editadas pelas câmaras 

                                                           

28 THOMPSON, E. P.  Costumes em comum: estudo sobre a cultura popular tradicional. 
São Paulo, Cia. da Letras, 1998. passim. 

29 No que se refere às questões relativas aos almotacés, que será discutida ainda neste 
capitulo, note-se que as duas últimas Ordenações continuaram atribuindo a estes antigos funcionários 
camarários o papel de resolver “demandas”. No entanto, há uma diferença substancial entre o papel de 
mediador que os almotacés ocupavam em períodos mais recuados e o de polícia das normas 
municipais que, progressivamente, foram assumindo. Tal mudança corresponde à passagem do direito 
consuetudinário, no qual prevalecia a força do costume, para o direito positivo, determinado pelas 
normas legais escritas, no caso as posturas municipais. PEREIRA, M. R. de M.  A Forma e o Podre: 
duas agendas da cidade de origem portuguesa nas idades medieval e moderna. Curitiba, 1998. Tese 
(Doutorado em História) – Setor de Ciências Humanas, Letras e Artes, Universidade Federal do 
Paraná. Curitiba. p.122.  
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com a função de controlar e ordenar todo um conjunto de atividades que se 

desenvolviam nas localidades que estivessem sujeitas à sua jurisdição. Dentre estas 

atribuições estava a regulamentação do comércio e dos ofícios mecânicos. De qualquer 

forma, as posturas podem ser comparadas às normas derivadas do direito 

consuetudinário, às quais THOMPSON chamou de “velhas regulamentações 

paternalistas de mercado”30. Suas origens são encontradas na legislação medieval da 

proibição da usura, e foram transplantadas para as Américas por ambas as coroas 

ibéricas31. 

PEREIRA percebeu, em seu estudo sobre o direito de almotaçaria, que as 

câmaras adotavam posturas pautadas pelo conceito medieval de “razoável”, ou seja, de 

economia moral32. As posturas da Câmara de Angra, nos Açores, sobre a 

comercialização de couro são demonstrativas dos entraves postos à livre circulação de 

mercadorias. 

Que nenhuma pessoa compre couros para embarcar da terra para fora enquanto forem 
necessários para os sapateiros fornecerem suas tendas em benefício do povo, e aos 
lavradores para o uso e serviço de suas lavouras: com a pena de seis mil reis; e no caso de 
haver sobras recorrerão à Câmara pra depois de ter examinado o surtimento do povo, lhe 

                                                           

30Apud PEREIRA, M. R.de M.  Semeando iras rumo ao progresso; ordenamento jurídico 
e econômico da Sociedade Paranaense, 1829-1889. Curitiba: Ed. da UFPR, 1996. p. 29. THOMPSON,  
op. cit., p. 232. 

31 “Isto estava [...] baseado em uma idéia tradicional das normas e obrigações sociais, das 
funções econômicas próprias dos distintos setores da comunidade que, tomadas em conjunto, pode 
dizer-se que constituem ‘a economia moral dos pobres’”. THOMPSON, E. P.  Tradición, revuelta y 
consciencia de clase: estudios sobre la crisis de la sociedad preindustrial. Barcelona: Editorial Crítica, 
1979. p. 64-66. 

32 Sobre este assunto PEREIRA realizou um trabalho pioneiro. Ele percebe que a função do 
almotacé é contemporânea ao surgimento das cidades que se esboçam em Portugal no período 
medieval, e, posteriormente, foi transposta para as colônias: “O exercício do direito de almotaçaria por 
parte de nossas câmaras municipais configuram aquilo a que denominamos de três agendas do viver 
urbano: a do mercado, a do construtivo e a do sanitário.” PEREIRA, M. R. de M.  Almuthasib: 
Considerações sobre o direito de almotaçaria nas cidades de Portugal e suas colônias. Colaboradores: 
Norton F. Nicolazzi Jr. E Mara Fabiana Barbosa. In: Revista Brasileira de História, São Paulo, v. 21, 
n. 42, p. 365-395, 2001. pp. 02. 
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conferir as licenças para a extração com as necessárias Fianças33. 

Contudo, esse tipo de atitude camarária demonstra a noção de ordem moral à 

qual deveriam estar sujeitas as operações comerciais34. Conclui-se portanto, que as 

Câmaras setecentistas, constituíram-se em espaços privilegiados da discussão da noção 

do mercado moral, este regulado pela idéia do preço justo. 

Para Manoel HESPANHA, dentro das idéias de mercado adotadas no 

período prevalecia a noção de que em um determinado tempo e lugar as coisas 

deveriam ter um valor razoável desde que mantidas determinadas condições de 

produção35. Isso quer dizer que os produtos teriam seus preços fixados seguindo alguns 

critérios específicos: as estações do ano, a produtividade da terra, a distância entre 

produtor e consumidor; tudo isso, sem se ater ao interesse de grupos ou indivíduos. 

Todavia, nos advertem alguns historiadores de que essa “imparcialidade” era apenas 

uma pretensão, uma vez que a desigualdade era um princípio intrínseco à organização 

social do período e que portanto, tais instituições foram apropriadas em benefício de 

certos grupos ou indivíduos: “Mesmo assim, ela forneceu aos seus moradores uma 

sensação de pertencimento a uma ordem urbana estável, que se apoiava nestas noções 

de moral e equilíbrio expressas no direito de almotaçaria”36. 

                                                           

33 RIBEIRO, L. da S. Posturas da Câmara Municipal de Angra em 1788. In: Obras. t.2 – 
História. Angra do Heroísmo: Institutto Histórico da Ilha Terceira, 1983, p.415. Apud. PEREIRA, 
Formas de controle…, p. 94. 

34 Id., p. 94. 

35 HESPANHA, M.  História das instituições: época medieval e moderna. Coimbra: 
Almedina, 1982, p. 196-197.  

36 PEREIRA, Almuthasib…, p. 381. Ainda segundo o mesmo autor: “A palavra 
almotaçaria foi usada, desde a Idade Média, tanto em sentido geral, para designar a instituição ou suas 
atribuições, quanto em sentido particular, para designar as atividades mais correntes do almotacé e, 
depois, da câmara em relação ao abastecimento das cidades. Almotaçar era fiscalizar o comércio, ou 
garantir que todos pudessem encontrar alimentos no mercado, impondo racionamento quando preciso, 
ou, ainda, tabelar preços. Neste último sentido, que chegou ao século XIX, a almotaçaria era qualquer 
tabelamento de preços, mesmo os que não tinham eram de responsabilidade das municipalidades”. 
Ibid., p. 391. 
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Na Curitiba setecentista, por exemplo, é possível perceber que a sua câmara 

municipal de fato atuava no controle das relações de mercado, como no caso do 

vendeiro Bento Gonçalves, multado por estar praticando preços acima dos estipulados 

pela câmara: “vender Cinco Laranjas Ridículas que são as desta terra cinco ao vintém 

contra o preço Almotaçado”, que era de 10 laranjas por vintém37. Para agir assim a 

câmara apoiava-se na “a noção de ‘preço justo’, que lhe fornecia a chave do controle 

de todas as atividades comerciais e artesanais da cidade”38. 

Portanto, é em função das questões acerca da organização do mercado que se 

percebe que “a superintendência das ‘coisas compradas que forem para vender’ coloca 

as relações de mercado no centro da questão urbana” e, desta forma, na alçada da 

câmara municipal, mesmo em localidades diminutas – como era o caso da Curitiba 

setecentista39. 

2.1  AOS CUIDADOS DOS ALMOTACÉS 

Uma das fontes fundamentais para discutir a atuação das vendas, lojas e 

oficinas de artesãos na vila de Curitiba são os livros de Termos de Audiência dos 

Almotacés pertencentes ao Arquivo da Câmara Municipal de Curitiba. Tais livros 

contêm registros feitos pelos próprios almotacés, e ali constam todas as infrações 

cometidas pelos moradores da vila naqueles que seriam os três ramos da administração 

municipal: o sanitário, o construtivo e o mercado40 – sendo este último o ponto que 

interessa diretamente a este trabalho. 

                                                           

37 CURITIBA. Câmara Municipal. Livro de Audiências dos Almotacés. 1755-1757, f. 
5.Doravante os Livros de Termos de Audiências e Aferições dos Almotacés de Curitiba serão 
referenciados como T.A.A.A.C. 

38 PEREIRA, Almuthasib…, p. 380. 

39 Ibid., p. 26. 

40 Ibid., passim. 
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Podemos perceber, por essa razão, que os almotacés eram funcionários 

camarários que desempenhavam a função de agentes de supervisão, que procuravam 

garantir, em primeiro lugar, a regularidade do funcionamento do mercado e do 

abastecimento local. Os registros existentes sobre a almotaçaria curitibana descrevem 

as ações desses funcionários, que visitavam todas as casas comerciais e oficinas de 

artesãos verificando se elas cumpriam as normas administrativas municipais: se suas 

licenças de funcionamento expedidas pela câmara encontravam-se em ordem, e para 

averiguar “se os pesos e medidas estavam corretamente aferidos e se o tabelamento 

imposto ao comércio era obedecido”41. Caso fosse encontrada alguma irregularidade os 

infratores eram multados. 

Os almotacés também tinham outras atribuições básicas, como a da sanidade 

urbana, que consistia na verificação do estado de limpeza das ruas em frente aos 

estabelecimentos comerciais e artesanais. Além disso, verificavam as condições de 

higiene dos estabelecimentos. Segundo Norton NICOLLAZI, nos livros dos almotacés 

são freqüentes os registro de autuação dos comerciantes faltosos: “Foi este o caso de 

Manoel Gonçalves de Almeida, que vendia cachaça mas não tinha as medidas dela 

corretamente guardadas.” Ainda conforme NICOLLAZI, o comerciante “teria evitado 

a condenação caso estivessem com o asseio exigido, em uma gamela ou alguidar com 

água e protegidas do pó por um pano que as cobrisse”42. 

Termo de corram. e audiencia que fes o Almotace o Capitam Miguel Ribeiro Ribas 
Aoz vinte e coatro dias do mes de Março de mil e Setecentos e quarenta e Sete annos nesta 
Villa de Nosa Senhora da Lus dos Pinhais de Curitiba nas cazas da Camera della sahio de 
corram. o Almotace o Cappam. Miguel Ribro. Ribas em adjunto comigo escrivam e o Alcaide 
Domingos do Prado Leme e correndo as Ruas e cazas de vendas condenou a Manoel 
Gonçalves de Almda. em quinhentos Reis por este vender cachaça e nam ter as 
medidas della com o aseyo custumado que deviam istar em huma gamella ou asguidar 
com agoa e cubertas _1p_ do po e nam como as tinha cada huma por sua banda secas 
e mal acondicionadas nem estar em caza pa. ter a porta aberta nem ter desxado a chave 
para bem se puder examinar a dita venda se estava como a _1p_ nececsario por que so 

                                                           

41 Ibid, p. 366. 

42 NICOLLAZI JR., op. cit., p. 71. 
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viram pella grade da janella as ditas medidas mal tratadas e contra a forma da Ley; 
(...) as comdenaçoins aplicou para e Renda desta Camera e mandou que o do. Alcaide os 
noteficase para as pagarem ao procurador do comlho. e por achar que todos oz mais pesoas 
tinham satisfeito as suaz obrigaçoins oz nam condenou em couza alguma e Recolhendose 
para as ditas cazas da Camera fes audiencia publica as portas e feitos e por nam haver 
requerimento algum mandou fazer este Termo que asignou com o dito Alcaide e eu João de 
Bastos Coimbra escrivam que o escrevi43. 

Finalmente, havia a questão do construtivo, uma vez que ficava a cargo do 

almotacé organizar a construção e manutenção de pontos comerciais, a pavimentação 

de ruas, além de zelar pela manutenção do traçado urbano, através da aplicação de 

multas aos proprietários que não mantinham adequadamente os seus imóveis44. 

Nas Ordenações Filipinas encontram-se registradas algumas das leis que 

dirigiam o mercado, as quais determinavam que o almotacé “tinha a seu cargo cuidar 

da igualdade de pesos e medidas, taxar, e às vezes distribuir mantimentos e outros 

gêneros que se compram e vendem amiúde”45. Fazia também parte de suas atribuições 

fiscalizar os ofícios mecânicos: “Os almotacés terão o cuidado, (...) que os Carniceiros, 

Padeiras, Regateiras, Almocreves, Alfaiates e Çapateiros e todos os outros Officiaes 

usem de seus Officios e dêm os mantimentos e abastança, guardando as Vereações e 

posturas do Concelho”46. Note-se que as Ordenações corroboravam a ‘imemorial’ 

jurisdição das câmaras nesses assuntos. 

Porém, mesmo sendo o almotacé o responsável pela manutenção da ordem 

no comércio varejista, ficava a cargo das câmaras o privilégio do tabelamento de 

preços. Tal fato ocorreria provavelmente à transitoriedade do cargo de almotacé, pois 

segundo a legislação só era permitido a este funcionário desempenhar a função de 

                                                           

43 T.A.A.A.C., 1737-1749, f.57v. 

44 PEREIRA, A Forma e o Podre... passim. 

45 ORDE�AÇÕES FILIPI�AS. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1985. (facsimile 
da edição comentada de Cândido Mendes CÓDIGO PHILIPINO). Rio de Janeiro: Typografia do 
Instituto Philomático, 1870. p. 46. 

46 Ibid., p. 157. 
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fiscal pelo curto período de um mês. 

Indiferentes ao pouco tempo que tinham para atuarem, seus registros 

demonstram que, de alguma forma, eles buscavam assegurar que a norma jurídica 

fosse aplicada. Para ilustrar tal afirmação, transcrevemos o registro de uma atuação de 

um almotacé curitibano setecentista no cumprimento de suas obrigações de fiscal das 

relações de mercado, garantindo assim a regularidade do funcionamento do comércio 

e, conseqüentemente, do abastecimento local. 

Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo de mil oito centos e vinte seis aos 
trinta dias do mes de Abril do dito anno nesta Villa de Coritiba em Cazas que servem de 
Passos do Conselho honde forão vindos os Juizes Almotacés o Alferes João Nepomuceno 
Pinto Bandeira e João Baptista de Oliveira sendo ahy tendo feito sua Correição pelas Ruas 
na forma do Edital que para isso tinhão digo isso se tinha publicado e na mesma 
condenarão a João da Costa Pinto em mil e duzentos reis pela Razão de não ter licença para 
trabalhar; a Manoel Antonio Fernandes em seis centos reis pela mesma Razão de não ter 
licença o que disse ignorava = a Joze Gonçalves Official de Sapateiro em mil e duzentos 
reis pela mesma Razão de não ter licença = a Jozé de Barros em seis centos por não ter 
licença e alegar ignorancia = a Francisco da Trindade Official de Sapateiro escravo de 
Maria da Conceição em seis centos reis pela mesma Razão de não ter licença para 
trabalhar, e alegar ignorancia = a Onorato Antonio dos Santos por não ter licença nem 
aferir pezos e medidas para seu negocio condenarão em mil e duzentos reis = a Manoel 
Joze de Godois em seis centos reis por não ter sellado sua licença, nem vilhete de aferição 
para seu negocio = a Catharina Maria do Pilar em seis centos reis pela mesma Razão = a 
Antonio da Costa Cortes em seis centos reis pela mesma Razão = a Antonio Joze Pereira 
Tinoco em mil e duzentos reis pela Razão de não ter aferido seus pezos e medidas de vara 
e covado para seu negocio = a João Evangelista de Almeida em dois mil e quatro centos 
reis pela Razão de não ter aferido seus pezos vara e covado para seun negocio tendo 
falcificado o vilhete do anno de mil oito centos e vinte cinco e dizendo que era deste anno 
querendo desta forma eximir-se de pagar os direitos da Camera, e o sello Imperial = a 
Francisco da Costa Pinto em mil e duzentos reis por não ter aferido seus pezos, vara e 
covado para seu negocio = a Antonio Jozé de Freittas Saldanha em mil e duzentos reis por 
não ter aferido seus pezos, vara e covado para seu negocio = a _1p_ Fernandes em mil e 
duzentos reis por não ter licença nem ter aferido seus pezos e medidas para seu negocio = 
ao Alferes Ricardo Lustosa de Andrade por não ter licença e nem ter aferido digo e nem o 
ter selado o vilhete de aferição para o seu negocio = ao Capitão Domingos Jozé da Motta 
em seis centos reis por não ter aferido seus pezos e medidas para seu negocio, e não estar 
prezente na occasião do Edital = ao Sargento mor Joze da Costa Pinto em mil e duzentos 
reis por não ter aferido pezos e medidas de vara e covado para seu negocio: os quais todos 
forão chamados para se verem condenar, e mandarão a mim Escrivão notificasse estes 
condenados e o Procurador da Camera para as receber, e sendo apregoada a Audiencia pelo 
Alcaide Pedro Luis de Oliveira no impadecimento do Porteiro na mesma não houve 
Requerimento algum de que fiz este digo na mesma vierão varios Requerendo 
bocalmente[?] que se lhe atendesse a ignorancia: de que fiz este autto em que assignarão os 
Juizes Almotacés; e aferidor; e eu Joze Antonio Ferreira Escrivão das Almotaçarias que o 
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escrevi47. 

Ainda no mesmo tipo de documentação é possível perceber na vila de 

Curitiba a continuidade de um costume originário da Idade Média portuguesa, segundo 

o qual todos os estabelecimentos que vendessem bebidas eram obrigados a colocar 

sobre a porta de entrada um ramo verde48. O cumprimento desta disposição presente 

nas Ordenações era verificado pelos almotacés em suas andanças pela vila, que mais 

uma vez não hesitaram em multar os infratores 

Aos vinte e sinco dias do mes de junho de mil e setecentos e quarenta annos nesta de 
Coritiba e na Cappella de Sam Joseph distrito desta dita villa fes o Almotacel o Alferes 
Dommingos Ribeiro da Silva por haver na dita Cappella taberneiros, e com efeito o dito 
Almotacel sayo de correiçam e commigo escrivam e Alcaide Dommingos Perera 
�unes e correndo todas as cazas de vendas e tabernas, [...] condenou a Francisco 
Correa em des tostoins por nam ter escritinho de Almotaçaria de agoardente que estava 
vendendo a taberna do; e condenou em  outros des tostoins por nam ter medidas para 
vender a dta. Agoardente, e nem teve, em afirriçam dellas, e por nam ter ramo verde na 
sua porta o condenou mais em sinco tostoins, [sem grifo no original]que ao ter do fas do 
fas dous mil e quinhentos reis e mandou o Sor. Almotacel adita condenaçam para as 
despezas da Camara que o Procurador do Conselho recadaria; e entrando de correiçam fes 
audiencia publica, amndando apregoar pello dito Alcaide e nella nam houve qm. requeresse 
couza algua de que fis este termo eu Anto. Alves Freyre escrivam que escrevi [sic]49. 

Os artífices também foram alvo dos almotacés curitibanos, da mesma forma 

como seus contemporâneos paulistas, como aponta o estudo de Maria Helena 

FLEXOR sobre os artesãos da vila de São Paulo50. Nos casos em que o artesão era 

multado e que por algum motivo não quitava suas dívidas, o fiador era obrigado a 

                                                           

47 T.A.A.A.C., 1826, f.10. 

48 “a exigência deste ramo indicativo já estava consignada na legislação das cidades 
medievais portuguesas. ‘Acharam por postura que os ramos que puseram nas portas das adegas não 
sejam de oliveira e ponham-nos tão altos nas portas que não possam os encavalgados a tangê-los com 
as mãos salvo se forem as adegas em tais ruas que não embarguem. Lisboa, 1314.’”PEREIRA,   
Almuthasib..., p. 367. 

49 T.A.A.A.C., 1737-1749, f.19. 

50 FLEXOR, M. H. O.  Os oficiais mecãnicos em duas regiões brasileiras: Salvador e São 
Paulo.  Universitas; revista da UFBA, Salvador, n.37, jul-set., p. 33-52, 1986. pp.39. 
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pagar a multa; daí a necessidade de ser registrado nas câmaras municipais, juntamente 

com a licença, um termo de fiança. Para a vila de São Paulo outra situação foi 

encontrada e fazia com que “em caso de não apresentar fiador e não poder pagar a 

multa, os bens móveis dos mecânicos eram penhorados para cobrir a quantia e, se 

necessário, até os bens de raiz”51. 

Em alguns poucos casos isolados, é possível encontrar almotacés mediando 

conflitos entre artesãos, que não teriam honrado seus compromissos, e moradores 

queixosos de serviços não prestados. Este é justamente o caso com o qual se deparou o 

almotacé Manoel Rodrigues Seixas, com as queixas de um cliente descontente com a 

atuação de um ourives local. 

Termo de Correyção e audiencia que fas o Almotacel o Tenente Manoel Rodrigues Seixas. 
Aoz vinte e quatro dias do mes de mayo de mil e Setecentos e quarenta e Sinco annos nesta 
Villa de Nosa Senhora da Lus dos Pinhais de Curitiba sahio de correyção o Almotacel o 
Tenente Manoel Rodrigues Seixas com o Alcayde Salvador da Gama Cardozo correndo 
todas as ruas e cazas de vendas e não condenou a pesoa alguá por todas terem seus 
escriptos de afirisoins correntes e rezistados pello escrivão da Almotassaria e entrando da 
correyção fes audienssia, e nella não houve quem requeresse couza alguá digo e sô 
aparesseo Bonifacio Nunes e requereo ao dito Almotacel que Antonio de Araujo Miranda 
oficial de orives o qual tinha em seu poder hum anel para consertar, e como lho não tinha 
consertado requeria que viesse o dito Antonio de Araujo a sua prezenssa para lhe entregar a 
dita obra ou feita ou na forma que se lhe tinha entregue e logo aparecendo o dito oriveis 
perante o dito Almotacel e se consertou com o dito Bonifácio Nunes, e como não houve 
quem mais requeresse mandou o dito Almotacel fazer este Termo de correyção e 
audienssia que asignou com o dito Alcayde e eu Manoel Borges de São Payo escrivão que 
o escrevi52. 

Contudo, tais conflitos não se restringiram à alçada dos almotacés. Conforme 

aponta NICOLLAZI “os juizes ordinários também eram procurados para dirimir tais 

questões”53, e isto é confirmado neste registro da audiência de 28 de agosto de 1750, 

presidida pelo doutor Lourenço Ribeiro de Andrade. 

                                                           

51 Ibid, p. 40. 

52 T.A.A.A.C., 1737-1749, f.47. 

53 NICOLLAZI JR., op. cit., p. 71. 
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Na mesma aparesseo presente Manoel Gomes de Matos e Requereo que Andre Fran.co 
Coimbra lhe devia huã cabelleyra por jâ estar pago do feitio pello que lhe mandasse dar a 
dita cabelleyra ou a sua importancia de 2$880 Reis que tinha Recebido, e porq. o Rêo disse 
que tinha o cabello pronto e teçido, e So por falta de coyfa deixou de a fazer o q. jurou lhe 
mandou elle dito juis asignar, e o não fazendo aSm pagar a Referida quantia e como na dita 
audiencia nam ouve quem mais Requeresse mandou elle dito juis fazer este termo que 
aSignou com as ditas partes Requerentes, e eu Manoel Borges de Sam Payo escrivão que o 
escrevi54. 

Tal qual estes profissionais livres, certos escravos artífices também 

receberam multas de almotacés por estarem trabalhando sem a licença da câmara, 

como também aqueles que a tinham mas que estavam com suas oficinas fechadas 

quando o almotacé passava por estes locais para fiscalização.  

Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo de mil oito centos e vinte seis aos 
trinta dias do mes de Junho de mil digo de Junho do dito anno nesta Villa de Coritiba em 
Cazas que servem de Passos do Conselho honde forão vindos os Juizes Almotacés o 
Ajudante Nicolao Pinto Rebello, e o Alferes João Baptista de Andrade, o aferidor Joze 
Esteves Gonçalo comigo Escrivão e sendo ahy tendo feito Correição pelas Ruas na forma 
do Edital  que para isso se tinha publicado, e na mesma condenarão a Justeria Maria em 
seis centos reis por não comparecer no lugar do seu negocio, [...]a Jozé Gonçalves 
official de Sapateiro por não comparecer na loja honde [...] a Manoel Antonio 
Fernandes em seis centos reis por não comparecer [...] para trabalhar = a João 
escravo do Sargento mor Joze da Costa Pinto em seis centos reis por não comparecer 
[...] para trabalhar os quais todos forão chamados para se verem condemnar,  e 
mandarão a mim Escrivão notificasse a estes condemnados para entregarem as 
Condemnaçoins e ao Procurador da Camera para as Receber, e sendo apregoada a 
Audiencia pelo Porteiro Joze Baptista como nella não houve requerimentos de partes do 
que para constar fiz este autto em que assignarão e eu Joze Antonio Ferreira Escrivão da 
Camera, Orphaonz e Almotaçaria o escrevi55. 

Como pudemos perceber, a fiscalização das licenças expedidas pela Câmara 

era levada a sério. 

 Além disso, tal qual um homem livre, o escravo, para poder oferecer seus 

serviços à comunidade, deveria retirar junto à câmara um alvará de licença e termo de 

fiança, no qual eram registrados o seu nome, o nome de seu dono, o ofício que 

desempenharia e o nome do fiador.  

                                                           

54 CURITIBA. Câmara Municipal. Livro de termos de audiência dos juizes ordinários. f.41. 

55 T.A.A.A.C., 1826, f.10 [sem grifo no original].  
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2.2  A CÂMARA DE CURITIBA COMO REGULADORA DO MERCADO 

Durante o século XVIII o mercado das pequenas cidades e vilas de Portugal 

e suas colônias era controlado pelas câmaras municipais. As normas norteadoras 

dessas relações de mercado seguiam a legislação portuguesa contida nas Ordenações 

Filipinas, que como já dito anteriormente, chegaram à vila de Curitiba pelas mãos do 

Ouvidor Pardinho.  

A Câmara Municipal de Curitiba atuava no controle do comércio varejista e 

dos ofícios mecânicos tal qual determinava a legislação da época. E o que deliberava 

essa legislação era que todos os interessados em ter um negócio, fosse uma venda, uma 

loja, ou uma oficina mecânica, deveriam retirar na câmara municipal um alvará de 

licença permitindo o funcionamento deste estabelecimento. Além disso, deveria ser 

firmado um termo de fiança no qual havia o comprometimento de um outro indivíduo 

em bancar qualquer encargo que o comerciante licenciado não pudesse ou 

simplesmente não cumprisse. 

Outro ponto muito importante explicitado nos textos do alvará diz respeito 

ao compromisso do comerciante ou artesão com as normas de comercialização. Toda e 

qualquer coisa vendida deveria obrigatoriamente seguir os padrões impostos pela 

câmara em relação aos preços, pesos e medidas.  

Essa regulamentação havia sido determinada pelo ouvidor Pardinho quando 

este tomou conhecimento que as casas comerciais da vila não possuíam e nem seguiam 

tipo algum de padrão nos pesos e medidas. Diante desta situação, Pardinho mandou 

buscar em São Paulo, à suas custas, os pesos e medidas padrão para a medição correta 

das mercadorias, para que nenhum consumidor fosse enganado: “Alegava o ouvidor 

serem as medidas do concelho ‘muito diminutas’ e, portanto, não estariam atendendo 

de modo correto a população da vila”56. 

Os pesos e medidas deveriam ficar guardados na arca da Câmara, de onde 

                                                           

56 NICOLLAZI JR., op. cit., p.31. 



  

 

31 

sairiam somente nos dias em que os almotacés estivessem em correições pelas ruas da 

vila, quando fiscalizavam o perfeito funcionamento das casas comerciais; portanto, 

como bem observa NICOLLAZI “a fidelidade dos pesos e medidas das casas de 

vendas e tabernas era a garantia que o povo dispunha de não ser ludibriado durante 

transações comerciais, levando menos por mais”57. 

Quanto aos preços, estes eram tabelados pela câmara 

Eles, oficiais da Câmara, determinaram que se passasse um edital sobre os mantimentos a 
saber: farinha que não passe o Alqueire mais de seiscentos e quarenta réis o milho por mão 
não excedesse o seu preço por não mais de oitenta réis com pena de que todo e qualquer 
exceder do preço tarado de pagar para este Senado seis mil réis. 
S.C.M.C., 28 de setembro de 178258. 

Esta atitude é condizente ao papel moralizante desempenhado pelos 

concelhos municipais da época, pois, como já afirmamos, a economia política e as suas 

idéias de um livre mercado competitivo ainda estavam nascendo na Inglaterra59. 

 

3  FO�TES PARA O ESTUDO DO PEQUE�O COMÉRCIO 

Após a escolha do pequeno comércio varejista da vila de Curitiba na segunda 

metade do século XVIII, como objeto de estudo o próximo passo foi determinar quais 

fontes seriam pertinentes para dar continuidade à nossa pesquisa. Como vimos, as 

câmaras municipais eram as responsáveis legais pelas atividades comerciais e 

artesanais. Essa situação corroborou para que um rico conjunto de fontes de origem 

camarária, seriadas ou não, fosse produzido. Sendo assim, são estes registros que 

constituem, justamente, a base do corpo documental que pesquisamos. Logo, 

destacam-se os manuscritos setecentistas pertencentes ao acervo do Arquivo da 

                                                           

57 Id.  

58 B.A.M.C.A., v. 32, p. 19. S.C.M.C. significa Sessão da Câmara Municipal de Curitiba. 

59 PEREIRA, O poder local..., p. 43. 
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Câmara de Curitiba, redigidos ao longo do século XVIII60. 

Como já discutimos anteriormente, as Câmaras eram instituições 

responsáveis pela administração das atividades do cotidiano. Dentro deste contexto, 

são vários os documentos deixados pelos seus agentes relatando tais ações. Entre eles 

destacamos dois como fundamentais para investigar e mapear as atividades comerciais 

locais varejistas: os livros de Alvarás de Licença e de Termos de Fiança, e os livros de 

Termos e Audiências dos Almotacés61. 

Os Livros de Alvarás de Licenças e Termos de Fianças, como já vimos, eram 

os registros das licenças concedidas pela Câmara Municipal de Curitiba a todos os 

vendeiros, lojistas e artesãos que desejavam atuar tanto na vila quanto em seus bairros 

e freguesias. A licença só era concedida aos interessados que tivessem um fiador. 

Esses alvarás tinham validade de um ano e, por esta razão, era obrigatória sua 

renovação em caso de continuidade das atividades.  

As informações registradas nestes documentos nos permitiram localizar e 

identificar todos os comerciantes e artesãos que atuaram na praça de Curitiba ao longo 

de 20 anos, pois concentramos esta pesquisa nas atividades comerciais desenvolvidas 

durante os anos de 1765 até 1785. 

Nesses documentos constam: o nome do requerente da licença; o local onde 

este atuaria, ou seja, se exerceria a atividade na própria vila, ou em alguma freguesia 

pertencente ao seu termo; o tipo de negócio que constituiria: se atividades comerciais, 

artesanais ou uma combinação das duas; a data do registro; e, finalmente, o nome do 

fiador. Como vimos nesse tipo de documentação, é possível encontrar muitos dados de 

                                                           

60 No trabalho prévio de seleção das fontes, foi de extrema utilidade o arrolamento 
elaborado por CARDOSO, J. A. Arquivo da Câmara Municipal de Curitiba. Boletim do 
Departamento de História da Universidade Federal do Paraná. Curitiba, 1968, n. 6, p. 14 e 24. 

61 Para o historiador  PEREIRA, estudioso da história das cidades coloniais portuguesas, e 
assim, conhecedor de diversos arquivos que abrigam documentação de origem colonial “Curitiba é 
uma das raras cidades brasileiras a contar com um acervo expressivo de documentação municipal do 
período colonial. Grande parte dela está transcrita e impressa na publicação Boletim do Archivo 
Municipal de Curytiba.” PEREIRA, Formas de controle..., p. 97. 
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caráter quantitativo, o que nos permitiu visualizar, por exemplo, o leque de atividades 

comerciais e artesanais que eram oferecidas aos moradores da vila, e o mais 

importante: identificar todos os indivíduos que por ela passaram. 

Quanto aos livros dos almotacés curitibanos, lembramos mais uma vez que, 

são os registros das correições realizadas na vila por esse funcionário responsável pela 

organização das questões “urbanas”. Contudo, as informações que se desprendem 

destas fontes e que interessam diretamente ao presente trabalho, são relativas à 

fiscalização das práticas comerciais e artesanais. 

Desta forma, estes registros, que compreendem os anos de 1718 até 1828, 

nos fornecem as informações referentes ao dia-a-dia de uma pequena vila colonial. Os 

mais diversos personagens passeiam pelas folhas dos seus livros de autuações; tanto 

homens quanto mulheres, ou ainda escravos, quase todos infratores ou queixosos de 

problemas ligados ao cotidiano: ora era um lojista que não tinha licença da câmara 

para atuar na vila; ora era um artesão que não terminava nunca o trabalho 

encomendado; ora era um vendeiro pouco asseado que vendia aguardente em copos 

sujos de pó por não mantê-los protegidos com um pano; ora era um comerciante 

vendendo produtos que iam contra o preço estipulado pela câmara.  

Esboçado o contexto da vila de Curitiba, e esclarecidos quais os critérios na 

escolha das fontes que nos permitiram identificar e mapear as atividades comerciais e 

artesanais na vila, falta-nos agora analisar mais atentamente como foi estabelecido o 

pequeno comércio neste lugarejo, visto que o objeto de estudo deste trabalho é 

justamente o papel desempenhado pelas atividades comerciais e artesanais no Brasil 

do período colonial, particularmente, na vila de Curitiba na segunda metade do século 

XVIII. 
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CAPÍTULO II 

1 CURITIBA �O QUADRO DO PEQUE�O COMÉRCIO DO BRASIL 

COLO�IAL 

“Na capitania de São Paulo a lavoura era a base econômica. O incentivo à 

agricultura colonial como única ou principal atividade vinha da política 

metropolitana [sem itálico no original].” Na realidade, eram raras as vilas que na 

época não se dedicavam quase que só a atividades rurais”62.  

Este tipo de afirmação, reiterada na historiografia brasileira, baseia-se na 

idéia de que “o isolamento e uma população esparsa” teriam como conseqüência uma 

economia voltada para a agricultura, mais especificamente de auto-subsistência63. É 

dentro deste quadro que a vila de Curitiba e tantos outros lugarejos coloniais 

brasileiros estavam inseridos.  

O panorama composto acima sugere que as atividades comerciais e 

artesanais desenvolvidas em uma vila seriam quase nulas. E se transportarmos essa 

mesma idéia, do predomínio das atividades rurais, para a vila de Curitiba, que era uma 

das localidades mais ao sul do Império Colonial Português, poderíamos então descartar 

a existência de um mercado varejista significativo em tal região. Entretanto, a partir da 

leitura de alguns trabalhos historiográficos que abordam temas próximos ao que 

procuramos discutir aqui, e principalmente dos resultados obtidos por esta pesquisa, 

observamos que, mesmo não constando entre as principais atividades desempenhadas, 

o comércio varejista e os ofícios mecânicos tiveram uma participação relevante na 

                                                           

62 RABELLO, E. D.  Os ofícios mecânicos e artesanais em São Paulo na segunda metade 
do século XVIII. In Revista de História.  São Paulo, v. 56, n. 112, ano 28, out-dez., p. 575-88, 1977. 
p. 575. 

63 KUZNESOF, E. A.  A família na Sociedade Brasileira: Parentesco, Clientelismo e 
Estrutura Social (São Paulo, 1700-1980). In Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 9, n.o 17, p. 
37-73, set88/fev89, 1989. pp. 39. 
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configuração econômica e social de regiões como a de Curitiba.  

O Brasil Colônia, na realidade, comportava uma imensa gama de situações. 

A historiadora Maffalda ZAMELLA, por exemplo, é uma voz dissonante em relação 

àquela tradição historiográfica brasileira que postula o predomínio absoluto das 

atividades agrícolas sobre as atividades comerciais. Ao discutir a questão do 

abastecimento na região das Minas Gerais, durante o século XVIII, ela afirma que as 

casas de venda no Brasil colonial eram “pontos de atração do povoamento” e do 

“abastecimento de nossas vilas e arraiais”64, chegando até a equipará-las às igrejas, no 

papel de principal aglutinadora de cidades na sociedade colonial brasileira65. 

A vila de Nossa Senhora da Luz e do Bom Jesus dos Pinhais de Curitiba, 

pode ser inserida numa perspectiva até certo ponto semelhante à construída pela 

autora. Essa localidade configurou-se a partir de uma praça e algumas ruas centrais 

que concentravam, justamente, a igreja e algumas ruas com casas, nas quais 

localizavam-se, na parte da frente, as vendas que atendiam à própria vila e às demais 

regiões pertencentes ao seu termo.  

É preciso observar que o papel das atividades comerciais varejistas como 

agentes de atração de povoamento, já era discutido dentro do âmbito administrativo 

colonial. A preocupação do estado colonial português pelo isolamento no qual se 

encontravam as terras fronteiriças foi expressa pelo Ouvidor Dr. Rafael Pires Pardinho 

em suas correições (1720-21), ao relatar a miséria em que viviam os habitantes da 

região que hoje corresponde ao Paraná. Para ele, tal fato levava a população a regredir 

à pura auto-subsistência e à prática do escambo para a obtenção de alguns produtos 

                                                           

64 ZAMELLA, M. P.  O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII.  
São Paulo: HUCITEC, Editora da Universidade de São Paulo, 1990. p.161. 

65 As cidades coloniais herdaram sua configuração espacial de uma tradição medieval, as 
quais, “na maioria, foram construídas não em áreas planas (...), mas em lugares altos e de difícil 
acesso. Morro abaixo serpenteavam ruelas e becos sobre os quais se aglomeravam casas toscas”, e ao 
alto dos morros erguiam-se as igrejas. DEL PRIORE, M.; VENÂNCIO, R. P.  O livro de ouro da 
História do Brasil.  Rio de Janeiro: Ediouro, 2001. p. 105. 
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europeus. Como solução, expressando uma opinião corrente entre agentes da coroa 

portuguesa, ele propunha medidas que incentivasse o comércio local e inter-regional, o 

que era visto como o remédio para todos os males: “Segundo o ponto de vista das 

autoridades portuguesas, o comércio teria o poder de provocar a integração territorial 

da colônia e, acima de tudo, de encher os deficitários cofres d’El Rey. Afinal, numa 

economia na qual prevaleciam a auto-subsistência e o escambo, pouco havia a 

tributar”66. 

 

2  LOJAS E VE�DAS 

Segundo texto inédito do historiador  PEREIRA, em São Paulo, a criação de 

um comércio formal ocorreu em 1599, por iniciativa da Câmara Municipal, como se 

depreende de suas atas67. 

Requereu o procurador que hera necessário que haja nesta vila quem venda cousas de 
comer e beber que viva por isso e tenham os forasteiros onde persindissem de comer e 
outrossim que se faça uma casa para açougre onde se talhe carne e não se venda pelas 
casas68. 

Em 19 de fevereiro de 1599, compareceu à câmara o morador Marcos Lopes 

para prestar juramento de que serviria bem a vila e de que em sua venda haveria de 

tudo que lhe fornecessem para vender e que pagaria impostos de 10 % sobre carnes e 

bijus de farinha69. Este ato inaugural do comércio formal na região do planalto 

vicentista tinha como modelo os estabelecimentos comerciais de Portugal, que tendiam 

a uma certa especialização. No entanto, o acanhamento dos vilarejos coloniais 

                                                           

66 PEREIRA, Semeando iras..., p. 29. 

67 PEREIRA, M. R. M. A agenda do mercado nas cidades de origem portuguesa, (texto 
inédito policopiado). 

68 ACTAS DA CÂMARA DA VILA DE SÃO PAULO. v.2, 1596-1622. p.56. 

69 ACTAS DA CÂMARA DA VILA DE SÃO PAULO. v.2, 1596-1622. p.57. 
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brasileiros do sul levaria a uma baixa especialização. Ao longo do período colonial as 

vilas do sul do Brasil assistiram a uma lenta proliferação de lojas e vendas e mesmo de 

vendedores ambulantes. 

Quanto à mobilidade deste comércio varejista, a historiografia tende a dividi-

lo em duas categorias básicas: estabelecimentos comerciais fixos, como as 

denominadas lojas e vendas; e o comércio ambulante, sem local estabelecido.  

O comércio fixo acontecia basicamente em dois tipos de locais distintos: em 

edificações ou em tendas. Para a região das Minas Gerais, alguns estudos apontam que 

as lojas, vendas e oficinas mecânicas geralmente localizavam-se na parte inferior das 

casas: “na parte térrea dos velhos casarões estão as portas (largas e altas)”70. Em 

Recife, também se consagrou este tipo de arranjo: “Nos sobrados, o comércio ocupava 

o térreo; no primeiro andar, o escritório com apartamentos para caixeiros e 

sucessivamente alcovas e salas; no último andar, em função do calor excessivo, se 

localizava a cozinha”71. Alguns viajantes que retrataram o Brasil do período nos 

deixaram alguns registros de como se daria essa configuração espacial. O mais 

interessante é que nestes documentos nos é possível visualizar não somente as 

edificações, mas também todo um arranjo da sociedade colonial brasileira, a exemplo 

desta gravura feita por RUGENDAS de uma venda no Recife72. 
 

 

 
 
 
 
 
 
 

                                                           

70 ZAMELLA, op. cit., p. 163. 

71 DEL PRIORE, op. cit., p. 107 

72 RUGENDAS, J. M.  Voyage pittoresque dans le Brésil, por Maurice Rugendas. Trad. 
do alemão de M. Golbery. Paris, Engelman, 1835.  
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 Todavia, esse não era o único modelo de edificação no qual as atividades 

comerciais eram exercidas. Na vila de Curitiba, por exemplo, mesmo não havendo 

notícias seguras sobre o período, descrições posteriores mostram que praticamente não 

existiam sobrados; desta forma, é mais provável que a configuração espacial se desse 

conforme um outro modelo corrente para casas térreas: o comércio nos cômodos da 

frente, e a habitação nos dos fundos. 

Quanto às tendas, estas eram barracas instaladas nas praças e ruas das vilas e 

cidades, em lugares geralmente próximos dos pontos mais movimentados, como 

igrejas, casas de câmaras, pelourinhos e fontes. Segundo a definição dada pelo 

dicionarista MORAIS E SILVA “a tenda, onde se vende, é diferente de loja, em que 

esta tem o balcão dentro, a tenda é coberta por fora de pano, ou [...], como as das 
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mulheres, que vendem cousas de comer na Ribeyra, & em outras partes da cidade”73. 

Tal definição é bem representada nessa ilustração de Henry 

CHAMBERLAIN, na qual aparece, justamente, uma mulher em sua tenda coberta por 

uma espécie de trama em um local movimentado com a igreja ao fundo compondo o 

cenário74. 
 

 
 

 

Quanto ao comércio ambulante, este era feito por “tropeiros, comboieiros, 

boiadeiros, atravessadores, mascates, negras de tabuleiros”75. Devido à grande 

mobilidade característica dessas profissões, as instituições responsáveis pela 

                                                           

73 TENDA. In: SILVA, A. de M. e. Diccionário da língua portuguesa. Recompilado dos 
vocábulos impressos até agora e nesta segunda edição novamente aumentado e muito acrescentado. 
Lisboa: Typografia Lacérdina., v. 02, 1813. p. 93.    

74 http://www.itaucultural.org.br/AplicExternas/Enciclopedia/artesvisuais/index.cfm 

75 Sobre os comerciantes ambulantes ver o trabalho de CHAVES, C. M. das G.  Perfeitos 
negociantes; Mercadores das Minas setecentistas São Paulo: Ana Blume, 1997. p. 54. 
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fiscalização das atividades comerciais tiveram muita dificuldade em controlá-las. 

Sobre os tropeiros que passavam por Minas Gerais, por exemplo, sabe-se de suas 

atividades através dos “livros de registro ou de passagem da ‘Delegacia Fiscal’”, que 

eram “livros dos postos ficais ou contagens da capitania que contêm as anotações 

diárias dos fiéis desses postos sobre as mercadorias que circulavam no interior de 

Minas Gerias”76. 

Uma personagem importante no comércio ambulante era a negra de 

tabuleiro. Quase sempre sem licença, estas mulheres vagavam pelas ruas e estradas. 

Em Minas Gerais ficavam próximas às lavras e faisqueiras de ouro e diamante, sendo 

estes seus principais pontos de venda, pois era ali que trocavam seus quitutes por ouro 

em pó – embora fosse proibida tal prática, visto que se configurava como contrabando. 

As negras eram acusadas de facilitar o roubo e o tráfico de ouro, o que fez com que 

fossem proibidas de perambular por esses locais 

também eram acusadas de incentivar a embriaguez e a violência no local onde 
permaneciam, devido ao ajuntamento de negros e mulatos com a possibilidade de porte de 
armas. No bando de oito de abril de 1764, foi listada uma série de contravenções das 
negras de tabuleiro, pelas quais sofreriam punições, tais como o confisco de gêneros a 
serem comercializados, prisão de oito a noventa dias, açoites em praças públicas e o 
pagamento de fiança77. 

De qualquer modo, tais punições não foram suficientes para coibir este tipo 

de comércio, já que neste período era grande a importância do comércio feminino para 

a economia familiar. No Brasil, as negras escravas ou forras dominaram o pequeno 

comércio, principalmente o ambulante: “Livres ou escravas mulheres de cor, em seu 

próprio benefício dominaram o mercado negro de gêneros comestíveis, frutas e aves. 

Como proprietárias de lojas, tavernas e prostíbulos, desempenharam papel vital na 

                                                           

76 CHAVES, Perfeitos negociantes..., p. 20. 

77 Ibid., p. 57 
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vida da comunidade”78. 

Em Portugal, ao contrário do Brasil, que como vimos por vezes tentou coibir 

o comércio feminino, chegou-se ao ponto de existirem leis que protegiam as mulheres 

– todavia, deve-se observar uma diferença fundamental neste período entre as 

mulheres da metrópole e da colônia: as últimas, negras escravas ou forras; as 

primeiras, brancas nascidas no reino. Entre as leis de assistência, havia a que vetava 

aos homens a concessão de licença para vender alimentos com doces, queijos, 

polvilhos, além de miudezas e produtos de armarinhos, como agulhas, alfinetes, 

linhas79. 

Mas se para Portugal e Minas foi grande a incidência de mulheres 

comerciantes retalhistas, o mesmo não se observa em todas as partes do Império 

Português, como é o caso da vila de Curitiba. Entre 1765 e 1785 somente quatro 

mulheres retiraram licenças na câmara municipal para trabalhar no comércio. 

No período colonial, as atividades ligadas ao comércio, como já dissemos, 

dividiam-se em pequenas lojas e vendas de porta aberta, e negócios mercantis. No 

entanto, diferenciar as modalidades de negócios que eram realizados em cada uma das 

casas comerciais da vila é extremamente complexo. Segundo a historiadora Claudia 

CHAVES, existem poucas informações sobre os comerciantes, e a maior parte dos 

                                                           

78 Para a região das Minas Gerais, nos domicílios administrados por mulheres, o comércio 
era a atividade descrita com maior regularidade, ao lado do ofício de costureira, da prostituição e 
cafetinagem. Também foi freqüente, na Minas setecentista, encontrar mulheres à frente de vendas e 
lojas de homens mesmo quando estes não eram seus parentes. A identificação e análise de mulheres 
comerciantes, feita por Luciano Figueiredo, só foi possível porque ele utilizou como fontes as 
Devassas. RUSSEL-WOOD, A. J. R. Women and society in colonial Brazil. In: Journal of Latin 
American Studies, v. 9, mai., part. 1, 1977. p. 27. Apud FIGUEIREDO, L. O avesso da memória: 
cotidiano e trabalho da mulher em Minas Gerais no século XVIII.  Rio de Janeiro: José Olympio, DF: 
Edunb, 1993, p. 38. 

79 Edital de 8 de novembro de 1785, em Repertório geral ou índice alfabético das leis 
extravagantes no reino de Portugal ordenado pelo desembargados Manoel F. Tomaz. ORDE�AÇÕES 
FILIPI�AS. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1985. (facsimile da edição comentada de 
Cândido Mendes CÓDIGO PHILIPINO.) Rio de Janeiro: Typografia do Instituto Philomático, 1870. 
Apud FIGUEIREDO, op. cit., p. 37. 
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raros estudos acerca deste tema “não tinham fundamentação documental”80. 

Todavia, há um ponto em que a opinião da maioria dos historiadores 

converge para uma possível distinção entre as casas comerciais varejistas: “Nas lojas, 

vendiam-se apenas ‘fazendas secas’, isto é, armarinhos, tecidos, enfim, artigos para 

indumentária, utilidades domésticas, perfumaria, etc.”81, e nas vendas “comerciavam-

se quase todos os artigos que se encontram nas lojas, assim como os gêneros de 

molhados”. Ainda dentro destas divisões, havia uma outra categoria de 

estabelecimento comercial especializada na venda de bebidas que eram as tabernas. 

Além disso, havia também uma diferenciação determinada pelo gênero dos produtos 

comercializados; estes eram divididos em secos – os gêneros de armarinho (guarda-

chuvas, ferraduras, chapéus, espelhos, cintos, facas, garruchas, munição, linhas de 

costuras) – e molhados – produtos alimentícios (sal, rapadura, feijão, milho, carne 

salgada). 

Como já apontamos anteriormente, os modelos explicativos que resumiam o 

Brasil como uma colônia exclusivamente exportadora, não dão conta de explicar de 

onde viriam ou seriam produzidas as supracitadas mercadorias destinadas ao 

abastecimento de áreas como das plantations. 

Não podemos desprezar a necessidade que os antigos habitantes da colônia 

tinham de produtos que não poderiam ser retirados de simples lavouras de auto-

subsistência – mesmo sendo esta a principal fonte de abastecimento e manutenção ao 

longo do período colonial. Sal, cachaça, azeite, toucinho, ferraduras, perucas, sapatos, 

pólvora, todos esses produtos entre outros tantos destinados à comercialização tinham 

o seu lugar nas lojas, vendas e oficinas mecânicas instaladas nas mais diferentes e 

distantes localidades do Brasil Colônia. O historiador João FRAGOSO salienta que era 

                                                           

80 CHAVES, C. M. das G. Comerciantes nas Minas setecentista: a diversidade de atuação 
no mercado colonial. Caderno de Filosofia e Ciências Humanas. Belo Horizonte: Unicentro Newton 
Paiva, ano VI, no 10, abril/98. p. 135. 

81 ZAMELLA, op. cit., p. 163. 
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justamente nas áreas mais envolvidas com a agroexportação, onde menos se 

produziam alimentos. 

Se dividirmos a produção de alimentos (arroz, feijão, farinha e milho) de cada uma dessas 
áreas pelo número de escravos de seus engenhos, veremos que distritos caracteristicamente 
não-exportadores, como Inhomirim, com apenas seis engenhos, possuidores de 214 
cativos, tinham uma produção per capita de 203,6 alqueires de alimentos. Em 
contrapartida, Campos, com 168 engenhos e 5.066 escravos, alcançava uma produção per 
capita de apenas 9,1 alqueires. Parece claro que, em relação ao abastecimento, as áreas 
exportadoras eram caudatárias de regiões não-exportadoras82. 

Ainda sobre a questão do abastecimento interno da colônia, FRAGOSO 

construiu uma tabela na qual é possível observar a procedência dos produtos que 

serviam para suprir as necessidades da população colonial, visto que aí estão dados 

referentes à entrada de embarcações no Porto do Rio de Janeiro em 1791, e a natureza 

da carga83. 
TABELA 1 – ENTRADA DE EMBARCAÇÕES NO PORTO DO RIO DE JANEIRO EM 
1791 E NATUREZA DA CARGA 
 

Regiões  

�omes  �o. de embarcações 

Cargas 

Lisboa 22 Vinho, aguardente de uva 

Porto 15 Trigo, farinha de trigo 

Figueira  1 Bacalhau, vinagre, azeite 

Portugal  38 Sardinhas etc 

Ilha Faial 2 Vinho, aletria, erva-doce etc 

Angola 6 6.255 escravos, cera, óleo 

Benguela 10 Enxofre, marfim, sal 

                                                           

82 FRAGOSO, op. cit., p. 101. 

83 A partir das informações acima, percebemos questões como as dos hábitos alimentares 
dos habitantes da colônia, e não só os da Capitania do Rio de Janeiro, visto que grande parte das 
mercadorias descarregadas em seu porto seria distribuída para diversos pontos do Brasil, 
particularmente, para as vilas das Minas Gerais. Ainda sobre a cultura alimentar percebemos que 
muitos dos produtos ali listados não configuravam entre hábitos europeus, como o milho de Santa 
Catarina, ou então o feijão produzido na própria capitania fluminense. Entretanto, não se pode 
desconsiderar o grande volume de produtos que chegavam de Portugal, como vinho, azeite, vinagre e 
trigo, e que seriam repassados pelos grandes comerciantes atacadistas para as lojas e vendas coloniais. 



  

 

44 

Regiões 

�omes  �o. de embarcações 

Cargas 

África 16 Madeira 

R. G. do Sul 92 Couros, carne, trigo, peixes 

Campos 87 Açúcar, mel, feijão, arroz 

Parati 86 Toucinho, cachaça, tabaco etc 

I. Grande 69 Cachaça, mel açúcar, feijão 

Bahia 27 Vinho, vinagre, sal etc 

Guaratiba 27 Açúcar, milho, arroz etc 

Rio S. João 26 Açúcar 

S. Catarina 20 Peixe seco, milho, feijão, sal 

Cabo Frio 18 Açúcar, peixe, feijão, trigo 

Macaé 12 Açúcar 

Capitania do Rio 11 Açúcar, cachaças, couros e 

arroz 

S. Sebastião 10 Açúcar, peixes, feijão, café 

Recife 10 Vinho, vinagre, bacalhau, sal 

etc  

Fonte: FRAGOSO, J. L..  Homens de grossa aventura: acumulação e hierarquia na praça 
mercantil do Rio de Janeiro. 1790-1830. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998. p. 104. 

Por pertencer à Capitania de São Paulo, que estava ligada aos fluxos 

comerciais controlados pelos negociantes de grosso trato estabelecidos no Rio de 

Janeiro, supõe-se que Curitiba também fosse abastecida pelos negociantes da praça 

fluminense. Mas se compararmos a vila de Curitiba, uma diminuta localidade ao sul da 

colônia, aos grandes pólos de comércio transatlântico, como o Rio de Janeiro ou 

Salvador, poderíamos pensar que devido ao pequeno volume de pessoas e moeda 

circulando na vila, também fosse pequena a demanda por produtos que viessem de fora 

da vila para abastecer a sua população. 

Sobre os produtos que eram comercializados em Curitiba, alguns estudos 

indicam que estes viriam principalmente de duas localidades: de Paranaguá, de onde 

subiam as mercadorias estrangeiras, como “peças de pano de algodão, barris de vinho, 

aguardente do reino ou da terra, vinagre, azeite e sal”, e da estrada que ligava Curitiba 
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a São Paulo; segundo MACHADO “os mercadores de São Paulo vinham vender 

‘fazendas secas’ a trôco de ouro em pó, das faisqueiras dos campos” enquanto que os 

curitibanos “mandavam para São Paulo, gado vacum e cavalar”84. Esta situação nos 

levaria a concluir que eram poucos os produtos que vinham de fora da capitania para 

satisfazer às necessidades gerais da população curitibana. 

Contudo, a partir do “Mapa da importação dos produtos, e manufatoras do 

Reino, dos outros portos do Brasil, e dos paises estrangeiros na Paróquia de Curitiba”85 

referente ao ano de 1798, construímos uma tabela, na qual pudemos observar que não 

havia mesmo uma grande variedade de produtos importados 

 
TABELA 2 – ORIGEM E TIPO DOS PRODUTOS IMPORTADOS PELA VILA DE 
CURITIBA, 1798 
 

ORIGEM PRODUTO QUA�TIDADE Valor total das 
mercadorias, em 

cruzados 
vinho 02 pipas 

aguardente do Reino 01 pipa 
vinagre  01 pipa 

panos de linho  22 peças 
panos de lã 22 peças 

Lisboa, e comprados 
no Rio de Janeiro 

chapéus 10 dúzias 

 
 
 
 
 

3681 

panos de algodão 83 peças São Paulo 
açúcar 16 arrobas 

 
2384 

sal 10 moios Bahia, e comprados 
na vila de Paranaguá aguardente de cana 09 pipas 

 
4890 

Continente do sul bestas 01 1000 
 Total  em importações 11955 

FONTE: Documento fotocopiado  pertencente ao arquivo do CEDOPE. “Mappa Da 
Importação dos Productos, e Manufacturas do Reino, dos Outros Portos do Brazil, e dos Paizes 
Estrangr.os Na Parochia de Coritiba no Anno de 1798.”  

 

Por outro lado, os habitantes da vila também estavam envolvidos na 

                                                           

84 BALHANA, op. cit., p. 41. 

85 “Mappa Da Importação dos Productos, e Manufacturas do Reino, dos Outros Portos do 
Brazil, e dos Paizes Estrangr.os Na Parochia de Coritiba no Anno de 1798.” Documentação 
fotocopiada  pertencente ao arquivo do CEDOPE (Centro de Documentação e Pesquisa – História dos 
Domínios Portugueses).  Transcrito por Julia Maria Ribeiro. 
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produção de alguns gêneros para o seu próprio abastecimento. No entanto, mesmo com 

a pequena produção destinada ao mercado da vila, alguns excedentes também foram 

comercializados com outras localidades da colônia. Sem esquecer ainda daquele que 

era o principal item  exportado dentro da parca economia curitibana: o comércio de 

gado com São Paulo. Através das tabelas abaixo – que mediram os dois semestres do 

ano – podemos acompanhar, em detalhes, quais eram os produtos produzidos na vila, a 

quantidade consumida e quantos deles foram exportados. 

 
TABELA 3 – QUANTIDADE E QUALIDADE DOS PRODUTOS PRODUZIDOS, 
CONSUMIDOS E EXPORTADOS PELA VILA DE CURITIBA, 1798 
 

EXPORTAÇÃO PRODUTO PRODUÇÃO 
�A VILA 

CO�SUMO DA 
VILA Paranaguá São Paulo  

feijão 162 alqueires 117  45 – 
trigo 185 alqueires 185  – – 
milho 278 alqueires 278  – – 
fumo 52 arrobas 42  10 – 
congonha 634 alqueires 373  261 – 
farinha 83 alqueires 83  – – 
toucinho 19 arrobas 04  15 – 
bois 438 20 – 418 
bestas 30 – – 30 
potros 289 – – 289 
Valor total 7000 1041 229 5 730 
ouro em pó 322 322 – – 
feijão 1018 alqueires 970  48 – 
trigo 239 alqueires 239  – – 
milho 137 alqueires 137  – – 
fumo 431 arrobas 399  32 – 
congonha 84 alqueires 84  – – 
farinha 482 alqueires 482  – – 
toucinho 617 arrobas 558  59 – 
bois 11 centos 06  – 500 
bestas 45 – – 45 
potros 4 centos 150 – 250 
farinha de trigo 28 arrobas 28  – – 
arroz 34 alqueires 34  – – 
tonador 20 20 – – 
azeite de mamona 19 19 – – 
caxunilhos de lã 25 25 – – 
queijo 16 dúzias 16  – – 
Valor total 16 791 10 367 342 6 082 

Fonte: FONTE: Documento fotocopiado  pertencente ao arquivo do CEDOPE. "Mappa 
Comparativo Das Produçcoens da Parochia de Coritiba Com a Especificação do que se conSumio na 
mesma, e della se exportou no Anno de 1798" 

 

Isso ocorria porque a capitania de São Paulo, no final do século XVIII, tinha 
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a sua economia voltada, principalmente, para a subsistência (agricultura de 

autoconsumo) e para o fornecimento de alimentos para o mercado interno. Estes 

últimos “abasteciam a própria capitania e, (...) áreas como o Rio de Janeiro, Minas 

Gerias e Salvador.” 

Ainda sobre o fato de serem vendidos ou não produtos de fora da capitania 

de São Paulo na vila de Curitiba, foi possível verificar em algumas licenças concedidas 

pela sua Câmara os pedidos de comerciantes para poderem negociar em suas casas 

comerciais produtos de fora e “usar de sua venda de molhados e nela usar de frutos da 

terra e de mar em fora, e dos mais generos que selhe oferecer tendo vara Balansa 

pesos medidas [sem itálico no original]”86. 

 

Aqui, mais uma vez, invocamos a documentação herdada das Câmaras 

coloniais para estudarmos o papel representado pelo comércio varejista do período. 

Seja nas licenças concedidas aos comerciantes, ou então nos registros das correições 

dos almotacés verificando se “todas as casas comerciais e oficinas de artesãos tinham a 

competente licença de funcionamento, se os pesos e medidas estavam corretamente 

aferidos e se o tabelamento imposto ao comércio era obedecido”87. 

 

3 CURITIBA SETECE�TISTA: UM MERCADO URBA�O RESTRITO  

Como vimos, ao longo do século XVIII a maioria da população curitibana 

vivia de lavouras de subsistência. Uma outra pequena parte dedicava-se ao tropeirismo 

– pequena porque esta era uma atividade que não requeria o emprego de muita mão-

                                                           

86 CURITIBA, Câmara Municipal. Livros de Registros de Alvarás de Licenças e Termos 
de Fianças. 1765-1785. (manuscritos). Arquivo da Câmara Municipal de Curitiba. Doravante os 
Livros de Registros de Alvarás de Licenças e Termos de Fianças serão  referenciados L.A.L.T.F.. 

87 PEREIRA, Almuthasib..., p. 366. 
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de-obra. As fazendas possuíam em média de 02 a 05 escravos –, e uma parcela ínfima 

dedicava-se às atividades mercantis88. 

Esse comércio e artesanato não se restringiram espacialmente somente ao 

que teria sido o núcleo central da vila; ao contrário disso, as atividades comerciais se 

espalharam pelas suas freguesias, pelos seus bairros, pelos seus arraiais, e até mesmo 

pelas estradas por onde passavam os tropeiros – comércio este que, no entanto, não era 

bem visto pela câmara municipal, lembrando mais uma vez a já citada determinação 

camarária que coibia a prática do comércio varejista nas estradas por este contribuir 

para o despovoamento da vila. Assim, o que nos falta para continuar a estudar o papel 

dessas atividades na sociedade curitibana setecentista é identificá-las.  

Esse pequeno comércio que funcionou com suas competentes licenças entre 

os anos de 1765 e 1785, pode ser dividido basicamente em duas categorias: comércio e 

artesanato89. 

Dentro do período estudado foram identificadas exatamente 919 licenças 

com seus respectivos 919 termos de fiança, sendo que 553 referem-se somente às 

atividades comerciais exercidas em Curitiba e 366 dizem respeito às licenças 

concedidas aos comerciantes que atuaram, e possivelmente habitavam, em outras 

localidades pertencentes ao termo da vila. 

Percebemos com isso que o número de licenças registradas apenas para o 

comércio no núcleo sede de Curitiba é superior ao identificado para as suas freguesias 

                                                           

88 “‘A pecuária nesta região pouco trabalho dá (...).’ O trabalho era realizado pelo capataz e 
pelos peões: às vezes negros escravos, outros, assalariados brancos, índios ou mestiços. Não raro o 
próprio dono, ajudado pelos filhos fazia o trabalho.” HOLANDA, S. B. de. (dir.). História Geral da 
Civilização Brasileira. A época colonial. Tomo I. 2o. vol. Administração, Economia e Sociedade.  
São Paulo: Difel, 1982 (5a. edição), p. 227. 

89 Todavia, uma divisão entre estas atividades não pode ser completa, segundo Le Goff  
“comércio e artesanato são, evidentemente, inseparáveis e o seu desenvolvimento comum repousa nos 
excedentes rurais e na imigração dos camponeses para a cidade”. Da mesma forma, os alvarás de 
licença do comércio curitibano também foram registrados juntos nos mesmos livros camarários. LE 
GOFF. op. cit., p. 63. 
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e arraiais. No entanto, pelos gráficos (anexo 01) podemos perceber que o número de 

licenças concedidas ano a ano não seguiam uma constante, nem para baixo, nem para 

cima, tanto na vila quanto nas suas outras localidades. 

A diferença entre a quantidade de licenças concedidas ano a ano por 

localidade talvez se explique pelo fato da diminuição e/ou do aumento populacional de 

certas regiões dentro do termo da vila, ou ainda devido à interferência das recrutas 

militares que atravessaram quase toda a década de 1770, assunto este que abordaremos 

mais adiante. Utilizando o exemplo do bairro de Santo Antônio da Lapa, que foi a 

localidade com um maior crescimento no número de licenças registradas entre todas as 

outras regiões da vila, ficando atrás somente de Curitiba, é possível especular que a 

prosperidade das atividades comerciais desta localidade estivesse ligada ao 

desenvolvimento econômico causado pelo tropeirismo na região. 

Outra freguesia que também pode ser citada e que esteve igualmente 

vinculada ao tropeirismo era Santa Ana do Iapó. A propósito desta localidade é 

interessante ressaltar que um dos principais aspectos que corroboraram para que fosse 

transformada em vila, em fins do século XVIII, estava ligado, além do crescimento 

populacional, ao desenvolvimento de atividades comerciais que constituíram “homens 

abastados e capazes de servirem à Câmara”90. 

Quanto às características do pequeno comércio curitibano, descobrimos que 

havia um predomínio das atividades comerciais sobre as de cunho artesanal.  

Para compor o gráfico (anexo 02) selecionamos quatro anos: 

1765/1770/1775/1780. Esses anos foram escolhidos aleatoriamente e apenas para que 

pudéssemos comparar a grande desigualdade entre a quantidade de atividades 

comerciais e artesanais que eram praticadas na vila de Curitiba. Deste modo, fica claro 

que eram poucos os artesãos licenciados, e que a maioria das licenças concedidas pela 

câmara municipal eram para comerciantes. 

                                                           

90 ROSAS, J. P. N.  A fundação da cidade de Castro.  Curitiba: Gráfica Vicentina, s.d., p. 
39. 
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3.1  O COMÉRCIO NA CURITIBA SETECENTISTA 

A respeito das atividades comerciais, a documentação pesquisada mostra a 

presença de diversos estabelecimentos na vila de Curitiba. Nos registros de licenças 

para comércio estas atividades são identificadas, grosso modo, tal qual já apontamos 

anteriormente, como lojas, vendas e tendas. Existiam ainda os negócios mercantis, 

estes possivelmente de maior envergadura do que o praticado nos estabelecimentos 

retalhistas. 

Contudo, diferenciar os tipos de atividades que eram realizadas em cada uma 

das casas comerciais da vila é tarefa extremamente difícil. A dificuldade é acrescida 

pelo fato de existirem poucas informações sobre as atividades comerciais varejistas na 

colônia, e a maior parte dos raros estudos a propósito deste tema não terem 

fundamentação documental. Como vimos, muitos historiadores tentaram definir quais 

eram as especificidades de cada tipo de estabelecimento comercial. Entretanto, para o 

caso de Curitiba, esta é uma questão mais complexa 

Para se ter uma idéia da dificuldade encontrada em estabelecer uma relação 

entre a denominação dada a um estabelecimento comercial e as atividades de fato 

desenvolvidas, citamos os exemplos de João Costa Rosa e de Antonio Pereira de 

Almeida. O primeiro atuou na vila, durante os anos de 1781 a 1784. Seu 

estabelecimento, em cada um dos documentos redigidos pela Câmara, era designado 

por denominação diferente: para o ano de 1781 o escrivão registrou como negócio; em 

1782 venda; em 1783 venda de bebidas e gêneros alimentícios; e finalmente para o ano 

de 1784, loja aberta91. Já o segundo, Antonio Pereira de Almeida, retirou quatorze 

licenças, sendo que em seis delas aparece a palavra venda; em uma, venda de bebidas; 

em outra licença, empregou-se venda de bebidas e comestíveis; em duas, o vocábulo 

utilizado foi loja; e, finalmente, em três licenças o termo foi negócio, esclarecendo 

que, em um dos documentos, a parte na qual estaria descrita a atividade licenciada 

                                                           

91 L.A.L.T.F., 1773-1785, f. 98, 99, 110, 123, 135v. 
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encontra-se ilegível92. 

Estes não foram casos isolados; muito pelo contrário, já que dos vinte anos 

pesquisados, mapeamos a trajetória de aproximadamente 240 comerciantes 

Estas variações tanto podem significar que o comerciante variava 

anualmente a natureza de seu estabelecimento, quanto, mais provavelmente, que não 

era adotada uma terminologia padrão para designar as modalidades de comércio. 

Inclusive, é preciso considerar que poderia haver uma variação regional na 

terminologia utilizada. Uma venda em Curitiba não seria necessariamente considerada 

venda em Minas, por exemplo. Sendo assim, fica descartada a possibilidade de fazer 

uma distinção precisa entre as várias atividades registradas nas fontes. No entanto, 

podemos ter uma noção aproximada, particularmente no que se refere ao tipo de 

produtos vendidos nos estabelecimentos. 

Ainda nas licenças concedidas pela Câmara de Curitiba aos comerciantes, 

encontram-se registros indicando apenas se a mercadoria constava de fazendas secas 

e/ou molhadas, sem, no entanto, especificar que produto era vendido. Todavia, nos 

registros dos almotacés, há referências a alguns dos produtos que a população da vila 

comprava nas vendas, como por exemplo toucinho, laranja, queijo, azeite, entre outros. 

Essas descrições eram feitas pelos almotacés particularmente quando era constatada 

alguma irregularidade. 

 [...]em audiência publica q. depois que da Correiçam fazia estava fazendo aos feitos e 
partes em Cazas de Suas Moradas o Almotacer Joze Gabriel Leitam despois que vimos da 
correiçam feita pello mesmo Almotacer em a qual condenou a Bento Gonçalves Santinho 
em Sinco tostoins por vender Sinco Laranjaz Redicullas que sam az desta terra sinco 
ao vintem contra o Almotaçado delle almotacer pois almotaçou a outros des ao vintem 
[...]o qual dinheiro mandou elle almotacer que o Alcaide cobarce emcontinente emtregace 
ao P digo o depozitace na mam de Joze de Barros pera as despezas do Conselho do que 
tudo fiz este termo eu Antonio de Mello Vasconcellos ezcrivam que o escrevi93. 

                                                           

92 L.A.L.T.F., 1765-1773, f. 84, 84v, 95, 120v; 1773-1785, f. 18v, 23, 35, 51, 66v, 77v,  
87v, 102v, 113, 124, 137. 

93 T.A.A.A.C, 1755-1757, f. 5 [sem grifo no original]. 
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Ainda com relação às diferentes denominações, encontramos inúmeras 

outras designações dadas às casas comerciais nos registros camarários: loja, loja 

aberta, loja de fazendas e molhados, loja de gêneros de fazenda, loja mercantil, venda, 

venda de bebidas, venda de molhados, venda de bebidas e fazendas secas, venda de 

bebidas e comestíveis, venda de secos, negócio, negócio com porta aberta, negócio 

mercantil com porta aberta, negócio mercantil e fazenda seca, negócio de loja, negócio 

de venda, negócio de mercancia, negócio de mercador, negócio de mercadoria, 

negócio mercantil. 

Outro estabelecimento comercial que padeceu desta possível imprecisão na 

terminologia foi a taberna. Nos registros da vila de Curitiba não foi encontrada 

nenhuma licença utilizando tal termo especificamente, o que não quer dizer que na vila 

não existissem casos que se dedicassem à venda de bebidas alcoólicas, já que em 

alguns dos registros dos almotacés constam autuações aos taberneiros da vila.  

Aos vinte e sinco dias do mes de junho de mil e setecentos e quarenta annos nesta de 
Coritiba e na Cappella de Sam Joseph distrito desta dita villa fes o Almotacel o Alferes 
Dommingos Ribeiro da Silva por haver na dita Cappella taberneiros, e com efeito o dito 
Almotacel sayo de correiçam e commigo escrivam e Alcaide Dommingos Perera Nunes e 
correndo todas as cazas de vendas e tabernas, [...] condenou a Francisco Correa em des 
tostoins por nam ter escritinho de Almotaçaria de agoardente que estava vendendo a 
taberna do; e condenou em  [...] dous mil e quinhentos reis e mandou o Sor. Almotacel 
adita condenaçam para as despezas da Camara que o Procurador do Conselho recadaria; e 
entrando de correiçam fes audiencia publica, amndando apregoar pello dito Alcaide e nella 
nam houve qm. requeresse couza algua de que fis este termo eu Anto. Alves Freyre escrivam 
que escrevi94. 

Já nas licenças, ao contrário dos registros dos almotacés, o termo utilizado é 

“venda de bebidas”. Tal como aparece no alvará de licença de José Álvares de 

Linhares, que em 1782 solicitou permissão da Câmara para “que possa uzar nesta villa 

com sua venda de bebidas com porta aberta uzando de vara covado Balanssas pesos 

medidas tudo aferido pello padrão desta Câmera”95. 

                                                           

94 T.A.A.A.C., 1737-1749, f.19 [sem grifo no original].  

95 L.A.L.T.F., 1773-1785, f. 108v. 
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Neste fragmento de um alvará de licença é possível identificar aquilo que 

viemos ressaltando desde o primeiro capítulo: a responsabilidade da câmara de 

Curitiba sobre a regulamentação das atividades mercantis. Em todas as licenças que 

fazem parte do corpo documental por nós pesquisado, foi empregada a fórmula 

supracitada (em itálico), que determinava aos comerciantes, que as competentes 

licenças de funcionamento só estavam sendo entregues porque os requerentes 

obrigavam-se a respeitar as, digamos, “leis” de controle e organização das relações de 

mercado. 

Dentre estas normas estava a utilização de pesos e medidas padronizados –

lembramos que foi o ouvidor Pardinho o responsável pelo seu emprego. Assim, cada 

produto deveria ser comercializado com as medidas e o pesos corretos, como por 

exemplo: arroz, farinha de mandioca, feijão e sal eram vendidos por alqueire; já a 

carne verde, o bacalhau, o toucinho e o açúcar, eram medidos por arroba; líquidos 

como azeite de oliva, vinagre e aguardente, eram vendidos por canadas96. 

O não cumprimento destas medidas acarretou em notificações dos almotacés 

aos transgressores, além de que a persistência do problema geraria  multas.  

Termo de correyção que fas o Almotacel Antonio Francisco de Siqueyra 
Aoz dezasete dias do mes de Agosto de mil e setecentoz e quarenta e quatro annoz nesta 
Villa de Nosa Senhora da Lus dos pinhaiz de Curitiba sahio de correição o Almotacel 
Antonio Francisco de Siqueyra com o Alcayde João das Neves correndo todas as cazas de 
vendas e mais loges e não condenou a pesoa nenhuá por todas terem seuz escriptos de 
Almotaçariaz correntes e somente mandou o dito Almotacel pello dito Alcayde notificar a 
todoz os mercadores e vendeyros que custumão vender farinhaz para que não 
vendessem o alqueyre de farinha por maiz de  trez patacaz rezão porque se demenui a 
quarta parte nas medidas e a esse respeyto na mesma forma ofeigam e que esta tacha 
_1p_ por asim detriminarem oz officiaiz da Camara em  correyção que fes o Dor. Ouvidor 
geral desta Comarca, e que constando que qualquer das sobreditaz pesoas vendem por 

                                                           

96 “Um alqueire continha 36,27 litros, mas era geralmente subdividido em meio alqueire 
(18,135 litros), em quarta (9,07 litros), em meia-quarta (4,535 litros) e em selamin ou litro (1,14 
litros). Por sua vez a arroba pesava 14,74560 e era subdividida em meia arroba, em quarta de arroba e 
em libra ou a arrátel (0,46080 quilos). Cada canada continha 6,85 litros mas os litros podiam ser 
vendidos também em quartilhos e meio-quartilho”in MATTOSO, K. M. de Q.  Bahia: a cidade do 
Salvador e seu mercado no século XIX.  São Paulo: HUCITEC; Salvador: Secretaria Municipal de 
educação e Cultura, 1978, p. 265. 
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maiz serão condenadoz na primeyra correyção em seis mil reiz pagos para este 
conselho e somente condenou o dito Almotacel a Manoel Pereyra Vidal em sinco testoinz 
por este ter vendido huá quarta de farinha por huá pataca a qual farinha declarou o dito 
Manoel Pereyra que hera de conta de João Machado Castanho e sem embargo disso sempre 
ficou condenado na dita quantia, e como não houve mais condenação entrando o dito 
Almotacel da correyção fes audiencia e nella não houve quem requeresse coouza alguá de 
tudo mandou o dito Almotacel fazer este Termo que asignou com o dito Alcayde e eu 
Manoel Borges de Sam Payo escrivão que o escrevi97. 

Como bem observou NICOLLAZI, a atitude de multar os infratores vai ao 

encontro da lógica do pensamento econômico da época 

Imaginava-se que esta má-fé manifestava-se não apenas em deixar de declarar produtos 
comprados para vender ou não aferir pesos e medidas, mas numa intenção dolosa por parte 
de comerciantes em relação aos consumidores, uma intenção de explorá-los a ponto de lhes 
submeterem produtos e serviços de baixa qualidade, sem cuidados higiênicos e com pesos 
fraudados. É o caso, por exemplo, da condenação de Bento Gonçalves Santinho, que 
vendia talhadinhas de queijo em “prejuízo geral do povo”98. 

3.2  OS OFÍCIOS MECÂNICOS NA CURITIBA SETECENTISTA 

Segundo a legislação portuguesa, todo oficial mecânico deveria sujeitar-se a 

um exame prévio realizado pelos juizes de ofícios, homens eleitos pelas câmaras 

municipais para comprovar, ou não, o conhecimento profissional daquele que desejava 

atuar como artífice. Após esta prova comprobatória deveria, finalmente, retirar uma 

licença com fiador. Todavia, não encontramos para Curitiba a incidência de registro 

algum de exames aos quais os artesãos curitibanos tivessem sido submetidos99. 

Mesmo assim, os registros dos almotacés na vila mostram que a câmara 

fiscalizava a atuação desses profissionais. Desta forma, se algum artesão tentava atuar 

                                                           

97 T.A.A.A.C., 1739-1747, f.40. (sem grifo no original) 

98 NICOLLAZI, op. cit., p. 37. 

99 Segundo HOLANDA, nas Minas Gerais, mais especificamente na região de Vila Rica, as 
atas municipais indicam que os ofícios mecânicos foram ali exercidos, aparentemente, com isenção do 
cumprimento do exame profissional. Isso ocorreria devido o “abuso de juizes que permitiam, ‘por 
amizade’, o trabalho de oficiais não examinados.”. HOLANDA, op. cit., p. 295. 
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na vila sem sua competente licença de funcionamento, ele era multado. 

Autto de Correição que fizerão os Juizes Almotacés o Alferes João Nepomuceno Pinto 
Bandeira e João Baptista de Oliveira 
“Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo de mil oito centos e vinte seis aos 
trinta dias do mes de Abril do dito anno nesta Villa de Coritiba em Cazas que servem de 
Passos do Conselho honde forão vindos os Juizes Almotacés o Alferes João Nepomuceno 
Pinto Bandeira e João Baptista de Oliveira sendo ahy tendo feito sua Correição pelas Ruas 
na forma do Edital que para isso tinhão digo isso se tinha publicado e na mesma 
condenarão (...) a Joze Gonçalves Official de Sapateiro em mil e duzentos reis pela 
mesma Razão de não ter licença (...) a Francisco da Trindade Official de Sapateiro 
escravo de Maria da Conceição bem seis centos reis pela mesma Razão de não ter 
licença para trabalhar, e alegar ignorancia100. 

Este mesmo controle também ocorria na vila de São Paulo: “Até os fins do 

século XVIII, casos esporádicos mostram que em São Paulo os oficiais mecânicos 

pagavam multa por não apresentar licença, donde concluímos que, pelo menos, as 

licenças eram retiradas e fiscalizadas regularmente”101. 

No período abordado, a população da vila de Curitiba contou com 41 

artesãos divididos em 08 ofícios: alfaiate, sapateiro, seleiro, carpinteiro, marceneiro, 

ferreiro, serralheiro e pedreiro102. Essa quantidade de serviços prestados é ínfima se 

comparada à variedade de ofícios mecânicos identificados, por Carlos LIMA, para a 

cidade do Rio de Janeiro. Tanto que o historiador pôde fazer uma classificação das 

categorias dos serviços prestados na principal cidade da colônia dividindo-os em: 

serviços pessoais, vestuário, artigos de luxo e mobiliário, artigos de consumo corrente, 

construção e insumos em geral, e insumos para transporte e comércio103. 

Tentando enquadrar as profissões exercidas pelos artesãos curitibanos nesta 

classificação, podemos perceber a diferença entre os grandes mercados e aqueles 

                                                           

100 T.A.A.A.C 1800-1828, fl. 22. (sem grifo no original). 

101 FLEXOR, op. cit., p. 39. 

102 L.A.L.T.F. 1765-1773 e 1773-785. 

103 LIMA, C. A. M.  Trabalho, negócio e escravidão. Artífices na Cidade do Rio de 
Janeiro (c.1790 – c.1808). Rio de Janeiro, 1993. Dissertação (Mestrado em História) – Instituto de 
Filosofia e Ciências Sociais, Universidade Federal do Rio de Janeiro. p. 23. 
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pequenos, como era o caso da vila de Nossa Senhora da Luz. A primeira grande 

discrepância ocorre no que concerne aos “serviços pessoais”, para os quais não havia 

em Curitiba nenhum artífice ofertando-os. Entre os que trabalhavam com vestuário, 

tínhamos na vila apenas alfaiates e sapateiros, que recebiam pagamento por peças 

elaboradas. Em relação a artigos de luxo e mobiliário, havia marceneiros, profissionais 

especializados em criar peças mais elaboradas e refinadas do mobiliário e, desta forma, 

eram igualmente pagos por objeto. Os que trabalhavam com artigos de consumo 

corrente, construção e insumos em geral poderiam ser representados pelos seguintes 

profissionais: carpinteiros, serralheiros e pedreiros. Os primeiros seriam pagos na 

forma de jornais, ou seja, por dia de trabalho; os segundos receberiam, possivelmente, 

por peça; já os últimos das duas formas. Por fim, os artesãos de insumos para 

transporte e comércio, estavam representados por duas categorias profissionais na vila 

de Curitiba: ferreiros e seleiros, que também eram pagos por selas consertadas ou 

fabricadas104. 

Os registros não dão conta de relatar quais eram as habilidades de cada 

profissão. Um ferreiro, por exemplo, deveria dominar a arte de trabalhar com ferro, 

seja fazendo ou consertando peças de ferro, como machados, correntes, facas, 

ferraduras ou conserto de armas. Enfim, uma infinidade de pequenos e grandes 

serviços que até hoje podem ser encontrados – respeitando, logicamente, as diferenças 

temporais e espaciais que nos separam do período colonial para não corrermos o risco 

de cometermos anacronismos. Nesse ponto podemos observar ocorrências instigante, 

como esta encontrada nos registros dos almotacés curitibanos, na qual um dos mais 

assíduos ferreiros da vila fora intimado a comparecer na presença do almotacé para 

esclarecer a queixa de Bonifácio Nunes, morador da vila, que havia contratado os seus 

serviços de ourivesaria para consertar um anel, e que após muito tempo depois de ter-

lhe entregado a peça, esta ainda não havia sido reparada. 

                                                           

104 L.A.L.T.F. 
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Entrando na correição fez audiência [...]  e só apareceu Bonifácio Nunes e requereu ao dito 
Almotacé que Antonio de Araújo Miranda oficial de ourives o qual tinha em seu poder um 
anel para consertar, e como lho não tinha consertado requeria que viesse o dito Antonio de 
Araújo a sua presença para lhe entregar a dita obra ou feita ou na forma que se lhe tinha 
entregue e logo aparecendo com o dito Bonifácio Nunes105. 

O estranhamento causado pela situação apresentada acima reside no fato de 

enxergarmos as profissões a partir dos valores a elas atribuídos ao longo dos séculos, 

com todo o grau de especialização que hoje as profissões têm∗. Mas segundo LIMA os 

artífices, ou artesãos, eram trabalhadores que atuavam “no setor de serviços ou no de 

transformações, possuindo uma ou mais habilidades específicas [sem grifo no 

original] no exercício de atividades regulamentadas, e sendo ou não donos de seus 

próprios negócios”106. 

Ainda com respeito ao caso do ferreiro/ourives Antonio de Araújo Miranda 

descobrimos que ele também exerceu outro ofício na vila: o de serralheiro; ressaltamos 

ainda, que este foi o único artífice curitibano licenciado nesse ofício. Com vistas a 

identificar a diferença entre os ofícios de ferreiro e serralheiro consultamos um 

dicionário contemporâneo, no qual as duas profissões, grosso modo, são apresentadas 

como semelhantes: “ferreiro sm. Artífice que trabalha em ferro” e “serralheiro sm. 

Artífice que conserta ou fabrica objeto de ferro”107. Já a definição apresentado pelo 

dicionarista do século XVIII, o padre Rafael Bluteau, deixa claro que as duas 

profissões são bem distintas pois ferreiro seria “official, que trabalha em ferro”, e o 

                                                           

105 T.A.A.A.C., 1737-1749, f. 47. 

∗ Contudo, esse grau de especialização das atividades é recente, e tão intenso que muitos 
dos antigos ofícios mecânicos desapareceram das grandes e médias cidades, visto que não 
conseguiram competir com máquinas que fabricam o mesmo produto em muito menos tempo e, 
principalmente, a um custo muito inferior. 

106 LIMA, op. cit., p. 02 

107 FERREIRO; SERRALHEIRO. FERREIRA, A. B. de H.  Minidicionário Aurélio. Rio 
de Janeiro: Ed. Nova Fronteira. 1a. Edição, 1977. p. 219, 439. 
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serralheiro, ou “cerralheiro” era “official, que faz fechadura”108, o que faz sentido 

levando-se em conta a existência do verbo cerrar. 

Sobre o período colonial, a propósito de um mesmo artesão ter várias 

habilidades, era corrente estas serem reconhecidas como pertencentes ao seu campo de 

atuação, por mais dispares que fossem. Este fato foi registrado pelo viajante francês 

Debret 

É certo de aí encontrar na mesma pessoa um barbeiro hábil, um cabeleireiro exímio, um 
cirurgião familiarizado com o bisturi e um destro aplicador de sanguessugas. Dono de mil 
talentos, ele tanto é capaz de consertar a malha escapada de uma meias de seda, como de 
executar no violão, ou na clarineta, valsas e contradanças francesas em verdade arranjadas 
a seu jeito109. 

Outro ponto digno de ser investigado sobre ofícios, está na explicação que a 

historiadora Sheila de Castro FARIA faz acerca do pequeno comércio de roupas 

usadas. Isto porque a autora, ao investigar os inventários da região dos Campos de 

Goitacases ao longo do século XVIII, descobriu que as roupas usadas eram arroladas 

entre os bens dos inventários dos mais simples aos mais importantes homens da região 

Foi bastante difícil entender o motivo de algumas pobres fortunas arrolarem várias roupas 
descritas como “em bom uso”, “com muito uso”, “ainda em bom estado” e expressões 
afins. Isso surpreendia porque até os mais ricos senhores tinham pequena quantidade de 
roupas inventariadas. Eram, normalmente, hábitos de ordens religiosas, roupas de cama, 
mesa e banho, roupas brancas, etc110. 

Baseado nos argumentos supracitados, seria possível que uma região como a 

da vila de Curitiba, com um potencial econômico tão pequeno comparado aos campos 

fluminenses estudado por FARIA, onde havia uma grande concentração de donos de 

engenho e de grandes negociantes, fizesse mais uso do ofício de alfaiate, que 

                                                           

108 FERREIRO; SERRALHEIRO. VOCABULÁRIO PORTUGUEZ E LATI�O. 
BLUTEAU, padre R. Lisboa: Officina de Pascoal Silva, impressor de sua Majestade, 1714. 05 filmes, 
p. 87 (filme 02) e 253 (filme 01). 

109 Apud. DEL PRIORE et. alli., op. cit., p. 169. 

110 FARIA, op. cit., p . 181. 
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aparentemente era o responsável por um bem de difícil e reduzido acesso na sociedade 

colonial? Segundo BLUTEAU, a palavra alfaiate derivava do “Arábico Hayete, que 

vale o mesmo, que coser, e he official, que corta ou faz vestido”111. Fica então 

descartada a possibilidade para o século XVIII de que alfaiate fosse aquele profissional 

especializado em fazer roupas exclusivamente de homens. Pelo contrário; este 

profissional era o responsável pelo vestir-se em geral112. 

A questão relacionada ao vestir-se no período colonial torna-se mais 

complicada ainda quando percebemos que a população de Curitiba na década de 70 do 

século XVIII era composta por aproximadamente 2000 habitantes113, e que foram 

atendidos por possívelmente 9 alfaiates. Uma das hipóteses mais prováveis para esta 

questão é a de que somente os moradores mais abastados tivessem condições de 

contratar esse tipo de serviço. 

Reqto ao Do corregedor em Cmra a 31 de dzbo de 1754  
Snes do nobre senado  
Diz Anto [...] Lisboa q elle supte tem  no[...] que vms procedendo a eleição pa procurador do 
conso pa o anno  q vm de 55  elegirão ao supe e porq o supe he sumamte pobre q não só não 
tem vestidos e pobre [sem grifo no original] pa os fazer e mto menos pa poder asistir a dita 
ocupação, mas ainda mto menos pa suprir os gastos ordinarios da Camara, e da Coram visto 
não haver [...] do concelho e ja por esta razão livraram vms o primeiro [...] em o Pelouro, e 
por mto menos se livrou  o segdo e o supte inda deve ser mais atendido, porq alem de ser 
pobre serviu no anno de 52 a da ocupação, e a mayor pte do anno de 53 [...] sic114 

Ao que parece, os moradores mais pobres não tinham recursos para comprar 

panos nem vestidos para se cobrir, e com isso, como vimos no documento supracitado, 

até um homem que fora eleito para ocupar um cargo na câmara municipal pedira 

                                                           

111 ALFAIATE. VOCABULÁRIO PORTUGUEZ E LATI�O, p. 239. 

112 Desta forma, o alfaiate estaria colaborando para que a sociedade estivesse na justiça e 
na honestidade já que vestido era “o com que nos cobrimos, para a honestidade, e para defender o 
corpo das injurias do ar.” In: VOCABULÁRIO PORTUGUEZ E LATI�O, p. 456. 

113 A vila de Curitiba no ano de 1772 possuía: 907 homens, 928 mulheres e 104 escravos. 
BALHANA, op. cit., p. 117.   

114 Folha avulsa do acervo da Biblioteca
 
da Câmara Municipal de Curitiba. 
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dispensa dessa tarefa, alegando justamente falta de roupas devido ao seu grau de 

pobreza. Isto vai ao encontro do que alguns estudiosos do período encontraram para 

outras regiões da América lusitana; entre esses trabalhos destacamos o de Laura de 

Mello e SOUZA sobre a pobreza na região das Minas Gerais. Segundo a autora  

A vestimenta dos homens pobres era mais precária que se possa imaginar. Há notícias de 
um pai extremamente pobre que, dirigindo-se à Câmara, pedia uma pequena soma para ser 
usada como dote de sua filha, ‘tão pobre e miserável (que) não tinha roupas para aparecer 
(em público) ou outras necessidades para seu uso pessoal.’ Por outro lado, o fato de uma 
mulher possuir roupas era um luxo e ostentação suficientes para constar das devassas e a 
incriminar como mal-procedida115. 

Ainda segundo a autora, o traje do período consistia em “... grande chapéu de 

imbé de longas abas (...); vestia um largo sortu de pano grosso azul, que descia-lhe até 

os joelhos, calçava botas brancas que cobriam-lhe o resto das pernas’”116. 

Na Curitiba setecentista, assim como no resto do Brasil, era comum constar 

entre os bens inventariados roupas e sapatos usados, situação essa decorrente da 

pequena circulação monetária e da dificuldade de acesso a bens manufaturados. 

Verificando o inventário do pedreiro Antonio Francisco de Lemos, descobrimos entre 

os seus bens arrolados além de suas ferramentas, móveis e imóveis, algumas peças de 

roupas e sapatos 

...três pares de bota. Um par de sapato. Uma vestia calção e colete de [belbeqre] preto. 
Uma veste calção de [melania] azul. Capote de pano azul forrado de baeta. Três chapéus 
velhos. Uma camisa de bretanha. Um par de meias de algodão. Toda roupa de algodão. 
Uma capa de [habito]. Serguilha e calça de algodão [sic].117 

O ofício de sapateiro era outro que não estava entre as atividades mais 

requisitadas nos precários mercados coloniais. Sérgio Buarque de HOLANDA 

                                                           

115 SOUZA, L. de M.. Desclassificados do Ouro. A pobreza mineira no século XVIII.  Rio 
de Janeiro: Edições Graal, 1982. p. 146. 

116 SANTOS, J. F. dos. Cenas da vida do garimpeiro João Costa. In: Folhetins 
Inacabados, p. 80. Apud. SOUZA, p. 146. 

117 CURITIBA, Arquivo Público. JP 1604, caixa 76.1803. Inventário sem testamento de 
Antonio Francisco de Lemos, 1802. 
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comenta que dada a importância social do calçado, sapateiro era um dos ramos mais 

reputados do artesanato colonial, pois se já era difícil vestir-se neste período, andar 

calçado deveria ser mais improvável ainda118. 

Na vila de Curitiba, identificamos 10 sapateiros em atuação, sendo que dois 

deles, Francisco Leite Furquim e Francisco Teixeira Camelo, além de ocuparem o 

cargo de almotacé na vila, também se destacaram dentro da sociedade curitibana, mas 

isso será visto mais à frente. 

Outra característica dos ofícios mecânicos curitibanos era a de conjugar 

atividades artesanais e comerciais; desta forma, encontramos muitos casos de 

profissionais que além de seu ofício atuaram também no comércio, e com isso 

retiraram igualmente duas licenças com os respectivos termos de fiança. 

É o caso de Domingos Fernandes Cortes, que, ao longo dos anos em que 

serviu como carpinteiro na vila, paralelamente possuiu um negócio mercantil, para 

finalmente nas três últimas licenças que lhe foram concedidas, constar que somente 

atuava como comerciante, abdicando assim de sua posição de artesão119. Este não é o 

único exemplo de artesão que abandonou seu ofício em favor do comércio. Foram 

encontrados mais cinco homens nas mesmas condições, como José Martins Almeida, 

ferreiro que em seu último registro, de 1782, aparece como dono de uma venda de 

bebidas120. 

Outros sete atuaram nos dois ramos simultaneamente, mesclando atividades 

comerciais e artesanais como: ofício de alfaiate com negócio de molhados, ou então 

loja aberta e ofício de seleiro. Já os artesãos/comerciantes que passaram a atuar 

                                                           

118 Segundo o historiador inglês Peter Burke, os sapateiros, juntamente com os tecelãos, 
constituíram na Idade Moderna, um grupo diferenciado entre os artesãos. “Há também, boas razões 
para se falar na existência de uma cultura sapateira, visto que os sapateiros constituíram um grupo 
letrado e autoconsciente”. BURKE, P..  Cultura popular na Idade Moderna.  São Paulo: Companhia 
das Letras, 1989. p. 65. 

119 L.A.L.T.F. 1773-1785, fls. 51v, 66, 76v, 98v, 99v, 115, 126. 

120 L.A.L.T.F. 1773-1785, fls. 41, 52, 109. 
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unicamente como oficiais mecânicos, foram somente três: dois alfaiates e um 

sapateiro. Mais raro ainda, foi o exemplo de comerciantes que se transformaram em 

artesãos; há apenas dois casos para ilustrar tal ocorrência: Paulo Monteiro, que em 

1782 possuía uma venda e no ano de 1784 retirou licença como alfaiate; e José Leme 

do Prado, dono de uma loja em 1766, e que a partir do ano de 1776, aparece  

registrado como carpinteiro121. 

 Esta situação parece sugerir um abandono das atividades artesanais em favor 

de outras que pudessem identificar o antigo artesão com o grupo a que pertenciam os 

comerciantes; isto em razão de que aqueles que realizavam atividades comerciais a 

partir da metade do século XVIII passaram a ser melhor aceitos nas oligarquias 

municipais122. 

Contudo, há uma outra solução provável e bem simples para a questão de 

artesãos conjugarem atividades comerciais com mecânicas: trata-se de que um ferreiro, 

como por exemplo o já citado José Martins Almeida, não tivesse serviço suficiente 

para se manter e, portanto, se via obrigado a vender aguardente para aumentar seus 

ganhos. 

Voltando aos artesãos que não fundiram suas atividades com outras de 

caráter varejista, citamos o caso dos negros de ganho. Isso porque, entre os artífices 

curitibanos encontramos cinco artesãos escravos atuando na vila com as competentes 

licenças municipais e outros dois na freguesia de São José. Esta era uma forma 

freqüente de exploração do trabalho escravo dentro da sociedade brasileira colonial. 

Os negros de ganho eram escravos que possuíam algum ofício especifico, sendo que 

em Curitiba havia quatro artífices de ferreiro e um de sapateiro: Antonio Ferreiro e 

Teodoro de Lemos, ambos ferreiros e escravos do sargento-mor João Batista Dinis; e 

                                                           

121 L.A.L.T.F. 1765-1773, fls. 47v, 48; 1773-1785, fls. 43v, 50, 60, 77v, 87v, 100v, 123. 

122 Enquanto que “o trabalho de artesão era um obstáculo a posição significativa dentro da 
sociedade colonial brasileira, visto que esta era extremamente estratificada. O artesão estava, 
literalmente, sujando as mãos ao desempenhar atividades manuais.” LIMA, op. cit., p. 180. 



  

 

63 

ainda, Isidoro, oficial de sapateiro e Antonio e Elias, dois outros ferreiros, todos 

escravos do também sargento-mor da vila de Curitiba, Francisco Xavier Pinto. Para 

São José os dois ferreiros escravos eram do comerciante, Manoel Vaz Torres, 

homônimo de seu pai também comerciante123. 

A forma de exploração desses trabalhadores segundo Kátia MATTOSO, era 

feita, grosso modo, de duas maneiras 

Primeiro havia o escravo que trabalhava sob o regime de remuneração fixa, isto é, que 
recebia por quem utilizasse seus trabalhos um salário diário. Era o caso dos escravos 
qualificados que exerciam uma arte ou um ofício (...). Nesse caso o ganho do trabalhador 
era inteiramente apropriado pelo seu senhor a menos que este resolvesse dar-lhe um 
‘agrado’ pelos serviços prestados. Este ‘agrado’ podia reverter-se numa verdadeira 
remuneração no caso em que o senhor decidisse não prover por si próprio a manutenção de 
seu escravo. Com efeito, ao senhor era facultado: manter totalmente seu escravo dando-lhe 
casa, roupa, alimento e cuidados médicos; manter parcialmente seu escravo, dando-lhe por 
exemplo, somente casa e cuidados médicos, não prover a manutenção de seu escravo que 
assim passava a se auto-sustentar. Nos dois últimos casos o senhor fornecia ao escravo os 
meios, isto é, lhe dava uma parte de seus ganhos para prover as suas necessidades. 
Segundo, existia o escravo trabalhador sem remuneração fixa (...) porém, eram obrigados a 
pagar uma espécie de salário fixo ao seu senhor. Também nesta situação, o escravo podia 
ser totalmente mantido, parcialmente mantido ou não ser mantido por seu senhor124. 

Entretanto, não há registros para descobrirmos em qual dessas categorias 

inseriam-se os escravos artífices de Curitiba. 

Os ofícios mecânicos eram atividades desempenhadas em pequena escala nas 

vilas e arraiais do Brasil Colônia, e como podemos perceber, a vila de Curitiba não 

fugia a essa regra. Observamos ainda que a grande maioria dos artesãos retirou licença 

para atuar na vila de Curitiba, visto que, dos cerca de 60 artesãos encontrados nos 

registros, 70% referem-se aos que exerceram suas funções na vila, e apenas 30% 

retiraram licença para atuar em bairros e freguesias pertencentes ao termo da vila. Mas 

mesmo atuando fora da vila estes artesãos não se distanciaram das áreas com maiores 

concentrações populacionais, uma vez que os lugares escolhidos para desempenhar 

                                                           

123 L.A.L.T.F. 1773-1785fl. 72 e 81. 

124 MATTOSO, Bahia..., p. 288. 
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suas funções foram os bairros de São José, Santo Antonio da Lapa e Capela do 

Tamanduá. Desta forma, aos pequenos povoados restaram apenas as atividades 

comerciais, e aos seus moradores dirigirem-se à vila de Curitiba para dispor dos 

serviços dos artesãos.  

O que pudemos observar sobre os ofícios mecânicos exercidos na vila é que 

não havia uma grande variedade de serviços à disposição dos munícipes, ressaltando 

mais uma vez que, oficialmente, foram somente oito as profissões identificadas ao 

longo dos 20 anos de registros de licenças que aqui acompanhados. 

 

4 ESPECIFICIDADES DO MERCADO CURITIBA�O 

Outras especificidades fazem parte do comércio varejista da Curitiba 

setecentista. E elas serão aqui abordadas na esperança de que se produzam outros 

trabalhos concernentes a este tema, pois só assim estas informações serão melhor 

esclarecidas, visto que elas configuram o primeiro passo para o estabelecimento de 

comparações acerca do papel do pequeno comércio no Brasil Colônia. 

4.1 UM ANO TÍPICO 

Vimos até agora observações gerais e diacrônicas do papel do pequeno 

comércio nesta pequena vila do sul da América Portuguesa. Todavia, faz-se necessário 

efetuar um corte sincrônico na análise das atividades comerciais e artesanais aqui 

estudadas, para que desta forma possamos observar qual o comportamento dessas em 

um ano qualquer no cotidiano da vila. 

Escolhemos o ano de 1777 por representar o que acreditamos ser um ano 

típico. Neste ano, o número de licenças registradas do comércio varejista em Curitiba 

foi parecido com o número apresentado em outros anos que não estiveram sujeitos a 

algum tipo de interferência, ou seja, um total de 31 licenças concedidas a comerciantes 

e artesãos – por interferências entendemos, particularmente, o período que compreende 
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os anos de 1769 a 1775, nos quais se realizaram as expedições militares para as lutas e 

reconhecimentos das terras ao sul e a sudoeste da colônia, e que recrutou uma grande 

quantidade de moradores da vila. Todavia, as questões relacionadas às conseqüências 

no pequeno comércio curitibano setecentista causado pelas recrutas militares serão 

discutidos mais adiante. 

Neste ano a vila de Curitiba teve duas vendas, duas lojas, um negócio de 

mercancia, dez negócios com a porta aberta, dois negócios, quatro alfaiates, um 

sapateiro e três carpinteiros. No entanto, havia aqueles que combinavam o comércio 

com o artesanato, e que por este motivo retiravam duas licenças; os registros apontam 

dois sapateiros, um com sua oficina mais uma venda e o outro dono de um negócio 

mercantil; um ferreiro com oficina e uma venda; e finalmente, um alfaiate com uma 

venda. Desta divisão entre as atividades comerciais e artesanais, identificamos para o 

ano de 1777, 18 comerciantes, 09 artesãos e 04 artesãos que também possuíam suas 

vendas. Mais uma vez, pudemos perceber o predomínio do comércio sobre as oficinas 

mecânicas, contudo, sob uma ótica mais especifica. 

Este corte sincrônico, ao descrever todas as atividades desempenhadas na 

vila de Curitiba em um determinado ano, permite-nos mostrar que, se em 20 anos 

foram exercidas oficialmente 08 profissões na vila, em um único ano – 1777, mais 

especificamente – não exclui a possibilidade de que todas essas atividades estiveram à 

disposição da população por 20 anos ininterruptos – pelo menos aquelas profissões 

legalizadas que nos interessam. 

Segundo os registros das licenças, somente quatro diferentes ofícios 

aparecem em 1777: alfaiate, carpinteiro, ferreiro e sapateiro. Poderíamos então supor 

que neste ano pedreiro algum executou obras na vila. E que, por outro lado, foram 

muitos os alfaiates; sendo assim, o comércio de tecidos e vestuário estava bem servido. 

Mas se lembrarmos que a população da vila girava em torno de duas mil pessoas, 

dividindo este número pela quantidade de alfaiate teríamos uma proporção de 1 

alfaiate para cada 400 habitantes; ou ainda, repetindo o raciocínio anterior aplicado ao 
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ofício de sapateiro, a proporção passaria a ser de 1000 habitantes para cada 

profissional.  Leve-se em conta ainda que um destes últimos tinha um negócio 

mercantil, o que deveria lhe ocupar ainda mais o tempo. 

Seria então o mercado curitibano insuficiente para atender a demanda de sua 

pequena e pobre população? Provavelmente a resposta é sim. Mas não somente por 

culpa de poucos indivíduos estarem interessados em adentrar o ramo mercantil – que 

deveria ter suas vantagens, já que muitos dos seus praticantes constituíram o grupo dos 

homens bons da vila – mas também em decorrência da situação de miséria na qual se 

encontrava grande parte da população, não apenas a de Curitiba, mas de todo o Brasil.  

A questão da miséria da população curitibana foi explicitada e discutida por 

seus moradores e visitantes em diversos momentos e, desta forma, registrada em 

muitos documentos oficiais, entre estes a já citada declaração do Ouvidor Pardinho, 

apontando que o comércio poderia remediar a situação de miséria dos paranaenses; ou 

então, a proibição de que vendas funcionassem nas estradas; e ainda, a justificativa de 

um habitante que não pôde assumir o cargo para o qual fora eleito na câmara, por ser 

tão pobre que nem mesmo de roupas dispunha. A respeito deste ponto, outra situação 

produziu igualmente reclamações da câmara: as expedições militares, que como 

veremos geraram não somente queixas, mas também a queda no número de casas 

comerciais. 

4.2 FLUTUAÇÕES DE UM MERCADO 

Durante o século XVIII, as disputas pelas terras localizadas no sul da 

América colocaram espanhóis e portugueses em constantes conflitos, o que acabou por 

provocar a organização de diversas expedições militares, principalmente na segunda 

metade do século XVIII, quando a então capitania de São Paulo era governada por 

Dom Luis Antonio de Souza Botelho Mourão, o Morgado de Mateus, e por Martim 

Lopes Lobo de Saldanha. 

Todas as vilas que pertencessem à Capitânia de São Paulo deveriam ceder 
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homens para compor as milícias que se deslocavam para o extremo sul da colônia. 

Para o Marquês de Pombal, os soldados seriam recrutados entre: “todos os moradores 

que se achassem em estado de servirem nos terços e auxiliares, sem exceção de nobres, 

plebeus, brancos, mestiços, pretos, ingênuos ou libertos”125. Foi assim, que a vila de 

Curitiba entre tantas outras viu sua população masculina diminuir. O esvaziamento das 

vilas provocou a revolta de várias localidades, a ponto de algumas vilas vierem 

inclusive a organizar-se  

Os recrutamentos despertaram na população paulista uma animosidade crescente. 
Resistências espalharam-se pelos quatro cantos da capitânia. Não foram sublevações, 
revoluções ou movimentos de massas, não possuíam um ideal transformador e não 
representavam uma organização específica. As mais prolongadas giraram em torno das 
câmaras municipais. 
Os problemas de dom Luís com as câmaras municipais começaram quando foi 
determinado que elas deveriam sustentar o sargento-mor e seu ajudante. Os camaristas 
negaram-se a pagar os soldos de um militar que não os representava, que, pelo contrário, 
cumpria rigorosamente as cruas ordens dos governadores, sem envolvimento emocional e, 
se fosse necessário, contra os interesses locais126. 

A população de Curitiba também mostrou seu descontentamento frente às 

recrutas militares, e deixou clara a sua opinião, conforme podemos observar no 

documento abaixo, no qual constam algumas das queixas da Câmara Municipal. 
 

Inventaram-se expedições de gente para vadearem o sertão do Tibagi, e posto que se 
pagavam os jornais ou os soldos do seu trabalho, êste nem era bastante para os mesmos, 
quanto mais para suas famílias, e assim aumentou-se a desgraça. Agora ultimamente, 
nestes dois anos, confundiu-se tudo, porque além de serem os auxiliares obrigados a se 
fardarem com uniformidade, fazendo-os violentamente passar de pobres descalços a 
homens de gravata, para o que uns venderam as poucas vacas que possuíam, outros as 
éguas, de que tiravam a utilidade para se vestirem e as suas famílias, com o pobre e grosso 
algodão, todo o mais geralmente foi obrigado a dar as bestas mansas que possuíam, e a 
maior parte dos mantimentos que tinham para o seu necessário sustento, para as grandes  
tropas que transitaram no ano passado e neste, para as chamadas guerras do sul, e não só o 
deram para o fornecimento da estrada que passa pelo distrito desta vila, que compreende 
mais de cinqüenta léguas, mas também para atravessarem o sertão desta (vila) até a de 

                                                           

125 BALHANA, op.cit., p. 76 

126 PEREGALLI, E. Recrutamento militar no Brasil colonial. Campinas: Editora da 
Unicamp, 1986. p. 122. 
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Lages, que dista algumas cem léguas, em que consumiram perto de mil rêses, e um grande 
número de bêstas de transporte, que tiram-nas, e desesperadamente os mesmos soldados 
matavam, cujo grande número inda se não se poude averiguar, e de nada serão seus donos 
pagos, como tem sucedido, e só sucederá pagar-se se V. Magestade positivamente mandar 
que o façam127. 

Como pudemos observar, os protestos da câmara referem-se tanto ao 

problema da diminuição do número de homens na vila, quanto ao desagrado pelo fato 

de a própria câmara e os habitantes terem que arcar com as despesas das investidas 

militares. 

Um dos principais efeitos destas expedições nas populações era provocar a 

deserção dos moradores, que se embrenhavam nos sertões para fugir à recruta. 

Segundo o historiador Enrique PEREGALLI, isso ocorria porque “existia entre as 

tropas da capitania o temor de serem enviados a Tibagi e o pavor de serem recrutados 

para Iguatemi, onde as condições de sobrevivência eram precaríssimas, e as 

possibilidades de fuga, menores ainda”128. 

O panorama composto acima nos leva a pensar que as recrutas militares 

provocaram mudanças no dia-a-dia de suas populações. E entre as transformações, 

acreditamos que houve um esvaziamento das atividades comerciais e artesanais 

desempenhadas na vila de Curitiba. Isso porque observamos que houve uma queda no 

número de licenças concedidas pela câmara de Curitiba a comerciantes e artesãos entre 

os anos de 1770 e 1775, justamente no principal período de recrutas. 

Assim, observamos que se entre os anos de recrutas a média foi de 21,66 

                                                           

127 Ibid., p. 80. 

128 Os problemas com as deserções eram tão sérios que tanto o Morgado de Mateus quanto 
Saldanha a repreenderam através de extrema violência, sendo que uma dessas formas de coação foi a 
utilização do sistema de reféns para garantir que não houvesse deserção: “Como o recrutamento caiu 
sobre a população que pouco ou nada tinha, as famílias dos soldados passaram a sofrer o castigo da 
deserção. E não eram somente ameaças. As correspondências dos governadores estavam saturadas de 
ordens para prenderem-se pais, mães, mulheres ou parentes dos ausentes. O morgado foi mais violenta 
que Saldanha? O primeiro deportava toda a família para Iguatemi, o segundo fazia-as permanecer nas 
cadeias locais.”  Ibid., p. 131-133. 
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licenças/ano, paro os anos de 1765 a 1769, anteriores, portanto, às expedições, a média 

era de 28,2 licenças/ano, já nos anos de 1776 a 1784, que compreendem o restante do 

período de licenças levantadas, houve um aumento significativo de 29,77 licenças/ano.  

A diminuição no número de licenças, e conseqüentemente, no número de 

serviços, pode ser explicada como decorrência do afastamento dos habitantes da vila. 

Segundo dados da época, a vila estava divida em quatro Companhias de Ordenança, as 

quais forneceram em média 50 homens cada, e que ao final totalizou 212 oficiais129. 

Podemos, até certo ponto, encontrar nas expedições militares a causa da 

queda no número de atividades registradas oficialmente na vila, pois nos anos 

posteriores essa situação viu-se revertida, aumentando em 37,45% as licenças/ano 

concedidas. Não por coincidência, é de abril de 1777, a ordem do governador da 

capitania de São Paulo para a suspensão dos recrutamentos diante da paz tratada entre 

Espanha e Portugal130. 

Tomando como parâmetro as licenças concedidas pela Câmara Municipal de 

Curitiba ao longo dos anos de 1765 a 1785, construímos um gráfico (anexo 03) para 

visualizar a flutuação do número de atividades comerciais e artesanais desempenhadas 

na vila ano a ano∗. 

A hipótese aqui apresentada, sobre a influência das recrutas militares na 

quantidade de atividades varejistas praticadas na vila de Curitiba, é concernente à idéia 

de PEREGALLI de que “qualquer história econômica que ignore esse fenômeno 

chegará a conclusões erradas. A porcentagem é brutal. (...) Em 1777, Saldanha tinha 

                                                           

129 DOCUMENTOS INTERESSANTES PARA A HISTÓRIA E COSTUMES DE SÃO 
PAULO. São Paulo: Archivo de Estado de São Paulo, 1906-1960. v. 28, pp. 281-334. 

130 PEREGALLI, op.cit., p. 72. 

∗ O primeiro e o último ano registrados não representam o número total de licenças 
retiradas no ano, porque as fontes analisadas estão localizadas em livros que cobriam apenas alguns 
meses dos anos que tomamos como limites para a pesquisa. 



  

 

70 

mais de 20% da população economicamente ativa prestando serviço militar”131. 

Contudo, não devemos nos ater às recrutas militares como únicas  

responsáveis pela flutuação do número de licenças requisitadas; outras possibilidades 

devem ser pensadas, mesmo dentro deste contexto como a de que não fosse 

economicamente interessante aos comerciantes atuarem nos anos em que as tropas 

estivessem passando pela vila. Isso porque havia nessa época as derramas e os 

impostos compulsórios destinados ao abastecimento do exército, que obrigava que 

comerciantes, tropeiros e pequenos agricultores abastecessem com suas produções e 

mercadorias as tropas do exército. Este arranjo não era interessante, visto que ao 

entregarem os produtos, comerciantes e agricultores não receberiam em dinheiro, “mas 

em papeletas, cujo pagamento podia ser postergado ad infinitum”132. 

Ainda sobre este ponto, as derramas traziam outras desvantagens aos 

comerciantes, pois os preços praticados nesse período eram sempre baixos porquanto 

que eram fixados pelo governador com o intuito de não onerar os cofres do Estado. O 

preço do alqueire da farinha de mandioca por exemplo, em 1775 era de 480 réis, ou 

seja, o mesmo valor que em 1765. Desta forma, não era economicamente viável suprir 

o exército português. 

Outros a não serem igualmente beneficiados com o conflito, provavelmente 

foram os comerciantes ocasionais, já que estes eram pequenos produtores que vendiam 

ocasionalmente seus excedentes. Excedentes estes que, por sua vez, devem haver sido 

recolhidos para o suprimento das milícias, o que impediu que agricultores de pequenas 

lavouras de subsistência pudessem comercializar as poucas sobras de sua produção, 

contudo trataremos deste comércio ocasional mais à frente. De qualquer modo, esta é 

uma possibilidade que só pode ser pensada a partir da análise da trajetória de 

comerciantes e artesãos e verificando se o mercado curitibano setecentista ofereceu, ou 

                                                           

131 PEREGALLI, op.cit.,  p. 69. 

132 Ibid., p. 87. 
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não, uma estabilidade aos seus praticantes. 

4.3 A ESTABILIDADE DO MERCADO VAREJISTA CURITIBANO 

Identificados os 128 comerciantes que atuaram na vila, e mais os 110 

registrados como negociantes em suas cercanias, descobrimos que muitos foram os 

casos de comerciantes que retiraram licença uma única vez: 55 em Curitiba e 86 nas 

outras localidades da vila. Esses números mostram que 59% do total de comerciantes 

não prosseguiram no mercado. Tal situação sugere que o mercado varejista talvez não 

oferecesse condição para que comerciantes prosperassem na atividade mercantil. Por 

este motivo, há casos como os de José Ferreira Lima, que oficialmente atuou na vila 

somente em 1768; de Gonçalo José de Meneses, lojista em 1765; ou então o do 

sapateiro Baltazar Nunes dos Reis, em 1766; e ainda, o de José Souza, com licença de 

seu negócio em 1782, entre tantos outros133. 

Contudo, alguns dos indivíduos identificados entre aqueles que retiraram 

uma única licença para atuar na vila de Curitiba, foram encontrados atuando em outros 

anos nos arredores desta, ou ainda o inverso. Francisco Ignácio, por exemplo, tinha 

uma venda em 1769, mas nos anos de 1767/1772/1773/1774 e 1775, os livros da 

câmara registraram que este atuava na Encruzilhada de Piraquara como vendeiro134. 

Mesmo diante destas evidências, devemos apontar para o detalhe de que 

alguns comerciantes e artesãos não retiraram licenças ano a ano. Dessa forma, muitos 

foram os que apareceram com registros de um ano, e voltaram a ter seus nomes 

figurando no rol de licenças anos mais tarde, como o sapateiro José dos Reis, com um 

registro do ano de 1766, e outro de três anos depois, em 1769135. Desta forma, nada 

impede que um determinado comerciante esteja registrado em anos anteriores e 

                                                           

133 L.A.L.T.F. 1765-1773, fls. 3v, 4, 44v, 45, 91; 1773-1785, fl. 100, 

134 L.A.L.T.F. 1765-1773, fls. 79, 107, 137; 1773-1785, fls. 07, 21, 25. 

135 L.A.L.T.F. 1765-1773, fls. 51, 108v. 
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posteriores aos aqui abordados. 

Outra possibilidade atinente ao alto índice de descontinuidade das atividades 

mercantis por alguns comerciantes, é a de que esse grupo fosse constituído por 

pequenos agricultores que, buscando incrementar seu orçamento, retiraram uma 

licença para poderem assim comercializar os excedentes de suas lavouras de 

subsistência.  

(...) ordenamos a todos os lavradores que tiverem dos sobreditos gêneros o venham ou 
mandem dar ao manifesto ao Juiz que se achar presidindo, e na ausência deste a qualquer 
dos vereadores atuais para que com ordem de qualquer destes se publique pelo porteiro 
desta todos os gêneros que assim forem manifestados pelas ruas desta vila para que chegue 
a noticia a todos os moradores para que havendo compradores nesta se faça o trato na 
forma dos preços acima referidos, E no caso que ao depois de publicados não haja 
compradores aos gêneros da publicação passará o oficial presidente Licença para aquele 
lavrador poder vender os gêneros que tiver manifestado a outro qualquer comprador 
[sem grifo no original], (...) ordenamos que todas as pessoas assim compradores e 
lavradores que dos ditos gêneros transportarem para fora do distrito sem Licença de 
satisfazerem para esta Câmara a quantia de seis mil réis e perdimentos da carregação que 
nos parecer o ser justo tudo a nosso arbítrio e trinta dias de cadeia. 
S.C.M.C., 28 de janeiro de 1787136. 

Tal fato explicaria o porquê das lacunas na trajetória mercantil de alguns 

indivíduos, ou então, o motivo de somente atuarem em um ano específico e depois 

desaparecerem dos registros camarários. 

Nesta mesma situação – a de uma vida curta no comércio – estão justamente 

algumas das mulheres licenciadas no comércio curitibano. No total foram cinco: três 

livres e duas escravas. As livres eram Rita Rodrigues Antunes, com uma loja; Maria da 

Cruz de Mesquita, com sua venda em Curitiba; e Ignácia Leme de Jesus, com sua 

venda de molhados na localidade de Arraial Grande. Quanto às duas escravas, estas 

eram: Sebastiana, com uma venda de bebidas e comestíveis, cujo dono era o sargento-

mor da vila João Baptista Dinis, sendo que ele mesmo tinha licença de loja e negócio 

mercantil, e possuía outros três escravos atuando na praça de Curitiba como artesãos; e 

finalmente Riramira, escrava de Antônio Francisco Guimarães, este escrivão da 

                                                           

136 B.A.M.C., v. 33, p. 40-41. 
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Câmara de Curitiba137. 

Vale ressaltar que apenas 3% das licenças foram concedidas a mulheres, num 

universo de aproximadamente 130 indivíduos licenciados. Todavia, este fato não 

invalida a possibilidade de outras mulheres terem atuado no mesmo ramo sem a 

obtenção da devida licença, visto que os dados que temos para a vila de Curitiba são 

referentes exclusivamente às atividades sob o controle da câmara. 

Por outro lado, o gráfico (anexo 04) mostra que havia comerciantes que 

tiveram uma vida longa dentro do mercado varejista curitibano, e talvez a quantidade 

de licenças retiradas ao longo dos anos seja um entre os poucos indicativos de sucesso 

nos negócios por parte desses assíduos negociantes. 

Outro fator que chama a atenção é o de que a maioria dos indivíduos deste 

pequeno grupo de comerciantes supostamente bem-sucedidos atuou na vila de Curitiba 

como almotacé, ou seja, elas eram fiscais de si próprios e de seus pares.  

Vale ressaltar que sobre esses homens que atuaram por mais tempo no 

comércio foi possível, em grande parte dos casos, mapear não somente sua trajetória 

no mercado curitibano, mas também, nos mais diversos espaços sociais da vila, como 

por exemplo na esfera da política, ou ainda se constituíram família dentro da vila, e se 

através dessas uniões firmaram laços de solidariedade. Mas este é um assunto para o 

terceiro capítulo. 

                                                           

137 L.A.L.T.F., 1765-1772, f. 52, 52v, 61v, 62, 88v, 89, 96v, 97; 1773-1785, f. 35, 108v, 
111, 113v, 120v. 
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CAPÍTULO III  

1 COMERCIA�TES E ARTESÃOS: PAPÉIS, ESTRATÉGIAS E 

RELAÇÕES 

Durante o período colonial, as cidades brasileiras desempenhavam múltiplas 

funções. Nelas se desenrolavam as atividades político-administrativas, mais 

especificamente na Câmara Municipal; as eclesiásticas, nas igrejas, irmandades e casas 

religiosas; os ofícios artesanais e o comércio – atacadista e/ou varejista – uma vez que 

a legislação vigente procurava impedir que tais atividades se dispersassem pelo meio 

rural, dada a facilidade com que escapariam do controle fiscal e da almotaçaria; e por 

último, obviamente, serviam como local de morada de parte da população, 

principalmente aquela envolvida nas atividades acima descritas. Ressaltamos, mais 

uma vez, que as cidades e/ou vilas do período desempenhavam o papel simbólico de 

definir a separação entre mundo rural e mundo urbano, ou até mesmo entre civilização 

e barbárie. 

Esta multiplicidade de papéis não significa necessariamente que a maioria 

dessas cidades fosse palco de uma agitada vida urbana. Muito pelo contrário, eram 

freqüentemente retratadas como  lugares miseráveis onde  

o marasmo urbano só seria quebrado na época da cana, quando os senhores de engenho se 
mudavam com os familiares e a criadagem. No mês de junho, a elite colonial deixava suas 
propriedades no campo e, nas vilas, participava da procissão de Corpus Christi e de festas 
juninas dedicadas a São João e São Pedro138. 

Este comentário, obviamente dirigido ao mundo canavieiro nordestino, pode 

ser estendido com poucas alterações ao restante da colônia, bastando para isso que 

troquemos a época da cana pela safra de mandioca ou pela venda de gado, conforme a 

região. Todavia, estes limites não impediam que elas fossem palco das diversas 

                                                           

138 VAINFAS, R.  Dicionário do Brasil ..., p. 118. 
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relações sociais, onde todos os segmentos encontravam-se, fosse na câmara, na igreja, 

no armazém, ou ainda na oficina de algum ferreiro. Era nesses locais de encontro da 

comunidade, onde as notícias circulavam, e que as cidades e vilas manifestavam uma 

vida cotidiana própria. Por este motivo, qualquer estudo da história da sociedade 

colonial brasileira resta parcial se não tiver em conta esta faceta urbana. 

É justamente dentro deste espaço às vezes subestimado onde se encontram os 

personagens da história que buscamos construir neste trabalho: o grupo sócio-

profissional de comerciantes e artesãos que atuaram na Curitiba setecentista. Não 

podemos desprezar o importante papel representado pelo comércio e artesanato dentro 

dos núcleos urbanos, da mesma forma que, comerciantes e artesãos constituíram 

grupos muito atuantes e por vezes dominantes na sociedade colonial. O clássico estudo 

de Maria S. de C. FRANCO, Homens livres na ordem escravocrata, destaca o papel 

do comerciante na formação de nossos arraiais e vilas. Embora ela privilegie a 

sociedade do período Imperial, muitas de suas conclusões podem ser retroagidas ao 

Brasil Colônia. Ao analisar a inserção social dos homens livres pobres, sobretudo os 

comerciantes e tropeiros da região de Sorocaba no século XIX, chama-nos atenção as 

afirmações de FRANCO a respeito da participação dos vendeiros – usando a expressão 

empregada pela autora – e as relações estabelecidas por esses com todas as esferas da 

sociedade: “Para que se compreenda a real posição do vendeiro na sociedade 

‘senhorial’ brasileira, é necessário enfatizar a sua condição de único agente (embora a 

maior parte das vezes de modo muito rudimentar) ocupado em atividades comerciais e, 

ao mesmo tempo, inserido na vida comunitária”139. 

Entretanto, continuam sendo raros os estudos acerca do grupo sócio-

profissional constituído por comerciantes e artesãos. Apenas os grandes negociantes 

                                                           

139 FRANCO, M. S. de C. Homens livres na ordem escravocrata. São Paulo: Kairoz, 
1978. p. 74. 
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estabelecidos no Rio de Janeiro e Bahia, foram alvo de estudos mais aprofundados140. 

Mais recentemente, alguns historiadores debruçaram-se sobre este tema elegendo outra 

região da colônia, a de Minas Gerais. Desta forma, os grandes negociantes mineiros, 

como também tropeiros, negras de tabuleiro, mulheres e homens à frente de suas lojas 

e vendas de secos e molhados passaram a habitar as páginas da historiografia sobre a 

Minas setecentista. Como bem lembra Luciano FIGUEIREDO, os centros urbanos 

eram locais onde o desenvolvimento de atividades primárias chamava a si uma série de 

funções terciárias. 

A partir daí, é notável o surgimento entre proprietários e escravos de uma camada média, 
intermediária, dedicada a profissões urbanas de trabalho livre e autônomo (...). Esta 
camada é composta de ‘mercadores de tenda aberta, oficiais dos mais variados ofícios, 
boticários, prestamistas, estalajadeiros, taberneiros, advogados, médicos, cirurgiões-
barbeiros, burocratas, clérigos, mestres-escolas, tropeiros, soldados da milícia paga ou, 
desde 1766, do corpo auxiliar141. 

Comerciantes e artesãos seriam, então, grupos diferenciados sócio e 

profissionalmente da clássica, e porque não desgastada, formação da sociedade 

colonial: senhores versus escravos. Resta-nos, portanto, buscar compreender quem 

eram, o que representavam e o como se comportavam dentro da sociedade colonial 

brasileira. Ao particularizar o grupo de comerciantes e artesãos da vila de Curitiba, no 

século XVIII, procuramos, justamente, lançar algumas luzes sobre estas camadas 

sociais na região meridional do Brasil colônia.  

1.1 A MOBILIDADE ECONÔMICA: FORTUNAS DE COMERCIANTES 

                                                           

140 Como afirma SILVA, existem estudos apenas em relação aos negociantes da Bahia e do 
Rio de Janeiro, “os das demais capitanias ainda estão exigindo maiores pesquisas”. SILVA, M. B. N. 
da.  História da família no Brasil colonial.  Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998, p, 107. 

141 FIGUEIREDO, op. cit., p. 27. Ver ainda estudos do papel dos diferentes comerciante 
nas Minas setecentistas nos seguintes trabalhos: CHAVES, Perfeitos negociantes... passim. 
FURTADO, J. F.  Homens de negócio: a interiorização da metrópole e do comércio nas Minas 
setecentista. São Paulo: HUCITEC, 1999. passim. 
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Através das listas nominativas da população da Curitiba setecentista foi 

possível mapear a “fortuna”, ou não, acumulada ou perdida pelos integrantes do grupo 

sócio-profissional aqui estudado – ou seja, a posse de escravos, visto que este era o 

único bem material descrito nestes documentos∗. Dentre os 130 comerciante e artesãos 

curitibanos, 63 foram devidamente identificados nas listas nominativas142. Deste modo, 

apesar de apresentarem certos problemas metodológicos∗, as listas populacionais 

cumpriram com a função de suprir a falta de fontes como inventários post-mortem, 

estes sim documentos com dados mais confiáveis e detalhados dos bens acumulados 

até o fim da vida. A análise desta fonte permitiu observar, em primeiro lugar, que na 

vila de Curitiba os comerciantes e/ou artesãos que diversificaram suas atividades 

varejistas foram aqueles que apresentaram o melhor desempenho no sentido de 

angariar riquezas. 

Segundo João FRAGOSO, na sociedade colonial brasileira era grande a 

instabilidade econômica, o que levava os comerciantes de grosso trato a procurarem 

investir em diferentes ramos, para assim terem uma contínua fonte de renda, e não 

correrem riscos de grandes perdas por concentrarem todo o seu capital em um único 

negócio. A historiadora Helen OSÓRIO, ao estudar os negociantes do extremo sul, 

chega a conclusões que confirmam a hipótese de FRAGOSO. Segundo a autora “a 

diversificação dos negócios constituiu o principal indicador do sucesso mercantil de 

                                                           

∗ Salvo a lista nominativa de 1776, que traz discriminada se, além da posse de escravos, o 
indivíduo chefe de família tinha animais, como cavalos, mulas e/ou gado. 

142 SÃO PAULO, Arquivo Público. Listas Nominativas de Habitantes da Vila de Curitiba. 
1776, 1777, 1778, 1782, 1783, 1789 e 1791. Documentação fotocopiada pertencente ao CEDOPE.  
Doravante as Listas Nominativas de Habitantes da Vila de Curitiba será referendada L.N.H. A escolha 
por estes anos justifica-se apenas pela existência de documentos já transcritos por integrantes do 
CEDOPE, e não por qualquer outra consideração ou critério. Transcritas por Nelson A. Moledo Junior, 
Ana Luiza de Oliveira e Júlia Maria Ribeiro. 

∗ Esse tipo de fonte por vezes nos traz informações imprecisas, devido principalmente à 
falta de rigor na grafia dos nomes dos indivíduos, o que nos levou a alguns impasses relativos a 
homonímia. 
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um negociante e de sua participação na elite”143. 

Tentando acompanhar a trajetória do grupo dos comerciantes, para verificar 

a aplicabilidade desta hipótese na Curitiba setecentista, foi possível observar que 

muitos negociantes, além de terem seus “negócios mercantis” – de grosso trato – eram 

ainda proprietários ou de lojas ou de vendas. O mesmo ocorria entre os artesãos, que 

igualmente se aventuravam pelas atividades mercantis. Esse fato demonstra, uma 

pequena mas ilustrativa forma de diversificação das atividades comerciais. 

Destacamos o caso de João Francisco Correa, comerciante com licença para 

comercializar tanto em seu negócio mercantil quanto em sua loja de porta aberta. Esta 

diversificação parece ter influenciado positivamente seu capital, colaborando desta 

forma para sua ascensão econômica: entre os anos de 1776 até 1782, este possuía dois 

escravos; em 1783, o número subiu para sete; e de 1789 a 1791 houve uma pequena 

queda, restando seis escravos144. 

Domingos Fernandes Cortes, durante alguns anos, desempenhou o oficio de 

carpinteiro e marceneiro devidamente licenciado na vila. Ao longo deste período, ele 

era dono de dois escravos. Posteriormente ele passou a retirar licenças para, além do 

seu ofício, exercer atividades comerciais em uma venda. Nesta nova situação, o seu 

plantel de escravos aumentou para cinco, uma quantidade expressiva se comparada 

àqueles que foram somente artesãos ao longo de suas vidas e não tiveram escravo 

algum145. 

Há ainda o caso do sapateiro que não abandonou sua profissão, mas que em 

um dado momento soube conciliá-la com a de comerciante de forma aparentemente 

lucrativa. Francisco Teixeira Camelo viu sua pequena fortuna aumentar, 

                                                           

143 OSÓRIO, H. Comerciantes do Rio Grande de São Pedro: formação, recrutamento e 
negócios de um grupo mercantil da América Portuguesa. in Revista Brasileira de História, São 
Paulo, v. 20, no. 39, p. 115-134. 2000. pp. 116. 

144 Ver anexo 06. 

145 Ver anexo 05. 
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simultaneamente ao desempenho da dupla atividade. Em 1776 possuía três escravos; 

em 1777/78 eram quatro; em 1782 eram cinco; em 1783 eram seis; já em 1789, eram 

oito; e finalmente, em 1791, era dono de dez escravos146. 

Para melhor investigarmos o desenvolvimento da diversificação 

precisaríamos de amostragens mais detalhadas, que implicariam principalmente na 

utilização de outras fontes, principalmente inventários post-mortem, que como já 

anteriormente dissemos, não dispomos em quantidade que permitisse a realização de 

estudos seriados. Das lacunas deixadas pela carência deste tipo de fonte, concentraria a 

nossa suposição a respeito de alguns comerciantes – particularmente, aqueles donos de 

grande número de escravos – que não retiraram mais licença da câmara e que no 

entanto, continuavam residindo na vila. Estes, provavelmente, não haviam abandonado 

as atividades comerciais por completo, mas teriam sim ingressado em outros ramos 

mais comuns entre aqueles que dispunham de um maior volume de capital, “visto que 

foi justamente a não-especialização do grupo sua maior característica”147. 

Em 1776, por exemplo, as listas nominativas da 1a. e 2a. Companhia de 

Ordenança registram cada uma 245 e 199 domicílios respectivamente∗. Na lista 

referente à 1a. Companhia localizamos o maior número de comerciantes e artesãos 

licenciados da vila, mas não necessariamente no mesmo ano do registro populacional. 

Logo, descobrimos que dos 245 domicílios, somente em 23% deles foram arrolados 

escravos, ou seja, 57 domicílios, e dentre estes, 28 eram constituídos por famílias que 

viviam de atividades como a mineração, lavouras e a criação de animais;  já as outras 

29 residências com escravos eram chefiadas por comerciantes ou artesãos. Para a lista 

                                                           

146 Ver anexo 05. 

147 VAINFAS, Dicionário do Brasil ..., p. 287. 

∗ Como vimos anteriormente, o ano de 1776 registrou um baixo número de licenças 
expedidas pela câmara. Todavia, muitos dos indivíduos que atuaram no comércio em anos anteriores 
ou posteriores a esse tiveram seus domicílios registrados nas listas, que nesse período tinham um 
caráter militar, ou seja, procuravam identificar quem eram os homens com idade e condições de 
prestar serviço às tropas militares. 
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da 2a. Companhia, onde era menor o número de comerciantes e artesãos, 

possivelmente por estar mais distante do “centro” da vila, e assim, interditado ao 

comércio varejista, foram registrados 199 domicílios, sendo que apenas 27 deles 

possuíam escravos, e destes, 81% eram de não-comerciantes e apenas 5 (22%) 

domicílios eram de comerciantes escravistas148. 

Ainda sobre a lista de habitantes de 1776, ela originalmente possuía as 

informações básicas deste tipo de documento, o que quer dizer que esta era divida e 

classificada por domicílios e a composição destes: nome dos moradores, idade, estado 

civil e, no caso dos homens, o nome era precedido pelo cargo que porventura ocupasse 

na milícia regional. Em relação aos escravos, somente o seu total era apresentado, não 

os distinguindo por idade e sexo. Afora estas informações, a lista ainda apresentou 

uma informação que não apareceu em outras igualmente investigadas, que se refere ao 

meio de subsistência da família. 

Foram de grande valor estas últimas informações porque nelas constam além 

da profissão do indivíduo, o montante de animais que possuía. Tais dados nos levaram 

a perceber uma diversificação de atividades, pois muitos dos comerciantes licenciados 

também foram listados como criadores e donos de gado, ou ainda proprietários de 

lavouras. 

O sargento-mor João Batista Dinis, por exemplo, além de controlar sua loja 

de porta aberta, um negócio mercantil, e escravos trabalhando como artesãos 

licenciados, possuía entre “gados e cavalgaduras – 200”. Já o capitão Francisco Xavier 

Pinto, que segundo o registro de 1776 “vivia de seu negócio mercantil”, possuía ainda 

entre “gado e cavalgadura 450 animais”, sem contar que a exemplo de seu 

contemporâneo supracitado, era dono de escravos de ganho artesãos. Ou ainda o 

alfaiate José Rodrigues Lanhoso, que tinha entre vacas e “cavalgaduras” 7 animais. 

Em números podemos colocar que, em 245 domicílios, aproximadamente 130 

                                                           

148 L.N.H., 1776. 
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abrigavam desde uma simples vaca ou um cavalo até 450 animais, e destes, 30 eram 

chefiados tanto por comerciantes quanto por artesãos149. Na tabela abaixo podemos 

acompanhar detalhadamente a distribuição destes animais de forma quantitativa e 

percentual ao total de domicílios levantados na lista de habitantes referente a 1a. 

Companhia de Ordenança. 

 
TABELA 4 – PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS DA VILA DE CURITIBA COM 
GADO 

Domicílios chefiados por artesãos e comerciantes 
Quantidade de animais Total de domicílios Percentual de domicílios 

Até 02 02 6% 
Até 05 03 10% 
Até 10 10 33% 
Até 20 09 30% 
Até 100 1 3% 

 Mais de 100 5 16% 
Total 30 22% do total* 

Domicílios chefiados por mulheres 
Até 01 02 15% 
Até 02 03 23% 
Até 05 03 23% 
Até 10 01 07% 
Até 20 02 15% 
Até 30 02 15% 
Total 13 09% do total* 

Domicílios chefiados por homens não pertencente ao grupo dos comerciantes  
Até 01 07 7% 
Até 02 08 8% 
Até 05 18 20% 
Até 10 15 16% 
Até 20 18 20% 
Até 50 15 16% 
Até 100 03 3% 

Mais de 100 06 6% 
Total 90 67% do total* 

Total de domicílio com 
animais  

 
133 

 
54%** 

Total de domicílios sem 
animais 

 
112 

 
46%** 

Total Geral de Domicílios 245 100% 
Fonte: Listas Nominativas de Habitantes da 1a. Companhia de Ordenança da vila de 

Curitiba, 1776. 
* Percentual baseado no total de domicílios com animais. 
** Percentual baseado no total geral de domicílios. 

A análise destes dados nos permite indagar até que ponto as atividades 

                                                           

149 Id. 
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comerciais foram responsáveis pelo enriquecimento dos indivíduos que a elas se 

dedicaram, visto que proporcionalmente foram os comerciantes e artesãos os que mais 

acumularam. 

A partir dos dados apresentados, é possível supor que em Curitiba diversos 

comerciantes acabaram por adentrar o ramo das atividades agro-pastoris. Dadas as 

peculiaridades locais, não se tornaram grandes agricultores e tampouco senhores de 

engenho, como se convencionou em boa parte da historiografia brasileira. Ao que tudo 

indica, os comerciantes que atuaram em Curitiba, estariam mais próximos dos do Rio 

Grande do Sul, estudados por  OSÓRIO. Segundo a historiadora, “no topo das fortunas 

mercantis do Rio Grande encontravam-se os comerciantes-charqueadores. Na 

composição de seus patrimônios destacavam-se os bens rurais, dívidas ativas e 

escravos”150. Aqui não tínhamos charqueadores, mas comerciantes de gado. Entretanto, 

seus bens eram semelhantes aos do extremo sul. Os comerciantes curitibanos mais 

bem sucedidos foram proprietários de escravos, gado vacum e cavalar e terras, além de 

terem sido apontados como credores de dívidas arroladas em alguns inventários. 

1.1.1 Um grupo muito pouco homogêneo 

Segundo FARIA, “até meados do século XVIII, a denominação negociante 

era bastante genérica e abarcava diferentes grupos ocupacionais, não configurando um 

grupo mercantil especifico. (...) os termos cristão-novo, mercador e homem de negócio 

eram empregados pela população e nos documentos oficiais como sinônimos”151. É 

importante mencionar, no entanto, que aqueles que integravam a praça de negócios de 

Curitiba, a exemplo do que ocorria nas outras cidades e vilas, não formavam uma 

camada homogênea. Além da divisão primária entre artesãos e comerciantes, pode-se 

pensar em estabelecer, para efeito de análises mais detalhadas, uma divisão entre 

                                                           

150 OSÓRIO, op. cit., p. 120. 

151 VAINFAS, Dicionário do Brasil ..., p. 286. 
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pequenos, médios e grandes comerciantes, os quais apresentavam características 

peculiares, nas quais adiante nos deteremos mais detalhadamente. Contudo, fazer uma 

diferenciação precisa entre as diversas categorias de comerciantes que atuaram na vila 

de Curitiba, é uma tarefa extremamente complicada do ponto de vista metodológico. O 

problema decorre justamente da falta de padronização nos termos empregados pelos 

escrivães da câmara ao registrarem uma licença. A solução encontrada foi a de cruzar 

as informações contidas nas licenças e termos de fiança, que nos permitiram localizar e 

identificar comerciantes e artesãos, com outras fontes referentes à população em geral 

da vila. Com este intuito, foi possível localizar dois inventários nos quais são citados 

alguns dos nossos personagens ou de seus parentes próximos. Os livros de Atas de 

Eleições da Câmara Municipal de Curitiba nos forneceram diversas informações sobre 

a posição social dos homens do comércio. Para estabelecermos os vínculos parentais 

que ligavam comerciantes e artesãos, foram utilizadas as reconstituições genealógicas 

feitas por Francisco Negrão, Ermelino de Leão, e também as fichas de famílias do 

século XVIII construídas pela historiadora Ana Maria de Oliveira Burmester para sua 

tese de doutoramento, pois todos estes fizeram uso de fontes como os livros de 

Batismo, Casamento e Óbito de Curitiba. As listas nominativas referentes aos 

habitantes da vila, também se revelaram fontes imprescindíveis152. As informações 

contidas neste conjunto de documentos nos permitiram avaliar a trajetória de 

comerciantes e artesãos tanto em grupo, quanto individualmente. 

A partir de todas essas informações, optou-se por subdividir os comerciantes 

curitibanos em duas categorias: o pequeno comerciante retalhista e o do grosso trato. 

Decidimos por não submeter os artesãos a um desdobramento parecido por eles já 

constituírem um grupo nitidamente distinto, o que não impediu, como veremos mais 

adiante, que alguns se destacassem mais do que outros. 

Os critérios utilizados para incluir comerciantes dentro de um determinado 

                                                           

152 Ver referência bibliográficas, fontes manuscritas e impressas. 
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subgrupo é resultado de uma série de fatores: o primeiro diz respeito à denominação 

mais empregada nos registros das casas comerciais; o segundo está na estabilidade do 

negociante no mercado, vista através da sua assiduidade; o terceiro, está ligado às 

informações acerca da posição social ocupada pelo indivíduo ou de sua família na vila; 

e finalmente, a relação de todos os fatores supracitados com os dados sobre a fortuna 

de nossos comerciantes. 

Entre os 90 indivíduos licenciados para atuarem em suas casas comerciais, 

69 podem ser considerados típicos comerciantes retalhistas. Os 21 restantes 

compunham uma categoria intermediária entre varejistas e atacadistas. Isto porque 

nenhum poderia ser considerado um grande negociante de grosso trato, dada a pequena 

escala do mercado local. Todavia, dentro deste grupo de comerciantes maiores, 9 

integravam a elite local, o que pode ser observado tanto por suas participação ativa na 

câmara e na milícia, pela posse de escravos∗ – em número superior a 10 – e pela 

posição que suas famílias ocupavam na sociedade local. 

Um fato importante a ser observado é que quase a metade dos comerciantes e 

artesãos que tiraram licenças na câmara sequer aparece nas listas nominativas. Num 

universo de aproximadamente 130 indivíduos que atuaram na vila de Curitiba ao longo 

dos anos de 1765 até 1785, 60 não foram encontrados nesses róis, sendo 47 

comerciantes e 13 artesãos. Por outro lado, as listas permitiram identificar a trajetória 

de 41 comerciantes e 22 artesãos, e foi justamente no meio destes 41 homens que 

localizamos o grupo de maior cabedal entre os comerciantes da vila. Assim, aparecer 

nas listas nominativas, que em princípio deveriam arrolar todos os habitantes da 

localidade, talvez possa ser considerado um indicativo de posição social ou, melhor 

                                                           

∗ A escolha da quantidade de escravos como indicativo de riqueza prende-se a um 
problema metodológico, pois aferir o patrimônio das pessoas daquele período não é tarefa das mais 
fáceis. Todavia, dadas as características daquela sociedade, o tamanho do plantel de escravos de sua 
propriedade tem sido usado na historiografia para estabelecer, aproximadamente, o sucesso, ou não, de 
um homem de negócios. 
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ainda, indique o reconhecimento de uma relação de pertinência estável ao quadro de 

habitantes da vila. 

Em consonância com isto, observa-se que dois terços dos comerciantes não 

encontrados nas listas nominativas foram pessoas que geralmente tiraram apenas 

licença comercial para um ano ou, mais raramente, para dois anos. Ou seja, não eram 

comerciantes regularmente estabelecidos na vila. O fato de não aparecerem nem 

sequer como habitantes, pode significar que estamos diante de alguma camada 

itinerante de pessoas que ora desenvolviam atividades em um lugar, ora noutro∗. 

Fenômeno semelhante pode ser observado entre os artesãos. Todavia, 

contrariando algumas hipóteses correntes sobre uma maior mobilidade espacial desta 

categoria, os artífices de Curitiba parecem constituir um grupo mais estável que o dos 

comerciantes. De 40 artesãos, 27 constam das listas nominativas. Assim, apenas 13 

possam, talvez, ser incluídos na categoria dos itinerantes. 

A observação destes indicadores aponta que na região poderiam estar 

ocorrendo fenômenos semelhantes aos apresentados por FARIA a respeito do norte 

fluminense. Para a autora, o tipo de atividade produtiva e a localização eram fatores 

essenciais nos padrões familiares setecentistas. Nesse caso, contrapondo as atividades 

rurais àquelas desempenhadas por comerciantes e artesãos, observa-se nas últimas uma 

menor necessidade de se constituírem grandes famílias em virtude de  

Na agricultura, a movimentação ser mais lenta do que em centro urbanos e mineradores – 
os ciclos de semeadura, limpeza e colheita são relativamente longos (...). Canaviais e 
outras lavouras não acompanham donos, como ocorre com o conhecimento e instrumentos 
de trabalho de oficiais sapateiros, ferreiros, carpinteiros etc., ou com o capital e mercadoria 

                                                           

∗ Há contudo que se considerar outras possibilidades. Uma delas seria a inconsistência 
sistemática das listas nominativas. Em alguns casos, elas poderiam refletir certos conflitos locais, que 
levariam os responsáveis por elaborar tais documentos, a excluir determinadas pessoas. Um caso 
sintomático é o de Bento Gonçalves Soutinho ou Coutinho. Este comerciante, um notório desafeto da 
câmara, nunca aparece nas listas nominativas. Todavia outros documentos permitem localizá-lo em 
seu endereço da praça da matriz, atual Tiradentes, onde ainda vivia no início do século XIX. 
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de comerciantes.153 

 

2 DAS DIVERSAS ESTRATÉGIAS DE ASCE�SÃO SOCIAL 

2.1 FAMÍLIA E ORIGEM 

Das diversas formas de ascender socialmente, existiu uma que foi sem 

dúvida, uma das mais características da sociedade colonial brasileira: esta consistia 

basicamente em engendrar alianças com indivíduos que já pertencessem à nobreza. 

Para isso, tais alianças poderiam ser particularmente de dois tipos: casamento e/ou 

compadrio. Mas para melhor entender o significado de alianças estabelecidas através 

do casamento ou do compadrio, tanto entre indivíduos pertencentes ao mesmo grupo, 

quanto entre os socialmente distintos cabe-nos aqui contextualizar a importância da 

família dentro da sociedade colonial brasileira. 

A historiografia brasileira concedeu à família o status de principal célula 

formadora do Brasil Colônia, e essa idéia também foi endossada por alguns 

brasilianistas que observam “a importância da família como instituição que moldou os 

padrões de colonização e as relações desde o período colonial”154. Para FARIA, o 

termo família dentro do período colonial não pode ser restringido às relações 

consangüíneas, mas também 

à coabitação e às relações rituais, podendo ser tudo ao mesmo tempo (...). Ao invés de 
demarcar a família como um objeto em si mesmo, deve-se levar em conta a sociedade a sua 
volta, incorporando estudos que incluam: rede social; as relações de parentesco; residência 
e vizinhança; estratégias matrimoniais e sistemas de herança; o papel dos vínculos de 

                                                           

153 FARIA, op. cit., p .53. 

154 KUZNESOF, op. cit., p.37. MACHADO, B. P. Esboço de uma sinopse da história 
regional do Paraná. In História: questões e debates. Curitiba, APAH, jun./dez., p. 177-205, 1987. 
passim. 
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amizade e solidariedade; e em definitivo, todo o universo de sociabilidade em que se insere 
o indivíduo.155 

O termo família, para o dicionarista MORAES E SILVA, foi vinculado “à 

coabitação e à liderança masculina, às pessoas que se compõe a casa, e mais 

propriamente as subordinadas aos chefes, ou pai da família.” MORAIS E SILVA 

completa com mais uma acepção: “os parentes e aliados”156. Assim, o conceito de 

família para o período colonial extrapola o sentido de laços consangüíneos, se 

manifestando não só entre parentes consangüíneos mas, também, entre parentes rituais. 

Entre estas alianças a mais importante indubitavelmente era a do casamento. 

Segundo Lebrun, em seu estudo sobre o significado do casamento e do amor para as 

sociedades tradicionais, “em todos os meios, o casamento é considerado 

primeiramente como um negócio de interesses, no sentido amplo do termo, e muito 

secundariamente como um negócio de sentimentos”157. Ainda que subordinado à 

jurisdição da Igreja, o casamento permaneceu como um negócio familiar, um contrato 

que construía redes de aliança e solidariedade econômica, política ou social entre 

famílias. Outro importante significado do matrimônio localizava-se no fato deste ter 

sido um contrato reconhecido pela legislação civil de transmissão de herança, bem 

como um acordo legalizado mais entre famílias do que entre indivíduos. Isso porque 

em todo o Antigo Regime, “a referência social ao indivíduo era frágil, sendo sua 

identificação social quase sempre associada ao seu pertencimento a um grupo mais 

                                                           

155 FARIA, op. cit., p. 43. 

156 SILVA, A. de M. e.  Dicionário da língua portuguesa. Facsimile da 2a. ed. de 1813. 
Lisboa: Typographia Lacérdina, 1922.  

157 LEBRUN, F. Atitudes diante do amor e do casamento em sociedades tradicionais. In  
MARCÍLIO, M. L.(org.). População e Sociedade; Evolução das sociedades pré-industriais. 
Petrópolis, Ed: Vozes, p. 171-193, 1984. p. 175. 
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amplo”158. 

Como já apontamos, o casamento legal era condição fundamental para a 

estabilidade econômica, busca de status, ascensão social e obtenção, em muitos casos 

de posições administrativas. Tal situação foi observada por exemplo, nos estudos de 

FARIA sobre a região do norte fluminense, e de Carlos BACELLAR a respeito do 

oeste paulista, ao investigarem as condições nas quais se concretizaram os casamentos 

entre negociantes e senhores de engenho159. 

No caso de Curitiba, no período estudado, algumas relações de casamento e 

compadrio envolvendo comerciantes e artesãos levam a mais dúvidas do que a 

respostas sobre a consonância ou não do que ocorria na vila com os raciocínios 

desenvolvidos a partir de outros estudos de caso. As dúvidas aparecem quando nos 

debruçamos sobre algumas uniões que extrapolavam a endogamia sócio-profissional e 

apontavam para alianças entre as principais famílias da vila, tanto de comerciantes 

como as de terratenentes. Não deixemos de levar em conta que muitas vezes este tipo 

de união era também uma aliança entre a elite da terra com  portugueses brancos. 

A historiografia tem observado, quanto à origem da maioria dos 

comerciantes portugueses estabelecidos no Brasil ao longo do século XVIII e nas 

primeiras décadas do XIX, que seriam quase todos oriundos principalmente das 

regiões do Minho, Braga, Porto e Lisboa160.  Para este grupo, a organização familiar 

era fundamental. Quando desembarcavam em território brasileiro, eram acolhidos por 

familiares – que já estariam no ramo do comércio – com o intuito de aqui, com tais 

comerciantes, aprenderem sobre tal atividade. Isso nos leva a pensar que o comércio, 

                                                           

158 STANCZYK FILHO, M.  O cabedal e o bem viver nos sertões de Curitiba (1697-
1800). Curitiba, 2002. 14f. Projeto de mestrado (Curso de Pós-Graduação em História) – Setor de 
Ciências Humanas, Letras e Artes, Universidade Federal do Paraná. p. 4. 

159 FARIA, op. cit.; BACELLAR, C. de A. P.  Os Senhores da Terra: família e sistema 
sucessório entre os senhores de engenho do Oeste Paulista, 1765-1855. Campinas: Centro de Memória 
– Unicamp, 1997. passim. 

160 FRAGOSO, op. cit.; FURTADO, op. cit.; OSÓRIO, op. cit. passim. 
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dentro da sociedade portuguesa do Antigo Regime, era uma atividade que precisava de 

redes sociais ou familiares para acolher e propiciar os momentos iniciais da carreira 

mercantil. 

A respeito dos momentos iniciais dos jovens comerciantes sabemos que, tão 

logo estes chegavam ao Brasil, começavam a trabalhar como caixeiros ou ambulantes, 

sendo estas as formas mais baixas das atividades ligadas ao comércio. Em seguida, se 

juntassem dinheiro suficiente para não mais trabalhar como empregado, montavam seu 

próprio negócio, que em princípio poderia ser uma loja ou uma venda em alguma vila 

ou cidade do vasto império colonial português. A partir daí, procuravam ampliar seu 

capital para investir em outros ramos. 

Também o pai de um estancieiro do Rio Grande, comerciante natural do Minho, Antero 
José Ferreira de Brito, fora inicialmente caixeiro de um grande negociante do Rio de 
Janeiro; ‘depois foi à Minas com o seu negócio; com a mesma passou para o Rio de Janeiro 
e Ultimamente veio para esta corte(...)’. Trajetória social semelhante, mas com passagem 
pelo Rio Grande teve Manuel de Araújo Gomes. Minhoto, viajou de Braga para o Rio de 
Janeiro, onde foi caixeiro; daí transferiu-se para o Rio Grande onde possuiu uma loja e foi 
arrematador e administrador do registro de Viamão. Mais tarde. Após ter se estabelecido 
outra vez na capital do Vice-reino, arrematou novamente o mesmo contrato, durante os 
anos de 1776-1781. (...) Os percursos individuais citados acima exemplificam como foram 
estabelecendo-se os interesses mercantis dos negociantes ‘cariocas’ no Rio Grande. (...) 
Outros negociantes, os de menor cabedal e necessariamente mais aventureiros, acabavam 
por fixar-se definitivamente na fronteira do sul acompanhando sua expansão. 161 

Como fica claro pelo exemplo acima, o qual foi estudado por OSÓRIO, esta 

parece ter sido a trajetória comum entre os comerciantes vindos de Portugal. Mas 

ainda segundo OSÓRIO, as funções das redes de parentesco e solidariedade não se 

limitavam ao momento inicial de acolhimento na carreira, “elas eram, também, muitas 

vezes utilizadas para se galgar posições dentro da hierarquia mercantil”162. Esse tipo de 

aliança pode ser observado em negociantes nomeando como testamenteiros parentes e 

compadres, ou então, e neste caso é mais evidente, o estabelecimento de sociedade 

                                                           

161 OSÓRIO, op. cit., p. 102. 

162 Ibid., p. 107. 
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comercial entre parentes. Para a região do Rio Grande do Sul a mesma autora afirma 

terem sido bastante freqüentes os laços de parentesco entre os negociantes dessa 

região. O mais comum foi a constituição de sociedades comerciais entre irmãos, 

depois entre cunhados – casamento de comerciantes com irmãs de outros comerciantes 

– mas a mais habitual seria sem dúvida a união entre sogro-genro. 

As alianças desse tipo só viriam a assinalar o “alto grau de endogamia do 

grupo comerciante, e o fato de o matrimônio ser tão importante quanto a própria 

atividade comercial como via de mobilidade social para os negociantes”163. 

Dentro deste contexto, é possível observar a transição dos comerciantes 

passando de sua antiga “condição social” para outra de maior prestígio por meio de 

uma aliança matrimonial. Aqui aparece outra forma de casamento que não a da 

endogamia sócio-profissional, mas a do realizado entre comerciantes e filhas de 

produtores rurais164.Esse tipo específico de ligação, entre senhores rurais e 

comerciantes, foi possível devido a alguns fatores, que ofereciam vantagens para 

ambos os lados. Entre tais fatores, podemos citar que ao senhor rural caberiam as 

vantagens não somente de celebrar o casamento de sua filha com homem branco, mas 

também a principal delas, que estava no fato de que o pai da noiva teria à disposição 

capital e crédito para investir nas atividades agrárias – além, é claro, da experiência e 

dos contatos com os mercados consumidores trazidos pelos negociantes; e aos 

comerciantes caberia uma melhor aceitação social na sociedade escravocrata brasileira. 

Os dados que conseguimos coletar estão muito longe de fornecer 

informações que possam permitir uma análise sistemática sobre a trajetória dos 

comerciantes e artesãos de origem portuguesa que se radicaram na Curitiba 

setecentista. Todavia, há indícios que apontam para uma similaridade com o que 

ocorria no restante da colônia, a começar pela origem regional destes. Em Curitiba 

                                                           

163 Ibid., p. 113. 

164 “Tudo indica (...) que a herança de poder e de prestígio era transmitida pelas filhas, 
tornando a mulher peça-chave no processo produtivo”. FARIA, op. cit., p. 195. 
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predominavam os oriundos do arcebispado de Braga, apontada pela historiografia 

como a região de onde mais saíam comerciantes em direção às colônias. Esses 

portugueses participaram daquela que acreditamos ser a elite comercial local, 

composta por Manoel Vaz Torres, Antonio José Ferreira, e, também, por aquele que 

parece ter sido o mais rico entre os comerciantes e também entre os moradores da vila: 

Francisco Xavier Pinto. Infelizmente não foi possível localizar o seu inventário pós-

morte, para uma análise dos bens acumulados – encontramos somente seu testamento 

no qual constam seus desejos pios. Todavia, recolhemos alguns dados significativos da 

trajetória deste português que chegou à vila de Curitiba no começo da década de 1760. 

Entre os bens de Francisco constavam duas fazendas de gado: Montenegro e 

São Lourenço. Segundo a lista nominativa de 1776, ele possuía 450 cabeças de gado 

vacum e cavalar. Seu plantel de 27 escravos foi um dos mais significativos entre os 

seus contemporâneos. No estabelecimento das redes de solidariedade entre integrantes 

da praça curitibana, ele agiu de forma diferente da maioria dos homens que a pesquisa 

permitiu identificar como fiadores contumazes, que assinavam inúmeros termos de 

fiança de pequenos e grandes comerciantes e/ou artesãos. Francisco Xavier Pinto foi 

um fiador seletivo. Dos 28 profissionais afiançados por ele, todos, aparentemente, 

eram bem estabelecidos na profissão, visto que retiraram várias licenças165.Foi ainda 

apontado como credor nos poucos inventários disponíveis para os integrantes do grupo 

aqui estudado: o alfaiate Manoel Ignácio da Fonseca e o pedreiro Antonio Francisco 

de Lemos, este último seu conterrâneo. 

Politicamente não se destacou, pois nunca foi eleito para nenhum cargo 

camarário, tendo sido indicado somente uma vez para eleitor. Entretanto, veio a fazer 

parte da milícia da vila de Curitiba, ocupando o cargo de sargento-mor. Participava 

ainda, da Ordem Terceira. Casou sua filha com um outro comerciante, Joaquim 

Mariano Ribeiro Ribas, que pertencia a uma das mais importantes famílias da região, a 

                                                           

165 Apenas 02 de seus afiançados retiraram uma única licença, ver anexos 05 e 06. 
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família Ribeiro de Andrade. Desta forma, a trajetória deste português que se 

estabeleceu em Curitiba na segunda metade do século XVIII é extremamente 

significativa, haja visto que permite visualizar o enriquecimento econômico de um 

homem que mesmo tendo se tornado um dono de terras, o que era um importante passo 

para assegurar a sua nobilitação, não deixou de exercer atividades comerciais. Isto 

pode representar uma possível desestigmatização das atividades comerciais neste 

período. Sua trajetória ilustra também a importância que a sociedade colonial atribuía 

à origem de um homem. O português Francisco Xavier Pinto, homem branco vindo da 

metrópole, comerciante em terras supostamente agrárias, encontrou um clima 

favorável para a ascensão econômica e social. 

É possível observar ainda outros exemplos significativos de estabelecimento 

de vínculos de parentesco entre famílias de comerciantes com as da elite local. As 

filhas de Manoel Rodrigues Seixas166, que não era comerciante mas pertencia à elite 

curitibana, contraíram casamento com representantes do grupo dos comerciantes e de 

uma das principais famílias da região, o que acabou gerando uma situação no mínimo 

curiosa. Das três filhas de Seixas, duas casaram com membros da família do sargento-

mor e comerciante João Baptista Dinis: uma com o seu filho outra com o seu cunhado, 

o que fez com que o filho do sargento-mor viesse a se tornar concunhado de seu 

próprio cunhado. Já a terceira das filhas casou-se com o comerciante José Ferreira 

Lima. 

Os exemplos apresentados até agora só reforçam o acerto da mudança de 

eixo que, na historiografia brasileira, vem ocorrendo nos estudos sobre 

“patriarcalismo” no período colonial. Ou seja, de que se família extensa e 

patriarcalismo não são sinônimos, tampouco são antagônicos: “Se anteriormente 

                                                           

166 A família Rodrigues Seixas foi objeto de estudo do historiador Milton Stanczyk Filho: 
“Ao que tudo indica foi este saber (de ler e escrever)que, ao mesmo tempo que os tornavam membros 
necessários do circulo camarário, agiu como facilitador das estratégicas alianças matrimoniais dos 
Rodrigues Seixas”. STANCZYK, op. cit., p. 03. 
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estava-se preocupado em analisar o domínio e o prestígio social dos senhores 

escravistas, ou seja, o poder local, agora os estudos têm apontado para a atuação e a 

organização dos diversos grupos no conjunto social, tentando entender a lógica de suas 

condutas”167. 

Entre as formas de conduta observadas entre os integrantes da praça 

mercantil curitibana, uma que chama a atenção é a homogamia sócio-profissional. 

Veja-se, por exemplo, o casamento do lusitano Antonio José Ferreira com a filha de 

João da Costa Rosa, ambos bem sucedidos comerciantes donos de escravos. Antonio 

tornou-se tenente, foi almotacé por quatro vezes e era fazia parte da Irmandade local, a 

Ordem Terceira, formada por membros da elite regional. Um fato curioso é que no 

final de sua vida, João da Costa Rosa, junto com sua mulher, Maria Cardosa, foi morar 

com a filha, o genro e os netos. 

Existe, porém, o caso de uma família que pode ilustrar, com maior perfeição, 

a questão de homogamia dentro do grupo de comerciantes e artesãos. Trata-se da, por 

nós denominada, família Rodrigues de Andrade. Isso porque o patriarca dessa família 

chamava-se Agostinho Rodrigues de Andrade. De sua união com Gertrudes Pereira 

Telles identificamos quatro filhos: José de Andrade, Izabel Rodrigues de Andrade, 

Maria Rodrigues das Neves e Ana Maria de Andrade. A escolha desta família ocorreu 

por tratar-se de uma situação na qual pudemos mapear sua trajetória, saber quem eram 

seus membros e, principalmente, quais os tipos de ligações foram por eles 

estabelecidas. E o surpreendente é que todos estiveram ligados direta/indiretamente ao 

comércio varejista da Curitiba do século XVIII. 

O primeiro da família a ser abordado, o filho, capitão José Andrade, foi um 

                                                           

167 Ibid., p. 03. Ver: ALMEIDA, A. M. Notas sobre a família no Brasil. In: ALMEIDA, A. 
M. et al.. Pensando familia no Brasil. Rio de Janeiro: Espaço e Tempo, 1987, pp. 53-66. CORREA, 
M. Repensando a família patriarcal no Brasil. In: ARANTES, A. A. et al.. Colcha de retalhos: 
estudos sobre a família no Brasil. Campinas: Editora da Unicamp, 1994. FARIA, op. cit.. VAINFAS, 
R. Trópicos do pecado: mora, sexualidade e inquisição no Brasil. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
1998. 
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comerciante devidamente licenciado e, aparentemente, bem estabelecido na sua 

profissão. Sua vida particular, construída a base de boas alianças, parece ter 

contribuído positivamente para a sua posição na sociedade curitibana setecentista, já 

que José Andrade fazia parte da Irmandade da Ordem Terceira. Das suas alianças 

engendradas está o seu casamento com Joana Maria de Jesus, filha do também capitão 

Miguel Gonçalves de Lima, do qual herdaram sesmaria – metade dos campos do 

Rodeio, nos Ambrósios, partindo com o Campo Comprido, Curralinho e Vargem; a 

segunda aliança foi o casamento de sua filha com o alferes Antonio Xavier Ferreira. 

Todavia, o próprio José Andrade recebeu sesmaria do Capitão General Governador 

Martins Lopes Lobo de Saldanha no ano de 1779 – 2 léguas de campo entre os rios 

Caneú e Guaraúna, em Papagaios Novos. Ainda segundo registros das listas 

nominativas, ele chegou a possuir nove escravos, o que para a localidade era algo de 

excepcional, haja visto os números já apresentados sobre a porcentagem da população 

curitibana setecentista proprietária de escravos. 

Ainda sobre a família Ribeiro de Andrade, o destino das outras três irmãs foi 

o seguinte: a primeira, Izabel Rodrigues de Andrade, casou-se com Antonio Guedes de 

Carvalho, que segundo a lista nominativa de habitantes de 1776 vivia “de Escrivão do 

Eclez.o (eclesiástico)”168.Juntos, Antonio e Izabel, tiveram seis filhos e uma vida de 

estabilidade domiciliar na vila, pois aparecem em vários dos levantamentos 

populacionais da época. No entanto, em 1778, o mesmo Antonio Guedes de Carvalho 

também ingressou na carreira de comerciante, influenciado talvez pelo sucesso do 

cunhado. Durante os anos em que retirou licença na câmara da vila para vender em sua 

“loja”, chama a atenção o fato de que foi somente alguns anos mais tarde, quando seu 

estabelecimento passou a ser denominado “negócio mercantil”, que identificamos um 

escravo entre os bens do casal. 

Já as duas últimas irmãs, Maria Rodrigues das Neves e Ana Maria de 
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Andrade, também contraíram núpcias com outros dois profissionais “urbanos”. Maria 

casou-se com o carpinteiro Antonio Teixeira de Freitas e Ana Maria com o alfaiate 

Manoel Ignácio da Fonseca.  

O carpinteiro Antonio Teixeira de Freitas constituiu uma grande família com 

sete filhos, quatro homens e três mulheres. De sua trajetória alguns pontos são 

importantes e os ressaltamos: em primeiro lugar, ele era um alferes, o que contraria o 

conceito primário de que oficiais mecânicos não poderiam integrar o grupo dos 

homens bons; em segundo lugar, Antonio mudou de categoria sócio-profissional, e 

assim sendo, ele passou de artesão para negociante mercantil alguns anos mais tarde. 

Tal transformação só reforça a idéia aqui levantada de que artesãos partiam para o 

comércio com intenções de ascenderem tanto socialmente, como economicamente, 

visto que Antonio Teixeira de Freitas passou de proprietário não apenas de um, mas de 

dois escravos, e isso ocorreu concomitantemente à sua mudança de profissão. Só foi 

possível identificarmos essa informação a partir do cruzamento dos dados das listas 

nominativas e dos alvarás de licença. Deste modo, nos anos em que o então carpinteiro 

retirou licenças para desempenhar seu ofício, os registros de habitantes apontam para 

um único escravo, e um ano após sua primeira licença como comerciante as listas 

nominativas assinalam que este já teria dois escravos. 

Já o alfaiate Manoel Ignácio da Fonseca parece ter sido o menos afortunado 

dentre os homens da família Ribeiro de Andrade. Sua trajetória, mesmo tendo sido 

curta, visto que morreu com 30 anos de idade, é muito rica em documentação. Isto 

porque ele foi um dos únicos indivíduos do grupo sócio-profissional aqui abordado, de 

quem foi possível encontrar um inventário em bom estado, o que só veio a enriquecer 

a análise de seu caso dentro do presente estudo. Alfaiate desde os 21 anos, Manoel 

casou-se igualmente jovem. Segundo a lista nominativa de 1776, neste ano já era chefe 

do seu domicílio, casado com Ana Maria de Andrade, pai de Francisco, com então 5 

meses de vida. Nesta época já possuía um escravo. Teve uma carreira aparentemente 

estável, mesclando em apenas dois anos, oficialmente, ofício mecânico e comércio. 
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Foi o único entre os homens que entraram para a família Ribeiro de Andrade a ter 

como fiador um outro membro da família, o também artesão Manoel Teixeira de 

Freitas, e isso apenas uma única vez no ano de 1778169.Isto sugere que os membros de 

um mesmo grupo familiar não costumavam darem respaldo financeiro, como fiadores 

das dividas, a parentes entre os comerciantes da praça de Curitiba. No final da década 

de 70, o alfaiate ficou sem escravo, voltando a ser proprietário de outra escrava, 

segundo seu inventário, nos primeiros anos da década seguinte. Além da escrava de 

nome Francisca, com 14 anos de idade em 1785 – ano do arrolamento de seus bens – o 

inventário mostrava os seus demais pertences, acumulados em aproximadamente dez 

anos de exercício de seu ofício. 

Foi Visto, e aValliado pelloz aValliadorez huma morada de Cazaz nesta Villa cobertaz 
de Telha com Sinco portaz mas [?] com fexaduraz tudo no Vallor de Sincoenta e hum 
mil duzentos reiz com que Se Sahe                                                                               51200 
Foi Visto e aValliada pelloz aValliadorez huma crioula esCrava por nome Francisca de 
idade de quatorze annos pouco maiz ou menoz no Vallor de Secenta e quatro mil reiz 
com que Se Sahe                                                                                 64000 
Foi Visto e aValliado pelloz aValliadorez hum par de fivellas de prata de Calção no 
Vallor de Seizcentoz reiz com que Se Sahe                                                         600 
Foi Visto e aValliado pelloz aValliadorez hum calção de bactam vermelho no Vallor de 
mil Seizcenttoz reiz com que Se Sahe                                                                   1600 
Foi Visto e aValliado pelloz aValliadorez hum par de meyas de algodão com seu uzo no 
Vallor de trezentoz e Vinte reiz com que Se Sahe                                                          20 
Foi Vista e aValliada pelloz aValliadorez huma Vestia preta com bastante uzo no Vallor 
de novecentoz secenta reiz com que Se Sahe                                              960 
Foi Visto e aValliado pelloz aValliadorez hum par de brincoz de ouro com o pezo de 
huma oitava no Vallor de mil duzentoz reiz com que Se Sahe                              1200 
Foi Vista e aValliada pelloz aValliadorez huma Tezoura grande de Alfayate no Vallor de 
quatrocentoz e oitenta reiz com que Se Sahe                                                           480 
Soma                                             120360 
Foi Visto e aValliado pelloz aValliadorez hum catre no Vallor de Seiz e quarenta reiz com 
que Se Sahe                                                             640 
Foi Visto e aValliado pelloz aValliadorez hum machado Velho no Vallor de trezentoz e 
Vinte reiz com que Se Sahe                                                            320 
Foi Visto e aValliado pelloz aValliadorez hua cerra pequena no Vallor de SeizCentos e 
quarenta reiz com que Se Sahe                                                           640 
Foi Visto e aValliado pelloz aValliadorez hua encho no Vallor de oittocentoz reiz com que 
Se Sahe                                                                          800 

                                                           

169 LALTF, 1773-1785, fl. 62v. 
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Foi Visto e aValliado pelloz aValliadorez hua duzia de Taboaz de forro no Vallor de mil 
duzentos e oitenta reiz com que Se Sahe                                                        1280 
Foi Visto e aValliada pelloz aValliadorez hua caxa de quatro palmoz de                      900 
Foi Visto e aValliado pelloz aValliadorez hum bofete Lizo pequeno no Vallor de 
Seizcentoz reiz digo no Vallor de Seizcentoz e quarenta reiz com que Se Sahe               640 
Somão os benz aqui Lançadoz e aValliadoz a emportancia de cento Vinte e Sinco mil 
quinhentoz e oitenta reiz Salvo erro com que Se Sahe                                               25580170 

Observa-se que entre os bens do falecido sua escrava Francisca era o mais 

valioso, além da casa e uns poucos bens de metal precioso, dos quais ressaltamos um 

par de brincos de ouro e uma fivela de prata. A única ferramenta utilizada em seu 

oficio a ser arrolada foi uma tesoura grande de alfaiate. Manoel, entretanto, também 

deixou 7 dívidas – 4 registradas e outras 3 reclamadas após sua morte – das quais 

cinco eram para com outros comerciantes e artesãos da vila: o sargento-mor Francisco 

Xavier Pinto, os tenentes Estevão José Ferreira e José Bernardino de Souza, Brás 

Álvares Natel e o sapateiro Francisco Teixeira Camelo. Suas outras dívidas eram para 

com Miguel Rodrigues Seixas e para “a Fabrica desta Igr.a Matriz”171. Dos seus 

credores, todos aqueles que pertenciam ao grupo dos comerciantes e artesãos poderiam 

ser considerados como bem sucedidos, visto que todos eram donos de vários escravos, 

salvo o tenente José Bernardino de Souza, dono de apenas dois escravos172. 

As dívidas do falecido Manoel, que somavam 17$910 réis, foi saldada graças 

ao valor da jovem escrava que possuía, já que não deixou quantia alguma em dinheiro. 

Para o período, tal fato era muito comum, pois na sociedade colonial havia circulação 

restrita de moeda, promovendo assim, um sistema de créditos, que seria a mais comum 

forma de transação comercial tanto para comerciantes, quanto para grandes senhores 

rurais. Praticamente todas a transações eram realizadas com base no crédito, e os 

                                                           

170 INVENTÁRIO DE Manoel Ignácio da Fonseca, fl. 03 e 03v. Documento fotocopiado 
pertencente ao CEDOPE (Centro de Documentação e Pesquisa – História dos Domínios Portugueses). 
Transcrito por Julia Maria Ribeiro e Rosângela Maria Ferreira dos Santos, 2003. 

171 Ibid., f. 14. 

172 Ver anexos 05 e 06. 
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inventários são as melhores fontes para analisar as transações operadas no interior na 

colônia, permitindo-nos descobrir quem devia a quem, e avaliar a rede de fiadores e 

credores. Contudo, como já dissemos anteriormente, não dispomos de uma quantidade 

significativa de inventários de comerciantes e artesãos que nos possibilitasse, de forma 

seriada, olhar para possíveis ligações entre os diversos segmentos sociais. 

2.2  AFIANÇAMENTO 

Ainda sobre a questão da aliança entre diferentes grupos profissionais, 

observa-se que as idéias de KUZNESOF e FRANCO convergem ao colocar que as 

bases da família colonial eram o parentesco, o parentesco ritual, a ajuda mútua, a troca 

e o clientelismo173. Essa discussão leva a pensar o significado das alianças e, em 

particular, o das baseadas em uma ação ainda pouco estudada: o afiançamento. Em 

certa medida, os efeitos do ato de uma pessoa afiançar outra, permitindo, desta forma, 

que ela abrisse algum negócio, tem uma certa similaridade com a questão do 

compadrio. Procurarei, portanto, apropriar-me de algumas noções estabelecidas sobre 

este, logo que não há  uma teoria sobre o efeito social do afiançamento. 

Definido como “uma instituição social constituída a partir dos ritos católicos 

de batismo e de crisma”174, o compadrio foi um complexo sistema que engendrou a 

troca de bens e de serviços. Para o dicionarista MORAES E SILVA “estar compadre 

de alguém” significava estar “em boa amizade”175. A reciprocidade havia entre sujeitos 

que poderiam ou não ocupar uma posição social equivalente. Simbolicamente, o 

compadrio representava uma relação entre irmãos, ou seja, os compadres. No entanto, 

o compadrio extrapolou o sentido meramente religioso chegando a moldar certas 

relações sociais, haja visto que, os padrinhos eram, na grande maioria, de um nível 

                                                           

173 KUZNESO, op. cit.; e FRANCO, op. cit. passim. 

174 ARANTES, op.cit., p. 195.  

175 VAINFAS, Dicionário do Brasil ..., p. 126.  
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social acima de seus afilhados e a sua escolha estava intrinsecamente delimitada pelo 

contexto social da escravidão. Desta forma, o compadrio gerava uma relação de 

proteção e aparente igualdade social entre os seus participantes. É muito provável que 

no caso do afiançamento ocorresse algo similar, com a diferença de que o 

apadrinhamento no batismo era um ato único, que valia para o resto da vida, enquanto 

o afiançamento repetia-se anualmente. 

Na sociedade colonial o padrinho também era referido no sentido de 

“protetor”. Nesta forma de aliança mais conhecida como clientelismo, os homens 

buscavam engendrar laços principalmente com os senhores de terra, em razão da 

“necessidade de defesa contra a anarquia branca, dominando, de alto a baixo, desde os 

primeiros séculos, toda a sociedade rural”176. Deste modo, só os proprietários rurais 

seriam a garantia de proteção aos seus, e, entre os protegidos, encontravam-se os 

“pequenos proprietários, condenados a uma mediocridade permanente. Os mestres de 

ofícios, os chefes de oficinas, os pequenos fabricantes dos povoados”177. Há uma certa 

proximidade entre as idéias de VIANA e as de FRANCO sobre o estabelecimento de 

relações assimétricas. Assim, padrinho e apadrinhados eram colocados como dois 

grupos distintos: o primeiro “tendia a ordenar-se conforme ligações de interesses”, e o 

outro em “setores articulados por via de associações morais”178. 

Tudo isso também é observável nas relações de abonamento e afiançamento, 

práticas estas largamente empregadas nas relações de mercado. A exigência legal de 

contar com um fiador para abrir qualquer estabelecimento obrigava a que mesmo 

comerciantes e artesãos estabelecessem vínculos deste tipo. Portanto, sem alguém que 

abonasse estes profissionais não era possível iniciar-se ou manter-se no mercado. É 

                                                           

176 VIANA, O. Populações meridionais do Brasil. 4a. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, v. 
1, 1974. p. 139 

177 Ibid., p. 148. 

178 FRANCO, op. cit., p. 99. 
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preciso atentar que a tendência era de que o abonamento levasse a relações 

assimétricas, uma vez que os mais pobres dependiam de alguém que dispusesse de 

capital suficiente para servir de fiador, estabelecendo-se, desta forma, um vínculo 

envolvendo favores que os maiores prestavam aos menores. Entre os mais abonados, 

estabeleciam-se relações cruzadas de fiança.  

Um conjunto de práticas ligadas ao ato de fiar pode ser observado entre os 

comerciantes e artesãos curitibanos nos termos de fianças; por exemplo que, para tirar 

licenças novas ou de prorrogação, deveria ser apresentado um fiador. Podemos supor 

que as fianças promoviam algum tipo de aliança, não engendrada nem por meio do 

matrimônio nem por outros vínculos parentais. Se há uma peculiaridade do sistema 

que merece ser observada é, justamente, a completa discordância entre as redes de 

parentesco e as de abonamento: não era comum que parentes afiançassem uns ao 

outros. O comerciante João da Costa Rosa, por exemplo, serviu de fiador a inúmeros 

outros comerciantes e artesãos da praça. Contudo, ele jamais prestou fiança ao seu 

genro, o reinol Antônio José Ferreira, outro bem sucedido comerciante. O mesmo 

fenômeno pode ser observado no clã de comerciantes e artesãos composto por 

Rodrigues de Andrade, seus filhos e genros. Eles praticamente jamais serviram de 

abonadores uns aos outros. A única exceção se deu com o alfaiate Manoel Ignácio da 

Fonseca, que teve por fiador o seu concunhado Antônio Teixeira de Freitas. Quando 

da morte de Fonseca, este mesmo concunhado acabaria por servir de tutor da 

inventariante, a viúva Ana Maria de Andrade. 

A questão da simetria ou não destas alianças estabelecidas a partir do ato de 

afiançar é mais complexo do que pode parecer à primeira vista. Entre os termos de 

fiança investigados, os relativos a negros de ganho foram dos mais reveladores. Os 

sete escravos ganhadores identificados atuando na vila pertenciam a reconhecidos e 

abastados moradores. Em muitos anos, seus próprios donos foram fiadores, mas em 

algumas vezes, foram seus pares a cumprir tal função. Desta forma, por exemplo, 

quando Sebastiana, escrava do sargento-mor João Baptista Dinis retirou licença em 
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1782 e 1783, ele mesmo foi o seu fiador. Todavia, no ano de 1785, foi um outro 

sargento-mor e homem de muitos negócios na vila, Francisco Xavier Pinto, a ser o 

fiador desta escrava que vendia nada de mais importante do que “bebidas e 

comestíveis”179. Este mesmo sargento-mor foi igualmente fiador de outro escravo 

chamado Francisco Ferreiro, que também era de propriedade de João Baptista Dinis. 

Todavia, neste tipo de fiança não podemos imaginar que ela se referisse ao escravo em 

si; nos casos aqui observados, o afiançamento ocorria como forma de troca de favores 

entre os proprietários, pois Xavier Pinto e Dinis expressam um quadro de 

afiançamento cruzado no interior da elite comerciante local. 

Contudo, observamos também que entre os fiadores desses mais abastados 

comerciantes estavam tanto grandes quanto pequenos proprietários de escravos, 

ocorrendo que estes últimos nem sempre possuíam grandes fortunas. O sargento-mor 

Francisco Xavier Pinto, por exemplo, possuidor de uma das maiores fortunas entre os 

comerciantes, foi afiançado por indivíduos como o sargento-mor João Baptista Dinis e 

pelo tenente Estevão José Ferreira, donos de grandes plantéis. Por outro lado, entre os 

fiadores de Xavier Pinto também estavam indivíduos com menores plantéis de 

escravos, como João Francisco Correa, dono de sete escravos, ou ainda o alfaiate 

Manoel da Silva, proprietário de três. Neste último caso temos uma assimetria em 

sentido contrário do que se costuma imaginar. Trata-se de pessoas de menos posse 

prestando favores a outros mais abonados. Ou será isto alguma forma de retribuição, 

reforçando vínculos previamente estabelecidos? 

Outra questão intrigante que se percebe na documentação é que os mesmos 

indivíduos davam fiança a um grupo muito díspar de comerciantes. As figuras mais 

importantes da praça e aqueles que retiravam licença apenas uma vez, provavelmente 

com intenção de vender excedentes produzidos em suas lavouras, tinham como 

fiadores as mesmas pessoas. Isso talvez acontecesse devido ao fato de que poucos 

                                                           

179 L.A.L.T.F., 1773-1785, fls. 107v, 111, 120v. 
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indivíduos tinham condições econômicas para saldar dívidas feitas por comerciantes e 

artesãos licenciados. Uma vez que encontramos verdadeiros afiançamentos em lotes, 

dados num mesmo dia, também podemos imaginar que se tratava apenas de um ato 

cumprido burocraticamente na Câmara, sem levar a maiores conseqüências. Todavia, 

não era o que ocorria. Dar fiança representava um risco concreto nesta sociedade onde 

o endividamento e a insolvência eram constantes. Na documentação judiciária do 

período, os processos por dívidas eram os mais freqüentes e não era raro que fiadores 

fossem chamados a responder com seus bens por dívidas de seus afiaçados. Assim, 

parece estranho que estas pessoas estivessem dispostas a prestar fianças, com o risco 

de arcar com o ônus de outros, sem que houvesse a expectativa de alguma forma de 

retribuição, ainda que simbólica. Não pretendemos aqui nenhum raciocínio conclusivo 

a esse respeito, mas tão somente chamar a atenção para este problema praticamente 

ignorado pela historiografia do período. 

2.3 CÂMARA E MILÍCIA 

Procurando sempre estar entre os homens bons, muitos comerciantes viam 

nas ordens religiosas ou ainda nas milícias locais, a porta de acesso às suas pretensões 

sociais. Para isso, era preciso 

obter um reconhecimento formal do status de nobre, que se alcançava através da comenda 
da Ordem de Cristo ou do empenho junto a diversos órgãos da Coroa de modo a assegurar 
um cargo de nomeação régia. No entanto, esse processo exigia as chamadas inquirições, ou 
seja, um levantamento da via pregressa do candidato e de seus antepassados, de modo a 
certificar a sua ‘limpeza de sangue’ [sem itálico no original].180 

Entretanto, alguns historiadores consideram que a partir do final do século 

XVIII já era permitido ao homem do comércio participar de algumas atividades que 

antes eram somente destinadas aos membros da burocracia portuguesa e da 

aristocracia rural, e entre estas estava ocupar cargos das câmaras municipais.  

                                                           

180 VAINFAS, Dicionário do Brasil ..., p. 286. 
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Essa mudança de atitude teria sido provocada sobretudo pela Carta de Lei 

dos Morgados de 3 de agosto de 1770, que deixa explícito o interesse da Coroa em 

juntar a riqueza à hereditariedade nos critérios de qualificações necessárias à 

nobilitação181. Indiferentemente a tal questão, é consenso entre os estudiosos da 

história do Brasil Colônia, que o verdadeiro reconhecimento social passava pelo 

desempenho de atividades agrárias de grande porte nas quais fosse empregada a mão-

de-obra escrava – exclui-as portanto desta categoria aquelas realizadas nas lavouras de 

subsistência 

Para FARIA, o mesmo enriquecimento proveniente dos negócios mercantis 

criava condições para que negociantes ingressassem no tão cobiçado ramo das 

atividades agrárias. O interesse em participar do dispendioso negócio de exploração de 

terras ocorria porque, como já vimos, era grande o preconceito para com atividades 

comerciais e  

ser considerado entre os ‘melhores da terra’ tornava-se o objetivo de muitos. Para se chegar 
a isto, um longo caminho tinha de ser percorrido, quase necessariamente entrando pela 
desprezada e rica atividade comercial, caracteristicamente ocupação de passagem, seja ela 
de pequeno ou grande porte e localizada em amplas ou estreitas praças mercantis.182 

Tal colocação suscita uma outra discussão: se ocorreria ou não uma 

aceitação social dos comerciantes nas principais esferas e instituições representantes 

da hierarquia social portuguesa, entre elas ocupar cargos nas câmaras municipais e 

fazer parte das Irmandades Cristãs183. 

Tal hipótese se baseia, em particular, no resultado do trabalho dos 

historiadores Manolo Florentino e João FRAGOSO, que analisou o abandono do 

                                                           

181 KUZNESOF, op. cit., p. 50. 

182 FARIA, op. cit., p. 177. 

183 “Segundo Boxer, as câmaras municipais e as misericórdias formaram os pilares que 
deram sustentação ao conjunto imperial português. Eram os mesmos homens bons que 
compartilhavam ambos os espaços, como sugere o provérbio alentejano, também válido para o 
ultramar: ‘quem não está na câmara, está na misericórdia’”. VAINFAS, Dicionário do Brasil ..., p. 
90. 
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comércio como principal atividade pelos negociantes em decorrência da não anuência 

das leis lançadas, principalmente durante o governo pombalino que garantia à 

profissão a nobilitação se desejada pelos seus praticantes. Devido a este preconceito, 

inclusive dentro do próprio grupo, os autores definiram a então sociedade colonial 

brasileira como “arcaica, pois em vez de os negociantes se aburguesarem, eles 

buscavam o enobrecimento investindo em atividades menos lucrativas, aspirando a 

títulos honoríficos nas milícias regionais. Investiam, assim, em ‘bens de prestígio’, 

bens simbólicos”184. 

Todavia, encontrar comerciantes integrando os concelhos coloniais não é 

algo tão raro. Alguns dos historiadores que estudaram a ação das elites camarárias 

descobriram que estas estavam na maioria das vezes ligadas às atividades comerciais.  

Inicialmente afastados dos cargos municipais, os comerciantes perceberam, ao longo dos 
séculos XVII e XVIII, a importância dos mesmos e procuraram, na medida do possível, 
assumir o controle das funções camarárias. (...) A ascensão do homem de negócio aos 
cargos administrativos era essencial para que conseguissem vantagens e proteção, em 
contraste com os interesses mais gerais das populações.185 

A surpresa de tais descobertas está no fato de que a prática de atividades 

comerciais era, como já apontado anteriormente, um impedimento legal à participação 

no quadro de altos oficiais das câmaras. Ainda assim, os estudiosos do tema observam 

que aquilo que nos séculos anteriores ao XVIII era um obstáculo ao ingresso de 

comerciantes nos cargos da vereança, passou a ser um fator facilitador, principalmente 

porque foi legitimado pelo poder econômico que o grupo dos negociantes passou a 

representar. Esta situação ocorria no Brasil colonial porque eram poucos os habitantes 

da colônia habilitados a atuar nas câmaras municipais. Assim, se o número de homens 

elegíveis era restrito, seria preciso reduzir os óbices para que outros pudessem fazer 

                                                           

184 Ibid., p. 288. 

185 DEL PRIORE, M. (org.). Revisão do paraíso; os brasileiros e o Estado em 500 anos de 
História. Rio de Janeiro: Campus, 2000, p.92. 
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parte das nobrezas locais186.  

Ao estudar a atuação dos negociantes metropolitanos nas Minas 

setecentistas, Junia Ferreira FURTADO também questionou a reprodução integral do 

modelo metropolitano na sociedade colonial brasileira, na qual era grande a fluência 

de pessoas das mais diferentes condições sociais. 

A dificuldade em aplicar, nos mesmos moldes, a legislação metropolitana na 

colônia brasileira ocorreu, principalmente, devido a dois fatores: primeiramente, o 

escasso número de homens dispostos a aventurarem-se na colonização do Brasil ao 

longo do período de dominação portuguesa; o segundo, e em grande parte decorrente 

do primeiro, refere-se à alta taxa de mestiçagem da população brasileira setecentista. 

Numa sociedade hierarquizada como era a metropolitana, o poder se difundia com base nas 
relações de dependência e o status nobiliárquico deveria aprisionar o indivíduo numa 
cadeia de proteção e fidelidade. A vida colonial deveria reproduzir-se nos mesmos moldes, 
mas a sociedade urbana nas Minas se revelava instável e a camada branca, livre e 
proprietária, era bastante fluida. O índice de mestiçagem era tão grande que, nos primeiros 
tempos, não foi possível delimitar, com clareza, a diferença entre os homens bons – únicos 
dignos de se fazerem representar na Câmara –, e o restante da população.187 

Ocupar cargos da milícia ou da tropa paga era um outro caminho possível a 

ser percorrido por aqueles que buscavam nobilitação na sociedade colonial brasileira. 

Segundo Maria Beatriz Nizza da SILVA, essa era uma atitude comum entre os 

negociantes de grosso trato que “aspiravam às Ordens Militares como forma de 

adquirirem relevo social, do mesmo modo que procuravam ser familiares do Santo 

Oficio para provarem sua limpeza de sangue”188. Todavia, para entrar nas ordens de 

cavalaria era necessário preencher os mesmos critérios já apresentados – pureza de 

sangue, isenção de defeito mecânico – e no caso dos habitantes da colônia, outros 

ainda foram agregados àqueles: “Nas colônias, porém, outros critérios foram 

                                                           

186 LIMA, op. cit. passim; FURTADO, op.cit. passim. 

187 FURTADO, op. cit., p. 217.  

188 SILVA, op. cit., p, 135. 
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agregados aos originais, e a prestação de serviços à Coroa passou a ser critério 

importante para obter esses títulos, não raros acompanhados de postos de militares e 

soldos”189. 

Assim, muitos ingressaram nas milícias auxiliares e nas milícias pagas. 

Segundo PEREGALLI, “o processo de nobilitação de um paulista começava com um 

serviço prestado ao Estado, considerado por este como merecedor de gratificações. De 

acordo com a avaliação do fato, obtinha-se ‘hábitos, tenças e outras mais mercês e 

senhorios’”190.  

Porém, ao longo do período de guerra entre portugueses e espanhóis, já 

discutida no capítulo anterior, o Estado português, precisando de homens para formar 

o seu “exército”, determinou que fossem concedidos alguns privilégios àqueles que 

ingressassem nas tropas da milícia. Entre os privilégios estava a concessão de um 

título de fidalguia, o qual era registrado no Livro da Nobreza, este guardado pela 

câmara. Desfrutavam ainda de algumas prerrogativas que lhes garantia uma certa 

imunidade: só poderiam ser julgados por tribunais especiais; prisões somente in 

flagrantis delitus por oficiais iguais ou superiores, não podendo ainda ser jogados nas 

masmorras nem mortos pela forca191. 

Além disso, muitos comerciantes viram nas milícias um outro tipo de 

benefício: “o título militar representava a isenção das temidas derramas e impostos 

                                                           

189 “As ordens religiosas de cavalaria surgiram nos século XVI e XII, no contexto das 
cruzadas, criando a figura dos cavaleiros-monges. (...) Na Idade Média essas ordens concentravam 
muito poder, tanto pelos castelos e riquezas que possuíam como pela extensão de suas terras. (...) Em 
Portugal, as ordens religiosas de cavalaria surgiram no contexto de lutas da reconquista cristã contra os 
muçulmanos, que não deixou de ser uma espécie de cruzada ibérica. (...) A ‘estatização’ das ordens 
militares se fez acompanhar da secularização de seus mestres, que deixaram de estar ligados à vida 
eclesiástica, foram autorizados a casar, possuir propriedade privada, passando a ser um sinal de 
prestígio somente acessível aos quadros da nobreza.” VAINFAS, Dicionário do Brasil ..., p. 437-438.  

190 PEREGALLI, op.cit., p. 78. 

191 Id. 
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compulsórios destinados ao exército”192. Desta forma, além de receberem sua almejada 

nobilitação, também protegiam seus bens, o que fez com que recaísse sobre os 

pequenos agricultores o ônus de entregar a cada nova safra suas produções.  

Contudo, não devemos esquecer que para o período era vetado aos 

comerciantes e artífices ocupar postos nas milícias, e esse fato não passou 

despercebido pelo juiz de fora de Santos quando indagou ao Governador de São Paulo, 

Martim Lopes Lobo de Saldanha, como conciliar o trabalho manual dos oficiais 

mecânicos com a nobreza dos postos militares, ao qual o governador respondeu 

Serem os capitães de auxiliares negociantes é assim forçado em quase todo o Brasil, 
especialmente nesta Capitania, onde uns mercadores, outros traficantes, outros condutores 
e poucos serão os isentos destes manejos e não por isso deixaram de gozar dos privilégios 
da nobreza dos postos 193 

Em Curitiba, a participação de comerciantes nos diversos altos cargos da 

câmara municipal e das milícias era um fato corrente. Todavia, ao procurarmos 

identificar quais eram os comerciantes e artesãos que estiveram presentes nas listas de 

eleição e eleitores da Câmara da vila de Curitiba não tivemos nenhuma surpresa ao 

constatar que, neste espaço de atuação do poder local, não participava o pequeno 

comerciante que vendia pinga e/ou o pequeno excedente de sua lavoura de subsistência 

lá uma vez ou outra, ou quem sabe ainda, o pequeno artífice. 

A integração ou não de comerciantes e artesãos na elite camarária curitibana 

pode ser acompanhada, com vantagem, na documentação relativa às eleições 

municipais, uma vez que nela aparecem não apenas os eleitos mas também a elite 

maior, que era composta pelos eleitores, bem como aqueles que embora participassem 

do processo não chegaram a ser eleitos para ocupar os cargos de juiz ordinário, 

vereador, procurador e juiz de órfãos. Entre os que retiraram licença para atuar na 

                                                           

192 Ibid., p. 80.b 

193 DOCUME�TOS I�TERESSA�TES PARA A HISTÓRIA E COSTUME DE SÃO 
PAULO, Editado pelo Departamento do Arquivo do Estado de São Paulo, v. 75, p.07. 
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praça comercial de Curitiba somente 18 foram candidatos, e destes, apenas 14 foram 

eleitos para ocupar algum posto, num total de 130 comerciantes e artesãos. No entanto, 

ser eleito não significava necessariamente que tal indivíduo desempenharia sua função 

na câmara, uma vez que muitos procuravam fugir deste encargo. É o caso de um de 

nossos comerciantes, o português Manoel Vaz Torres, que por ser procurador do Santo 

Bulário da Santa Cruzada achava-se no direito de ser dispensado do cargo.  

Anno de 1751 
Eleiçam que fazem oz officiais da Camara para a mais vatoz se fazerem dous vereadores de 
Barrete em falta dos douz que se Livrarão que sahirão nos Pellouroz Paulo da Rocha 
Dantas, e Manoel Vaz Torres peloo parentesco que o dito Paulo Dantas tinha com os Juizes 
que havião de ser no dito anno vindouro de 1752, e o dito Manoel Vaz Torres pelloz 
privilegios que apresento na Bulla da Santa Cruzada. 194 

Porém o desfecho não foi favorável ao comerciante, pois a câmara, ao 

denunciar o fato e exigir uma posição junto ao governador  recebeu uma resposta deste 

na qual ficava claro que, ser bulário não seria desculpa para desobrigar-se dos deveres 

para o qual o reinól havia sido escolhido.  

Mas nem todos buscavam fugir dos ofícios camarários. Segundo LIMA, os 

artífices buscavam transferir-se para o grupo dos comerciantes de forma a isentá-los de 

impedimentos à sua ascensão social, já que passaram a permitir o acesso ao poder 

administrativo via poder econômico. Alguns dos mecanismos utilizados pelos artífices 

cariocas parecem ocorrer também na vila de Curitiba. Um deles, que já vimos quando 

discutimos as estratégias de enriquecimento por parte dos comerciantes e artesãos 

curitibanos, era o da combinação ou fusão de atividades artesanais com comerciais. 

Em muitas das licenças analisadas encontram-se registrados os dois tipos distintos de 

atividades, pois assim estariam os artesãos procurando uma identidade que os 

aproximasse daquela conferida aos comerciantes, ou ainda, como já ressaltado, uma 

diversificação de atividades visando desenvolver sua economia. 

                                                           

194 CURITIBA, Câmara Municipal. Atas de Eleições Municipais, 1748 a 1758, fl. 103. 
Transcrito por Rosângela Maria Ferreira dos Santos, em 2000. 
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Esta situação poderia então sugerir um abandono das atividades artesanais 

em favor de outras que pudessem identificar o antigo artesão com o grupo formado 

pelos comerciantes. De fato, tanto em Curitiba como em outros lugares, talvez “o 

trabalho de artesão era um obstáculo a posições significativas dentro da sociedade 

colonial brasileira, visto que esta era extremamente estratificada. O artesão estava, 

literalmente, sujando as mãos ao desempenhar atividades manuais”195. 

Tal situação pode ser verificada ao localizarmos somente um artífice, o 

alfaiate Manoel da Silva, sendo eleito para ocupar um cargo na câmara, e justamente 

para a função que requeria que fossem os homens com maior cabedal a exercê-la: 

procurador do concelho. Ao analisarmos a trajetória de Manoel da Silva nos 

deparamos com alguns fatos que podem, em parte, justificar a sua presença na câmara 

mesmo tendo sido um artesão: em primeiro lugar, era casado com um membro da 

família Dinis; em segundo, combinava duas atividades: a de artesão com a de 

comerciante; em terceiro, era proprietário de dois escravos; em quarto, possuía um 

número expressivo de gado, 40 animais segundo levantamento do ano de 1776; e 

finalmente, três de seus filhos participaram das milícias, sendo que dois eram 

sargentos e um auxiliar. Uma trajetória respeitável e muito diferente da grande parte 

dos que foram artesão na vila, salvo pouquíssimas exceções. 

Quanto ao outro artesão que foi listado entre os candidatos estava o ferreiro 

Antonio de Araújo de Miranda que concorreu ao cargo de vereador 04 vezes e 01 vez 

para eleitor. Sobre este indivíduo pouco sabemos acerca de seus bens, pois não o 

encontramos em nenhuma das listas populacionais investigadas, apesar de sua última 

licença datar de 1776, ou seja, exatamente o mesmo anos da lista nominativa que 

utilizamos. Deste modo, é provável que Antonio estivesse morto ou mesmo, quem 

sabe, tivesse mudado para outra região do Império Português. O mais provável é que 

tenha morrido, já que as outras informações das quais temos conhecimento é de que 

                                                           

195 LIMA, op. cit., p. 180. 
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foi almotacé no ano de 1767, e uma outra, bastante curiosa, faz referência à sua 

condição de homem de respeito na vila, inclusive em um dos livros de audiência do 

juiz ordinário.  

Termo que asigna Izabel Rodrigues na presenssa do juis ordinario 
Aos nove dias do mês de Maio de mil setecentos e sincoenta annos nesta villa de Nosa 
Senhora da Lus dos Pinhais de curitiba em casas de suas moradas do juis ordinario o 
Doutor Lourenço Ribr.o de Andrade onde eu escrivão de seu cargo ao diante nomeado  fui 
vindo e sendo ahy por ordem delle dito juis foi trazida Izabel Rodrigues pello Alcayde 
Antonio Rodrigues dos Santos, por esta se achar com outras mais em o citio de Josê 
Pallano  de Azevedo sendo causa de ajuntamentos, e danssas ociozas de que se tem 
originado mortes, furtos, e desenssoins tudo em dano grande do povo, e por ser  elle juis 
dito tudo bem imformado e a dita o confessarem partes, por evitar os ditos danos o 
mandou depozitar em casa de Antonio de Araujo Miranda homem cazado de bem 
proceder [sem grifo no roginal], comandou notificar para que a tivesse como debaixo do 
juizo de tollas não lhe consentindo, nem ainda o minimo passeio sem sua licenssa ao que a 
dita se obrigou a obedecer na forma sobredita, e nam o fazendo ser castigada como vadia 
queixandosse o dito depoimento, para (p.25 2) o que asignou por ella dita depozitada 
Manoel Joseph, e o dito depozitario com elle dito juis, e eu Manoel Borges de Sam Payo 
escrivão que o escrevi. 
Antonio de Araujo Miranda/ Ctba–Lapa  [sic]196 

Como vimos, o caso refere-se à situação de Izabel Rodrigues que deveria ser 

depositada, segundo o juiz ordinário, na casa de Antonio por este tratar-se de um 

homem de bem, após ter sido acusada de promover confusão juntamente com outras 

mulheres em um sítio da região. Contudo, parece que ser um homem “de bem 

proceder” não ter sido suficiente para elegê-lo. Todavia, sua conduta não foi 

exatamente incólume, vale lembrar, pois foi o mesmo Araújo de Miranda que 

observamos ser chamado na presença do almotacé da vila para prestar contas de um 

serviço não cumprido. 

Voltando aos comerciantes que foram eleitos para atuar na câmara 

identificamos: o alferes Antonio dos Santos Teixeira, Baltazar da Costa Pinto, Bento 

de Magalhães Peixoto, Brás Domingues Veloso, Francisco de Siqueira Cortes, 

                                                           

196 CURITIBA. Câmara Municipal. Livro de assentos dos Juizes Ordinários, 1750-1751. f. 
251. Originais pertencentes aoArquivo da Câmara Municipal de Curitiba. Manuscritos transcritos por 
Joacir Navarro. 
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Gonçalo José de Meneses, o sargento-mor João Baptista Dinis, o capitão-mor e doutor 

Lourenço Ribeiro de Andrade, Manoel Dias Colasso, o sargento-mor Manoel 

Gonçalves de Sampaio, o já citado Manoel Vaz Torres, o tenente Paulo Chaves de 

Almeida e Tomas Leme do Prado. Como vimos anteriormente, a maioria destes 

indivíduos, se não pertenceu à elite local, esteve muito próxima de seu intento, ao 

utilizar-se das mais diversas estratégias para uma mobilidade social e econômica 

ascendente. O que mais chama atenção na lista supracitada é que quase todos, além de 

fazerem parte da câmara, eram oficias da milícia.  

Ao percebermos, com base nas listas nominativas, que as atividades 

desenvolvidas nesta vila estavam basicamente ligadas ao comércio de gado e à 

agricultura de abastecimento interno e de auto-subsistência, justifica-se o porquê de a 

elite de homens bons curitibanos ser composta principalmente por negociantes de 

gado197. Dentro deste contexto observa-se o caso do sargento-mor João Baptista Dinis, 

integrante da elite local. Este possuía uma “loja aberta”, o que, em princípio, seria um 

impedimento ao exercício de cargos municipais e também milicianos. Entretanto, sua 

vida política na vila foi intensa, assim como o foi sua vida profissional, no caso, suas 

atividades comerciais. Quanto aos cargos que ocupou na Câmara de Curitiba ao longo 

do século XVIII está a sua eleição, uma vez, para juiz ordinário, quatro vezes vereador 

e uma vez eleitor. E mesmo tendo participado tantas vezes da vereança da vila foi 

candidato outras tantas: mais duas vezes ao cargo de juiz ordinário; mais duas a 

vereador, duas a procurador, três a juiz de órfãos, e finalmente em mais três outros 

ensejos, tentou ser eleitor. Vale ressaltar que também foi três vezes almotacé, além de 

fazer parte da Ordem Terceira198. 

                                                           

197 Aqui cabe parte da definição de homens bons para os historiadores portugueses 
COELHO e MAGALHÃES: homens bons eram aqueles que “por motivo da suas riquezas tinham 
cavalos, seriam afinal os mais aptos e melhores para exercerem a administração concelhia, 
encaminhando os homens no sentido do bem público”. COELHO, op. cit., p. 16. 

198 Ver anexo 06. 
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Do mesmo modo, o capitão-mor Manoel Gonçalves de Sampaio, proprietário 

de uma loja e um negócio mercantil, exerceu atividade política ao longo de 12 anos199. 

Sua participação nos cargos da câmara foi até mais expressiva que a de João Baptista 

Dinis, visto que foi juiz ordinário por seis vezes, três vezes eleitor, uma vez vereador, 

juiz de órfãos e procurador – estes dois últimos positivamente cargos ocupados, 

invariavelmente, pelos mais ricos e importantes homens da comunidade – sem 

esquecer que também estava na Ordem Terceira, juntamente com mais outros 

comerciantes como, por exemplo, o tenente Estevão José Ferreira, o sargento-mor 

Francisco Xavier Pinto, o tenente Antonio José Ferreira, o capitão José Andrade, José 

Francisco Correa, e ainda o sapateiro Francisco Teixeira Camelo. 

                                                           

199 Ver anexo 06. 
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CO�CLUSÃO 

Ao fim deste estudo sobre os comerciantes e artesãos de Curitiba, na segunda 

metade do século XVIII, observamos que como resultado chegamos mais a problemas 

historiográficos do que a  respostas a estes. A despeito da legislação que vigorava, é 

provável que na vila de Curitiba, ocupar cargos municipais e, conseqüentemente, 

integrar a elite camarária eram atividades que comportavam um espaço relativamente 

flexível no que dizia respeito a seus integrantes. Mais significativo ainda de uma certa 

abertura é a presença de artesãos na ativa integrando a milícia e ocupando os mais 

altos ofícios camarários. Isto pode indicar uma atitude mais permeável àqueles 

indivíduos ligados às atividades comerciais e artesanais, como lojas de porta aberta, ou 

até a alguns dos próprios integrantes da elite, que abriam pequenos estabelecimentos 

comerciais sem se desqualificarem diante de seus pares. 

As dificuldades começam quando tentamos entender o que era esta elite 

curitibana do período e por que assim agia. Como afirmamos anteriormente, sendo tal 

elite composta por negociantes de gado – que não deixavam de ser terratenentes 

escravistas - e por poucos latifundiários mais ligados à agricultura, é possível supor 

que ela fosse menos propensa a considerar o comércio como uma atividade aviltante. 

Todavia, isto não resolve todos os problemas que esta peculiaridade suscita. Existem, 

entretanto, outras possibilidades para explicar sua aparente abertura para o mundo das 

atividades comerciais. Talvez a sociedade local fosse tão profundamente marcada por 

uma hierarquia familiar que os indivíduos teriam suas posições sociais determinadas já 

no nascimento. Deste modo, aqueles que pertenciam às famílias dos homens bons da 

vila, por mais que viessem a abrir uma loja de porta aberta, não correriam o risco de 

perder os seus lugares na elite.  

O que complica a situação não é tanto a trajetória ascendente de alguns 

comerciantes e artesãos em direção à elite local, o que já foi exaustivamente estudado. 

Mais peculiar é o envolvimento progressivo de diversos integrantes da elite agrária em 
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atividades mercantis. Pessoas como o sargento-mor João Baptista Dinis e outros 

comerciantes locais, ao que tudo indica, estavam justamente trilhando esta trajetória 

“invertida”, da elite rural para o comércio. Isto contraria a noção, que hoje é 

amplamente corrente, de que haveria um “arcaísmo como projeto” na sociedade 

brasileira. Conseqüentemente, se a vila de Curitiba é exemplificativa de tantos 

lugarejos do Brasil do século XVIII, cujas elites eram constituídas basicamente por 

negociantes, pequenos comerciantes, agricultores de lavouras de subsistência e alguns 

poucos artesãos, fica claro que estamos perante um certo paradoxo. Se a transição do 

comércio para a agricultura pode ser considerada uma atitude arcaizante, a trajetória 

inversa seria modernizante. Como explicar que regiões centrais como o Rio de Janeiro 

fossem marcadas por este arcaísmo enquanto a periferia fosse modernizante?  

A peculiaridade curitibana do século XVIII poderia explicar o 

desenvolvimento de uma singular economia no século XIX, baseada amplamente em 

atividades extrativas, transformadoras e mercantis, como foi o caso da exploração da 

erva-mate? O que isto teria a ver com o fato de D. Luiz Antônio de Souza Botelho, o 

Morgado de Mateus, governador da capitania de São Paulo, ter afirmado, em 1772, 

que “Curitiba é terra de negócio”?200 

É muito provável que a propensão das elites curitibanas – como a de muitos 

outros lugarejos – para a diversificação de suas atividades fosse resultado de sua 

posição periférica aos principais circuitos econômicos do período. Tratavam-se de 

pessoas dispostas a aproveitar qualquer atividade que proporcionasse algum ganho, 

sem se preocupar com certas estigmatizações simbólicas atreladas a estas atividades. A 

sua pobreza não lhes permitiria este luxo, ao qual o mundo canavieiro fluminense ou 

nordestino continuava aferrado. Porém, estamos, aqui, no campo das especulações, 

que têm por objetivo tão somente lançar provocações que estimulem outros 

pesquisadores a se envolverem com a temática. Todo o final não deveria ser o anúncio 

                                                           
200 PROJECTO, OU PLANO AJUSTAMENTO POR ORDEM DE S. M. F. ENTRE O 

GOVERNADOR E CAPM. GEN.AL DE SÃO PAULO D. LUIS ANT.O DE SOUZA & BRIGADEIRO JOSÉ 

CUSTÓDIO DE SÁ FARIA (1772). MONUMENTA, primeira série. v. 1. p. 9-148. p. 92-3. 
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de um recomeço? 
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A�EXO 01 - GRÁFICO DA VARIAÇÃO DO �ÚMERO DE LICE�ÇAS 

CO�CEDIDAS A�O-A-A�O 
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A�EXO 02 – GRÁFICO DA DIFERE�ÇA DE LICE�ÇAS CO�CEDIDAS 

E�TRE AS ATIVIDADES COMERCIAIS E AS ATIVIDADES ARTESA�AIS 
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A�EXO 03 - GRÁFICO DA FLUTUAÇÃO �O �ÚMERO DE LICE�ÇAS 
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A�EXO 04 - GRÁFICO DA ESTABILIDADE MERCADO VAREJISTA 

CURITIBA�O 
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SOBRE OS A�EXOS 05 E 06 

Este trabalho teve como principais fontes primárias diversos livros 

manuscritos mantidos na biblioteca da Câmara Municipal de Curitiba, e que se tratam 

basicamente dos registros das licenças e fianças concedidas aos comerciantes que 

atuaram na Vila de Curitiba. Há a necessidade de se ressaltar que tais informações 

foram registradas em folhas de papel, com dimensões aproximadas de 23 cm por 30 

cm. As folhas estão agrupadas em “livros” que se encontram em estado geral razoável, 

estando um pouco  afetados por manchas de umidade e rasgos, o que dificulta a leitura 

de determinadas passagens. A escrita é de tipo cursivo, e a redação muito pouco 

cuidada: os enganos e correções são vários. Dificuldades adicionais de leitura advêm 

ainda da grande variedade de grafias para uma mesma palavra (há o caso de um 

escrivão, por exemplo, que grafa seu próprio nome em pelo menos cinco formas 

diferentes).  

Com relação a registros referentes ao comércio e artesanato, foram utilizados 

dois dos Livros de Alvarás de Licenças e Termos de Fiança, abarcando o período que 

vai de 1765 até 1785. Os dois volumes estão divididos da seguinte forma: 1765-1773 e  

1773-1785, contendo assim documentos referentes a um período de 20 anos. Nestes há 

aproximadamente 1000 (mil) alvarás de licenças e termos de fiança concedidos pela 

Câmara de Curitiba a comerciantes e artesãos, o que nos permitiu apreender, no 

conjunto, como se dava o desenvolvimento da atuação desses profissionais. 

 Outra fonte utilizada para estudar o mercado varejista curitibano está nos 

registros presentes nos Livros de Correição e Audiência dos Almotacés de Curitiba, 

abrangendo o período que vai de 1718 até 1828. São 5 livros divididos da seguinte 

forma: 1718-1721, 1737-1749, 1755-1757, 1766-1799, e 1800-1828,  e que registram 

documentos de um período total de 78 anos. São manuscritos pertencentes ao Arquivo 

da Câmara Municipal de Curitiba, transcritos por Norton Nicollazi Jr. para sua 

dissertação de mestrado, e que atualmente estão em posse do CEDOPE.  
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Todavia, como era imprescindível discorrer sobre a trajetória dos indivíduos 

que compunham o grupo sócio-profissional de comerciantes e artesãos, procuramos 

outras fontes que não os alvarás de licença e fiança e os registros de autuações dos 

almotacés. Entre a documentação pesquisada encontram-se os processos de inventários 

nos quais encontram-se alguns dos personagens aqui citados ou de seus familiares; há 

ainda os livros de Atas de Eleições da Câmara Municipal de Curitiba, e também as 

reconstituições genealógicas feitas por Francisco Negrão, Ermelino de Leão, e também 

as fichas de famílias do século XVIII elaboradas pela profa. Dra. Ana Maria de 

Oliveira Burmester para sua tese de doutoramento, sendo que todos estes fizeram uso 

de fontes como os livros de Batismo, Casamento e Óbito da então vila de Curitiba para 

construir as informações a que chegaram, e das quais agora estamos nos utilizando, 

não esquecendo igualmente das listas nominativas referentes aos habitantes da vila de 

Curitiba. As listas nominativas foram fontes essenciais para acompanhar não somente 

a trajetória dos indivíduos aqui estudados, como também na análise de suas posses. 

Esta documentação faz parte do acervo de fontes fotocopiadas do CEDOPE (Centro de 

Documentação e Pesquisa – História dos Domínios Portugueses), cujos originais 

pertencem, em sua maioria , ao Arquivo Público de São Paulo. A transcrição das listas 

foi feita por bolsistas do CEDOPE. 

Desta forma, as fichas que se seguem foram construídas a partir do 

cruzamento de todas estas informações, o que nos permitiu acompanhar a trajetória de 

vários comerciantes e artesãos nas diversas esferas da vida cotidiana: da política à 

familiar, da profissional à econômica 
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A�EXO 05 – FICHAS ARTESÃOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
1. Antonio (escravo do sargento mor Francisco Xavier Pinto) – afiançado 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1782  tenda de ferreiro João Francisco Correa   230 /  103 v 
1785  ofício de ferreiro João Baptista Dinis sargento mor  316/ 136v 

 
2. Antonio ALVES – afiançado 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1776  ofício de sapateiro Antonio Francisco Guimarães   88 / 43 

Antonio ALVES.  
Filiação: João Alves (ou Álvares) Martins e Maria do Souto – tiveram 07 filhos: João Álvares Martins; Catharina Martins Souto ou Faria (Gabriel 
Alves de Araújo)*; Manoel Martins; Antonio Alves (Luzia de Moura); Maria Álvares (Sebastião Gonçalves Lopes); Izabel Alves de Faria (capitão 
Vitorino Teixeira de Azevedo); João Alves de Faria. 
*Catharina e Gabriel tiveram juntos 11 filhos entre eles: Natalia Alves de Araújo (Capitão Manoel Pereira do Valle); Antonio Alves de Araújo; Luzia 
Alves de Araújo; Leonor Alves de Araújo; Joaquina Alves de Araújo (Antonio Pereira Gomes); João Alves de Araújo; Josepha Alves de Araújo 
(Manoel Vaz Torres); Alexandre Alves de Araújo (Francisca Paes de Almeida); Ignácio Alves de Araújo (mudou-se p/ Minas Gerais); Jeronymo 
Alves de Araújo (mudou-se p/ São Paulo); Sebastião Alves de Araújo (casou-se 02 vezes). 
Casado: Luzia de Moura. 

 
3. Antonio Bunete BAREIRO – afiançado 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1767  ofício de ferreiro Antonio de Araújo Miranda   105/ 71, 71v 
1768  ofício de ferreiro Manoel da Silva   135/ 85, 85v 
1769  ofício de ferreiro José Pereira de Azevedo   157/ 93, 93v 

 
4. Antonio de Araújo MIRA+DA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  ofício de ferreiro Ignácio Pereira de Azevedo   25/17v, 18 
1766  ofício de ferreiro Domingos Dias Braga   60/ 40, 40v 
1767  ofício de ferreiro Domingos Dias Braga   106/ 71v, 72 
1768  ofício de serralheiro Manoel da Silva   133/ 84v 
1769  ofício de serralheiro Luis Ribeiro da Silva   194/ 106 
1771  ofício de ferreiro Manoel Gomes de Matos   241/ 128 



Antonio de Araújo MIRANDA 
Vida política: Eleitor – 1 vez; Candidato – 04 vereador 
Almotacé: 07/1767. 
Antonio de Araújo MIRA+DA  
LOCALIDADE: Freguesia Nova de Sto. Antonio da Lapa; Capela de Sto. Antonio da Lapa; Freguesia de Sto. Antonio; Sto. Antonio da Lapa; 
Freguesia de Sto. Antonio da Lapa 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1774 ––– ofício de ferreiro José Martins de Almeida –––  41/20v 
1776 ––– ofício de ferreiro Antonio Francisco Guimarães –––  85/41v 

 
5. Antonio Esteves do REYS – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1769  oficial de carpinteiro Paulo de Chaves de Almeida   198/ 108 

Antonio Esteves do REYS. 
Filiação: Balthazar Carrasco dos Reis “o neto”(cap. Antonio Rodrigues Side e Izabel Garcia Antunes)  e Margarida Esteves dos Reis. 
Casado: Thereza Nunes de Góes (Plácido de Góes e Maria Ribeiro Nunes).  

 
6. Antonio FERREIRO ( escravo do sargento mor João Baptista Dinis) – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1776 escravo loja e ofício de 

ferreiro 
João Baptista Dinis, o moço   71 /  34v 

1777  ofício de ferreiro João Baptista Dinis sargento mor  95 / 46v 
1778  ofício de ferreiro João Baptista Dinis sargento mor  134 / 65 
1779  ofício de ferreiro Antonio José Ferreira   157 / 72v 
1780  ofício de ferreiro João Baptista Dinis sargento mor  184 / 83 
1781  ofício de ferreiro João Pedro Afonso  Seguindo o registro deste ano pode ser 

escravo do alferes João B. Dinis, filho do 
sargento mor 

212 / 94v 

1783  tenda de ferreiro João Baptista Dinis sargento mor  249 / 111 
1784  loja aberta de ofício 

de ferreiro 
Francisco Xavier Pinto sargento mor  275 / 120v 

 
7. Antonio Francisco de LEMOS – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 



1784  ofício de pedreiro Antonio Francisco Guimarães  291 / 127 
1784  ofício de pedreiro Paulo de Monteiro  

duas certidões no 
mesmo ano 297 / 129 

1782 
[43] An.to (Antonio) FRAN.CO (FRANCISCO) de 

LEMOS  
Chefe 42 ? M O seu “EC” não foi indicado. 

  Escravo     Possuía 1 escravo. 

1783 
[25] Ant.o (Antonio) FRAN.CO (FRANCISCO) de 

LEMOS 
Chefe 95 [?] ? M O seu “EC” não foi indicado.  

  Escravo    Possuía 1 escravo. 

1789 
[054] Antonio Francisco de LEMOS Chefe 50 ? M Possui 1 escravo 

 
8. Antonio Teixeira de FREITAS – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1777  ofício de carpinteiro José Leme do Prado   98 / 48 
1778  ofício de carpinteiro José Leme do Prado   126 / 61v 
1779  ofício de carpinteiro João Baptista Dinis sargento mor  168 / 77 
1784  negócio mercantil Antonio Francisco Guimarães   290 /126v 

Antonio Teixeira de FREITAS.  
Casado: Maria Rodrigues das Neves (Agostinho Ribeiro de Andrade e Gertrudes Pereira Telles). 
Propriedades: 01 casa na rua Nova do Rosário, vizinho de Antonio Teixeira Álvares e de Antonio Rodrigues de Andrade. 

Rocio 1776 
[33] Antonio TEYXR.A (TEYXEIRA) de FREYTAS Chefe 34 C M Auxiliar. Vivia de seu ofício de carpinteiro. 

Possuía, entre gado e “cavalgaduras”, 3 animais. 

 Maria ROIZ' (RODRIGUEZ) Esposa 32 C F  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 6 S M  

 Jozê Filho 4 S M  

 Maria Filha 8 S F  

 Anna Filha 1 S F  

Rocio 1777** 



[21] Antonio TEYXR.A (TEYXEIRA) de FREYTAS Chefe 35 C M  

 Maria Esposa 33 C F  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 7 S M  

 Jozé Filho 5 S M  

 Maria Filha 9 S F  

 Anna Filha 1 S F  

Rocio 1778 
 [019] Ant.o (Antonio) TEIXRA (TEIXEIRA) de FREITAS Chefe 37 C M Possui 1 escravo 

 Maria Esposa 35 C F  

 Joaquim Filho 9 S M  

 Jozé Filho 7 S M  

 Maria Filha 11 S F  

 Anna Filha 4 S F  

 Gertrudes Filha 2 S F  

Rocio 1782 
[33] An.to (Antonio) TEYXR.A (TEYXEIRA) Chefe 39 C M Auxiliar 

 Maria ROIZ (RODRIGUEZ) Esposa 38 C F  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 10 S M  

 Jozé  Filho 9 S M  

 Antonio  Filho 3 S M  

 João  Filho 1 S M  

 Maria  Filha 14 S F  

 Anna  Filha 6 S F  

 Getrudes  ? 4 S F A sua “CAT” não foi indicada. 

  Escravos     Possuía 1escravo. 

1783 
[22] Ant.o (Antonio) TEIXR.A (TEIXEIRA) de 

FREITAS 
Chefe 41 C M Alferes. 

 Maria ROIZ’ (RODRIGUEZ) Esposa 39 C F  



 Joaquim Filho 11 S M  

 Jozé Filho 10 S M  

 Antonio Filho 4 S M  

 João Filho 2 S M  

 Maria Filha 16 S F  

 Anna Filha 7 S F  

 Gertrudes Filha 5 S F  

  Escravo    Possuía 1 escravo. 

1789 
[029] Antonio Terixeira de FREITAS Chefe 41 C M Alferes / Possui 2 escravos 
 Maria Roiz’(RODRIGUES) Esposa 40 C F  
 Joaqm (Joaquim) Filho 15 S M  
 Antonio Filho 7 S M  
 João Filho 6 S M  
 Francisco Filho 2 S M  
 Anna Filha 11 S F  
 Gertrudes Filha 8 S F  
 Izabel Filha 6 S F  

1791 
[28] Antonio TEIXR.A (TEIXEIRA) de FREITAZ Chefe 43 C M  

 Maria ROIZ' (RODRIGUEZ) Esposa 43 [?] C F  

 Joze Filho 17 S M  

 Antonio Filho 10 S M  

 João Filho 9 S M  

 Francisco Filho 4 S M  

 Anna Filha 13 S F  

 Gertrudes Filha 11 S F  

 Izabel Filha 8 [?] S F  

  Escravos    Possuía 3 escravos. 



 
9. Baltazar +unes do REIS – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1766  ofício de sapateiro Mathias de Farias Pais   68/ 44v, 45 

 
10. Bonifácio +U+ES 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1778  ofício de pedreiro Antonio José Ferreira   143 / ? 
1779  ofício de pedreiro Antonio Portes del Rey   176 / 80’  
1784  ofício de pedreiro Antonio Francisco Guimarães   289 / 126 

Rocio 1776 
[40] Bonifacio NUNES Chefe 40 C M Vivia de seu ofício de pedreiro. 

 Maria Esposa 32 C F  

 Benedito Filho 19 S M  

 Francisco Filho 12 S M  

 Jozê Filho 8 S M  

 Antonio Filho 7 S M  

 Zusana Filha 20 S F  

 Rita Filha 14 S F  

 Maria Agregada 27 S F  

 Ignacio Filho 7 S M  

 Quiteria Filha 4 S F  

Rocio 1777** 
[1] Bonifácio NUNES Chefe  46 C M  

 Maria  Esposa 57 C F  

 Benedito Filho 19 S M  

 Francisco Filho 11 S M  

 Jozé Filho 10 S M  

 Antonio Filho 8 S M  

 Suzana Filha 20 S F  



 Rita Filha 13 S F  

 Maria Agregada 27 S F  

 Ignacio Agregado 6 S M  

 Quiteria Agregada 5 S F  

1778 
[036] Bonifacio NUNES Chefe 59 C M  

 Maria Esposa 46 C F  

 Benedito Filho 21 S M  

 Fran.co (Francisco) Filho 13 S M  

 Jozé Filho 12 S M  

 Antonio Filho 10 S M  

 Suzana Filha 22 S F  

 Ritta Filha 15 S F  

 Maria Agreg. 30 S F  

 Ignaçio Agreg. 8 S M Filho de Maria 

 Quiteria Agreg. 7 S F Filha de Maria 

Rocio 1782 
[46] Bonifaçio NUNES Chefe 40 C M  

 Maria  Esposa 33 C F  

 Benedito  Filho 23 S M  

 Jozé  Filho 14 S M  

 Fran.co (Francisco) Filho 16 S M  

 Antonio  Filho 12 S M  

 Zuzana  Filha 22 S F  

 Rita  Filha 18 S F  

 Maria  Agregada 25 S F  

 Ign.co  (Ignácio) Filho 10 S M Provavelmente, Ignácio era filho de Maria 
(agregada). 

Rocio 1783 



[04] Bonifaçio NUNES  Chefe 54 C M  

 Maria Esposa 44 C F  

 Benedito Filho 24 S M  

 Jozé Filho 15 S M  

 Francisco Filho 17 S M  

 Antonio Filho 13 S M  

 Ignacio  Filho 11 S M  

 Zuzana Filha 23 S F  

 Rita Filha 19 S F  

 Quiteria  Filha 12 S F  

 Maria Agregada 26 S F  

 Ant.o (Antonio)  Filho 9 S M  

Rocio 1789 
[144] Bonifacio NUNES Chefe 71 C M  

 Maria Ribra (RIBEIRA) Esposa 58 C F  
 Francisco Filho 23 S M  
 Joze Filho 20 S M  
 Suzana Filha 30 S F  
 Rita Filha 25 S F  
 Anna Exposta 5 S F  
 Maria Agreg. 34 S F  
 Ignacio Seu filho 21 S M  
 Quiteria Sua filha 16 S F  

1791 
[49] Bonifacio NUNEZ Chefe 73 ? M O “EC”não foi indicado 

 M.a (Maria) RIBR.A (RIBEIRA) ? 60 ? F Nem a “CAT”, nem o “EC” foram indicados. 

 Benedito Filho 31 S M Ao lado do seu nome aparece a indicação: A.2a  

 Suzana Filha 33 S F  

 Rita Filha 29 S F  



 Francisco Filho 26 S M  

 Joze Filho 23 S M  

 Anna Filha 8 S F  

 
11. Brás da SILVA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1778  ofício de pedreiro José Alves de Araújo   133 / 65 
1779  ofício de pedreiro João Baptista Dinis sargento mor  173 / 79 

 Brás da SILVA  
LOCALIDADE: Freguesia Nova de Sto. Antonio da Lapa; Capela de Sto. Antonio da Lapa; Freguesia de Sto. Antonio; Sto. Antonio da Lapa; 
Freguesia de Sto. Antonio da Lapa 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1784 ––– ofício de pedreiro Paulo Monteiro  –––  310/233 

Rocio 1776 
[39] Bras PEDREYRO da SILVA Chefe 41 C M Vivia de seu ofício de pedreiro. 

 Joanna Esposa 30 C F  

 Fran.co (Francisco) Filho 18 V M  

 Ursula Filha 10 S F  

Passaúna 1782 
[10]  Braz da S.A (SILVA) Chefe 61 C M  

 Joana Esposa 51 C F  

 Ursulla Filha 18 S F  

Rocio 1783 
[41] Bras PEDREIRO Chefe 52 C M  

 Joanna Esposa 46 C F  

 Fran.co (Francisco) Filho 27 C M  

 Roza Nora 25 C F  

 Bento Genro 18 C M  

 Ursula  Filha 16 C F  

 



12. Domingos Dias BRAGA – afiançado. 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  ofício de sapateiro e 

venda 
Paulo de Chaves de Almeida  Duas licenças no mesmo ano: 

uma para ofício de sapateiro 
outra p/ venda 

29/ 20,20v 
30/ 21 

1766  ofício de sapateiro e 
venda 

João de Souza Carneiro  Duas licenças no mesmo ano: 
uma para ofício de sapateiro 
outra p/ venda 

51/ 35 
52/ 35v, 36 

1767  ofício de sapateiro e 
loja 

Antonio da Costa Guimarães  Duas licenças no mesmo ano: 
uma para ofício de sapateiro 
outra p/ loja 

100/ 67v, 68 
99/ 67, 67v 

1768  ofício de sapateiro e 
venda 

Manoel da Silva  Duas licenças no mesmo ano: 
uma para ofício de sapateiro 
outra p/ loja 

129/ 83v, 
130/ 83v 

1769  ofício de sapateiro Luis Ribeiro da Silva   193/ 105v 
1771  ofício de sapateiro Manoel Gomes de Matos   249/ 131 
1772  ofício de sapateiro Manoel Dias Collaso   264 / 137 

Domingos Dias BRAGA 
Casado: 02o. casamento de Margarida Fernandes dos Reis (João Martins Leme e Catharina Rois’ Pinto). 

 
13. Domingos Fernandes CORTES – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1777  ofício de carpinteiro Antonio José Ferreira alferes  106 / 51v 
1778  ofício de marceneiro Antonio José Ferreira   140 / 66 
1779  ofício de marceneiro Antonio José Ferreira   166 / 76v 
1781  negócio Antonio José Ferreira tenente  220 / 98v 
1782  venda Antonio José Ferreira tenente  223 / 99v 
1783  venda de bebidas e comestíveis João da Costa Rosa   260 / 115 
1784  neg. mercantil João da Costa Rosa   290 / 126 

1777 
[33] Dom.os (Domingos) FRZ.’ (FERNANDEZ) CORTES Chefe 29 C M Possui 2 escravos 

 Maria Esposa 27 C F  

1778 
[027] Dom.os (Domingos) FRZ (FERNANDES) COSTA Chefe 31 C M Possui 2 escravos 

 M.a (Maria) Esposa 28 C F  



 João Filho 1 S M  

1782 
[37] D.os (Domingos) FRIZ (FERNANDEZ)  Chefe 34 C M  

 Maria  Esposa 27 C F  

 João  Filho 5 S M  

 Jozé  Filho 1 S M  

 Maria  Filha 3 S F  

  Escravos     Possuía 5 escravos. 

1783 
[16] D.oz (Domingoz) FRZ’ (FERNANDEZ) CORTES Chefe 35 C M  

 Maria Fr.ca (Francisca) Esposa 33 C F  

 João Filho 6 S M  

 Maria Filha 4 S M  

 Anna Filha  3 S F  

  Escravos    Possuía 5 escravos. 

1789 
 [027] Domingos FERNANDES Chefe 38 C M Possui 7 escravos 
 Maria Francisca Esposa 35 C F  
 João M.el (Manuel) Filho 11 S M  
 Joze Filho 4 S M  
 Maria Filha 9 S F  
 Anna Filha 6 S F  
 Roza Filha 3 S F  
 Rita Agreg. 10 S F  

 
14. ELIAS ( escravo do sargento mor Francisco Xavier Pinto) – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1783  tenda de ferreiro Francisco Xavier Pinto sargento mor  247 / 110v 
1784  ofício de ferreiro Francisco Xavier Pinto sargento mor  276 / 121 



1785  ofício de ferreiro Francisco Xavier Pinto sargento mor  311/ 133v 
 

15. Felipe Fernandes do REGO – afiançado. 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  ofício de alfaiate c/ 

porta aberta 
João de Abreu Guimarães  Morava nas Minas de Serro 

Frio, mas por incêndio naquelas 
paragens perdeu todas as suas 
cousas 

32/ 22, 23 

1766  ofício de alfaiate Paulo de Chaves de Almeida   71/ 46v, 47 
1767  ofício de alfaiate Antonio da Costa Guimarães   107/ 72v, 73 
1768  ofício de alfaiate Manuel da Silva   127/ 82v, 83 
1769  ofício de alfaiate João Pereira de Azevedo   158/ 93v, 94 
1770  ofício de alfaiate Estevão José Ferreira alferes  231/ 24,124v 

Felipe Fernandes do REGO  
LOCALIDADE: Freguesia Nova de Sto. Antonio da Lapa; Capela de Sto. Antonio da Lapa; Freguesia de Sto. Antonio; Sto. Antonio da Lapa; 
Freguesia de Sto. Antonio da Lapa 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1777 ––– ofício de alfaiate Antonio José Ferreira alferes  117/57 

Felipe Fernandes do REGO  
LOCALIDADE: Tamanduá, Capela do Tamanduá ou  Capela de Nossa Sra. da Conceição do Tamanduá 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1778 ––– ofício de alfaiate Francisco Palhano –––  139/? 

 
16. Francisco A+TO+IO, Francisco Antonio da SILVA  

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1766  Oficio de alfaiate c/ aprendizes Domingos Dias Braga   80/ 53 
1767  tenda de alfaiate c/ aprendizes Manoel da Silva   116/ 78v 

Rio Verde 1782 
[14] Fran.co (Francisco) ANTONIO Chefe 30 C M  

 M.a (Maria) ALZ’ (ALVARES?) Esposa 23 C F  

  Escravos    Possuía 2 escravos. 

1789 
[056] Francisco Anto (Antonio) Chefe 40 C M Possui 2 escravos 
 Maria Fran.ca (Francisca) Esposa 24 C F  



 Joze Filho 5 S M  
 Maria Filha 3 S F  

 
17. Francisco José de SIQUEIRA. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1778  ofício de carpinteiro José Leme do Prado   126 / 61v 
1779  ofício de carpinteiro Antonio José Ferreira   170 / 78 

Barigui 1776 
[03] Francisco JOZÊ de SIQR.A (SIQUEIRA) Chefe 29 C M Auxiliar. Vivia de suas lavouras. Possuía, entre 

gado e “cavalgaduras”, 12 animais. 

 Arcangela Maria Esposa 26 C F  

 Belxior Filho 2 S M  

 Francisca Filha 7 S F  

 Jozefa Filha 6 S F  

  Escrava    Possuía 1 escrava. 

Barigui 1777** 
 [3] Fran.co (Francisco) JOZÉ de SIQR.A (SIQUEIRA) Chefe  30 C M Possui 1 escravo. 

 Arcangela Esposa 27 C F  

 Berxior Filho 3 S M  

 Francisco Filho 1 S M  

 Francisca Filha 8 S F  

 Jozefa Filha 7 S F  

Rocio 1782 

[32] Fran.co (Francisco) JOZÉ de SIQR.A (SIQUEIRA) Chefe 33 C M  

 Arcangela  Esposa 30 C F  

 Fran.co (Francisco) Filho 6 S M  

 Berçeo  Filho 8 S M  

 Jozé Filho 4 S M  

 Balthezar  Filho 2 S M  



 Fran.ca (Francisca) Filha 13 S F  

 Jozefa  Filha 11 S F  

  Escravos     Possuía 2 escravos. 

1783 
[19] Fran.co (Francisco) JOZÉ de SYQR.A 

(SYQUEIRA) 
Chefe 34 ? M O seu “EC” não foi indicado. 

 Fran.co (Francisco) Filho 7 S M  

 Berchor Filho 9 S M  

 Jozé Filho 5 S M  

 Rafael Filho 3 S M  

 Francisca Filha 14 S F  

 Jozefa Filha 12 S F  

  Escravos    No documento original a quantidade de escravos 
está corroída. 

 Martinho Agregado 45 ? M O seu “EC” não foi indicado. 

Barigui 1789 
 [081] Francisco Jose de SIQUEIRA Chefe 45 C M Possui 1 escravo 
 Francisca Antonia Esposa 31 C F  
 Berchior Filho 15 S M  
 Francisco Filho 14 S M  
 Joze Filho 11 S M  
 Manuel Filho 3 S M  
 Martinho Agreg. 50 S M  

 
18. Francisco Leite FURQUIM 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1767  ofício de sapateiro Domingos Dias Braga   108/ 73, 73v 
1768  ofício de sapateiro João Pereira de Azevedo   143/ 88 
1769  ofício de sapateiro Luis Ribeiro da Silva   191/ 104v 
1771  ? Manoel Gomes de Matos.   237/ 127 



1773  ofício de sapateiro João Pereira de Azevedo   05/ 03 
1774  ofício de sapateiro Manoel da Luz Collaso   36 / 18 
1775  ? Luis Ribeiro da Silva ajudante  51 / 24v 
1776  ofício de sapateiro e 

 loja 
Luis Ribeiro da Silva ajudante Duas licenças no mesmo 

ano 
76 / 37  
90 / 44 

1777  ofício de sapateiro e venda Antonio José Ferreira alferes  102 / 49v 

1778 
 

 ofício de sapateiro  
 venda 

José Alves de Araújo 
Luis Ribeiro da Silva 

 
capitão 

Duas licenças no mesmo 
ano 

146 / 68 
139 / 66 

1779  venda Antonio José Ferreira   161 / 74v 
1782  ? João Francisco Correa   237 / 106v 
1783  negócio mercantil João da Costa Rosa   263 / 116 

1776 
[11] Fran.co (Francisco) LEYTE FURQ.M (FURQUIM) Chefe 52 C M Sargento. Vivia de seu ofício de sapateiro. Possuía 

8 vacas. 

 Maria GLZ' (GONSALVEZ) Esposa 28 C F  

 Francisco Filho 6 m S M  

 Maria Filha 6 S F  

 Delfina Filha 5 S F  

  Escravo    Possuía 1 escravo. 

1777 
[11] Fran.co (Francisco) LEYTE FURQ.M (FURQUIM) Chefe 53 C M Sargento. Possui 1 escravo 

 Maria GLZ.’ (GONÇALVEZ) Esposa 28 C F  

 Fran.co (Francisco) Filho 1 S M  

 Maria Filha 6 S F  

 Delfina Filha 5 S F  

 Izabel Agregada 9 S F  

1778 
[013] Fran.co (Francisco) LEYTE  FURQM (FURQUIM) Chefe 54 C M Possui 1 escrava 

 Maria GLZ (GONSALVES) Esposa 30 C F  

 Francisco Filho 3 S M  



 Maria Filha 8 S F  

 Delfina Filha 6 S F  

 Jozé Filho 1 S M  

 Izabel  Agreg. 11 S F  

1782 
[06] Fran.co (Francisco) LEITE FURQ.RO [?] (?) Chefe 58 C M  

 Maria GLZ (GONSALVEZ) Esposa 34 C F  

 Fran.co (Francisco) Filho 6 S M  

 Jozé Filho 5 S M  

 Maria Filha 13 S F  

 Delfina Filha 12 S F  

 Maria Agregada 15 S F  

  Escravos    Possuía 3 escravos. 

1783 
[18] Fran.co (Francisco) LEYTE FURQ.M (?) Chefe 61 C M  

 Maria GLZ’ (GONSALVEZ) Esposa 36 C F  

 Francisco Filho 7 S M  

 Jozé Filho 6 S M  

 Maria Filha 14 S F  

 Delfina Filha 13 S F  

 Maria Agregada 16 S F  

  Escravos    Possuía 3 escravos. 

1791 
[21] Francisco LEITE Chefe 71 C M  

 M.a (Maria) GLZ' (GONSALVEZ) Esposa 48 C F  

 Francisco Filho 17 S M  

 Joze Filho 15 S M  

 Manuel Filho 8 S M  



 Delfina Filha 22 S F  

 Izabel Filha 10 S F  

 M.a (Maria) Agregada 28 S F  

 Antonio Filho 9 S M Antonio era filho de Maria 

 Manuel Filho 4 S M Manuel era filho de Maria. 

  Escravos    Possuía 7 escravos. 

 
19. Francisco Luis de GOUVEIA – afiançado.   

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  oficial de ferreiro Paulo de Chaves de Almeida   28/19v, 20 

 
20. Francisco Teixeira CAMELO 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1771  ofício de sapateiro Manoel Gomes de Matos   239/127v 
1772  ofício de sapateiro 

venda 
Manoel da Silva 
Salvador da Costa Collaso 

 Duas licenças no mesmo ano: 
uma para ofício de sapateiro 
outra p/ venda 

257 / 133v 
266/ 137v 

1773  venda Paulo de Chaves de Almeida   03 / 02v 
1774  ? Francisco de Linhares   29 / 14 
1775  negócio de venda Francisco de Linhares   54 / 26 
1776  loja Sebastião Marques dos (?)   68 –69 / 33 

1777  ofício de sapateiro e 
negócio mercantil 

João Pedro Afonso   115 / 56 

1778  ofício de sapateiro e loja João Francisco Correa   129 / 63 
1779  ofício de sapateiro e 

negócio 
Antonio José Ferreira   160 / 74 

1780  ofício de sapateiro e 
negócio 

João Francisco Correa   193 / 86v 

1781  ofício de sapateiro e 
negócio 

João Francisco Correa   208 / 93 

1782  ofício de ? João Francisco Correa   236 / 103v 
1783  ofício de sapateiro e loja Manoel Alves da Cunha Teixeira  Duas licenças no mesmo ano: 

uma para ofício de sapateiro 
253 / 112v 
254 / 113 



de fazenda outra p/ venda 

1784  ofício de sapateiro e loja 
aberta 

Antonio Francisco Guimarães  Duas licenças no mesmo ano: 
uma para ofício de sapateiro 
outra p/ venda 

285 / 124v 
286 /  124v 

Almotacé: 06/17774; 10/1775; 06/1779. 
Morava na esquina da rua Fechada, rente aos fundos da Matriz. 

1776 
[22] Fran.co (Francisco) TEYXR.A (TEYXEIRA) 

CAMELLO 
Chefe 40 C M Auxiliar. Vivia de seu ofício de sapateiro. Entre 

vacas e cavalos, possuía 9 animais.  

 Maria MARQUEZ Esposa 31 C F  

 Manoel Filho 12 S M  

 Francisco Filho 4 S M  

 Roza Filha 4 m S F  

 Maria Filha 10 S F  

  Escravos    Possuía 3 escravos. 

1777 
[32] Franc.co (Francisco) TEYXR.A (TEYXEIRA) 

CAMELLO 
Chefe 34 C M Possui 4 escravos. 

 Maria MARQ.S (MARQUES) Esposa 31 C F  

 M.el (Manuel) Filho 12 S M  

 Fran.co (Francisco) Filho 4 S M  

 Maria Filha 10 S F  

 Roza Filha 1 S F  

1778 
[032] Fran.co (Francisco) TEIX.RA (TEIXEIRA) CAMELLO Chefe 33 C M Possui 4 escravos 

 Maria Esposa 33 C F  

 Manoel Filho 14 S M  

 Fran.co (Francisco) Filho 6 S M  

 Maria Filha 12 S F  

 Roza Filha 3 S F  

 Jozefa Filha 1 S F  



 Antonia Agreg. 13 S F  

1782 
[18] Fran.co (Francisco) THEYXR.A (THEYXEIRA) 

CAMELO  
Chefe 45 C M  

 Maria MARQUEZ  Esposa 35 C F  

 M.el (Manoel) Filho 17 S M  

 Fran.co (Francisco) Filho  9 S M  

 Jozé  Filho 4 S M  

 Maria  Filha 15 S F  

 Roza  Filha 7 S F  

 Jozefa  Filha 5 S F  
  Escravos     Possuía 5 escravos. 

1783 
[28] Fran.co (Francisco) TEIXR.A (TEIXEIRA) 

CAMELO 
Chefe 46 C M  

 Maria MARQUES Esposa 36 C F  

 M.el (Manoel) Filho 18 S M  

 Fran.co (Francisco) Filho 10 S M  

 Jozé Filho 5 S M  

 Maria Filha 16 S F  

 Roza Filha 8 S F  

 Jozefa Filha 6 S F  

  Escravos    Possuía 6 escravos. 

1789 
 [032] Francisco Teixra (TEIXEIRA) Chefe 53 C M Possui 8 escravos 
 Maria MARQUES Esposa 40 C F  
 Francisco Filho 17 S M  



 Joze Filho 6 S M  
 Maria Filha 24 S F  
 Roza Filha 13 S F  
 Jozepha Filha 11 S F  
 Barbara Exposta 6 S F  

1791 
[32] Francisco TEIXR.A (TEIXEIRA)  Chefe 53 C M  

 Maria MARQ.E (MARQUES?) Esposa 43 C F  

 Francisco Filho 19 S M  

 Joze Filho 7 S M  

 Roza Filha 15 S F  

 Maria Filha 30 [?] S F  

 Jozepha Filha 13 S F  

 Barbara Exposta 7 S F  

  Escravos    Possuía 10 escravos. 

 
21. Gonçalo de THIAGO – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1784  ofício de carpinteiro Antonio Francisco Guimarães   288 / 125v 

Barigui 1776 
[25] Gonsalo de SANTIAGO Chefe 29 C M Auxiliar. Vivia de suas lavouras. 

 Anna Esposa  24 C F  

 Jozê Filho 2 S M  

 Maria Filha 4 S F  

 Izabel Filha 3 m S F  

Barigui 1777 
 [19] Gonsallo de SANTIAGO Chefe 30 C M  

 Anna Esposa 25 C F  

 Jozé Filho 3 S M  

 Maria Filha 5 S F  



 Izabel Filha 1 S F  

Barigui 1778 
 [014] Gonçallo de S.AGO (SANTIAGO) Chefe 32 C M  

 Anna Esposa 27 C F  

 Jozé Filho 5 S M  

 Maria Filha 7 S F  

 Izabel Filha 3 S F  

Barigui 1782 

[13] Gonçalo de SANTIAGO  Chefe 35 ? M O seu “EC” não foi indicado. 

 Joze  Filho 8 S M  

 Maria  Filha 10 S F  

 Izabel  Filha 6 S F  

 Marçelina  Filha 4 S F  

 Roza  Filha 2 S F  

Barigui 1789 
[068] Gonsalo NUNES de S.tiago (SANTIAGO) Chefe 41 C M  
 Innocencia Ma (Maria) Esposa 29 C F  
 Maria Filha 16 S F  
 Joze Filho 14 S M  
 Izabel Filha 12 S F  
 Marcelina Filha 10 S F  
 Roza Filha 8 S F  
 Anna Filha 4 S F  
 Escolastica Filha 2 S F  

1791 
[02] Gonsalo de S.TIAGO (SANTIAGO) Chefe 42 C M  

 Innocencia M.a (Maria) Esposa 38 C F  

 Joze Filho 19 S M  

 Maria Filha 20 S F  



 Izabel Filha 16 S F  

 Marcelina Filha 12 S F  

 Roza Filha 10 S F  

 Anna Filha 7 S F  

 Escolastica Filha 4 S F  

 Bento Filho 2 S M  

 Manuel Agregado 11 S M  

 
22. ISIDORO ( escravo do sargento mor Francisco Xavier Pinto) – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1783  ofício de sapateiro Francisco Xavier Pinto sargento mor  262 / 116 

 
23. João Correa LUSTOSA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1776  ofício de sapateiro João (  ?   ) Guimarães   92 / 45 
1777  ofício de sapateiro Marcelino Gomes da Costa   109 / 53 
1778  ofício de sapateiro João Baptista Dinis sargento mor  136 / 65v 
1780  ofício de sapateiro Francisco Teixeira Camelo   194 / 87 
1782  ? João Baptista Dinis alferes  236 / 106 

1782 
[45] João CORR.A (CORREA?) LUCTOZA  Chefe 38 ? M O seu “EC” não foi indicado. 

 João  Filho 3 S M  

 
24. João Pedro AFO+SO 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 

1776  ofício de alfaiate Antonio Francisco Guimarães   89 / 43v 
1777  ofício de alfaiate Joaquim José Galvão   103 / 50 
1778  ofício de alfaiate Antonio José Ferreira alferes  137 / ? 
1779  ofício de alfaiate João Baptista Dinis sargento mor  172 / 79 
1780  venda e ofício de alfaiate Estevão José Ferreira tenente  188 / 84v 
1781  venda e ofício de alfaiate Antonio José Ferreira tenente  215 / 95v 



1783  ofício de alfaiate José Leme do Prado   250 / 111v 
1784  ofício de alfaiate Paulo Monteiro   305 / 131 

1777 
[25] João PEDRO ALFONSO Chefe 33 C M  

 Maria THEREZA  Esposa 22 C F  

 João Filho 1 S M  

1778 
[024] João Pedro Afonço Chefe 39 C M  

 Maria Esposa 23 C F  

 João Filho 2 S M  

1782 
[29] João PEDRO AFONSSO  Chefe 30 C M  

 Maria  Esposa 26 C F  

 João  Filho 6 S M  

 Anna  Filha 4 S F  

1783 
[34] João PEDRO AFONÇO Chefe 32 C M  

 M.ª (Maria) Esposa 27 C F  

 João Filho 7 S M  

 Maria Filha 5 S F  

 
25. João Pedroso FRA+CISCO – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1782  ofício de alfaiate João Baptista Dinis  alferes  235 / 106 

 
26. João PEREIRA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1783  ofício de carpinteiro e 

 venda de bebidas e comestíveis 
Antonio Francisco Guimarães 
 

 Duas licenças 
para o mesmo ano 

268 / 118 
269 / 118v 



1784  venda de bebidas e ofício de 
carpinteiro 

Paulo Monteiro   296 /  128v 
297 /  129 

João PEREIRA. 
Casado: Maria Vaz de Andrade, (Pedro Ribeiro de Andrade e Luiza Vaz Torres). 

• Obs.: O sogro de João Pereira, Pedro Ribeiro de Andrade, deixou inventário: 1769 (Caixa PJI-01 – Processos Judiciários no. 01./Caixa:01 – 
Ordem: 06). 

Borda do Campo 1776 
[14] João PER.A (PEREIRA) Chefe 34 C M Vivia de suas lavouras. 

 Maria Esposa 28 C F  

 Manoel Filho 4 S M  

 Antonio Filho 1 S M  

 Rita Filha 8 S F  

Borda do Campo 1777 
 [15] João PER.A (PEREIRA) Chefe 35 C M  

 Maria Esposa 29 C F  

 M.el (Manoel) Filho 5 S M  

 Antonio Filho 2 S M  

 Rita Filha 9 S F  

Borda do Campo 1778 
[014] João PR.A (PEREIRA) Chefe 37 C M  

 Maria Esposa 31 C F  

 Manoel Filho 7 S M  

 Antonio Filho 4 S M  

 Rita Filha 11 S F  

Barigui 1782 

[02] João PER.A (PEREIRA) Chefe 45 C M  

 Maria  Esposa 26 C F  

 M.el (Manoel) Filho 8 S M  

 Antonio  Filho 6 S M  



 Rita  Filha 10 S F  

Borda do Campo 1783 
[07] João PER.A (PEREIRA) Chefe 42 C M  

 Maria Esposa 36 C F  

 Manoel Filho 12 S M  

 Antonio Filho 9 S M  

 Ritta Filha 16 S F  

Borda do Campo 1789 
[213] João Pera (PEREIRA) Chefe 60 C M  

 Maria Ignes Esposa 40 C F  
 Antonio Filho 12 S M  
 Joze Filho 6 S M  
 Joze Filho 5 S M  
 Margarida Filha 10 S F  
 Maria Filha 1 S F  

1791 
[42] João PER.A (PEREIRA) Chefe 55 C M  

 M.a (Maria) ALZ'  (ALVAREZ?) Esposa 55 C F  

 Rita Filha 40 S F  

 Anna Filha 21 S F  

 Margarida Filha 11 S F  

 Joze Filho 6 S M  

 Joze Filho 5 S M  

 
27. Joaquim José GALEÃO (Galvão) – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1770  negócio Manoel da Silva   221/ 119v 
1771  loja e ofício de alfaiate João Pereira de Azevedo   242/ 128v 
1775  ofício de alfaiate José Rodrigues Lanhoso   63 / 3 0v 



1777  ofício de alfaiate Manoel da Silva   111 / 54 
1778  ofício de alfaiate Antonio José Ferreira   154 / 71v 
1779  ofício de ? João Baptista Dinis sargento mor  169 / 78 

Almotacé: 06/1780. 
1776 

[12] Joaq.m (Joaquim) JOZÊ GALVÃO Chefe 31 C M Sargento. Vivia de seu ofício de alfaiate. Possuía 
“Gado 3.” 

 Escolastica de OLIVR.A (OLIVEIRA) Esposa 33 C F  

 Joaquim Filho 3 S M  

 Maria Filha 7 S F  

 Roza Filha 5 S F  

 Anna Filha 1 S F  

  Escravos    Possuía 4 escravos. 

1777 
[12] Joaq.m (Joaquim) JOZÊ GALVÃO Chefe 32 C M Sargento. Possui 5 escravos 

 Escolastica ROZA Esposa 36 C F  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 2 S M  

 Maria Filha 6 S F  

 Roza Filha 4 S F  

 Anna Filha 2 S F  

 
Botiatuva 1782 

[29] Joaquim JOZÊ GALVÃO Chefe 32 ? M O “EC” não foi indicado. 

 Viollanta M.a (Maria) do CARMO ? 22 ? F Nem a sua “CAT”, nem seu “EC” foram 
indicados. 

 Joaquim Filho 10 S M  

 Maria Filha 11 S F  

 Roza Filha 9 S F  

 Anna Filha 7 S F  

 Rita Filha 5 S F  

 Fran.ca (Francisca) Filha 3 S F  



 Luis DIAS Agregado 45 ? M O “EC” não foi indicado. 

  Escravos    Possuía 5 escravos. 

 
28. José Antonio RODRIGUES – afiançado. 

Ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1770  ofício de sapateiro João Pereira de Azevedo   209/ 113,113v 
1771  ofício de sapateiro Manoel Gomes de Matos   243 / 129 
1772  ofício de sapateiro Domingos Dias Braga   258 / 135 
1773  ofício de sapateiro Francisco Leite Furquim   12 / 06 
1776  loja Francisco Xavier Pinto capitão  93 / 45v 

1776 
[20] Jozê ANTONIO ROIZ' (RODRIGUEZ) Chefe 28 C M Auxiliar. Vivia de seu ofício de sapateiro. Possuía 

2 vacas. 

 Maria Fran.ca (Francisca) de ALMD.A 
(ALMEIDA) 

Esposa 27 C F  

 Jozê Filho 5 S M  

 Maria Filha 4 S F  

 Anna Filha 3 S F  

 Ritta Filha 2 m S F  

1777 
[14] Jozé Antonio ROIZ. (RODRIGUEZ) Chefe 36 C M  

 Maria Francisca de ALMEYDA Esposa 30 C F  

 Anna Filha 7 S F  

 Maria  Filha 5 S F  

 Rita Filha 1 S F  

1778 
[014] José Ant.o (Antonio) ROIZ’ (RODRIGUES) Chefe 32 C M  

 Maria Fran.ca (Francisca) Esposa 31 C F  

 José Filho 7 S M  

 Anna Filha 5 S F  

 Maria Filha 4 S F  



 Rita Filha 2 S F  

 Luiza Filha 1 S F  

 
29. José de OLIVEIRA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 

1784  loja aberta e ofício de celeiro Manuel Alves da Cunha   298 / 129v 
Rocio 1782 

[30] Jozé de OLIVR.A (OLIVEIRA)  Chefe 38 C M  

 Maria LEME  Esposa 38 C F  

  Escravos     Possuía 7 escravos. 

[06]   Pelonia [?]  Agregada 40 S F Todas as pessoas relacionadas nesta casa, eram 
agregados da casa de Jozé de OLIVR.A 
(OLIVEIRA). 

 Julião  Filho 20 S M  

 Luzia  Filha 17 S F  

 Majuel (sic)  Filho 14 S M  

 Anna  Filha 12 S F  

 Roza  Filha 8 S F  

 Daniel [?]  Filho 5 S M  

 M.el (Manoel) Filho 2 S M  

 

30. José dos REIS – afiançado. 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1766  ofício de sapateiro Domingos Dias Braga   77/ 51 
1769  oficial de sapateiro Paulo de Chaves de Almeida   199/ 108v 

 
31. José Leme do PRADO – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1766  loja Manoel da Silva   72/ 47v, 48 
1776  ofício de carpinteiro Antonio Francisco Guimarães   89 / 43v 



1777  ofício de carpinteiro Paulo de Chaves de Almeida   103 / 50  
1778  ofício de carpinteiro João Francisco Correa   123 / 60 
1779  ofício de carpinteiro João Baptista Dinis sargento mor  169 / 77v 
1780  ofício de carpinteiro Francisco Teixeira Camelo   195 / 87v 

Almotacé: 12/1767 
Barigui 1776 

[19] Jozê LEME do PRADO Chefe 33 C M Auxiliar. Vivia de suas lavouras. Possuía 10 
cabeças de gado. 

 Izabel Esposa ? C F A “ID” não foi indicado. 

 João Filho 9 S M  

 Francisco Filho 7 S M  

 Antonio Filho 5 S M  

 Francisco Filho 3 S M  

 Maria Filha 1 S F  

 Anna  Filha 3 m S F  

  Escravo    Possuía 1 escravo. 

Barigui 1777 
 [14] Jozé LEME do PRADO Chefe 34 C M  

 Izabel Esposa 28 C F  

 João Filho 10 S M  

 Francisco Filho 8 S M  

 Antonio Filho 6 S M  

 Maria Filha 2 S F  

 Anna Filha 1 S F  

 Maria de NAZARÉ Agregada 37 S F  

Barigui 1778 
[009] Jozé LEME do PRADO Chefe 36 C M Possui 1 escravo 

 Izabel Esposa 30 C F  

 João Filho 12 S M  

 Fran.co (Francisco) Filho 10 S M  



 Ant.o (Antonio) Filho 8 S M  

 Maria Filha 4 S F  

 Anna Filha 3 S F  

 Maria de NAZARÉ Agreg. 39 S F  

1782 
[40] Jozé LEME do PRADO  Chefe 38 C M  

 Izabel DINIS  Esposa 35 C F  

 João  Filho 17 S M  

 Fran.co (Francisco) Filho 14 S M  

 An.to (Antonio) Filho 12 S M  

 Ign.co (Ignácio) Filho 4 S M  

 Jozé  Filho 2 S M  

 Fortonato  Filho 1 S M  

 Maria  Filha 9 S F  

 Anna  Filha 7 S F  
 Maria de NAZARE  Sobrinha 33 S F  

1783 
[27] Jozé LEME do PRADO Chefe 40 C M  

 Izabel DINIS Esposa 36 C F  

 João Filho 17 S M  

 Fran.co (Francisco) Filho 15 S M  

 Ant.o (Antonio) Filho 13 S M  

 Ignaçio Filho 3 S M  

 Jozê Filho 2 S M  

 Maria Filha 10 S F  



 Anna Filha 8 S F  

 Fortunato Filho 1 S F  

  Escravo    Possuía 1 escravo. 

 Maria de NAZARE Sobrinha 37 S F  

 
32. José Martins ALMEIDA – afiançado 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1776  ofício de ferreiro   Antonio Francisco Guimarães   84 / 41 
1777  ofício de ferreiro e venda Antonio José Ferreira alferes  107 / 52 
1782  venda de bebidas João da Costa Roza   244 / 109 

Morador da rua Fechada 
1782 

[34] Jozé MIZ (MARTINS) de ALMD.A (ALMEIDA)  Chefe 34 C M  

 Ign.ca (Ignácia) Esposa 32 C F  

 Claudio  Filho 7 S M  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 5 S M  

 M.el (Manoel) Filho 1 S M  

 Anssermo  Agregado 13 S M  

Rocio 1783 
[32] Jozé MIZ’ (MARTINS) de ALM.DA (ALMEIDA) Chefe 35 C M  

 Ign.ca (Ignacia) Esposa 33 C F  

 Claudio Filho 8 S M  

 Joaquim Filho 6 S M  

 Manoel Filho 2 S M  

 Florinda Filha 12 S F  

 Ançelmo Agregado 14 S M  

Rocio 1789 



[084] Joze Miz (MARTINS) de Almda 
(ALMEIDA) 

Chefe 44 C M Cabo 

 Ignacia Lourença Esposa 38 C F  
 Claudio Filho 13 S M  
 Joaquim Filho 11 S M  
 Manuel Filho 6 S M  
 João Filho 4 S M  
 Joze Filho 1 S M  
 Florencia Filha 16 S F  
 Anna Filha 13 S F  
 Maria Filha 1 S F  

1791 
[41] Joze MIZ' (MARTINZ) de ALMD.A (ALMEIDA) Chefe 45 C M  

 Ignacia LOURENÇA Esposa 51 C F  

 Claudio Filho 16 S M  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 14 S M  

 Manuel Filho 9 S M  

 João Filho 7 S M  

 Joze Filho 4 S M  

 Florinda Filha 17 S F  

 Anna Filha 5 S F  

 Maria Filha 4 S F  

 
33. José Rodrigues LA+HOSO – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  venda e alfaiate Antonio de Araújo Miranda   21/14v,15v 

1766  venda e ofício de 
alfaiate 

José Nabo de Medeiros  Duas licenças p/ o mesmo 
ano 

61/ 40v, 41 
62/ 41, 41v 

1767  venda e alfaiate João Pereira de Azevedo e  
Antonio da Costa Guimarães 

 Duas licenças p/ o mesmo 
ano 

96/ 65, 65v 
98/ 66v, 67 

1768  venda Manuel da Silva   131/ 84 



1769  ofício de alfaiate João Pereira de Azevedo   159/ 94 

1770  ofício de alfaiate Estevão José Ferreira alferes  232/ 124v,125 

1772  ofício de alfaiate Luis Ribeiro da Silva   253 / 132 

1773  ofício de alfaiate Luis Ribeiro da Silva   10 / 05v 

1774  ofício de alfaiate Manoel Gomes de Matos   38 / 18v 

1775  ofício de alfaiate Luis Ribeiro da Silva ajudante  58 / 28 

1776  ofício de alfaiate Luis Ribeiro da Silva ajudante  75 / 36v 

1777  ofício de alfaiate Luis Ribeiro da Silva ajudante  119 / 58 

1778  ofício de alfaiate José Álvares de Araújo   140 / 66v 

1779  ofício de alfaiate Francisco Xavier Pinto sargento mor  171 / 78v 

1776 
[18] Jozê ROIZ' (RODRIGUEZ) LANHOZO Chefe 50 C M Auxiliar. Vivia de seu ofício de alfaiate. Entre 

vacas e “cavalgaduras”, possuía 7 animais. 

 Bernarda de ALMEYDA Esposa 39 C F  

 Antonio Filho 21 S M Auxiliar. 

 Francisco Filho 15 S M  

 Jozê Filho 10 S M  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 8 S M  

 Miguel Filho 6 S M  

 Felizardo Filho 4 S M  

 Roberto Filho 3 S M  

 VioLanta Filha 18 S F  

 Anna Filha 7 S F  

 Vitorianna Filha 5 S F  

  Escravos    Possuía 2 escravos. 

1777 
[20] Joze ROIZ. (RODRIGUES) LANHOZO Chefe 54 C M Possui 3 escravos 

 Bernarda Chefe 39 C F  



 Antonio Filho 23 S M  

 Francisco Filho 16 S M  

 Jozé Filho 12 S M  

 Joq.m (Joaquim) Filho 10 S M  

 Miguel Filho 9 S M  

 Felizardo Filho 8 S M  

 Roberto Filho 3 S M  

 Violante Filha 20 S F  

 Anna Filha 11 S F  

 Floriana Filha 5 S F  

1778 
[016] José ROIZ’ (RODRIGUES) LANHOZO Chefe 52 C M Possui 3 escravos 

 Bernarda de ALMDA (ALMEIDA) Esposa 40 C F  

 Antonio Filho 24 S M  

 Francisco Filho 17 S M  

 Jozé Filho 14 S M  

 Joaquim Filho 12 S M  

 Miguel Filho 10 S M  

 Felizardo Filho 6 S M  

 Roberto Filho 5 S M  

 Violanta Filha 21 S F  

 Anna Filha 13 S F  

 Vitoriana Filha 7 S F  

 
34. Manoel da SILVA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1766  venda José Leme do Prado   75/ 49v 
1767  loja Antonio da Costa Guimarães   93/ 63, 63v 
1768  loja Antonio da Costa Guimarães   140/ 87 
1769  loja Paulo de Chaves de Almeida   175/ 99v 
1771  negócio João Pereira de Azevedo   239 / 127v 



1772  negócio Luis Ribeiro da Silva   257 /133v 
1773  venda Luis Ribeiro da Silva   11 / 06 
1774  loja Francisco Teixeira Camelo   33 / 16v 
1775  venda Luis Ribeiro da Silva ajudante  58/28 
1777  ofício de alfaiate Antonio José Ferreira alferes  108 / 52v 
1779  ofício de alfaiate José Álvares Pinheiro   162 / 75 
1780  negócio Estevão José Ferreira tenente  188 / 84v 
1781  ? João Pedro Afonso   213 /  94v 

Manoel da SILVA 
Vida política: Candidato – 01(01) vez procurador 
Almotacé: 08/1768; 10/1773; 06/1776. 
Documentos:  1787 – Atuação de mandado de Manoel da Silva como fiador do falecido Boaventura Pereira Cunha – Caixa: 03 – Ordem: 31 / Caixa 
PJI-03 – Processos Judiciários Inventários no. 03. 
Manoel da SILVA  
LOCALIDADE: Tamanduá, Capela do Tamanduá ou  Capela de Nossa Sra. da Conceição do Tamanduá 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1778  venda José Álvares de Araújo   149/69 

1776 
[25] Manoel da S.A (SILVA) Chefe 37 C M Vivia de seu ofício de alfaiate. Entre gado e 

“cavalgadura”, possuía 40 animais. 

 Maria DINIZ Esposa 27 C F  

 Fran.co (Francisco) Filho 13 S M  

 João Filho 9 S M  

 Antonio Filho 7 S M  

 Domingos Filho 5 S M  

 Marcos Filho 3 S M  

 Manoel Filho 1 S M  

 Brizida Filha 15 S F  

 Ursula Filha 14 S F  

 Maria Filha 4 S F  

  Escravos    Possuía 2 escravos. 



1777 
[21] Manoel da S.A (SILVA) Chefe 36 C M Possui 2 escravos 

 Maria DINIS Esposa 30 C F  

 Francisco Filho 12 S M  

 João Filho 11 S M  

 Antonio Filho 8 S M  

 Domingos Filho 7 S M  

 Marcos Filho 3 S M  

 Manoel Filho 1 S M  

 Brizida Filha 17 S F  

 Orsula Filha 12 S F  

 Maria Filha 5 S F  

1778 
[030] M.el (Manoel) da SYLVA Chefe 38 C M Possui 2 escravos 

 Maria DINIS Esposa 32 C F  

 João Filho 13 S M  

 Antonio Filho 10 S M  

 Domingos Filho 9 S M  

 Marcos Filho 5 S M  

 Manoel Filho 3 S M  

 Brigida Filha 19 S F  

 UrSula Filha 14 S F  

 Maria Filha 7 S F  

1782 
[31] M.el (Manoel) da SILVA  Chefe 41 C M  

 Maria DINIZ  Esposa 39 C F  

 Fran.co (Francisco) Filho 20 S M Sargento 

 João  Filho 17 S M Auxiliar 



 An.to (Antonio) Filho 13 S M  

 Domingos  Filho 11 S M  

 Marcos  Filho 6 S M  

 M.el (Manoel) Filho 4 S M  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 2 S M  
 Urssulla  Filha 18 S F  
 Maria  Filha 7 S F  

 Maria  Filha 3 S F  

 Brivida  Filha 22 S F  

1783 
[23] Manoel da SYLVA Chefe 44 C M  

 Maria DINIS Esposa 40 C F  

 João Filho 18 S M  

 Antonio Filho 14 S M  

 Dom.os (Domingos) Filho 12 S M  

 Marcos Filho 7 S M  

 Manoel Filho 5 S M  

 Joaquim Filho 3 S M  

 Ursula Filha 19 S F  

 Maria Filha 10 S F  

 Maria Filha 2 S F  

 Brizida Filha 23 S F  

  Escravos    Possuía 2 escravos. 

1789 
[018] Manuel da Sa Chefe 50 C M Possui 3 escravos 
 Maria DINIS Esposa 40 C F  



 Antonio Filho 16 S M  
 Marcos Filho 12 S M  
 Manuel Filho 10 S M  
 Joaquim Filho 9 S M  
 Ursula Filha 18 S F  
 Maria Filha 7 S F  
 Maria Filha 5 S F  
 Roza Agreg. 40 S F  

1791 
[16] Manuel da S.A (SILVA) Chefe 49 C M  

 Maria DINIZ Esposa 47 C F  

 Francisco da S.A (SILVA) Filho 31 S M Sargento. 

 Ant.o (Antonio) da S.A (SILVA) Filho 24 S M Sargento. Ao lado do seu nome aparece a 
anotação: A.1.a 

 Marcos Filho 22 S M  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 7 S M  

 Ursula Filha 27 S F  

 Pedro JOZE Genro 25 C M Ao lado do seu nome aparece a anotação: A.1.a 

 Maria DINIZ [?] Filha 19 [?] C F  

 Maria Filha 10 S F  

 Maria Filha 7 S F  

 Roza Agregada 57 ? F O “EC”não foi indicado. 

  Escravos    Possuía 2 escravos. 

 
35. Manoel de LEMOS – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  Ofício de ferreiro Antonio de Araújo Miranda   8/6 

 
36. Manoel Ignácio da FO+SECA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 



1776  ofício de alfaiate Francisco Xavier Pinto capitão  83 / 40v 
1777  ofício de alfaiate e venda José Leme do Prado   99 / 48v 
1778  ofício de alfaiate Antonio Teixeira de Freitas   128 / 62v 
1779  ofício de alfaiate e neg. de 

molhados 
João Baptista Dinis sargento mor  159 / 73v 

1780  ofício de alfaiate Manoel da Silva   190 / 85v 
1781  ofício de alfaiate João Pedro Afonso   213 /  94v 
1783  ofício de alfaiate, tenda aberta e 

outros 
Brás Alz’Natel   262 / 116 

1784  ofício de alfaiate Brás Alz’Natel   280 / 122v 
Manoel Ignácio da FONSECA (1754 – 1784+). Local de nascimento: Santa Catarina 
Filiação: Manoel Abreu Pereira e Bernardina Serra. 
Casado: Anna Maria de Andrade (Agostinho Ribeiro de Andrade e Gertrudes Pereira Telles). 
Filhos: Francisco; Maria (morreu c/ 03 anos); Policarpo (morreu c/ 05 dias); Manoel (morreu c/ 02 anos) e Maria (morreu c/ 02 anos). 
Documentos: 1785 – Inventário – Caixa: 03 – Ordem: 23 / Caixa PJI-03 – Processos Judiciários no. 03. 
Obs.: A esposa Anna Maria de Andrade contraiu núpcias novamente com Antonio Ferreira dos Santos. 

1776 
[30] Manoel IGNACIO de AFONCECA Chefe 22 C M Vivia de seu ofício de alfaiate. 

 Anna Esposa 17 C F  

 Francisco Filho 5 m S M  

  Escravo    Possuía 1 escravo. 

1777 
[30] M.el (Manoel) IGN.CO (IGNACIO) DE ALFON.CA 

[ALFONÇA] 
Chefe 24 C M Possui 1 escravo 

 Anna  Esposa 18 C F  

 Francisco Filho 1 S M  

1778 
[025] Manoel Ign.co (Ignácio) da FON.CA (FONSECA) Chefe 26 C M  

 Anna Esposa 20 C F  

 Francisco Filho 2 S M  

 Maria Filha 1 S F  

1782 



[17] M.el (Manoel) IGN.CO (IGNACIO)  Chefe 30 C M Cabo 

 Anna de ANDR.E (ANDRADE)  Esposa 25 C F  

 Fran.co (Francisco)  Filho 6 S M  

 M.el (Manoel)  Filho 1 S M  

  Escravo     Possuía 1 escravo. 

1783 
[12] M.el (Manoel) IGNAÇIO Chefe 31 C M Cabo. 

 Anna Esposa 26 C F  

 Francisco Filho 7 S M  

 Manoel Filho 2 S M  

  Escravo    Possuía 1 escravo. 

 
37. Mathias de Farias PAIS – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1766  ofício de sapateiro José Nabo de Medeiros   69/ 45v 

 
38. Paulo MO+TEIRO – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1782  venda João Francisco Correa   225 / 100v 
1784  ofício de alfaiate Antonio Francisco Guimarães   289 / 123 

1778 
[038] Paullo MONTR.O (MONTEIRO) Chefe 20 C M  

 Ignaçia de Alm.da (ALMEIDA) Esposa 19 C F  

1782 
[14] Paulo MONTR.O (MONTEIRO) Chefe 23 C M Cabo 

 Ign.ca (Ignacia) Esposa 22 C F  
 Anna Filha 1 S F  

1783 



[11] Paullo MONTR.O (MONTEIRO) Chefe 24 C M Cabo. 

 Ignaçia  Esposa 23 C F  

 Anna Filha 2 S F  

 
39. Teodoro de LEMOS ( escravo do sargento mor João Baptista Dinis) – afiançado. 

ano qualificação atividade Fiador qualificação observações Ficha/folha 
1775  ofício de ferreiro João Baptista Dinis sargento mor  53 / 25v 

 
40. Vicente Saches da ROCHA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1784  ofício de carpinteiro Antonio Francisco Guimarães   284 / 124 
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A�EXO 06 – FICHAS COMERCIA�TES 



1. Alexandre Alves da SILVA – afiançado 
ano qualificação atividade fiador qualificação observa

ções 
Ficha/folha 

1775  ? Francisco de Linhares   49 / 24 
1777  ? Francisco Dias Palhanos   113 / 55 
1778  venda  Luis Ribeiro da Silva capitão  138 / ? 
1779  venda Antonio José Ferreira   167 / 77 
1780  loja João Francisco Correa   186/84 
1781  ? João Francisco Correa   205 / 91v 
1782  neg. de venda Manoel Alvs da Cunha Teixeira   223 / 99v 
1783  venda de bebidas e comestíveis Manoel Alvs da Cunha Teixeira   250 / 111v 
1784  venda de bebidas e faz.  secas Antonio Francisco Guimarães   280 / 122v 

Alexandre Alves da SILVA  
LOCALIDADE: Minas de Itambé 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1769 ––– venda Luis Ribeiro da Silva ––– Em outros anos aparece como 

vendeiro em Minas de Sta. 
Cruz 

188/103v 

Alexandre Alves da SILVA   
LOCALIDADE: Minas de Sta. Cruz 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1770 ––– venda Paulo de Chaves de Almeida –––  234/ 125v, 126 
1774 ––– venda Manoel da Luz Collaso –––  34 / 17 
1776 ––– neg. de faz. seca e molhada Francisco de Linhares –––  80 / 39 

 
2. Antonio da Costa GUIMARÃES – afiançado 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  loja Bento de Magalhães Peixoto   24/17, 17v 
1767  loja João Pereira de Azevedo   86/ 57v, 58 
1768  loja João Ferreira de Lima   123/ 81v 
1769  loja Paulo de Chaves de Almeida   165/ 96 
1770  venda Estevão José Ferreira alferes  219/ 118v 
1771  loja Manoel José Ferreira   246/ 130 

 



3. Antonio de José FERREIRA 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1767  loja João Pereira de Azevedo   115/ 77v, 78 
1768  loja João Pereira de Azevedo   142/ 87v 
1769  loja Luis Ribeiro da Silva   178/ 100v 
1770  negócio Estevão José Ferreira alferes  217 / 117v 
1778  ? Luis Ribeiro da Silva capitão  131 / 64 
1779  negócio João Baptista Dinis sargento mor  163 / 75 
1780 tenente ? João Francisco Correa   185 / 83v 
1781  negócio João Francisco Correa   209 / 93 

Sargento-mor, morador do lado esquerdo da rua do Rosário. 
Nasceu em Braga (Portugal). 
Faleceu em 1810.  
Almotacé: 06/1770; 08/1774; 08/1775 (alferes); 12/1778 (alferes). 

1776 
[10] Ant.o (Antonio) JOZÊ FERR.A (FERREIRA) Chefe 31 C M Alferes e Auxiliar. Vivia de seus negócios. Entre 

gado e “cavalgaduras”, possuía 10 animais. 

 Beatriz Anna de OLIVR.A (OLIVEIRA) Esposa 27 C F  

 Jozê Filho 5 S M  

 João Filho 1 S M  

 Anna Filha 8 S F  

  Escravos    Possuía 7 escravos. 

1777 
[9] Antonio JOZÊ FERR.A  (FERREIRA)  Chefe 30 C M Alferes. Possui 9 escravos 

 Beatriz ANNA  Esposa 27 C F  

 Jozê  Filho 5 S M  

 João Filho 2 S M  

 [corroído] Filha 8 S F  

1778 
[009] Ant.o (Antonio) Jozé FERR.A (FERREIRA) Chefe 32 C M Alf.es (Alferes) / Possui 7 escravos 

 Beatriz Anna Esposa 30 C F  



 Joze Filho 7 S M  

 João Filho 4 S M  

 Antonio Filho 1 S M  

 Anna Filha 10 S F  

1782 

[10] An.to (Antonio) JOZÉ FERR.A (FERREIRA) Chefe 36 C M Tenente  
 Beatris Anna Esposa 30 C F  
 Jozé Filho 11 S M  
 João Filho 8 S M  
 Joaq.m (Joaquim) ? 4 S M A sua “CAT” não foi indicada. 

 Candido ? 2 S M A sua “CAT” não foi indicada. 

 Anna Filha 14 S F  

1783 
[07] Ant.o (Antonio) JOZÉ FRR.A (FERREIRA) Chefe 37 C M Tenente. 

 Beatris ANNA Esposa 35 C F  

 Jozé Filho 12 S M  

 João Filho 9 S M  

 Joaquim Filho 6 S M  

 Canstido Filho 3 S M  

 Joaquina Filha 14 S F  

 João da COSTA ROZA Sogro 61 C M  

 Maria CARDOZA Esposa 50 C F Maria era casada com João. 

  Escravos    Possuía 14 escravos. 

1789 
 [024] Antonio Joze Ferra (FERRERIRA) Chefe 44 C M Capm (Capitão) / Possui 15 escravos 
 Beatriz Anna Esposa 38 C F  
 Joze Filho 15 S M  
 João Antonio Filho 12 S M  



 Joaquim Filho 10 S M  
 Candido Filho 8 S M  
 Joze Filho 1 S M  
 Maria Exposta 5 S F  
 Maria Exposta 14 S F  

1791 
[22] Antonio JOZE FER.A (FERREIRA) Chefe 47 C M Capitão. Ao lado do seu nome aparece a anotação: 

Az. 

 Beatriz ANNA Esposa 40 C F  

 Joze MANUEL Filho 18 S M Ao lado do seu nome aparece a anotação: A. 

 João Filho 14 S M Ao lado do seu nome aparece a anotação: A. 

 Joaq.m (Joaquim) Filho 12 S M  

 Candido Filho 10 S M  

 Antonio Filho 8 S M  

 Antonio Filho 8 [?] S M  

 M.a (Maria) Exposta 7 S F  

  Escravos    Possuía 14 escravos. 

 
4. Antonio dos Santos TEIXEIRA – afiançado 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765 alferes ? Manoel Gonçalves de Sampaio capitão  14/10, 10v 

Antonio dos Santos TEIXEIRA. Local de nascimento: São José. 
Filiação:  Gaspar Teixeira Ribeiro e Maria Rodrigues do Rosário. 
Casado: Joanna Rodrigues de França (Francisco da Silva Freire e Josepha Rodrigues de França). Local de nascimento: Paranaguá. 
Filhos: Anacleto José dos Santos (1a. – Francisca de Paula da rocha; 2a. – Josepha Moreira/Maria);  
Vida política: Candidato – 02(01) vezes vereador 
Almotacé: 07/1767; 02/1769; 02/1773.                

 
5. Antonio Francisco de OLIVEIRA 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  venda Paulo de Chaves de Almeida   39/ 27v, 28 



Tindiquera 1782 
[01] Antonio FRAN.CO (FRANCISCO) de OLIVR.A 

(OLIVEIRA) 
Chefe 40 C M Cabo. 

 Maria ALZ’ (ALVARES?) Esposa 30 C F  

 Pedro Filho 6 S M  

 Fran.co (Francisco) Filho 2 S M  

 Jetrudes Filha 12 S F  

 Jozêfa Filha 9 S F  

Tindiquera 1791 
[01] Antonio FRANCISCO de OLIVR.A (OLIVEIRA) Chefe 61 C M Cabo. 

 Maria Ignes Esposa 50 C F  

 Antonio Filho 24 S M  

 Pedro Filho 12 S M  

 Francisco Filho 9 S M  

 Gertrudes Filha 26 S F  

 Jozêfa Filha 16 S F  

 Anna Filha 6 S F  

 Floriana Filha 4 S F  

 
6. Antonio Gomes de SOUZA 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1777  venda Luis Ribeiro da Silva ajudante  98 / 48 
1778  venda Sebastião Teixeira de Azevedo   122 / 59v 

1777 
[13] Antonio GOMES de SOUZA Chefe 38 C M Cabo 

 Josêfa PEDROZA Esposa 27 C F  

 João Filho 1 S M  

 Maria Filha 2 S F  

1782 
[28] Antonio GOMES de SOUZA  Chefe 50 C M  



 Jozefa   Esposa 30 C F  

 João  Filho 6 S M  

 Ign.co (Ignácio) ? 4 S M A sua “CAT” não foi indicada. 

 Maria  Filha 8 S F  

 Anna  Filha 1 S F  

1789 
[038] Antonio GOMES de Sza (SOUZA) Chefe 46 C M  
 Jozepha Maria Esposa 34 C F  
 João Filho 13 S M  
 Ignacio Filho 11 S M  
 Manuel Filho 4 S M  
 Maria Filha 1(?) S F  
 Anna Filha 7 S F  
 Joanna Filha 5 S F  

 
7. Antonio Gonçalves de OLIVEIRA – afiançado 

ano qualificação Atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1775  ? Luis Ribeiro da Silva ajudante  51 / 24v 
1778  Venda Luis Ribeiro da Silva capitão  133 / 64v 

Antonio Gonçalves de OLIVEIRA 
LOCALIDADE: Minas de Sta. Cruz 

ano qualificação Atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1774 ––– ? Manoel da Luz Collaso –––  34 / 17 
1776 ––– neg. de faz. seca e molhada Francisco de Linhares –––  80 / 39 
1777 ––– neg. c/ porta aberta João Francisco Corrêa –––  121/ 59 

Barigui 1776 
[01] Antonio GLZ' (GONSALVEZ) de OLIVR.A 

(OLIVEIRA) 
Chefe 35 C M Vivia de suas agências. Possuía, entre gado e 

éguas, 16 animais. 

 Luzia  Esposa 26 [?] C F  

 João Filho 5 S M  



Barigui 1777 
[1] Antonio GLZ.’ (GONÇALVES) de OLIVR.A 

(OLIVEIRA) 
Chefe  36 C M Cabo. 

 Luzia Esposa 27 C F  

 João  Filho  6 S M  

Barigui 1782 
[01] Antonio GLZ (GONSALVEZ) de OLIVR.A 

(OLIVEIRA) 
Chefe 40 C M Cabo 

 Luzia ANTUNES Esposa 31 C F  

 João  Filho 10 S M  

Barigui 1783 
[01] Ant.º (Antonio) GLZ’ (GONSALVEZ) de 

OLIVR.A (OLIVEIRA) 
Chefe 41 C M Cabo. 

 Luzia Esposa 32 C F  

 João Filho  12 S M  

Barigui 1789 
[060] Antonio GONSALVES de OLivera 

(OLIVEIRA) 
Chefe 51 C M Cabo 

 Luzia ANTUNES Esposa 41 C F  
 João Filho 18 S M  
 Maria Exposta 4 S F  

 
8. Antonio Guedes de CARVALHO 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1778  loja José Leme do Prado   128 / 62v 
1779  venda Antonio José Ferreira   178 /80v’  
1780  negócio João Pedro Afonso   204/ 91 
1781  negócio mercantil Baltazar da Costa Pinto   216 / 96 
1782  venda João Francisco Correa   235 / 106 
1783  negócio mercantil Brás Alz’ Natel   270 / 119 
1784  neg. mercantil  Antonio Francisco Guimarães   303 / 130v 
Antonio Guedes de CARVALHO.  



Casado: Izabel Rodrigues de Andrade (Agostinho Ribeiro de Andrade e Gertrudes Pereira Telles). 
Almotacé: 12/1777; 04/1779; 08/1780. 

1776 
[32] Antonio GUEDES de CARV.O (CARVALHO) Chefe 35 C M “Vive de Escrivão do Eclez.o (eclesiástico)”. 

Possuía, entre vacas e “cavalgaduras”, 4 animais. 

 Izabel Esposa 25 C F  

 Maria Filha 6 m S F  

  Escravo    Possuía 1 escravo. 

1777 
[31]  Antonio GUEDES de CAR.VO (CARVALHO) Chefe 30 C M Possui 1 escravo 

 Izabel Esposa 25 C F  

 Maria Filha 1 S F  

1778 
[026] Ant.o (Antonio) GUEDES de CARV.O (CARVALHO) Chefe 37 C M  

 Izabel Esposa 27 C F  

 Fran.co (Francisco) Filho 1 S M  

 Maria Filha 4 S F  

1782 
[16] Antonio GUEDES de CARV.O (CARVALHO) Chefe 38 C M  
 Izabel Esposa 24 C F  
 Fran.co (Francisco) Filho 5 S M  
 M.el (Manoel) ? 2 S M A sua “CAT” não foi indicada. 
 Maria  Filha 7 S F  
  Escravo    Possuía 1 escravo. 

1783 
[26] Antonio GUEDES de CARV.O (CARVALHO) Chefe 39 C M  

 Izabel de ANDR.E (ANDRADE) Esposa 26 C F  

 Francisco Filho 6 S M  



 Manoel Filha 3 S M  

 Maria Filha 8 S F  

  Escravos    Possuía 2 escravos. 

1789 
 [045] Antonio GUEDES Chefe 48 C M Possui 1 escravo 
 Izabel Roiz’ (RODRIGUES) Esposa 35 C F  
 Francisco Filho 8 S M  
 Manuel Filho 7 S M  
 Antonio Filho 5 S M  
 Maria Filha 13 S F  
 Roza Filha 7 S F  
 Anna Filha 2 S F  
 Maria Filha 1 S F  

 
9. Antonio José da SILVA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1775 alferes loja Luis Ribeiro da Silva ajudante  57 / 27v 
1776 alferes loja Antonio Francisco Guimarães   87 / 42v 
1777 alferes loja Francisco Xavier Pinto capitão  93 / 45v 
1778 capitão neg. mercantil Antonio José Ferreira   132 / 64 
1780 capitão ? João Batista Dinis sargento  mor  186 / 84 
1781 capitão loja João Francisco Correa   209 / 93 

Almotacé: 08/1774; 05/1775. 
Na lista nominativa de 1785 consta que Antonio José da Silva era dono de 15 escravos e possuía ainda 800 urumbebas. 

1776 
[02] Antonio JOZÉ da S.A (SILVA) Chefe 30 C M Alferes. Vivia de seu negócio mercantil. 

 Gertrudes M.a (Maria) Esposa 23 C F  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 2 S M  

 Anna Filha 4 S M  

 Thereza Filha 1 S M  

  Escravos    Possuía 2 escravos. 



1782 
[01] An.to (Antonio) JOZÊ da S.A (SILVA) Chefe 40 C M Capitão. 

 Getrudes M.ª (Maria) do SPIRITO S.TO 
(SANTO) 

Esposa 30 C F  

 Joaquim Filho 10 S M  

 João Filho 4 S M  

 Antonio Filho 2 S M  

 Manoel Filho 1 S M  

 Anna Filha 12 S F  

 Thereza Filha  7 S F  

 Jozê de SOUZA PALERMO Irmão 34 S M  

 Francisca DINIZ PINHEIRA ? 48 V F A sua “CAT” não foi indicada. 

  Escravos    Possuía 10 escravos. 

Povoação de Nossa Senhora do Amparo 1791 
[02] Antonio JOZÊ da S.A (SILVA) Chefe 43 C M Capitão. 

 Gertrudes Maria Esposa 40 C F  

 Joaquim Filho 18 S M  

 João Filho 13 S M  

 Antonio Filho 10 S M  

 Manoel Filho 8 S M  

 Jozê Filho 3 S M  

 Anna Filha 21 S F  

 Maria Filha 7 S F  

 Mariana Filha 5 S F  

 Gertrudes Filha 1 S F  

  Escravos    Possuía 31 escravos. 

 
10. Antonio José de BARROS – afiançado. 

ano qualificação Atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1785  venda de molhados Domingos Fernandes Cortes   315/ 136 



 
11. Antonio José do PRADO 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1766  loja João Pereira de Azevedo   81/53v,  54 

Rocio 1777 
[26] Antonio JOZÉ do PRADO Chefe 28 C M  

 Anna Esposa 26 C F  

 Jozéfa Exposta 3 S F  

Rocio 1778 
 [021] Ant.o (Antonio) Jozé do PRADO Chefe 28 C M  

 Anna Esposa 26 C F  

 Josefa Exposta 5 S F  

Rocio 1782 
[29] An.to (Antonio) JOZÉ do PRADO  Chefe 33 C M Tenente 

 Maria das NEVES Esposa 27 C F  

 
12. Antonio José TEIXEIRA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1780  ? Estevão José Ferreira tenente  189 / 85 

Antonio José TEIXEIRA  
LOCALIDADE: Capela de Nossa Senhora da Conceição do Tamanduá 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1783 ––– negócio mercantil José Leme do Prado –––  252/112 
1784 ––– loja Paulo Monteiro –––  287/125 
1785 ––– negócio de loja Antonio José Ferreira tenente  311/134 

 
13. Antonio Loureiro de Almeida CACÃO – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1771  negócio Manoel José Ferreira   246/ 130 
1772  loja Paulo de Chaves de Almeida   253 /132v 
1774  loja Joaquim Mello e Vasconcelos   35 / 37v 

Antonio Loureiro de Almeida CACÃO  



LOCALIDADE: Freguesia de Santo Antonio da Lapa 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1773 ––– ? João Pereira de Azevedo –––  16/ 08 
1774 ––– loja Joaquim de Melo e Vasconcelos –––  35/17v 

 
14. Antonio MEIRA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1766  loja Sebastião Teixeira de Azevedo   78/  51v, 52 
1767  loja Domingos Dias Braga   110/ 74v, 75 

 
15.  Antonio Pereira de ALMEIDA – afiançado 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1768  venda Manoel da Silva   132/ 84, 84v 
1769  loja João Pereira de Azevedo   162/ 95 
1770  venda José Pedro da Costa   223/ 120v 
1774  venda Manoel Gomes de Mattos   37 / 18v 
1775  ? José Antonio Rodrigues   48 / 23 
1776  loja Luis Ribeiro da Silva ajudante  72 / 35 
1777  venda Marcelino Gomes da Costa   105 / 51 
1778  venda José Martins de Almeida   135 / 65v 
1779  negócio João Baptista Dinis sargento mor  168 / 77v 
1780  negócio Francisco Teixeira Camelo   195 / 87v 
1782  venda João Francisco Correa   228 / 102v 
1783  venda de bebidas e 

comestíveis 
João da Costa Rosa   254 / 113 

1784  venda de bebidas João da Costa Roza   284 / 124 
1785  negócio Domingos Fernandes Cortes   317/ 137 

Rocio 1776 
[27] Antonio PER.A (PEREIRA) de ALMEYDA Chefe 52 C M Vivia de suas lavouras. Possuía, entre vacas e 

“cavalgaduras”, 7 animais. 

 Quiteria PEDROZA Esposa 43 C F  

 Ignaçio Filho 26 S M Auxiliar. 



 Gabriel Filho 14 S M  

 Jozê Filho 9 S M  

 Joaquim Filho 6 S M  

 Leonarda Filha 20 S F  

 Jozefa Filha 14 S F  

 Francisca Filha 12 S F  

Rocio 1777 
[30] Antonio PER.A (PEREIRA) de ALM.DA (ALMEIDA) Chefe 53 C M  

 Quiteria PEDROSA Esposa 43 C F  

 Ignacio Filho 27 S M  

 Gabriel  Filho 15 S M  

 Jozé Filho 4 S M  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 2 S M  

 Leonarda Filha 19 S F  

 Jozefa  Filha 15 S F  

 Francisca Filha 13 S F  

 
Rocio 1778 

 [027] Ant.o (Antonio) PR.A (PEREIRA) de ALM.DA 
(ALMEIDA) 

Chefe 55 C M  

 Quiteria ? 45 ? F Provavelmente é a esposa, mas não há indicação 

 Ignaçio Filho 29 S M  

 Gabriel Filho 17 S M  

 Jozé Filho 8 S M  

 Joaquim Filho 6 S M  

 Leonarda Filha 21 S F  

 Jozefa Filha 17 S F  

 Francisca Filha 15 S F  

 Salvador Agreg. 13 S M  

Rocio 1782 



[01] An.to (Antonio) PER.A (PEREIRA) de ALMD.A 
(ALMEIDA)  

Chefe 58 C M  

 Guiteria PEDROZA Esposa 48 C F  

 Ign.co (Ignácio) Filho 30 S M  

 Gabriel  Filho 25 S M Auxiliar  

 Jozé  Filho 13 S M  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 11 S M  

 Jozefa  Filha 17 S F  

1783 
[01] Ant.o (Antonio) PER.A (PEREIRA) de ALM.DA 

(ALMEIDA) 
Chefe 59 C M  

 Quiteria  Esposa 49 C F  

 Ignaçio Filho 31 S M  

 Jozé Filho 12 S M  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 11 S M  

 Gabriel PER.A (PEREIRA) Filho  26 C M  

 Maria Nora 21 C F  

 Manoel dos S.TOZ (SANTOZ) Cunhado 26 C M  

 Fran.ca (Francisca) Concunhada 17 C F  

 Manoel MIR.A (MIRANDA?) Cunhado 20 C M  

 Jozefa Concunhada 16 C F  

Rocio 1789 
[104] Antonio Pra (PEREIRA) de ALMEIDA Chefe 52 C M Possui 1 escravo 
 Quiteria PEDROZA Esposa 49 C F  
 Joaqm (Joaquim) Filho 24 S M A-1a 
 Anna Filha 17 S F  
 Rita Neta 9 S F  

 
16. Antonio Teixeira ÁLVARES  



ano qualificação atividade fiador qualificaçã
o 

observações Ficha/folha 

1765  neg. de porta aberta Simião Cardoso Pazes   12/8v,9 
1766  loja Bento Gonçalves Coutinho   42/29v, 30 
1767  loja Antonio dos Santos Teixeira alferes  85/ 57, 57v 
1768  loja João Pereira de Azevedo   153/ 91v 
1769  ? Paulo de Chaves de Almeida  Continua c/ negócio de São 

Paulo 
201/ 109v 

1770  loja Estevão José Ferreira alferes  225/ 121v 
1771  ? João Pereira de Azevedo   238/ 127v 
1772  negócio Manoel Dias Collaso   263 / 136v 
1773  negócio Paulo de Chaves de Almeida   02 /02 
1774  loja Francisco Xavier Pinto capitão  23 / 11v 
1775  ? Paulo de Chaves de Almeida   46 / 22v 
1776  loja Antonio Francisco Guimarães   71 / 34v 
1777  neg. de porta aberta Manoel da Silva   111 / 54 
1778  ? Estevão José Ferreira tenente  124 / 60v 
1779  neg. mercantil Antonio José Ferreira   160 / 74 
1780  negócio Estevão José Ferreira tenente  189 / 85 
1781  neg. de mercador 

? 
Paulo Mor. de Albuquerque 
Sebastião Cardoso 

 Duas licenças mas uma não 
foi possível identificar 

219 / 97v 
221 / 98v 

1782  negócio João Francisco Correa.   240  /  108 
1783  neg. mercantil e porta 

aberta 
Antonio Francisco Guimarães   274 / 120 

Antonio Teixeira ÁLVARES. 
Propriedades: 01 casa na rua Nova do Rosário, vizinho de Antonio Teixeira de Freitas e de Antonio Rodrigues de Andrade. 
Almotacé: 10/1769; 12/1773; 12/1774. 

1776 
[23] Antonio TEYXR.A (TEYXEIRA) ALZ'  

(ALVAREZ?) 
Chefe 55 S M Vivia de seu negócio mercantil. Entre vacas e 

“cavalgaduras”, possuía 20 animais. 

  Escravos    Possuía 3 escravos. 

1777 
[17] Antonio TEYXR.A (TEIXEIRA) ALZ.’ (ALVAREZ) Chefe 59 [V] M Possui 3 escravos. Não foi mencionado seu EC. 



1778 
[018] Ant.o (Antonio) TEIXR.A (TEIXEIRA) ALZ 

(ALVARES) 
Chefe 58 ? M Possui 4 escravos 

1782 
[13] An.to (Antonio)TEYXR.A (TEYXEIRA) ALZ 

(ALVAREZ?) 
Chefe 75 ? M O seu “EC” não foi indicado. 

  Escravos    Possuía 7 escravos. 

 
1789 

 [044] Antonio Teixra (TEIXEIRA) Chefe 64 S M Possui 7 escravos 
 Maria Agreg. 33 S F  
 Manuel Filho de Maria 7 S M  
 Joaquim Filho de Maria 5 S M  
 Joze Filho de Maria 2 S M  

1791 
[45] Antonio TEIXR.A (TEIXEIRA) Chefe 67 S M  

 M.a (Maria) Agregada 36 S F  

 Manuel Filho 10 S M Manuel era filho de Maria 

 Joaq.m (Joaquim) Filho 8 S M Joaquim era filho de Maria 

 Joze Filho 5 S M Joze era filho de Maria. 

  Escravos    Possuía 7 escravos. 

 
17. Baltazar da Costa PIATO  

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1773  loja Manoel da Silva   06/ 03v 
1774  loja Francisco de Linhares   32 / 16 
1775  venda Paulo de Chaves de Almeida   54 / 26 
1776  loja Antonio Francisco Guimarães   75 / 36v 
Baltazar da Costa PINTO (capitão).  
Casado: Francisca Laynes.  
Filhos: 1. Capitão Francisco da Costa Pinto; 2. Sargento mor José da Costa Pinto; 3. Anna da Costa Pinto. 
Vida política: Eleitor – 01 vez; Candidato – 01(01) juiz ord./03 vereador/ 02(02) procurador 



1776 
[29] Barthezar da COSTA PINTO Chefe 61 C M Vivia de seu negócio mercantil. Possuía, entre 

vacas e cavalos, 150 animais. 

 Francisco Filho 26 S M Auxiliar 

 Jozê Filho 16 S M  

  Escravos    Possuía 3 escravos. 

1777 
[34] B.ar (Baltazar) da COZTA PINTO Chefe 61 [?] M Possui 5 escravos. Não foi mencionado se EC. 

 Francisco Filho 27 S M  

 Jozé Filho 15 S M  

1778 
[033] Balthezar da COSTA PTO (PINTO) Chefe 63 ? M Possui 5 escravos 

 Jozé Filho 18 S M  

1782 
[30] Balthezar da COSTA P.TO (PINTO) Chefe 67 ? M O seu “EC” não foi indicado. 
  Escravos    Possuía 3 escravos. 

1783 
[31] Balthezar da COSTA P.TO (PINTO?) Chefe 68 ? M O seu “EC” não foi indicado. 

 Fr.co (Francisco) da COSTA Filho 28 S M Alferes. 

  Escravos    Possuía 4 escravos. 

 
18. Benedito Mendes da LUZ 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1782  loja José Leme do Prado   243 / 109 

Passauna 1791 
 [04] Beneditto MENDES Chefe 29 C M  

 Rita Maria Esposa 23 C F  

 Manoel Filho 7 S M  

 Luçiano Filho 5 S M  



 
19. Bento de Magalhães PEIXOTO – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  loja Antonio da Costa Guimarães   15/10v,11 
1766  loja José Francisco Correa   49/ 33v, 34 
1769  loja Paulo de Chaves de Almeida   173/ 98v, 99 
1770  loja João Pereira de Azevedo   211/ 114 
Bento de Magalhães PEIXOTO 
Vida política: Eleitor – 02 vezes; Candidato – 02(01) juiz ordinário/02(02)vereador/01(01) procurador/01(01) juiz de órfãos 

 
20. Bento Gonçalves Soutinho (Coutinho) AOBRE – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  loja Simião Cardoso   1/1,1v 
1766  loja Simião Cardoso Pazes   46/ 32 
1767  loja Domingos Dias Braga   109/ 73v, 74 
1768  loja Manoel da Silva   122/ 81 
1769  loja Luis Ribeiro da Silva   189/103v, 104 
1770  loja ?  Não apareceu o nome do fiador 

na ficha 
224/ 121 

1771  loja Manoel José Ferreira   248/ 130v 
1772  negócio Paulo de Chaves de Almeida   254 / 132v 
1773  loja Manoel da Silva   06/ 03v 

Bento Gonçalves Soutinho NOBRE 
Vida política: Eleitor – 01 vez; Candidato – 01 juiz ord./ 02 vereador/ 01 procurador 
Almotacé: 02/1770. 

 
21. Bernardo José VAZ – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1777  neg. c/ porta aberta João Francisco Correa   110 / 53v 

 
22. Brás Alves AATEL – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1782  ? João Francisco Correa   227 / 101v 
1783  neg. mercantil e gêneros seco José Leme do Prado   253 / 112v 



e de bebidas 
1784  loja João da Costa Rosa   281 / 122v 
1785  loja de fazenda João Pereira   315/ 136 

Brás Alves NATEL (tenente) local de nascimento: Ilha Grande.  
Casado: Margarida Leme de Sant’Anna – local de nascimento: Curitiba.  
Filhos: Maria Rosário (Francisco Borges de Andrade – Pedro Ribeiro de Andrade e Luiza Vaz Torres). 
Almotacé: 10/1771 
Obs.: 

• O sogro da filha de Brás. A. Natel, Pedro Ribeiro de Andrade, é filho de Antonio Ribeiro de Andrade e de Maria do Valle.  
• Pedro Ribeiro de Andrade deixou inventário: 1769 (Caixa PJI-01 – Processos Judiciários no. 01./Caixa:01 – Ordem: 06). 
• A sogra da filha de Brás. A. Natel, Luiza Vaz Torres, é filha de Manoel Vaz Torres e Josepha Álvares de Araújo. 

Tatuquara 1776 
[40] Bras ALZ' (ALVARES?) NATEL Chefe 33 C M Auxiliar. Vivia de suas lavouras. Possuía 15 vacas. 

 Margarida Esposa 24 C F  

 Manoel Filho 5 S M  

 Jozê Filho 11 m S M  

 Ursula  Filha 3 S F  

 Ignacio  Agregado 2 S M  

  Escravos    Possuía 3 escravos. 

Tatuquara 1777 
 [3]  Bras ALVES  NATEL Chefe 34 C M Possui 3 escravos. 

 Margarida Esposa 25 C F  

 Manoel Filho 5 S M  

 Jozé Filho 1 S M  

 Orsula Filho 3 S M  

 Ignacio Agregado 20 S M  

Tatuquara 1778 
 [003] Brás ALZ’ (ALVARES) NATEL Chefe 36 C M Possui 3 escravos 

 Margarida Esposa 27 C F  

 Manoel Filho 7 S M  



 Jozé Filho 3 S M  

 Ursula Filha 5 S F  

 Joanna Filha 1 S F  

1782 
[35] Bras ALZ (ALVAREZ?) NATEL  Chefe 45 C M  

 Margarida  Esposa 32 C F  

 M.el (Manoel) Filho 11 S M  

 Jozé  Filho 8 S M  

 Urçula  Filha 10 S F  

 Joanna  Filha 5 S F  

 Maria  Filha 3 S F  
  Escravos     Possuía 5 escravos. 

1783 
[24] Bras ALZ’ (ALVARES?) NATEL Chefe 46 C M  

 Margarida Esposa 34 C F  

 Manoel Filho 12 S M  

 Jozé Filho 9 S M  

 Ursula Filha 11 S F  

 Joanna Filha 6 S F  

 Maria Filha 4 S F  

  Escravos    Possuía 5 escravos. 

1789 
[020] Bras Alz’ (ALVARES) Chefe 45 C M Furriel / A=2a / Possui 6 escravos 
 Margarida LEME Esposa 34 C F  
 Manuel Filho 18 S F Sargento 
 Joze Filho 12 S M  
 Joana Filha 10 S F  



 Maria Afilhada 8 S F  
 Floriana Exposta 6 S F  

1791 
[18] Bras ALZ'  (ALVAREZ?) Chefe 48 C M Furriel. Ao lado do seu nome aparece a anotação: 

A.2.a 

 Margarida LEME Esposa 36 C F  

 Manuel Filho 20 C M  

 M.a (Maria) TEIXR.A (TEIXEIRA) Nora 25 C F  

 Joze Filho 15 S M  

 Joana Filha 13 S F  

 Maria Filha 11 S F  

 Floriana Exposta 9 S F  

  Escravos    Possuía 7 escravos. 

 
23. Brás Domingues VELOSO – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1782  negócio João Francisco Correa   226 / 10 1 
1783  neg. mercantil Manoel Alves da Cunha Teixeira   246 / 110 
1784  loja aberta Francisco Teixeira Camelo   281 / 123 
1785  loja de faz. e molhados Antonio Francisco Guimarães   319/ 138v 
Brás Domingues VELOSO. 
Filiação: Anna da Silva Leme (filha de Mateus Leme e Antonia de Góis) e Antonio da Costa Velloso (natural de Portugal). 
Casado: 1a. núpcias Catarina de Mello neta do capitão-mor João Rodrigues França) 
               2a. núpcias Maria Paes de Jesus (capitão Francisco Teixeira de Azevedo e Anna Gonçalves Soares) 
Vida política: Eleitor – 01 vez; Candidato – 04(04) juiz ord./ 01 vereador. 
Morador de Campo Largo em 1766 (já com a segunda esposa). 

 
24. Brás José CAETAAO – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1770  loja Estevão José Ferreira. alferes  216/117 
1771  loja Paulo de Chaves de Almeida   247/ 130 

 



25. Estevão José FERREIRA – afiançado. 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1766  loja Paulo de Chaves de Almeida   55/ 37, 37v 
1768  loja Paulo de Chaves de Almeida   150/ 90, 90v 
1769 alferes loja João Pereira de Azevedo   177/ 100 
1770 alferes loja Antonio dos Santos Teixeira alferes  206/ 112 
1771 alferes loja Paulo de Chaves de Almeida   251/ 131v 
1772 alferes negócio Paulo de Chaves de Almeida   261 / 136 
1773 alferes loja Paulo de Chaves de Almeida   18 / 09v 
1774 tenente loja Francisco de Linhares   29 / 14v 
1775 tenente loja Francisco de Linhares   60 / 29 
1777 tenente neg. c/ porta aberta João Francisco Correa.   120 / 58v 
1778 tenente ? João Francisco Correa   123 / 60 
1779  negócio Antonio José Ferreira   166 / 76v 
1780 tenente negócio José Pedro da Costa   190 / 85 
1783 tenente neg. mercantil de faz. seca e loja 

aberta 
Antonio Francisco Guimarães   270 / 118v 

1784 tenente neg. mercantil e fazenda seca Antonio Francisco Guimarães   291 / 126v 
Estevão José FERREIRA 
• Tropeiro no registro de Sorocaba 
Almotacé: 08/1766; 08/1771 (alferes); 02/1778. 

1776 
[09] Estevão JOZÊ FERR.A (FERREIRA) Chefe 45 C M Tenente e Auxiliar. Vivia de seu negócio 

mercantil. Entre gado e “cavalgaduras”, possuía 10 
animais. 

 Catherina Joanna Esposa 36 C F  

 Antonio Filho 9 S M  

 Francisco Filho 4 S M  

 Maria Filha 16 S F  

 Anna Filha 13 S F  

 Roza Filha 6 S F  

 Rita  Filha 2 S F  



  Escravos    Possuía 4 escravos. 

1777 
[8] Estevão JOZÊ FERR.A (FERREIRA) Chefe 50 C M Tenente. Possui 4 escravos 

 Catherina JOANNA  Esposa 42 C F  

 Antonio Filho 10 S M  

 Francisco Filho 5 S M  

 Maria Filha 17 S F  

 Anna Filha 14 S F  

 Roza Filha 6 S F  

 Rita Filha 3 S F  

1778 
[008] Estevão JOZÉ FERR.A (FERREIRA) Chefe 52 C M Tenente / Possui 6 escravos 

 Catherina JOANNA Esposa 44 C F  

 Antonio Filho 11 S M  

 Francisco Filho 7 S M  

 Maria Filha 19 S F  

 Anna Filha 16 S F  

 Roza Filha 8 S F  

 Ritta Filha 5 S F  

1782 

[08] Estevão JOZÉ TXR.A [?] (TEIXEIRA) Chefe 51 C M Tenente 

 Catherina Esposa 48 C F  

 An.to (Antonio) Filho 15 S M  

 Fran.co  (Francisco) Filho 11 S M  

 Maria Filha  25 S  F  
 Anna Filha  21 S F  

 Roza Filha 11 S F  

 Rita ? 9 S F A sua “CAT” não foi indicada. 



  Escravos     Possuía 7 escravos. 

1783 
[08] Eistevão JOZÉ FRR.A (FERREIRA) Chefe 52 C M Tenente. 

 Catherina JOANNA Esposa 49 C F  

 Ant.o (Antonio) Filho 16 S M  

 Francisco Filho 12 S M  

 Maria Filha 26 S F  

 Anna Filha 22 S F  

 Roza Filha 12 S F  

 Ritta Filha ? S F No documento original a idade está corroída. 

  Escravos    Possuía 7 escravos. 

1789 
[007] Estevão Joze Ferra (FERREIRA) Chefe 55 C M Ten.e (Tenente) / Possui 8 escravos 
 Catharina Joana PAES Esposa 51 C F  
 Antonio Xer (XAVIER) Filho 22 S M Alferes 
 Francisco Filho 16 S M  
 Anna Filha 26 S F  
 Preta Filha 16 S F  

1791 
[06] Estevão JOZÉ FER.A (FERREIRA) Chefe 57 C M Tenente. Ao lado do seu nome aparece a anotação: 

2ª. 

 Catharina JOANA Esposa 53 C F  

 Francisco Filho 19 S M  

 Anna Filha 28 S F  

 Rita Filha 18 S F  

  Escravos    Possuía 9 escravos. 

 
26. Francisco da Costa PIATO – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 



1765  loja João de Abreu Guimarães   10/7,7v 
1766  loja Paulo de Chaves de Almeida   48/ 33, 33v 
1767  loja João Pereira de Azevedo   82/ 54v, 55 
1768  loja João Pereira de Azevedo   144/ 88, 88v 
1769  loja João Pereira de Azevedo   176/ 99v,100 
1770  negócio Estevão José Ferreira alferes  230/ 123v,124 
1771  loja Paulo de Chaves de Almeida   235/ 126v 

 
27. Francisco da Cunha ALVAREAGA – afiançado 

ano qualificação Atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  Loja José Alexandre da Silva   23/ 16, 16v 
1766  neg. de mercancia Antonio Francisco Guimarães   76/ 50, 50v 
1767  loja Antonio da Costa Guimarães   102/ 69, 69v 
1768  loja Paulo de Chaves de Almeida   148/ 89v 
1769  loja Luis Ribeiro da Silva   179/ 100v,101 
1770  venda João Pereira de Azevedo   213/ 115v 
1771  venda Paulo de Chaves de Almeida   240/ 128 
1772  negócio João Pereira de Azevedo   260 / 135v 

 
28. Francisco de LIAHARES 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1769  loja João Pereira de Azevedo   164/ 95v,96 
1770  loja Antonio da Costa Guimarães   220/ 119 
1771  loja Paulo de Chaves de Almeida   250/131v 
1772  negócio João Pereira de Azevedo   260 /135v 
1773  loja Manoel da Silva   07/ 04 
1774  loja Francisco Teixeira Camelo   27 / 13v 
1775  ? Francisco Teixeira Camelo   47 / 23 
1776  loja Francisco Teixeira Camelo   70 / 34 
1779  negócio João Baptista Dinis sargento mor  165 /  76 

Francisco de LINHARES. 
Almotacé: 03/1770; 12/1772. 
Documentos: 1782 – Libelo entre Antonio José Teixeira como tutor de Francisco de Linhares – Caixa: 02 – Ordem: 12 / Caixa PJI-02 – Processos 



Judiciários Inventários no. 02. 
1776 

[24] Francisco de LINHAREZ Chefe 68 C M Vivia de seu negócio mercatil. Possuía 8 vacas. 

 Francisca VELLOZA Esposa 44 C F  

 Bras Filho 5 S M  

 Francisco Filho 3 S M  

  Escravos    Possuía 2 escravos. 

1777 
[28] Francisco de LINHARES Chefe 60 C M Possui 2 escravos. 

 Francisca  Esposa 40 C F  

 Bras Filho 7 S M  

 Francisco Filho 4 S M  

1778 
[028] Fran.co (Francisco) de LINHAREZ Chefe 68 C M Possui 2 escravos 

 Francisca Esposa 46 C F  

 Francisco Filho 6 S M  

 Braz Filho 8 S M  

 Inoçençia Agreg. 18 S F  

 
29. Francisco de Siqueira CORTES – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1767  loja João Pereira de Azevedo   87/ 58v, 59 

Francisco de Siqueira CORTES 
Filiação: Luis de Góis e Maria de Siqueira Cortes. 
Almotacé: 02/1781. 
Vida política: Eleitor – 05(04) vezes; Candidato – 06(06) juiz ord./03(01) vereador/03(01) procurador  
Obs.: Só em seu testamento revelou ser casado com Catarina Mendes Barbudo, filha do português Gregório Mendes Barbudo e Francisca Maciel 
Sampaio, vindos da Cananéia para Paranaguá. 

 
30. Francisco IGAÁCIO – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 



1769  Venda Luis Ribeiro da Silva   196/ 107 
Francisco IGNÁCIO.  
Casado: Francisca Rodrigues (Antonio Alves de Araújo e Verônica da Costa) 
Francisco IGAÁCIO  
LOCALIDADE: Piracuara 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1767 ––– ? Francisco Xavier de Carvalho –––  117/79 
1772 ––– venda João Pereira de Azevedo –––  264/137 
1773 ––– venda Paulo de Chaves de Almeida –––  13/ 07 
1774 ––– venda (?) Francisco Leite Furquim –––  43/ 21 
1775 ––– venda João Francisco Correa –––  52/ 25 

 
31. Francisco Teixeira COELHO – afiançado. 

Ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1782  loja Antonio Francisco Guimarães   245 / 109v 
1784 capitão loja Antonio Francisco Guimarães   299 / 129v 

Francisco Teixeira COELHO  
LOCALIDADE: Freguesia de Santo Antonio da Lapa 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1773 ––– loja José Martins de Almeida –––  19/09v 
1774 ––– negócio João de Abreu e Guimarães –––  40/20 
1775 ––– loja Antonio Francisco Guimarães –––  66/31v 
1776 ––– loja Francisco Xavier Pinto capitão  81/39v 
1777 ––– negocio c/ porta aberta Antonio José Ferreira alferes  116/56v 
1778 ––– negócio Antonio José Ferreira –––  145/67v 
1779 ––– negócio Antonio José Ferreira –––  167/77 
1780 capitão negócio João Francisco Correa –––  196/88 
1783 capitão neg. mercantil e faz. seca Antonio Francisco Guimarães –––  267/118 

 
32. Francisco Xavier PIATO  

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1769  loja Paulo de Chaves de Almeida   172/ 98v 
1770 capitão loja Antonio dos Santos Teixeira   207/112,112v 



1771 capitão loja Manoel José Ferreira   248/ 130v 
1773 capitão loja Manoel da Silva   05 / 03v 
1774 capitão ? José Pedro da Costa   22 / 11 
1775 capitão negócio Paulo de Chaves de Almeida   45 / 22 
1776 capitão ? Antonio Francisco Guimarães   68 / 33 
1777 capitão neg. c/ porta aberta Manoel da Silva   94 / 46 
1778 sargento mor neg. mercantil Luis Ribeiro da Silva capitão  130 / 63v 
1779 sargento mor negócio João Baptista Dinis sargento mor  159 / 73v 
1781 sargento mor loja João Francisco Correa   205 / 91 
1782 sargento mor venda João Francisco Correa   224 / 100 
1783 sargento mor neg. mercantil e loja aberta José Leme do Prado   247 / 110 
1784 sargento mor neg. mercantil e loja aberta Estevão José Ferreira tenente  276 / 121 
1785 sargento mor Negócio de loja João Baptista Dinis sargento mor  310/ 133v 
Francisco Xavier PINTO. 
Casado:  Rita Ferreira Bueno. 
Filhos: cap. Francisco de Paula Xavier; Ana Mara Ferreira Bueno (Ignácio de Sá Soutto Maior); Joaquim Ferreira de Oliveira; Maria Rita Ferreira 
Bueno (Joaquim Mariano Ribas guarda-mor); Tenente João Ferreira de Oliveira; Alferes José Ferreira Bueno; Gertrudes Ferreira de Oliveira Bueno, 
Rita Ferreira de Oliveira Bueno. 
Morador da rua Fechada. 
Dono de 02 fazendas: 

• Montenegro: administrada por José Teixeira, com 04 escravos (02 homens/02 mulheres). 
• São Lourenço: administrada por Antonio Teixeira, com 03 escravos (02 homens/01 mulher). Localizada a 03 léguas de distância da Estrada ou 

05 léguas de Iapó. 
Vida política: Eleitor – 01 vez 
Chegou a Curitiba em 1762.  
Almotacé: 08/1769; 04/1770 (capitão); 02/17776 (capitão); 08/1777 (sargento-mor); 02/17779 (sargento-mor). 
Morreu em 1805 

1776 
[05] Fran.co (Francisco) X.ER (XAVIER) PINTO Chefe 51 C M Capitão. Vivia de seu negócio mercantil [?]. 

Possuía, entre gado e “cavalgadura”, 450 animais. 

 Rita FERR.A (FERREIRA) BUENA [?] Esposa 34 C F  

 Francisco Filho 6 S M  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 4 S M  



 Jozê Filho 1 S M  

 Anna Maria Filha 5 S F  

 Maria Filha 2 S F  

  Escravos    Entre grandes e pequenos, possuía 22 escravos. 

1777 
[3] Francisco X.ER (XAVIER) PINTO Chefe 50 C M Capitão. Possui 24 escravos 

 Rita FERR.A (FERREIRA) BUENA Esposa 32 C F  

 Francisco Filho 6 S M  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 4 S M  

 Jozê Filho 1 S M  

 Anna MARIA Filha 5 S F  

 Maria Filha 2 S F  

1778 
 [002] Fran.co (Francisco) XER (XAVIER) PINTO Chefe 52 C M Sarg.to (Sargento) mor / Possui 25 escravos 

 Ritta FRR.A (FERREIRA) Esposa 34 C F  

 Fran.co (Francisco) Filho 8 S M  

 Joaquim Filho 6 S M  

 João Filho 2 S M  

 José Filho 1 S M  

 Anna Maria Filha 7 S F  

1782 
[03] Fran.co (Francisco) X.ER (XAVIER) P.TO (PINTO) Chefe 56 C M Sargento Mor 

 Rita FERR.A (FERREIRA) BOENA Esposa 38 C F  

 Fran.co (Francisco) Filho 14 S M  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 10 S M  

 João Filho 5 S M  

 Jozé Filho 4 S M  

 An.to  (Antonio) Filho ? S M No documento original a idade estava corroída. 

 Anna Filha 12 S F  



 Maria Filha 7 S F  

  Escravos    Possuía 17 escravos. 

1783 
[02] Fran.co (Francisco) X.ER (XAVIER) PINTO Chefe 57 C M Sargento mor. 

 Ritta FR.A (FERREIRA) BUENA Esposa 39 C F  

 Francisco Filho 15 S M  

 Joaquim Filho 11 S M  

 João Filho 6 S M  

 Jozé Filho 5 S M  

 Antonio Filho 1 S M  

 Maria Filha 8 S F  

 Anna Filha 13 S F  

  Escravos    Possuía 19 escravos. 

1789 
[013] Francisco X.er (XAVIER) Chefe 64 C M Sargento Mor / Possui 24 escravos 
 Rita Ferra (FERREIRA) BUENA Esposa 42 C F  
 Joaquim Filho 17 S M  
 João Filho 11 S M  
 Joze Filho 10 S M  
 Maria Filha 14 S F  
 Rita Filha 4 S F  
 Gertrudes Filha 4 S F  

1791 
[11] Fran.co (Francisco) X.ER (XAVIER) Chefe 66 C M Sargento Mor. 

 Rita FER.A (FERREIRA) BUENA Esposa 44 C F  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 19 S M  

 João Filho 13 S M  

 Joze Filho 12 S M  

 M.a (Maria) Filha 16 S F  



 Rita Filha 6 S F  

 Gertrudes Filha 5 S F  

  Escravos    Possuía 27 escravos. 

 
33. Gonçalo José de MEAEZES – afiançado. 

ano qualificação Atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  Loja Paulo de Chaves de Almeida   5/3v, 4 
Gonçalo José de MENEZES 
Vida política: Candidato – 01(01) vez procurador 

 
34. Guilherme Correa LOPES – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1772  venda Paulo de Chaves de Almeida   262/ 136 
1775  venda Paulo de Chaves de Almeida   64 / 31 

Guilherme Correa LOPES  
LOCALIDADE: Arraial Grande  ou Arraial 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765 ––– venda José Pedro da Costa –––  40/ 28, 28v 
1766 ––– venda de molhados Manoel Gonçalves de Sampaio capitão  47/ 32v, 33 
1767 ––– loja Antonio da Costa Guimarães –––  97 / 66 
1768 ––– venda Manoel da Silva –––  136/ 85v 
1769 ––– venda João Pereira de Azevedo –––  160/94v 
1770 ––– loja João Pereira de Azevedo –––  212/115 
1771 ––– venda Paulo de Chaves de Almeida –––  251/131v 
1773 ––– venda Paulo de Chaves de Almeida –––  14/ 07v 

Guilherme Correa LOPES  
LOCALIDADE: Freguesia de São José 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1777 ––– negócio Antonio José Ferreira alferes  108/52v 
1778 ––– venda Antonio Francisco Guimarães –––  150/69v 

 
35. Ignácio RODRIGUES – afiançado. 



ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1784  venda João da Costa Rosa   295 / 128 

Ignácio RODRIGUES  
LOCALIDADE: Santa Ana do Iapó 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/Folha 
1784 ––– loja Francisco Xavier Pinto sargento mor ––– 277/121v 

Arraial Queimado 1777 
[30] Ignacio ROIZ.’ (RODRIGUES) PAIS Chefe 35 C M  

 Anna Esposa 24 C F  

 M.el (Manoel) Filho 8 S M  

 Izabel Filha 7 S F  

 Francisca Filha 6 S F  

 Benedita filha 2 S F  

Arraial queimado 1783 
[29] Ignaçio ROIZ’ (RODRIGUEZ) PAIS Chefe 40 C M  

 Joanna Esposa 23 C F  

 Manoel Filho 22 S M  

 Ant.º (Antonio) Filho 2 S M  

 Izabel Filha 16 S F  

 Fran.ca (Francisca) Filha 11 S F  

 Benedita Filha 7 S F  

1791 
[09] Ignacio ROIZ' (RODRIGUEZ) Chefe 64 ? M O “EC”não foi indicado 

 Vicente CARDOZO ? 48 ? M Nem a “CAT”, nem o “EC”foram indicados. 

 
36. João Baptista DIAIS – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765 tenente loja Manoel Gonçalves de Sampaio capitão  3/2,2V 
1766 tenente loja Antonio de Santos Teixeira alferes  57/ 38, 38v 
1767 tenente loja Antonio de Santos Teixeira alferes  84/ 56, 56v 



1768 capitão loja Manoel da Silva   121/ 80v, 81 
1769  loja João Pereira de Azevedo   161/ 94v,95 
1772 sargento-mor loja Paulo de Chaves de Almeida   252 / 132 
1773 sargento-mor ? Paulo de Chaves de Almeida   01 / 01v 
1774 sargento-mor ? José Pedro da Costa   22 / 11 
1775 sargento-mor ? Antonio José da Silva alferes  48 / 23v 
1776 sargento-mor loja João Baptista Dinis, o moço   70 / 34 
1777 sargento-mor neg. c/ porta aberta Antonio José Ferreira alferes  95 / 46v 
1778 sargento-mor neg. mercantil Antonio José da Silva capitão  131 / 64 
1779 sargento-mor negócio José Leme do Prado   157 / 72 
1780 sargento-mor negócio Luis Ribeiro da Silva capitão  183 / 83 
1781 sargento-mor ? João Francisco Correa   210 / 93v 
1782 sargento-mor negócio João Francisco Correa   234 / 105 
1783 sargento-mor neg. mercantil e loja 

aberta 
Francisco Xavier Pinto sargento-mor  248 / 110v 

1784 sargento-mor neg. mercantil e loja 
aberta 

Francisco Xavier Pinto sargento-mor  274 / 120v 

João Baptista DINIS (capitão). 
Filiação: Sargento mor Francisco Dinis Pinheiro e Clara Pereira Telles. 
Casado: Luiza de Araújo (filha de Francisco de Araújo Monteiro e Izabel Rodrigues Barbosa).  
Filhos: Salvador Batista Dinis (Escolástica Soares – filha do tenente Manoel Rodrigues Seixas e Izabel Martins Valença) e Anna Gertrude Espírito 
Santo (Antonio José de Andrade, juiz ordinário em Ctba em 1786 – filho de Antonio Rodrigues de Andrade e Maria do Valle).  
Vida política: Eleitor – 04(01) vezes; Candidato – 03(01) juiz ord./06(04) vereador/02 procurador/03 juiz de órfãos  
Obs.:  
• O cunhado de João Batista Dinis, Francisco de Araújo Monteiro – com o mesmo nome do pai –, casado com Maria Soares Rodrigues Paes (filha 

dos sogros de seu filho Manoel Rodrigues Seixas e Izabel Marins Valença). 
• O sogro do filho do cap. João B. Dinis, Manoel Rodrigues Seixas, é filho de Antonio Rodrigues Seixa: vereador em 1698/1703/1712; juiz em 

1705/1707/1710/1720; procurador em 1716/1717/1726. “Antonio Rodrigues Seixas é neto do cap. Antonio Rodrigues Seixas, natural da vila de Vianna , 
Portugal, e de Catharina Martins. È cunhado de Guilherme Dias Cortes. Incorporou o Grupo de Testemunhas do testamento de Matheus Martins Leme. Foi o 
fundador do sítio da Cachoeira, hoje município de Colombo, e um dos primeiros moradores da fazenda de Campo Magro. Possuidor de terras de Campo 
Magro, Sambaqui e Cubatão.”  e de Maria Soares Paes. Já a sogra de seu filho, Izabel Martins Valença, é filha de Manoel Martins Valença e Joanna 
Maciel Sampaio.  

• Antonio Rodrigues Seixa, o neto – ou seja o sogro do filho do cap. João Batista Dinis –, deixou Inventário em 1795 – Caixa: 04 – Ordem: 45 / 
Caixa PJI-04 – Processos Judiciários Inventários no. 04. 



• O sogro da filha de João B. Dinis, Antonio Rodrigues de Andrade, é neto do capitão Lourenço de Andrade. “Em 1773 foram inventariados os bens 
que ele possuía, entre os quais uma morada de casa na rua Fechada, com 10 portas e 08 fechaduras, com 300 telhas, com muros dividindo com Lourenço 
Ribeiro de Andrade por um lado, por 45$000. Outra casa com 02 lances, com 1.800 telhas, 06 portas e 04 fechaduras, na rua :ova do rosário, junto a de 
Antonio Teixeira de Freitas de um lado e a de Antonio Teixeira Alves d’outro lado, por 35$000. Umas terras com 03 capões no Tindiquera no rio Passaúna, 
junto ao Rio Grande (Iguassú), com suas benfeitorias, casas e escravos, avaliados em 800$000. Cento e tantas éguas de cria a 2$000 cada uma. Vacas a 
2$000, bois a 1$800. Estas terras elle havia comprado em 1740 por 20$000 e eram juntas às terras de seu sogro, João Ribeiro do Vale (casado com Izabel 
Soares Paes). 

Almotacé: 02/1771; 08/1773; 12/1773. 
1776 

[02] João BAP.TA (BAPTISTA) DINIZ Chefe 60 C M Sargento mor. Vivia de seu negócio mercatil. 
Possuía “entre gados e cavalgaduras - 200.” 

 Luzia de AR.O (ARAUJO) Esposa 50 C F  

 Jozê BAP.TA (BAPTISTA) DINIZ Filho 25 S M  

 Francisco BAP.TA (BAPTISTA) DINIZ Filho 21 S M  

 João BAP.TA (BAPTISTA) DINIZ Filho 19 S M  

 Anna Filha 14 S F  

 Ignaçia Filha 9 S F  

 Maria PER.A (PEREIRA) Irmã 58 V F  

 Francisco de ARAUJO Sogro 80 C M  

 Izabel BARBOZA Sogra 85 C F  

  Escravos    Entre grandes e pequenos, possuía 18 escravos. 

1777  
[2] João BAP.TA (BAPTISTA) DINIZ  Chefe 60 C M Sargento Mor. Possui 18 escravos 

 Luiza de AR.O (ARAUJO) Esposa 50 C F  

 Jozê  Filho 25 S M  

 Francisco Filho 21 S M  

 João  Filho 19 S M  

 Anna Filha 14 S F  

 Ignacia Filha 9 S F  



 Maria PER.A (PEREIRA) Irmã 59 [?] F  

 Francisco de AR.O (ARAUJO) Sogro 81 C M  

 Izabel BARBOZA  Esposa 86 C F  
1778 

 [004] João BAP.TA (BAPTISTA) DINIS Chefe 62 C M Sarg.to (Sargento) mor / Possui 20 escravos 

 Luiza de AR.O (ARAUJO) Esposa 52 C F  

 Fran.co (Francisco) Filho 23 S M  

 Anna Filha 16 S F  

 Ignaçia Filha 11 S F  

 Maria PR.A (PEREIRA) Irmã 60 S F  

 Fran.co (Francisco) de AR.O (ARAUJO) Sogro 82 C M  

 Izabel BARBOZA Sogra 87 C F Esposa de Francisco de Araujo 

1782 
[05] João BAP.TA (BAPTISTA) DINIS Chefe 66 C M Sargento Mor 

 Luiza de AR.O (ARAUJO?) Esposa 56 C F  

 João BAP.TA (BAPTISTA) Filho 25 S M Alferes  

 Fran.co (Francisco) Filho 28 S M Sargento 

 Ign.co (Ignácio) Sobrinho 8 S M  

 Clara Sobrinha 16 S F  

  Escravos    Possuía 17 escravos. 

1783 
[04] João BAP.TA (BAPTISTA) DINIS [?] Chefe 67 C M Sargento mor. 

 Luzia de AR.O (ARAUJO) Esposa 57 C F  

 Maria PER.A (PEREIRA) Irmã 63 ? F O seu “EC” não foi indicado. 

 Ign.co (Ignácio) Sobrinho 12 S M  

  Escravos    Possuía 18 escravos. 

 
37. João Costa de ROSA 



ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1781  negócio Antonio José Ferreira tenente  220 / 98 
1782  venda Antonio José Ferreira tenente  222 / 99 
1783  venda de bebidas e alguns gêneros 

comestíveis  
Domingos Fernandes Cortez   246 / 110 

1784  loja aberta Domingos Fernandes Cortez   282 / 123 
1785  venda de secos Antonio José Ferreira   314/ 135v 

Iatuba 1776 
[03] João da COSTA ROZA Chefe 60 C M Vivia de suas lavouras. Possuía 10 vacas. 

 Maria CARDOZA Esposa 50 C F  

 Maria Filha 28 S F  

  Escravo    Possuía 1 escravo. 

Bacaxiri 1777 
[4] João da COSTA ROZA Chefe 61 C M Possui 2 escravos. 

 Maria CARDOZA Esposa 40 C F  

Bacaxiri 1778 
[005] João da COSTA ROZA  Chefe 63 C M Possui 2 escravos 

 Maria Esposa 42 C F  

 João Agreg. 42 C M  

 Quiteria Agreg. 40 C F Esposa de João 

1782 

   [38] João da COSTA ROZA  Chefe 59 C M  

 Maria CARDOZA  Esposa 48 C F  

  Escravos     Possuía 2 escravos. 

 
38. João da Costa PIATO – afiançado. 

ano Qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1777  neg. c/ porta aberta João Francisco Correa   110 / 53v 

 
39. João de Souza CARAEIRO – afiançado. 



ano Qualificação Atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1766  Venda Domingos Dias Braga   45/ 31, 31v 

 
40. João Denis PIAHEIRO – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1768  Venda Manoel da Silva   139/ 86v 

 
41. João Francisco CORREA – afiançado. 

ano qualificação Atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1773  negócio Paulo de Chaves de Almeida   17 / 08v 
1774  loja Manoel Gomes de Matos   39 / 19 
1775  loja Paulo de Chaves de Almeida   52 / 25 
1776  loja José Francisco Correa   69 / 33v 
1777  neg. c/ porta aberta José Francisco Correa   105 / 51 
1778  ? Estevão José Correa tenente  124 / 60v 
1779  negócio João Baptista Dinis sargento mor  165 / 76 
1780  ? Baltazar da Costa Pinto   185 / 83v 
1781  loja de neg. mercantil Tomas José de Almeida.   210 / 93v 
1782  negócio José Bernardino de Souza tenente  229 / 103 
1783  negócio mercantil e loja 

aberta 
Manoel Alz’ da Cunha Teixeira   252 / 112v 

1784  negócio mercantil Antonio Francisco Guimarães   278 /121v 
João Francisco CORREA. 
Casado:  Ana ? (Mathias Correa Simões e Maria Muniz da Câmara – filha do sargento-mor Simão Gonçalves de Andrade e Escolástica do Vale). 
Data do casamento: 21-02-1773. 
Almotacé: 08/1779; 08/1781. 
Obs.: 

• A avó da mulher de João Francisco Correa, Escolástica Soares do Vale, é filha do capitão João Ribeiro do Vale e de Izabel Soares Paes: Foi 
padrinho de batismo de Izabel, filha de Balthazar Carrasco dos Reis e sua Mulher Izabel Antunes. “Possuía terras em Botiatuva, Tindiquera, 
nas bandas do Bariguy, Capão Grande, na Cachoeira, esta concedida em 1683.”    

• O avô da mulher de João Francisco Correa, Simão Gonçalves de Andrade, deixou inventário em 1783 (Caixa PJI-02 – Processos Judiciários 
Inventários no. 02/ Caixa: 02 – Ordem: 14).  

1776 



[21] João FRAN.CO (FRANCISCO) CORREA Chefe 37 C M Vivia de seu negócio mercantil. 

 Anna CORREA Esposa 20 C   

  Escravos    Possuía 2 escravos. 

1777 
[35] João FRAN.CO (FRANCISCO) CORREIA Chefe 36 C M Possui 2 escravos 

 Anna Esposa 21 C F  

 João Filho 1 S M  

1782 
[24] João FRAN.CO (FRANCISCO) CORR.A 

(CORREA?) 
Chefe 39 C M  

 Anna Maria   Esposa 25 C F  

 João  Filho 5 S M  

 Fran.co (Francisco) Filho 2 S M  

 Catherina  Filha 1 S F  

  Escravos     Possuía 2 escravos. 

1783 
[32] João FRAN.CO (FRANCISCO) CORR.A 

(CORREA) 
Chefe 50 C M  

 Anna Maria Esposa 39 C F  

 Jozé Filho 14 S M  

 Francisco Filho 13 S M  

 Thomé Filho 7 S M  

 Manoel Filho 1 S M  

 Maria Filha 12 S F  

 Escolastica  Filha 8 S F  

 Anna Filha 5 S F  

 Antonia Filha 3 S F  



  Escravos    Possuía 7 escravos. 

1789 
[035] João Francisco Chefe 47 C M Possui 6 escravos 
 Anna Ma (Maria) Esposa 32 C F  
 Francisco Filho 9 S M  
 Joaquim Filho 5 S M  
 João Filho 9 S M  
 Anna Filha 5 S F  

1791 
[40] João FRANCISCO CORREA Chefe 51 C M  

 Anna M.a (Maria) Esposa 39 C F  

 Francisco Filho 10 S M  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 6 S M  

 Anna Filha 7 S F  

 Maria Filha 1 S F  

  Escravos    Possuía 6 escravos. 

 
42. João Gonçalves PAIS 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1777  negócio José Martins de Almeida   107 / 52 

1777 
[23] João GLZ.’ (GONSALVEZ) PAIS Chefe 24 C M  

 Maria LOUR.CA (LOURENÇA) Esposa 18 C F  

1778 
[019] João GLZ (GONSALVES) PAIS Chefe 26 C M  

 Maria Lour.ca (Lourença) Esposa 20 C F  

Rocio 1782 
[25] João GLZ (GONSALVEZ) PAIS  Chefe 38 C M Auxiliar 

 Maria  Esposa 25 C F  

 Jozé  Filho 1 S M   



Rocio 1783 
[33] Joõa GLZ’ (GONSALVEZ) PAIS Chefe 32 C M  

 Maria Esposa 24 C F  

Rocio 1789 
 [086] João GONSALVES Chefe 39 C M A-2a 
 Maria Lourca (Lourença) Esposa 31 C F  
 João Filho 1 S M  
 Anna Filha 5 S F  

 
43. Joaquim Alves ARAÚJO – afiançado 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1785  loja Domingos Fernandes Cortes   316/ 137 
Joaquim Alves ARAÚJO: filho de Sebastião Alves de Araújo 

 
44. Joaquim Mariano Ribeiro RIBAS – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1781  ? Victor Mariano Ribeiro   222 / 99 

Joaquim Mariano Ribeiro RIBAS (guarda-mor). 
Filiação: capitão Miguel Ribeiro Ribas (Miguel Rodrigues Ribas e Maria Rodrigues de Andrade) e Maria Clara Domingues de Moraes (Amaro Borba 
Pontes e Izabel Cardoza de Moraes). 
Casado: Maria Rita Ferreira Bueno (Francisco Xavier Pinto e Rita Ferreira Bueno). 
Almotacé: 06/1778. 

 
45. Jorge PIRES – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1780  negócio João Pedro Afonso   202 / 90 

1776 
[12] Jorge PIREZ Chefe 36 C M Auxiliar. Vivia de minerar. 

 Thereza de TOLEDO Esposa 30 C F  

 
46. José ALVES – afiançado 

ano Qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 



1779  venda Antonio José Ferreira   163 / 75v 
1780  loja Estevão José Ferreira tenente  187 / 84v 

Borda do Campo 1776 
[15] Jozê ALVAREZ Chefe 45 V M Vivia de suas lavouras. Possuía 6 vacas. 

 Francisco Filho 16 S M  

 Sebastião Filho 10 S M  

 João Filho 8 S M  

 Paulo Filho 3 S M  

 Catherina Filha 12 S F  

 Maria Filha 6 S F  

 Roza Filha 5 S F  

 Anna Filha 1 S F  

Borda do Campo 1777 
[12] Jozé ALZ.’ (ALVARES) Chefe 46 [?] M Não foi divulgado seu EC. 

 Francisco Filho 17 S M  

 Sebastião Filho 11 S M  

 João Filho 9 S M  

 Paulo Filho 4 S M  

 Catherina Filha 13 S F  

 Maria Filha 7 S F  

 Roza Filha 6 S F  

 Anna Filha 2 S F  

1783 
[10] Jozé ALZ’ (ALVARES?) Chefe 25 ? M Sargento. O seu “EC” não foi indicado. 

 
 
 
 
 
 



Borda do Campo 1789 
 [218] Joze Alz’ (ALVARES) Chefe 60 C M  
 Francisco Filho 33 S M  
 Sebm (Sebastião) Filho 31 S M  
 João Filho 30 S M  
 Catharina Filha 28 S F  
 Roza Filha 20 S F  

 
47. José Alves PIAHEIRO – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1781  neg. mercantil Baltazar da Costa Pinto licenciado  217 / 96 

 
48. José Alvz. LIAHARES – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1782  venda de bebidas João da Costa Rosa   243 / 108v 

 
49. José AADRADE – afiançado 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  Loja Antonio dos Santos Teixeira alferes  17/12,12v 
1766  negócio José Leme do Prado   73/ 48, 48v 
1769 tenente Loja Manoel da Silva   197/ 107v 
1770 tenente negócio Estevão José Ferreira alferes  228/ 122v,213 
1771 tenente Loja João Pereira de Azevedo   238/ 127 
1772 tenente negócio João Pereira de Azevedo   261 / 136 
1778 capitão loja mercantil Manoel Álvares da Cunha 

Teixeira 
  153 / 71 

1779 capitão negócio João Baptista Dinis sargento mor  162 / 75 

1783 capitão loja aberta José Leme do Prado   266 / 117v 
1784 capitão loja aberta Antonio Francisco Guimarães   303 / 130v 

José ANDRADE (capitão). 1741 – 30-01-1793+ 
Filiação: Agostinho Ribeiro de Andrade e Gertrudes Pereira Telles. 
Casado: Joanna Maria Jesus (Miguel Gonçalves de Lima “capitão” e Maria Paes dos Santos). 



Filhos: Maria (Antonio Xavier Ferreira). Data de nascimento: 22/02/1773. 
Obs.:  

• Por sesmaria passada pelo cap. General Governador Martins Lopes Lobo de Saldanha, de 30-10-1779, lhe foram concedidas 2 léguas de campo 
entre os rios Caneú e Guaraúna, em Papagaios Novos, onde elle há 6 anos tinha seu gado, próximos às terras de Manoel Gonçalves da Cruz. 
Esta foi vendida em 1791 para Antonio Ferreira Pinto. 

• Em 1785, ele e sua mulher venderam a João Domingues Leitão metade dos campos do Rodeio, nos Ambrósios, partindo com o Campo 
Cumprido, Curralinho e Vargem, campos esses que herdaram de seu sogro e pai Miguel Gonçalves de Lima, capitão. 

Almotacé: 08/1778. 
1776 

[04] Jozê de ANDR.E (ANDRADE) Chefe 35 C M Capitão e Auxiliar. Vivia de seu negócio. Possuía 
“2 Gados e Cavalgaduras”. 

 Joanna Maria Esposa 32 C F  

 Maria Filha 4 S F  

  Escravos    Possuía 2 escravos. 

1777 
[6] Jozé de ANDR.E (ANDRADE) Chefe 37 C M Capitão. Possui 2 escravos 

 Joanna de LIMA Esposa 35 C F  

 Fran.co (Francisco) Filho 10 S M  

 M.a (Maria) Filha 4 S F  

1778 
[006] José de ANDR.E (ANDRADE) Chefe 38 C M Cap.am (Capitão) / Possui 3 escravos 

 Joanna de LIMA Esposa 37 C F  

 Maria Filha 7 S F  

 Gertrudes Agreg. 30 S F  

1782 
[33] Jozé de ANDR.E (ANDRADE)  Chefe 30 C M Capitão 

 Joanna Maria  Esposa 28 C F  

 Jeronimo AN.TO (ANTONIO)     ? 15 S M Caixeiro. A sua “CAT” não foi indicada. 

 Maria  Filha 8 S F  



  Escravos     Possuía 6 escravos. 

1783 
[05] Jozé de ANDR.E (ANDRADE) Chefe 41 C M Capitão. 

 Joanna Maria Esposa 40 C F  

 Maria Filha 11 S F  

 Jeronimo  Agregado 16 S M  

  Escravos    Possuía 6 escravos. 

1791 
[10] Joze de ANDR.E (ANDRADE) Chefe 48 C M Capitão. Ao lado do seu nome, aparece a anotação: 

A.2.a. 

 Joana M.a (Maria) Esposa 47 C F  

  Escravos    Possuía 9 escravos. 

 
50. José Bernardino de SOUZA – afiançado. 
Ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1780  venda João Francisco Correa   191 / 85v 
1781  neg. mercantil João Francisco Correa   216 / 95v 
1783  neg. mercantil Paulo de Chaves de Almeida  259 / 115 
1783  loja mercantil Manoel Alz’ da Cunha Teixeira   

foram retirados dois termos de 
fiança com as respectivas datas: 
18/01/83 e 01/02/83 

266 / 117v 

1784 tenente loja de faz. seca Antonio Francisco Guimarães   278 / 122 

Almotacé: 08/1775; 12/1779. 
1776 

[08] Jozé BERNARDINO de SOUZA Chefe 35 C M Vivia de suas lavouras. 

 Gertrudes Esposa 25 C F  

 Jozé Filho 3 S M  

 Fran.co (Francisco) Filho 6 m S M  

1782 
[21] Jozé BERNARDINO Chefe 40 C M Tenente 



 Gertrudes Maria Esposa 30 C F  
 Fran.co (Francisco) Filho 7 S M  
  Escravo    Possuía 1 escravo. 

1783 
[09] Jozé BERNARDINO Chefe 41 C M Tenente. 

 Gertrudes Maria Esposa 31 C F  

 Francisco Filho 8 S M  

  Escravo    Possuía 1 escravo. 

1789 
 [053] Joze Bernardino Chefe 46 C M Tene (Tenente) / Possui 2 escravos 
 Gertrudes Ma (Maria) Esposa 36 C F  
 Francisco Filho 14 S M  
 Ma (Maria) Filha 7 S F  

1791 
[36] Joze BERNARDINO Chefe 48 C M  

 Gertrudes M.a (Maria) Esposa 38 C F  

 Francisco Filho  16 S M  

 M.a (Maria) Filha 9 S F  

  Escravos    Possuía 2 escravos. 

 
51. José da Costa COLLASO – afiançado. 

Ano qualificação atividade fiador qualificação Observações Ficha/folha 
1780  negócio Salvador da Costa Collaso   199 / 89 
1782  negócio João Baptista Dinis alferes  233 / 105 

José da Costa COLLASO pardos [58 anos em 1798// Lista nominativa da freguesia de Sto. Anto. Da Lapa]. 
Casado: Ignácia Cardoza (62 anos).  
Filhos: Maria.  
Ocupação: Esta por caixeiro da venda do Alff.es Joaq.m Vicente e planta p.a Seu gazto. 
Escravos: Tereza Mulata, Fran.ca Mulata. 

 



52. José da Costa PIATO – afiançado.  
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1778  loja João Francisco Correa   122 / 62 
1779  negócio Antonio Portes del Rey   173 / 79v 
1780  negócio João Francisco Correa   193 / 86v 
1781  negócio Francisco Teixeira Camelo   217 / 96v 
1783  loja  Paulo de Chaves de Almeida  259 / 114v 
1783  neg. mercantil Manoel Alz da Cunha Teixeira  

Dois termos de Fiança com as 
respectivas datas: 18/01/83 e 
01/02/83 

267 / 117v 

1784  neg. mercantil Antonio Francisco Guimarães   288 / 125v 
 

53. José Ferreira LIMA – afiançado. 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1768  venda Antonio da Costa Guimarães   152/ 91 

José Ferreira LIMA. 
Casado: Josepha Espírito Santo (Manoel Rodrigues Seixas e Izabel Martins Valença). 
O sogro de José F. Lima, Manoel Rodrigues Seixas, era filho de Antonio Rodrigues Seixa: vereador em 1698/1703/1712; juiz em 
1705/1707/1710/1720; procurador em 1716/1717/1726. “Antonio Rodrigues Seixas é neto do cap. Antonio Rodrigues Seixas, natural da vila de Vianna , 
Portugal, e de Catharina Martins. È cunhado de Guilherme Dias Cortes. Incorporou o Grupo de Testemunhas do testamento de Matheus Martins Leme. Foi o 
fundador do sítio da Cachoeira, hoje município de Colombo, e um dos primeiros moradores da fazenda de Campo Magro. Possuidor de terras de Campo Magro, 
Sambaqui e Cubatão.”  e de Maria Soares Paes. Já sua sogra , Izabel Martins Valença, era filha de Manoel Martins Valença e Joanna Maciel Sampaio 

1776 
[27] Jozé FR.A (FERREIRA) LIMA Chefe ? C M Auxiliar. Vivia de minerar. A “ID” não foi 

indicada. 

 Jozefa Esposa 31 C F  

  Escravos    Possuía 3 escravos. 

Passauna 1791 
[03] Jozê FERR.A (FERREIRA) LIMA Chefe 46 C M  

 Jozêfa de S.TA (SANTA) URSULA Esposa 47 C F  

 Manoel Agregado 7 S M  

  Escravos    Possuía 4 escravos. 

 



54. José Francisco CORREA – afiançado. 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  loja Francisco Teixeira Pinto   37/ 25v, 26 
1766  loja Bento de Magalhães Peixoto   50/ 34v 
José Francisco CORREA (capitão). Local e ano de nascimento: Ilha Pico em 1741. falecimento: 01-05-1791. 
Filiação: Manoel Correa D’Avila e Catharina. 
Casado: Anna Maria da Conceição (Simião Gonçalves de Andrade e Escolástica Soares do Vale). Local de nascimento: Curitiba. 
Filhos: Maria (Antonio José Ferreira); José (falecido c/ 23 anos); Francisco (falecido c/ 28 anos); Ana (falecido c/ 03 anos); Escolástica (falecido c/ 21 
anos); Tomé (falecido c/ 13 anos); Ana (falecido c/ 18 anos); Antonia (falecido c/ 17 anos); Manoel (falecido c/ 15 anos); Rita (falecido c/ 10 anos); 
Antonia (falecido c/ 08 anos); Simão (falecido c/ 13 anos). 
Almotacé: 04/1772; 04/1776; 04/1779. 
Obs.: 

• O sogro de José Francisco Correa, Simão Gonçalves de Andrade, deixou inventário em 1783 (Caixa PJI-02 – Processos Judiciários Inventários 
no. 02/ Caixa: 02 – Ordem: 14). 

• A sogra do capitão José Francisco Correa, Escolástica Soares do Vale, é filha do capitão João Ribeiro do Vale e de Izabel Soares Paes: Foi 
padrinho de batismo de Izabel, filha de Balthazar Carrasco dos Reis e sua Mulher Izabel Antunes. “Possuía terras em Botiatuva, Tindiquera, 
nas bandas do Bariguy, Capão Grande, na Cachoeira, esta concedida em 1683.”    

1776 
[38] Jozé FRAN.CO (FRANCISCO) CORREA Chefe 40 C M Auxiliar. Vivia de suas lavouras. Entre gado e 

“cavalgaduras”, possuía 100 animais. 

 Anna Esposa 30 C F  

 Jozê Filho 7 S M  

 Francisco Filho 5 S M  

 Thome Filho 1 S M  

 Maria Filha 10 S F  

 Escolastica Filha 2 S F  

  Escravos    Possuía 8 escravos. 

Tatuquara 1777 
[2] Jozé FRAN.CO (Francisco) CORREIA Chefe 41 C M Possui 8 escravos. 

 Anna Esposa 30 C F  

 Jozé Filho 8 S M  



 Francisco Filho 6 S M  

 Thomé Filho 2 S M  

 Anna Filha 11 S F  

 Escolastica  Filha 3 S F  

Tatuquara 1778 
[002] Jozé Fran.co (Francisco) CORR.A (CORREIA) Chefe 43 C M Possui 8 escravos 

 Anna M.a (Maria) Esposa 32 C F  

 Jozé Filho 10 S M  

 Fran.co (Francisco) Filho 9 S M  

 Romé Filho 4 S M  

 Anna Filha 13 S F  

 Escolastica Filha 5 S F  

1782 
[25] Jozé FRAN.CO (FRANCISCO) CRR.A 

(CORREA?)  
Chefe 49 C M  

 Anna Maria  Esposa 38 C F  

 Jozé  Filho 13 S M  

 Fran.co (Francisco) Filho   12 S M  

 Thomé  Filho 6 S M  

 M.el (Manoel) Filho 1 S M  

 Maria  Filha 6 S F  

 Escolastica  Filha 7 S F  

 Antonia  Filha 2 S F  
  Escravos     Possuía 6 escravos. 

 
55. José Aabo de MEDEIROS – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 



1766  loja Antonio dos Santos Teixeira alferes  58/ 39 
1767  loja Antonio da Costa Guimarães   103/ 69v, 70 
1769  loja Luis Ribeiro da Silva   192/ 105 

José Nabo de MEDEIROS. Local de nascimento: Paranaguá. 
Filiação: Luiz Gomes da Silva e Ângela Correa de Mendonça 
Casado: Maria Francisca de Lima (Miguel Gonçalves de Lima e Maria Paes dos Santos). 
Filhos: Maria Rita de Lima (Manoel José Borba Ribas – doutor Lourenço Ribeiro de Andrade e Isabel da Borba Pontes) 
Almotacé: 05/1769 (alferes); 06/1769 (alferes). 

 
56. José Ribeiro CUAHA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1773  venda Manoel Dias Collaso   15 / 08 
1776  loja Francisco Xavier Pinto capitão  47 / 37v 

José Ribeiro CUAHA  
LOCALIDADE: Freguesia de Santo Antonio da Lapa 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1772 ––– negócio Manoel Dias [Collassa] –––  263/136v 
1774 ––– ? Francisco Xavier Pinto capitão  26/13v 

José Ribeiro CUAHA  
LOCALIDADE: Santa Ana do Iapó ou Iapó 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1775 ––– loja Antonio Francisco Guimarães ––– ––– 65/31v 
1777 ––– neg. c/ porta aberta Antonio José Ferreira alferes ––– 114/55v 
1778 ––– venda Antonio José Ferreira ––– ––– 142/? 
1779 ––– negócio Antonio Portes Del Rey ––– ––– 177/80’ 
1780 ––– ? João Pedro Afonso ––– ––– 203/90v 
1782 ––– ? Antonio José Ferreira tenente O ano de 1782 está quase 

ilegível na documentação 
227/102 

1783 ––– negócio mercantil Antonio José Ferreira tenente ––– 263/ 16v 
1784 ––– loja aberta João da Costa Rosa ––– ––– 293/ 27v 
1785 ––– loja de fazenda Antonio Francisco Guimarães ––– ––– 318/ 37v 

 
57. José Ribeiro da SILVA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 



1776  ? Luis Ribeiro de Souza   67 / 32v 
 

58. José SOUZA – afiançado. 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1782  negócio João Francisco Correa   224 /  100 

 
59. José TEIXEIRA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1780  negócio João Pedro Afonso   203 / 90v 

Arraial queimado 1776 
[01] Jozê TEYXR.A (TEYXEIRA) Chefe 51 C M Vivia de suas lavouras. Possuía, entre gado e 

“cavalgaduras”, 70 animais. 

 Jozefa ROIZ' (RODRIGUEZ) Esposa 53 C F  

 Lourenco Filho 27 S M Auxiliar. 

 Salvador Filho 25 S M Auxiliar. 

 Domingos Filho 8 S M  

 Maria Filha 29 S F  

 Thereza Filha 17 S F  

 Paula Filha 14 S F  

 Rita Agregada 30 S F  

 
60. Lourenço Ribeiro de AADRADE – afiançado 

ano Qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765 doutor neg. de porta aberta Antonio dos Santos Teixeira alferes  11/8,8v 
1766 doutor loja Paulo de Chaves de Almeida   54/ 36v, 37 
1767 doutor loja Antonio dos Santos Teixeira alferes  83/ 55, 56 
1768 doutor loja Manoel da Silva   125/ 82 
1769 doutor loja Paulo de Chaves de Almeida   174/ 99 
1770 capitão loja Antonio dos Santos Teixeira   205/ 111v 
1771 capitão negócio Manoel José Ferreira   242 / 128v 
1772 capitão negócio Manoel da Silva   255 / 133 



1773  negócio Manoel da Silva   08 / 04v 
1774 doutor loja Francisco Xavier Pinto capitão  23 / 11v 
1775 doutor ? Paulo de Chaves de Almeida   45 / 22 

Lourenço Ribeiro de ANDRADE. Datas: 24/09/1724 – 1799. 
Filiação: Miguel Rodrigues Ribas (capitão) e Maria Rodrigues Andrade (Lourenço Andrade e Izabel Rodrigues). 

• Miguel Rodrigues Ribas: em 1729, sendo juiz almotacé, prendeu o ex-tabelião Euzébio Simões da Cunha, acusando-o de ladrão. Nasceu em S. 
Miguel de Villa Franca, Braga. 

 “ comandava uma companhia de ordenanças da villa e era um regulo.  
Foi membro da comissão encarregada da reconstrução da matriz, sendo destituído em 1736, surgindo uma questão com seus sucessores. Tinha recebido da 
Câmara par as obras da matriz 100$000 quando fez entrega do soldo em poder dos materiais comprados, surgiu uma dúvida, que foi decidida em juízo arbital 
a seu favor. Em 1755 morava no Rocio; e o procurador do conselho Henrique Ferreira de Barros requereu um mandado da Câmara para cobrar os foros 
atrasados, allegando que não pagava foros e vivia no Rocio despoticamente. A Câmara resolveu tomar informações e mandou cita-lo a comparecer a sua 
presença. O cap. Ribas jurou que seu sítio ficava nos fundos do terreno do seu sogro Lourenço de Andrade. Feita a vistoria, ficou provado que o sítio estava 
fora dos terrenos do sogro, sendo o cap. condenado a pagar os foros atrazados. Em 1734, não foi admitido ao cargo de almotacé por estar ‘debaixo da 
apelação’.”  
• Maria Rodrigues Andrade era filha de Lourenço de Andrade, avaliador e vereador: “Os últimos capitães-mores de milícias e de ordenanças, os cargos 

públicos eram exercidos por membros dessa família, que constituía uma verdadeira oligarquia, justificada em parte, pela esmerada educação que illustrava os seus 
membros”; era filha de Izabel Rodrigues (filha de João Rodrigues Seixas e Maria Maciel Barbosa, sendo que Seixas era escrivão e acumulava as 
funções de tabelião de notas e escrivão dos órfãos)   

Casado: Isabel Borba Pontes (filha do capitão Amaro Borba Pontes e Isabel Cardosa de Moraes – Guarulhos). 
Filhos: Manoel José Borba Ribas (Maria Rita de Lima – filha de José Nabo de Medeiros e Maria Francisca de Lima); Francisca de Paula Ribas ( João 
Antonio da Costa “quartel mestre” – Manoel da Costa e Marcelina Josepha de Sá); capitão-mor Antonio Ribeiro de Andrade (Francisca “de Paula 
Andrade” Carneiro – Francisco Carneiro Lobo e Maria de Jesus Vasconcelos). 
Propriedades: 01 casa na rua Fechada, vizinho de Antonio Rodrigues de Andrade e Manoel José Teixeira. 
Almotacé: 08/1773. 
Vida política: Eleitor – 06(02) vezes; Candidato – 03(01) juiz ord./02 vereador/02(01) juiz de órfãos. 
Obs.:  

• O sogro de Antonio R. de Andrade, Francisco Carneiro Lobo, filho do Dr. Lourenço R. de Andrade, foi casado três vezes, sendo que a 1a. foi 
com a filha do capitão Manoel Rocha Carvalhais e de Josefa Rodrigues Gonçalves (esta por sua vez neta do cap. Manoel Gonçalves da 
Siqueira e de Paula Rodrigues de França). 

1776 
[06] Lourenç RIBR.O (RIBEIRO) de ANDR.E 

(ANDRADE) 
Chefe 52 V M Vivia de sua lavouras. Entre gado e 

“cavalgaduras”, possuía 300 animais. 

 Antonio Filho 13 S M  



 Francisco Filho 11 S M  

 Manoel Filho 5 S M  

 Anna Maria Filha 15 S F  

 Maria Angelica Filha 9 S F  

 Francisca Filha 7 S F  

 Izabel RIBR.A (RIBEIRA) ? 26 ? F Nem a “CAT”, nem o “EC” foram indicados.  

  Escravos    Entre grandes e pequenos, possuía 24 escravos. 

1777 
[5] Lour.co (Lourenço) RIBR.O (RIBEIRO) de ANDR.E 

(ANDRADE) 
Chefe 53 V M Doutor. Possui 23 escravos 

 Antonio Filho 13 S M  

 Francisco Filho 11 S M  

 Manoel Filho 5 S M  

 Anna MARIA Filha 15 S  F   

 Maria ANGELLA Filha  9 S F  

 Francisca de PAULA Filha 7 S F  

 Izabel RIBEYRA RYBAS  Irmã 46 [?] F  

1778 
Lour.o (Lourenço) RIBR.O (RIBEIRO) de ANDR.E 

(ANDRADE) 
Chefe 54 ? M Cap.am (Capitão) mor / Possui 24 escravos 

Ant.o (Antonio) RIBR.O (RIBEIRO) Filho 16 S M Ajudante 

Fran.co (Francisco) Filho 13 S M  

Manoel Filho 8 S M  

Anna Maria Filha 17 S F  

Maria Angela Filha 11 S F  

Fran.ca (Francisca) PAULLA Filha 8 S F  

Izabel RIBR.A (RIBEIRA) Irmã 48 S F  

[001] 

Anna Exposta 1 S F  

1782 



[01] Lour.co (Lourenço) RIBR.O (RIBEIRO) de 
ANDR.E (ANDRADE) 

Chefe 56 ? M Capitão Mor. O seu “EC” não foi indicado. 

 Izabel RIBR.A (RIBEIRA) Irmã 60 ? F O seu “EC” não foi indicado. 

 João AN.TO (ANTONIO) PINTO Genro 26 C M  

 Anna Maria Filha 22 C F Casada com João Antonio PINTO 

 An.to (Antonio) ? 20 S M Ajudante. A sua “CAT” não foi indicada. 

 Fran.co (Francisco) ? 19 S M A sua “CAT” não foi indicada. 

 Manoel ? 12 S M A sua “CAT” não foi indicada. 

 Maria Filha 17 S F  

 Fran.ca (Francisca) Filha 15 S F  

 Anna Exposta 5 S F  

  Escravos    Possuía 30 escravos. 

1783 
[01] Lourenço RIBR.O (RIBEIRO) de ANDR.E 

(ANDRADE) 
Chefe 59 ? M O seu “EC” não foi indicado. 

 Ant.o (Antonio) RIBR.O (RIBEIRO) Filho 21 S M Ajudante. 

 Fran.co (Francisco) Filho 20 S M  

 Manoel Filho 13 S M  

 Maria Filha 18 S F  

 Francisca Filha 16 S F  

 Anna Exposta 6 S F  

 Izabel RIBR.A (RIBEIRA) Irmã 61 ? F O seu “EC” não foi indicado. 

 João ANT.O (ANTONIO) PINTO Genro 27 C M  

 Anna Maria Filha 24 C F Anna Maria era casada com João 

  Escravos    Possuía 30 escravos. 

1789 
[001] Lourenço Ribr.o (RIBEIRO) duAnse (sic) Chefe 65 ? M Cap.am (Capitão) Mor / Possui 25 

escravos 



 Antonio Ribr.o (RIBEIRO) Filho/ 
Ajudante 

28 ? M  

 Francisco de PAULA Filho 24 ? M  
 Izabel Ribr.a (RIBEIRA) Irmã 69 ? F  
 Anna Exposta 10 S F  
 Gertrudes Exposta 8 S F  

1791 
[01] Lour.co (Lourenço) RIBR.O (RIBEIRO) de 

ANDR.E (ANDRADE) 
Chefe 67 V M Capitão mor 

 Antonio RIBR.O (RIBEIRO) Filho 30 S M Ajudante 

 Francisco de PAULA Filho 26 S M Capitão 

 Izabel RIBR.A (RIBEIRA) Irmã 71 ? F O "EC" não foi indicado.  

 Anna Exposta 12 S F  

 Gertrudes Exposta 10 S F  

  Escravos    Possuía 29 escravos. 

 
61. Luis GOMES – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1781  neg. de mercadorias Luis Gomes da Silva capitão  221 / 98v 
1782 capitão negócio João Baptista Dinis alferes  232 / 104v 

 
62. Luis Gomes de MEDEIROS – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  loja Pedro Gomes da Cruz   9/6v,7 

 
63. Luis Ribeiro da SILVA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1770  venda Antonio da Costa Guimarães   222/ 120 
1771  negócio Manoel José Ferreira   247 / 130v 
1772  negócio Manoel da Silva   256 / 133v 
1773  negócio João Pereira de Azevedo   09 / 05 
1774  ? José Pedro da Costa   21 / 10v 



1775 ajudante ? Francisco de Linhares   50 / 24 
1777 ajudante neg. c/ porta aberta Sebastião Alves de Araújo   97 / 47v 
1778 capitão venda mercantil Antonio José Ferreira alferes  130 / 63v 
1779 capitão negócio Antonio José Ferreira   158 /  73 
1780 capitão venda Manoel da Silva   191 / 86  
1781 capitão negócio Antonio José Ferreira tenente  214 / 95 
1783 capitão loja aberta João da Costa Rosa   273 / 120 
1784 capitão neg. mercantil João da Costa Rosa   283 / 123v 

Almotacé: 08/1772; 10/1773; 06/1775; 10/1778; 12/1778; 04/1780. 
1776 

[07] Luiz RIBR.O (RIBEIRO) da S.A (SILVA) Chefe 35 C M Ajudante. Vivia de seu negócio mercantil. Entre 
gado e “cavalgaduras”, possuía 15 animais. 

 Izabel BG.ES (BORGES) Esposa 26 C F  

 Jozê Filho 10 S M  

  Escravos    Possuía 2 escravos. 

 Margarida GLZ' (GONSALVEZ) Sogra 50 V F  

 Antonio Cunhado 22 S M Auxiliar. 

 Joaquim Cunhado 11 S M  

 Roza Cunhada 17 S F  

 Gertrudes Cunhada 14 S F  

1777 
[10] Luis RIBR.O (RIBEIRO) da S.A (SILVA) Chefe 33 C M Ajudante. Possui 1 escravo.  

 Izabel BG.ES (BORGES) Esposa 26 C F  

 Jozê Filho 11 S M  

 Margarida GLZ.’ (GONÇALVEZ) Sogra 58 [?] F  

 Gertrudes Filha 18 S F  

 Roza Filha 16 S F  

1778 
 [003] Luiz RIBR.O (RIBEIRO) da S.A (SILVA) Chefe 35 C M Cap.am (Capitão) / Possui 5 escravos 

 Izabel BORGES de S.PAYO (SAMPAIO) Esposa 27 C F  



 José Filho 13 S M  

 Margarida GLZ. (GONSALVES) Sogra 60 ? F  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 14 S M  

 Gertrudes ? 16 S F  

 Roza ? 19 S F  

1782 
[02] Luis RIBR.O (RIBEIRO) da S.A (SILVA) Chefe 40 C M Capitão 

 Izabel BORGES Esposa 32 C F  

 Jozé Filho 16 S M  

 Margarida Sogra 58 ? F O seu “EC” não foi indicado. 

 Joaq.m (Joaquim) Cunhado 19 S M  

 Roza Cunhada 23 S F  

 Getrudes Cunhada 21 S F . 

 Anna Filha 2 S F Após o nome de Anna, aparece a indicação f.ª 
Contudo não posso afirmar com certeza que ela 
seja filha do Capitão, pois, com exceção de 
Margarida, qualquer uma das pessoas 
anteriormente relacionadas poderia ser sua mãe ou 
pai. 

 Maria Exposta 1 S  F  

  Escravos    Possuía 3 escravos. 

1783 
[03] Luiz RIBR.O (RIBEIRO) da S.A (SILVA) Chefe 40 C M Capitão. 

 Izabel BORGEZ Esposa 33 C F  

 Jozé Filho 17 S M  

 Margarida GLZ’ (GONSALVEZ) Sogra 62 ? F O seu “EC” não foi indicado. 

 Joaquim Filho 20 S M  

 Roza  Filha 24 S F  

 Gertrudes Filha 22 S F  



  Escravos    Possuía 7 escravos. 

1789 
[006] Luiz RIBEIRO da Sa (?) Chefe 41 C M Cap.m (Capitão) / Possui 8 escravos 
 Izabel BORGES Esposa 39 C F  

1791 
[02] Luiz RIBR.O (RIBEIRO) da S.A (SILVA) Chefe 43 C M Capitão. 

 Izabel BORGES Esposa 41 C F  

 Joze Filho 25 S M  

  Escravos    Possuía 8 escravos. 

 
64. Manoel Antonio da SIQUEIRA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1782  loja Antonio Francisco Guimarães   245 / 109v 

Manoel Antonio da SIQUEIRA  
LOCALIDADE: Sta. Ana do Iapó ou Iapó 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1783 ––– venda de bebidas e 

comestíveis 
Antonio Francisco Guimarães –––  269/118v 

1784 ––– venda de bebidas Antonio Francisco Guimarães –––  285/124 
 

65. Manoel Dias COLLASO 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1773  negócio Paulo de Chaves de Almeida   02 / 02 
Manoel Dias COLLASO 
Vida política: Candidato – 02 (01) vezes procurador 
Almotacé: 04/1771; 07/1772. 

1776 
[11] Manoel DIAS COLASSO Chefe 62 C M Vivia de minerar. 

 Maria Luiza Esposa 63 C F  

 Ign.co (Ignacio) Filho 27 S M Auxiliar. Vivia de suas lavouras e de minerar. 

 Salvador Filho 25 S M Auxiliar. 



 Miguel Filho 22 S M Auxiliar. 

 Joanna Filha 14 S F  

Passaúna 1782 
[04] Manoel DIAS COLLASSO Chefe 65 C M  

 Maria Luiza de SIQR.A (SIQUEIRA) Esposa 66 C F  

 Salvador Filho 30 S M  

 Miguel Filho 20 S M  

  Escravo    Possuía 1 escravo. 

Barigui 1789 
 [075] Manuel DIAS COLAÇO Chefe 77 C M Possui 1 escravo 
 Maria LUIS Esposa 78 C F  

 
66. Manoel Francisco GUIMARÃES – afiançado 

ano Qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1783  loja de gêneros de fazenda José Leme do Prado   255 / 113v 

Manoel Francisco GUIMARÃES 
LOCALIDADE: Freguesia de Santo Antonio da Lapa 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1781 ––– negócio  Francisco Teixeira Coelho capitão  207/92 
1782 ––– ? Miguel Gonçalves de S. Paio  –––  238/107 
1784 ––– venda Antonio Francisco Guimarães –––  302/130 

 
67. Manoel Gomes de MATOS – afiançado.  

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1771  venda Paulo de Chaves de Almeida   240 / 128 

 
68. Manoel Gonçalves de SAMPAIO – afiançado. 

Ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765 capitão loja João Baptista de Nis tenente  4/3,3V 
1766 capitão loja Baltazar da Costa Pinto   41/ 29 
1767 capitão loja João Pereira de Azevedo   88/ 59v, 60 
1768 capitão loja Antonio da Costa Guimarães   124/ 81v, 82 



1769 capitão loja Paulo de Chaves de Almeida   170/ 97v,98 
1770 capitão loja Antonio dos Santos Teixeira.   208/ 112v,113 
1771 capitão negócio Paulo de Chaves de Almeida   236/ 126v 
1772 capitão negócio Manoel da Silva   256 /133 
1773 capitão negócio Manoel da Silva   09 / 05 
1774 capitão loja Francisco Xavier Pinto capitão  24 / 12 
1775 capitão ? Paulo de Chaves de Almeida   49 / 23v 
1776 capitão loja Manoel da Silva   73 / 35v 
Manoel Gonçalves de SAMPAIO (capitão).  
Casado: Joanna Rodrigues Sampaio (João Rodrigues Seixas “o moço” e Francisca Maciel Sampaio). 
Vida política: Eleitor – 06(03) vezes; Candidato – 08(06) juiz ord./02(01) vereador/03(01) procurador/04(01) juiz de órfãos. 
Obs.: Joanna R. Sampaio era neta de: por parte de pai – Antonio Rodrigues Seixas e Maria Soares Paes; e por parte de mãe – Manoel Martins Valença 
e Joanna Maciel Sampaio. 

1776 
[08] Manoel GLZ' (GONSALVEZ) de S. PAYO 

(SAMPAIO) 
Chefe 61 C M Capitão e Auxiliar. Vivia de seu negócio 

mercantil. 

 Joanna ROIZ' (RODRIGUEZ) Esposa 46 C F  

 Thomas Filho 16 S M  

 Anna Filha 18 S F  

 Ursula Filha 13 S F  

 Maria Filha 11 S F  

 Izabel Filha 9 S F  

 Francisca Filha 7 S F  

 Gertrudes Filha 5 S F  

 Jozefa Filha 3 S F  

  Escravos    Possuía 9 escravos. 

1777 
[7] M.el (Manuel) GLZ.’ (GONÇALVEZ) de S. 

PAYO (SAMPAIO) 
Chefe 60 C M Capitão. Possui 9 escravos 

 Joanna ROIZ.’ (RODRIGUES) Esposa 48 C F  



 Thomas Filho 16 S M  

 Anna  Filha 18 S F  

 Orsula Filha 13 S F  

 Maria Filha 12 S F  

 Izabel Filha 11 S F  

 Francisca Filha 9 S F  

 Gertrudes Filha 5 S F  

 Josêfa Filha 4 S F  
1778 

[007] Manoel GLZ (GONSALVES) de S.PAYO (SAMPAIO) Chefe 64 C M Cap.am (Capitão) / Possui 9 escravos 

 Joanna ROIZ (RODRIGUES) Esposa 49 C F  

 Manoel Filho 20 S M  

 Thomás  Filho 18 S M  

 Miguel Filho 13 S M  

 Antonio Filho 3 S M  

 Anna Filha 20 S F  

 UrSula Filha 15 S F  

 Maria Filha 13 S F  

 Izabel Filha 11 S F  

 Fran.ca (Francisca) Filha 9 S F  

 Gertrudes Filha 7 S F  

 Jozefa Filha 5 S F  

1782 

[09] M.el (Manoel) GLZ (GONSALVEZ) de S. PAYO 
(SAMPAYO) 

Chefe 66 C M Capitão 

 Joanna ROIZ (RODRIGUEZ) Esposa 46 C F  
 Thomas Filho 23 S M  
 Miguel Filho 16 S M  



 Antonio ? 4 S M A sua “CAT” não foi indicada. 
 Joaq.m (Joaquim) ? 2 S M A sua “CAT” não foi indicada. 
 Anna Filha 23 S F  
 Urçula Filha 20 S F  
 Maria Filha 18 S F  

 Izabel Filha 14 S F  

 Fran.ca (Francisca) Filha 10 S F  

 Getrudes ? 8 S F A sua “CAT” não foi indicada. 

  Escravos    Possuía 18 escravos. 

1783 
[06] M.el (Manoel) GLZ’ (GONSALVEZ) de S. PAYO Chefe 67 C M Capitão. 

 Joanna ROIZ’ (RODRIGUEZ) de S. PAYO Esposa 47 C F  

 Manoel Filho 25 S M  

 Thomas Filho 24 S M  

 Miguel Filho 17  M  

 Antonio Filho 5 S M  

 Joaquim Filho 3 S M  

 Anna Filha 30 S F  

 Ursula  Filha 21 S F  

 Maria Filha 19 S F  

 Izabel Filha 15 S F  

 Francisca Filha 11 S F  

 Gertrudes Filha 9 S F  

  Escravos    Possuía 18 escravos. 

1789 
 [037] Manuel Glz’ (GONSALVES) Chefe 74 C M Capm (Capitão) 
 Joanna MACIEL Esposa 50 C F  



 Manuel Glz’ (GONSALVES) Filho 32 S M  
 Thomas Filho 25 S M Alfes (Alferes) / A. 3a / Possui 19 

escravos 
 Antonio Filho 14 S M  
 Joaquim Filho 8 S M  
 Anna Filha 35 S F  
 Ursula Filha 23 S F  
 Maria Filha 22 S F  
 Izabel Filha 20 S F  
 Francisca Filha 13 S F  
 Gertrudes Filha 14 S F  
 Salvador Agreg. 40 S M  

1791 
[37] Manuel GLZ' (GONSALVEZ) Chefe 75 C M Capitão. Ao lado do seu nome aparece a anotação: 

A. 

 Joanna MACIEL Esposa 53 C F  

 Manuel Filho 35 S M  

 Thomas GLZ' (GONSALVEZ) Filho 29 S M Alferes. Ao lado do seu nome aparece a anotação: 
A. 

 Antonio Filho 11 S M  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 9 S M  

 Anna Filha 33 S F  

 Ursula Filha 25 S F  

 M.a (Maria) Filha 23 S F  

 Izabel Filha 31 S F  

 Francisca Filha 20 S F  

 Gertrudes Filha 16 S F  

 Salvador Agregado 31 S M  

  Escravos    Possuía 23 escravos. 

 



69. Manoel José FERREIRA – afiançado. 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1769  loja Paulo de Chaves de Almeida   204/ 111 

1770  loja Estevão José Ferreira alferes  218/ 118 
1771  negócio Paulo de Chaves de Almeida   244 / 129v 
1779  negócio Domingos Fernandes Cortes   172 / 79 
1780  neg. de fazenda Francisco Teixeira Camelo ou 

João Francisco Correa 
 Registrado como Manoel 

José Ferreira e Companhia 
194 / 87 

1781  loja Tomas José de Almeida  Registrado como Manoel 
José Ferreira e Companhia 

208 / 92v 

Manoel José FERREIRA. 
Casado: Antonia Maria Rodrigues (Miguel Ribeiro Ribas e Maria Clara Domingues de Moraes). 
Obs.: 

• O sogro de Manoel J. Ferreira, Miguel Ribeiro Ribas era filho do capitão Miguel Rodrigues Ribas e irmão do Dr. Lourenço Ribeiro de 
Andrade. Foi capitão de ordenanças, almotacé, juiz ordinário e vereador. 

“Petição à Câmara em 1752: se é ou não verdade de que o mesmocumprio com suas obrigações corretamente, ‘prendendo os desertores das 
praças – e os ladroões, malfeitores e matadores – e procurando fazer a sua obrigação sem vexar o povo em causa alguma, mas antes trabalhou 
pela paz e socego delle”.  
Segundo Leão: talvez este documento visasse a candidatura ao posto de capitão-mor da villa, posto este que foi preenchido pelo seu irmão Dr. 
Lourenço Ribeiro de Andrade. Após 1750, tomou posse do sertão em nome da Câmara; como juiz ordinário fez descoberta de diamantes do 
Tibagy. Fez oposição ao seu irmão Dr. Lourenço R. de Andrade nos últimos anos de sua vida.” 
• A sogra de Manoel J. Ferreira era filha de Lourenço de Andrade, avaliador e vereador: “Os últimos capitães-mores de milícias e de 

ordenanças, os cargos públicos eram exercidos por membros dessa família, que constituía uma verdadeira oligarquia, justificada em parte, 
pela esmerada educação que illustrava os seus membros”. 

 
70. Manoel Rodrigues de ALBUQUERQUE – afiançado 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1768  negócio Paulo de Chaves de Almeida   155/ 92, 92v 

1769  loja Luis Ribeiro da Silva   184/ 102 
 

71. Manoel Vaz TORRES – afiançado. 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1768  loja João Pereira de Azevedo   141/ 87, 87v 



1769  loja Luis Ribeiro da Silva   186/ 102v,103 
1770  loja Estevão José Ferreira alferes  226/121v, 122 
1772  negócio Paulo de Chaves de Almeida   259 / 135v 
1773  venda Manoel da Silva   08 / 04v 
1774  loja Estevão José Ferreira tenente  30 / 14v 
1775  venda Estevão José Ferreira tenente  56 / 27 
1776  loja Francisco Xavier Pinto capitão  74 / 36 
1777  neg. c/ porta aberta João Francisco Correa   106 / 51v 
1778  neg. mercantil Francisco José Siqueira   137 / ? 
1781  neg. mercantil Joaquim de Mello e Vasconcelos   219 / 97 
1782  negócio João Francisco Correa   225 / 101 
1783  neg. mercantil João da Costa Rosa   261 / 115v 
1784  neg. mercantil e loja aberta João da Costa Rosa   283 / 123v 
Manoel Vaz TORRES.local de nascimento: Minho, Braga. 
Filiação: Duarte Vaz Torres e Luiza Esteves. 
Casado:  Josepha Alves de Araújo (Gabriel Alves de Araújo e Catharina Martins Souto ou Faria).Local de nascimento: Curitiba. 
Filhos: Manoel Vaz Torres (o moço) – filho natural de Manoel Vaz Torres e Ângela Gonçalves. 
Vida política: Eleitor – 04 vezes; Candidato – 06(01) juiz ord./ 03(02) vereador/ 02(01) procurador/ 03(01) juiz de órfãos   
Almotacé:  01/1772. 

Rocio 1776 
[01] Manoel VAZ TORRES Chefe 67 C M Vivia de seu negócio. Possuía, entre gado e 

“cavalgaduras”, 30 animais. 

 Catherina BORJES Esposa 44 C F  

 Duarte Filho 4 S M  

 Izabel Filha 11 S F  

 Maria Filha 6 S F  

  Escravos    Possuía 6 escravos. 

Rocio 1777 
[2] M.el (Manoel) VAS TORRES Chefe 68 C M Possui 7 escravos. 

 Catherina BG.ES (BORGES) Esposa 45 C F  

 Duarte Filho 6 S M  



 Izabel Filha 12 S F  

 Maria Filha 6 S F  

Rocio 1778 
[001] Manoel Vaz TORRES Chefe 70 C M Possui 8 escravos 

 Catherina BORGEZ Esposa 47 C F  

 Duarte Filho 8 S M  

 Izabel Filha 14 S F  

 Maria Filha 8 S F  

1782 
[39] M.el (Manoel) VAS TORRES  Chefe 74 C M  

 Catherina BORGES Esposa 46 C F  

 Doarte  Filho 11 S M  

 Maria  Filha 15 S F  

  Escravos     O número de escravos está corroído no original. 

1783 
[17] Manoel VAS TORRES Chefe 74 C M  

 Catherina BORGEZ Esposa 47 C F  

 Duarte Filho 13 S M  

 Maria Filha 16 S F  

  Escravos    Possuía 10 escravos. 

1789 
[022] Manuel Vaz TORRES Chefe 80 C M Possui 7 escravos 
 Catharina BORGES Esposa 57 C F  
 Duarte Filho 20 S M  
 Joaquim Alz’ (ALVARES) Genro 28 C M  
 Maria VAZ Esposa 21 C F  

1791 
[20] Manuel VAZ Chefe 81 C M  



 Catharina BORGES Esposa 54 C F  

 Duanie (sic) Filho 22 S M  

  Escravos    Possuía 8 escravos. 

 
72. Marcelino Gomes da COSTA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 

1780  negócio João Francisco Correa   202 / 90 
Capela de Nossa Senhora da Conceição 1782 

[05] Marcellino GOMES Chefe 46 C M  

 Joanna FRAN.CA (FRANCISCA) de ABREU Esposa 26 C F  

 Maria Filha 7 S F  

 Rita Filha 6 S F  

 Anna Filha 5 S F  

 
73. Maria da Crus de MESQUITA – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1782  venda Joaquim de Mello e Vasconcelos   241 / 108v 
1783  venda Joaquim de Mello e Vasconcelos   255 / 113v 

1789 
[050] Maria da CRUZ Chefe 40 V F  
 Manuel Filho 11 S M  
 Domingas Filha 32 S F  
 Jozepha Filha 20 S F  
 Gertrudes Agreg. 30 S F  

1791 
[50] Maria da CRUZ Chefe 43 V F  

 Manuel Filho 26 S M  

 Domingas Filha 23 S F  

 Jozepha Filha 20 S F  

 Gertrudes Agregada 27 S F  

 Anna Filha 5 S F  



 
74. Mathias Leite SOARES – afiançado.  

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1773  venda Paulo de Chaves de Almeida   11 / 06 
1774  venda Francisco de Linhares   27 / 14 
1775  negócio Francisco de Linhares   46 / 26v 
1777  neg. de mercancia Marcelino Gomes da Costa   161 / 49v 
1780  negócio Estevão José Ferreira tenente  187 / 84 
Mathias Leite SOARES 
Vida política: Candidato – 01 vereador 
Mathias Leite SOARES  
LOCALIDADE: Capela de Nossa Senhora da Conceição do Tamanduá 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1776  negócio de fazenda seca e 

molhada 
Francisco de Linhares –––  76/37 

1778  ? Estevão José Ferreira capitão  125/61 
1779  negócio Antonio José Ferreira –––  164/75v 
1781  negócio Antonio José Ferreira tenente  214/95 
1782  ? João Francisco Correa ––– O ano de 1782 está quase 

ilegível na documentação 
229/103 

1783  negócio mercantil José Leme do Prado –––  249/111 
1784  loja aberta Paulo Monteiro –––  286/125 
1785  negócio de loja Antonio José Teix.a (ou Ferr.a) –––  312/134v 

1776 
[25] Mathias LEYTE Chefe 44 C M Auxiliar. Vivia de seu negócio de mercador. 

 Francisca Esposa 43 C F  

 Manoel Filho 9 S M  

 Maria Filho 7 S F  

 Victoria Filha 6 S F  

 Valentim Administrado 29 S M  

 Thereza Administrada 30 S F  

Campo Largo 1791 



[16] Mathias LEITE Chefe 61 V M  

 ManoeL Filho 29 S M  

 Thereza Agregada 33 S F  

 
75. Miguel Martins de OLIVEIRA – afiançado. 

Ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1777  negócio Francisco Teixeira Camelo   102 / 49v 
1778  venda Manoel Álvares da Cunha Teixeira   152 / 70v 
1779  negócio Antonio Portes del Rey   174 / 79v 

 
76. Miguel Quirino de CARVALHO – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1780  negócio Salvador da Costa Collaso   201 / 90 

Casado: Maria dos Santos [ ? ]. 
Filhos: 01 
Escravos: 02 (1785). 

Passaúna 1782 
[13] Miguel QUIRINO de CARVALHO Chefe 45 C M  

 Maria Francisca Esposa 30 C F  

 Roza Filha 1 S F  

  Escravos    Possuía 4 escravos. 

 
77. Paulo de Chaves de ALMEIDA – afiançado 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1766  loja Estevão José Ferreira   56/ 37v, 38 
1767  ? João Pereira de Azevedo   89/ 60, 60v 
1768  venda Manoel da Silva   134/ 85 
1769  negócio João Pereira de Azevedo   169/ 97v 
1770  loja Estevão José Ferreira alferes  229/ 123,123v 
1771  negócio João Pereira de Azevedo   245 / 129v 
1773  venda João Pereira de Azevedo   04 / 03 
1774  ? João Pereira de Azevedo   42  / 20v 



1775  ? Francisco de Linhares   50 / 24 
1776  loja Manoel da Silva   78 /  38 

Paulo de Chaves de ALMEIDA (tenente) 
Vida militar: Comandou a expedição militar para Esperança em 30 de novembro de 1773 até 09 de janeiro de 1774. sua missão era a de observar 
Campos. 
Vida política: Candidato – 03(01) vereador 
Almotacé: 04/ 1766; 08/1768; 11/1769; 08/1770; 02/1777.  

Barigui 1776 
[09] Paulo de XAVES de ALMEYDA Chefe 50 S M Auxiliar. Vivia de suas lavouras. Possuía, entre 

gado e “cavalgaduras”, 40 animais. 

 Izabel Irmã 48 V F  

 Ignacio LUIS de SIQR.A (SIQUEIRA) ? 22 C M Auxiliar. A “CAT” não foi indicada. 

 Izabel Esposa 17 C F  

  Escravos    Entre grandes e pequenos, possuía 8 escravos. 

Barigui 1777 
 [8] Paulo de XAVES de ALM.DA (ALMEIDA) Chefe  51 C M Possui 8 escravos. 

 Izabel Irmã 49 C F  

 Ignacio LUIS Agregado 23 C M  

 Izabel Agregada 18 C F Esposa de Ignácio Luis. 

1782 
[26] Paulo de CHAVES de ALM.DA (ALMEIDA)  Chefe 57 ? M O seu “EC” não foi indicado. 

 Izabel de CHAVES  Irmã  52 ? F O seu “EC” não foi indicado. 

 Lussianno  Exposto  10 S M  

 Catherina  Sobrinha 9 S F  

  Escravos     Possuía 8 escravos. 

Barigui 1783 
[07] Paullo de CHAVES de ALM.DA (ALMEIDA) Chefe 58 ? M O seu “EC” não foi indicado. 

 Izabel de CHAVES Irmã 53 ? F O seu “EC” não foi indicado. 



 Luciano Exposto 12 S M  

 Ign.co (Ignácio) LUIS Agregado 30 C M  

 Izabel Esposa 21 C F  

 Ant.º (Antonio) Filho 6 S M  

 ? Filho 4 S M No documento original o seu nome está corroído. 

  Escravos    Possuía 9 escravos. 

 
78. Paulo PIRES – afiançado. 

ano qualificação atividade Fiador qualificação observações Ficha/folha 
1780  negócio João Francisco Correa   199 / 89 

Paulo PIRES  
LOCALIDADE: Capela de Nossa Senhora da Conceição do Tamanduá 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1772 ––– venda Salvador da Costa Collaso –––  265/137v 
1774 ––– venda Manoel Gomes de Mattos –––  38/19 
1775 ––– venda Francisco de Linhares –––  53/25 
1777 ––– venda Marcelino Gomes da Costa –––  100/49 
1778 ––– venda José Miz. de Almeida –––  135/65v 
1779 ––– venda Antonio José Ferreira –––  161/74v 

1776 
[14] Paulo PIREZ Chefe 79 C M Vivia de minerar. 

 M.a (Maria) MIZ' (MARTINS) Esposa 66 C F  

  Escrava    Possuía 1 escrava. 

 Jozé Filho 24 S M  

 Daniel Filho 12 S M  

 Gertrudes Filha 30 S F  

 Anna Filha 22 S F  

 Maria Filha 8 S F  

 Julia Filha 5 S F  

Itambé 1782 



[08] Paullo PIREZ Chefe 85 C M  

 Maria MIZ’ (MARTINS) Esposa 62 C F  

 Maria Filha 32 S F  

Tindiquera 1782 
[28] Paullo PIREZ [?] Chefe 41 C M  

 Roza LEITE Esposa 36 C F  

 João Filho 22 S M  

 Vitorino Filho 9 S M  

 Fran.co (Francisco) Filho 8 S M  

 Jozê Filho 4 S M  

 Maria Filha 24 S F  

 Luzia Filha 12 S F  

 Fleciana Filha 6 S F  

 Margarida Filha 4 S F  

 Anna Filha 7 S F  

Tindiquera 1791 
 [91] PauLo PIRES Chefe 57 C M  

 Roza LEITE Esposa 49 C F  

 Jozê Filho 11 S M  

 Sebastião Filho 9 S M  

 Domingos Filho 6 S M  

 FeLiçianna Filha 17 S F  

 Margarida Filha 19 S F  

 Rita Filha 10 S F  

 
79. Pedro Gonçalves da CRUZ – afiançado. 

ano qualificação Atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  Loja Ignácio Pereira de Azevedo   6/4V,5 
1766  Loja Paulo de Chaves de Almeida   48/ 33, 33v 
1767  Loja João Pereira de Azevedo   92/ 62v, 63 
1770  loja Estevão José Ferreira alferes  227/ 122,122v 



Rocio 1776 
[22] Pedro GLZ' (GONSALVEZ) da CRUZ Chefe 41 C M Auxiliar. Vivia de seu ofício de alfaiate. 

 Ilena PEDROZA Esposa 38 C F  

 Antonio Filho 12 S M  

Rocio 1777 
[35] Pedro GLZ.’ (GONÇALVES) da CRUZ Chefe 60 C M  

 Ilena Esposa 30 C F  

 Antonio Filho 10 S M  

 Jozefa Filha 8 S F  

Rocio 1782 
[43] Pedro GLZ (GONSALVEZ) da CHRUZ Chefe 72 C M  

 ILena  Esposa 46 C F  

 Antonio  Filho 20 S M  

 Jozefa  Filha 18 S F  

1783 
[02] Pedor GLZ’ (GONSALVEZ) da CRUZ Chefe 73 C M  

 Ilena Esposa 51 C F  

 Ant.o (Antonio) Filho 21 S M  

 Jozefa Filha 19 S F  

1791 
[51] Pedro GLZ' (GONSALVEZ) Chefe 70 V M  

 Manuel GLZ' (GONSALVEZ) Filho 32 S M  

 
80. RIRAMIRA (escrava do escrivão José Antonio Ribeiro Guimarães) – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1776  venda Antonio Francisco Guimarães   72 /  35 

 
81. Rita Rodrigues AATUAES – afiançado 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 



1766  loja João Pereira de Azevedo  Veio da vila de Paranaguá  79/ 52, 52v 
 

82. Salvador dos SAATOS 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1782  loja Domingos Ferndz. Cortez   224 / 109 

1776 
[15] Salvador dos S.TOS (SANTOS) Chefe 25 C M Vivia de suas lavouras. 

 Custodia  Esposa 20 C F  

Barigui 1789 
 [074] Salvador dos SANTOS Chefe 36 ? M  

Campo Largo 1791 
 [22] SaLvador dos SANTOS Chefe 34 C M Ao lado do nome aparece a anotação: A.2.a 

 Romana Esposa 30 C F  

 Lucas Filho 8 S M  

 Maria Filha 17 S F  

 Anna Filha 13 S F  

 Maria Filha 10 S F  

 Rita Filha 3 S F  

  Escravos    Possuía 3 escravos. 

 
83. SEBASTIAAA (escrava do sargento mor João Baptista Dinis) – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1782  ? João Baptista Dinis alferes  240 / 107v 
1783  venda de bebidas e comestíveis João Baptista Dinis sargento mor  248 / 111 
1784  venda de bebidas  Francisco Xavier Pinto sargento mor  275 / 120v 

 
84. Sebastião Alves de ARAÚJO – afiançado 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1775  venda Luis Ribeiro da Silva ajudante  56 / 27 
1776  loja Luis Ribeiro da Silva ajudante  73 / 35v 
1777  loja Luis Ribeiro da Silva ajudante  97 / 47v 



1778  ? Luis Ribeiro da Silva capitão  127 /  62 
Sebastião Alves de ARAÚJO. Data de nascimento: 20/11/1725. 
Filiação: Gabriel Alves de Araújo e Catharina Martins Souto ou Faria. 
Casado: 1a. vez – Ignácia Martins Dinis. 
               2a. vez – Quitéria da Silva Pinheiro. 
Almotacé: 04/1776. 

Rocio 1776 
[16] Sebb.m (Sebbastiam) ALVARES Chefe 50 C M Vivia de suas criações e lavouras. Possuía, entre 

cabeças de gado e “cavalgaduras”, 20 animais. 

 Quiteria Esposa 35 C F  

 Fran.co (Francisco) Filho 15 S M  

 Jozê Filho 13 S M  

 Antonio Filho 12 S M  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 10 S M  

 João Filho 7 m S M  

 Anna Filha 5 S F  

 Maria Filha 1 S F  

 Gertrudes Filha 6 S F  

  Escravos    Entre grandes e pequenos, possuía 6 escravos. 

Rocio 1777 
[7] Sebb.m (SEBASTIÃO) ALZ.’ (ALVAREZ) de AR.O 

(ARAÚJO) 
Chefe 53 C M Possui 7 escravos. 

 Quiteria Esposa 34 C F  

 Fran.co (Francisco) Filho 16 S M  

 Jozé Filho 14 S M  

 Antonio Filho 13 S M  

 Joaq.m (Joaquim) Filho 11 S M  

 João Filho 8 S M  

 Anna Filha 7 S F  

 Maria Filha 6 S F  



 Gertrudes Filha 2 S F  

Rocio 1778 
[007] Sebam (Sebastião) ALZ (ALVARES) de ARO 

(ARAUJO) 
Chefe 55 C M Possui 7 escravos 

 Quiteria da SA (SILVA) Esposa 36 C F  

 Françisco Filho 18 S M  

 Antonio Filho 15 S M  

 Joaquim Filho 13 S M  

 João Filho 3 S M  

 Anna Filha 9 S F  

 Maria Filha 8 S F  

 Gertrudes Filha 4 S F  

 Ritta Filha 1 S F  

 Narçiza Agreg. 38 S F  

 Antonio Agreg. 4 S M Filho de Narçiza 

Botiatuvinha 1782 
[24] Sebastião ALZ’ (ALVARES?) de ARAJO Chefe 60 C M  

 Quiteria da S.A (SILVA) Esposa 42 C F  

 Fran.co (Francisco) Filho 24 S M  

 Jozê Filho 23 S M  

 Antonio Filho 22 S M  

 Joaquim Filho 19 S M  

 Anna Filha 12 S F  

 Maria Filha 8 S F  

 Jetrudes Filha 6 S F  

 Izabel Filha 3 S F  

 João Filho 5 S M  

 Narciza Administrada 21 S F  

 João Administrado 19 S M  

  Escravos    Possuía 10 escravos. 

Tapero sul 1791 



[08] Sebastião ALZ'  (ALVAREZ?) de ARAUJO Chefe 62 C M  

 Quiteria da SYLVA Esposa 51 C F  

 Francisco Filho 30 S M  

 Jozê Filho 27 S M  

 Anna Filha 20 S F  

 Maria Filha 18 S F  

 Gertrudes Filha 19 S F  

 IzabeL Filha 10 S F  

  Escravos    Possuía 13 escravos. 

Povoação de Nossa Senhora do Amparo 1791 
 [31] Sebastião ALZ'  (ALVAREZ?) de AR.O 

(ARAUJO) 
Chefe 65 ? M O “EC” não foi indicado. 

 Manoel Filho 9 S M  

 Narciza Agregada 37 S F  

  Escravo    Possuía 1 escravo. 

 
85. Simião Cardoso PAZES – afiançado. 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/Folha 
1766  loja Bento Gonçalves Coutinho   59/ 39v, 40 

Simião Cardoso PAZES. 
Documentos: 1788 – Autos de Justificação entre pp. Justificante o Sargento Mor Simão Cardoso Pazes – Caixa: 04 – Ordem: 41 / Caixa PJI-04 – 
Processos Judiciários Inventários no. 04. 

 
86. Tomas de MASEAO – afiançado.  

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1769  Venda Luis Ribeiro da Silva   190/ 104 

 
87. Tomas do Prado LEME – afiançado. 

ano qualificação Atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1765  Loja Antonio dos Santos Teixeira alferes  7/5,5v 

 



88. Tomas João FERREIRO – afiançado. 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1780  neg. de fazenda Manoel da Silva   192/ 86 

Tomas João FERREIRO  
LOCALIDADE: Freguesia de São José 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1779 ––– negócio João Batista Dinis sargento mor  175/80v 

 
89. Tomas José de ALMEIDA – afiançado 

ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1777  neg. c/ porta aberta João Francisco Correa   112 / 54v 
1778  ? João Francisco Correa   122 / 59v 
1779  negócio Francisco José Siqueira   156 / 72 
1780  neg. c/ porta aberta João Francisco Correa   192 / 86v 
1781  negócio João Francisco Correa   207 / 92v 
1782  ? João Francisco Correa   226 / 101v 
1783  neg. mercantil Paulo de Chaves de Almeida   260 / 115 
1784  loja aberta Paulo Monteiro   267 / 125 

Almotacé: 12/1777. 
 

90. Tomas Leme do PRADO – afiançado. 
ano qualificação atividade fiador qualificação observações Ficha/folha 
1767  loja João Pereira de Azevedo   114/ 77, 77v 
1768  loja Antonio Bunette Vareiro   149/ 90 
1769  negócio Paulo de Chaves de Almeida   166/ 96v 

Tomas Leme do PRADO.  
Casado:  Margarida Fernandes dos Reis (João Martins Leme e Catharina Róis’. Pinto). Margarida contraiu casamento mais uma vez com Domingos 
Dias Braga. 
Vida política: Candidato – 02 vereador/ 01(01) procurador 

 


